
II 
Sé

rie
 |

 N
úm

er
o 

12
3 

| 
3

M
a

io
/J

u
n

h
o

 
2

0
1

1

a engenharia portuguesa em revistaDirector Carlos Matias Ramos  |  Director-Adjunto Victor Gonçalves de Brito

ENTREVISTA
Prof.ª Maria Teresa Cabral
“A protecção florestal
é o fiscal da silvicultura”
  Página 44

HISTÓRIA
Em Prol da Electrificação
do País II
  Página 89

ENTREVISTA
Prof. Augusto Manuel Sardinha
“O bom desempenho do Engenheiro 
Florestal deve passar pela 
competência, pelo estudo 
e pela prática”        Página 42

PRIMEIRO PLANO
Encontro Nacional
de Engenharia Civil 2011
   Página 6

2011
Ano Internacional das 

Florestas



3MAIO / JUNHO 2011 INGENIUM

II SÉRIE N.º 123 - MAIO/JUNHO 2011

Propriedade: Ingenium Edições, Lda.
Director:  Carlos Matias Ramos
Director-Adjunto: Victor Gonçalves de Brito
Conselho Editorial:
João Catarino dos Santos, José Luís Oliveira, Adélio Gaspar, Paula Dinis, 
Cristina Gaudêncio, Tiago Rosado Santos, Ana Maria Fonseca, Miguel Castro 
Neto, Francisco Castro Rego, Maria Manuela Oliveira, Vítor Manuel dos Santos, 
Helena Farrall, António Machado e Moura, António Martins Canas, António 
Liberal Ferreira, Armando Betencourt Ribeiro, Paulo Botelho Moniz

Edição, Redacção, Produção Gráfica e Publicidade: Ingenium Edições, Lda.

	 Sede	 Av. António Augusto de Aguiar, 3 D - 1069-030 Lisboa
		  Tel.: 21 313 26 00 - Fax: 21 352 46 30
		  E-mail: gabinete.comunicacao@ordemdosengenheiros.pt
	 Região Norte	 Rua Rodrigues Sampaio, 123 - 4000-425 Porto
		  Tel.: 22 207 13 00 - Fax: 22 200 28 76
	 Região Centro	 Rua Antero de Quental, 107 - 3000-032 Coimbra
		  Tel.: 239 855 190 - Fax: 239 823 267
	 Região Sul	 Av. António Augusto de Aguiar, 3 D - 1069-030 Lisboa
		  Tel.: 21 313 26 00 - Fax: 21 313 26 90
	Região Açores	 Rua do Mello, 23, 2.º - 9500-091 Ponta Delgada
		  Tel.: 296 628 018 - Fax: 296 628 019
	Região Madeira	 Rua da Alegria, 23, 2.º - 9000-040 Funchal
		  Tel.: 291 742 502 - Fax: 291 743 479

Edição e Coordenação de Produção: Marta Parrado
Redacção: Nuno Miguel Tomás
Colégios: Alice Freitas
Publicidade e Marketing: Dolores Pereira
Concepção Gráfica e Paginação: Ricardo Caiado
Impressão: �Lisgráfica, Impressão e Artes Gráficas, S.A. 

Rua Consiglieri Pedroso, 90 – Casal de Sta. Leopoldina 
2730-053 Barcarena

Publicação Bimestral | Tiragem: 48.500 exemplares
Registo no ICS n.º 105659 | NIPC: 504 238 175 | API: 4074
Depósito Legal n.º 2679/86 | ISSN 0870-5968

Ordem dos Engenheiros

Bastonário: Carlos Matias Ramos

Vice-Presidentes: �José Manuel Pereira Vieira, 
Victor Manuel Gonçalves de Brito

Conselho Directivo Nacional:
Carlos Matias Ramos (Bastonário), José Pereira Vieira (Vice-Presidente 
Nacional), Victor Gonçalves de Brito (Vice-Presidente Nacional), Fernando 
de Almeida Santos (Presidente CDRN), António Acácio Matos de Almeida 
(Secretário CDRN), Octávio Borges Alexandrino (Presidente CDRC), António 
Ferreira Tavares (Secretário CDRC), Carlos Mineiro Aires (Presidente CDRS), 
Maria Filomena Ferreira (Secretário CDRS).

Conselho de Admissão e Qualificação:
António Adão da Fonseca (Civil), Fernando Branco (Civil), Fernando P. Maciel 
Barbosa (Electrotécnica), Pedro Girão (Electrotécnica), José António Pacheco 
(Mecânica), Manuel Gameiro da Silva (Mecânica), Júlio Ferreira e Silva 
(Geológica e de Minas), Nuno Feodor Grossmann (Geológica e de Minas), 
Clemente Pedro Nunes (Química e Biológica), Jorge da Silva Mariano (Química 
e Biológica), Carlos Guedes Soares (Naval), Óscar Napoleão Filgueiras Mota 
(Naval), João Catalão Fernandes (Geográfica), José Alberto Pereira Gonçalves 
(Geográfica), António Fontaínhas Fernandes (Agronómica), Raul Fernandes 
Jorge (Agronómica), Maria Helena de Almeida (Florestal), Maria do Loreto 
Monteiro (Florestal), Rui Vieira de Castro (Materiais), Maria Teresa Freire Vieira 
(Materiais), Gabriel Torcato David (Informática), Pedro Veiga (Informática), 
Arménio de Figueiredo (Ambiente), Fernando Santana (Ambiente).

Presidentes dos Conselhos Nacionais de Colégios:
Cristina Machado (Civil), Francisco de La Fuente Sanchez (Electrotécnica), Rui 
Marques de Brito (Mecânica), Carlos Caxaria (Geológica e de Minas), Eugénio 
Campos Ferreira (Química e Biológica), Nuno Antunes dos Santos (Naval), 
Ana Maria Fonseca (Geográfica), Pedro Castro Rego (Agronómica), Francisco 
Castro Rego (Florestal), António Correia (Materiais), Luís Amaral (Informática), 
Luís Marinheiro (Ambiente).

Região Norte
Conselho Directivo: Fernando Almeida Santos (Presidente), António Machado 
e Moura (Vice-Presidente), António Matos de Almeida (Secretário), Carlos 
Fernandes Alves (Tesoureiro).
Vogais: Carlos Duarte Neves, Vítor Lopes Correia, Maria Alexandrina Silva 
Menezes.
Região Centro
Conselho Directivo: Octávio Borges Alexandrino (Presidente), António Canas (Vice- 
-Presidente), António Tavares (Secretário), Maria da Graça Rasteiro (Tesoureira).
Vogais: Rui Manuel Ribeiro, José Virgílio Geria, Altino Roque Loureiro.
Região Sul
Conselho Directivo: Carlos Mineiro Aires (Presidente), António Ferreira (Vice- 
-Presidente), Maria Filomena Ferreira (Secretária), Maria Helena Kol (Tesoureira).
Vogais: Luís Filipe Ferreira, Alberto Krohn da Silva, José Manuel Sardinha.
Secção Regional dos Açores
Conselho Directivo: Paulo Botelho Moniz (Presidente), Victor Corrêa Mendes 
(Secretário), Manuel Hintz Lobão (Tesoureiro).
Vogais: Manuel Rui Viveiros, José Silva Brum.
Secção Regional da Madeira
Conselho Directivo: Armando Ribeiro (Presidente), Luís Gouveia Correia 
(Secretário), Rui Dias Velosa (Tesoureiro).
Vogais: Francisco Pereira Ferreira, Elizabeth de Olival Pereira.

WWW.ORDEMENGENHEIROS.PT

	 5 	 Editorial
	 	� Floresta: riqueza nacional

	 6 	 Primeiro Plano
	 	� Encontro Nacional de Engenharia Civil 2011

	 7 	 Notícias

	10 	 Regiões 

	17 	 Tema de Capa: 2011 – Ano Internacional das Florestas
	18	 A Engenharia Florestal. A gestão de Valores e Riscos na Floresta
	22	 2011, o ano das florestas!
	24	 Biomassa florestal para fins energéticos
	26	 O papel da Floresta no sequestro de carbono
	28	 Contributos da Engenharia Geográfica para a Floresta
	32	 Desenvolvimento de um tronco instrumentado para medir temperaturas durante um fogo de superfície
	34	 Produtos florestais enquanto suporte económico da actividade florestal
	35	 A Madeira enquanto material de construção civil
	36	 Cortiça: material de futuro na construção e no design
	37	 A fileira árvore/papel. Um “case study” de geração de riqueza
	38	 A Madeira como material moderno de construção naval
	40	 Produção de biocombustíveis líquidos. Bioetanol

	42 	 Entrevista
	42	 Professor Augusto Manuel Sardinha, “�O bom desempenho do Engenheiro Florestal deve passar pela 

competência, pelo estudo e pela prática”
	44	 Professora Maria Teresa Escada Cardoso Cabral, �“A protecção florestal é o fiscal da silvicultura”

	46 	C aso de Estudo
	46	 A construção de faixas de gestão de combustíveis. O caso da Serra da Estrela
	48	 Hidráulica Florestal e Conservação das Matas Litorais em Portugal
	52	 Obra emblemática na conservação da Laurissilva
	54	� A “Arborização” da Contenda de Moura. Uma Obra Emblemática no Combate à Desertificação em 

Portugal
	58	� Mitigação dos efeitos das alterações na reposição sedimentológica no estuário do Lima e incidências 

nas comunidades piscícolas
	60	� A Caça: actividade florestal com elevada importância para a viabilidade dos territórios rurais e para a 

conservação da natureza e biodiversidade

	62 	Co légios

	76 	Com unicação
	 	� Química e Biológica – �AGS: Tratamento de Lixiviados. Teste e Comparação de Processos de 

Tratamento

	86 	A cção Disciplinar

	88	Legis lação

	89	 História
	 	� Em prol da electrificação do País II

	92 	Cr ónica
	 	� O grupo dos 8 e o surfista prateado. Como uma esotérica descoberta matemática pode descrever o 

Universo!

	95	 Em Memória

	96	 Internet

	97	Li vros

	98	Agend a

Capa
Logótipo do Ano Internacional das Florestas: permissão de utilização conferida pelo Comité 
Nacional para o Ano Internacional das Florestas, para fins de informação

No
ta



5MAIO / JUNHO 2011 INGENIUM

Editorial
Victor Gonçalves de Brito

Director-Adjunto

Floresta: riqueza nacional

Nesta edição, a “Ingenium” associa-se à celebração do “Ano 
Internacional das Florestas”, conforme proclamação da 
Assembleia Geral das Nações Unidas para 2011.

Com esta iniciativa, realizada sob o tema “Florestas para o Povo”, a 
ONU visa aumentar a consciencialização sobre a gestão, conservação 
e desenvolvimento sustentável de todos os tipos de florestas, acen-
tuando a pressão a que estão sujeitas. Apresentando as histórias de 
sucesso sobre o papel central das pessoas na luta contra os desafios 
que enfrentam muitas das florestas 
do mundo, o evento fornece uma 
plataforma para divulgar acções des-
tinadas a valorizar, proteger e utili-
zar correctamente as florestas.
Segundo dados da Organização para 
a Agricultura e Alimentação (FAO), 
as florestas cobrem cerca de 31% 
da área total do planeta. Isso repre-
senta cerca de quatro mil milhões 
de hectares. 
Ao mesmo tempo, a FAO estima 
que 13 milhões de hectares de flo-
restas do mundo sejam perdidos a 
cada ano, principalmente devido 
ao desmatamento para conversão 
de áreas florestais em outros usos. 
Fruto da sensibilização das populações, e da pressão de organiza-
ções internacionais e de ONG’s, é reconhecido que tem existido 
alguma redução de desflorestação das grandes florestas, o que cons-
titui uma boa notícia, em virtude da importância das florestas nas 
alterações climáticas e na preservação da biodiversidade.
Pelo menos 1,6 mil milhões de pessoas dependem das florestas para 
a sua subsistência diária. Estes espaços acolhem ainda a habitação 
de mais de 60 milhões de pessoas, principalmente de comunida-
des locais e indígenas. Em Portugal, segundo dados oficiais, a actual 
taxa de ocupação de solo pela floresta é de 39% e, para além do 
potencial económico (3% do PIB) e do efeito no emprego (260 mil 
postos de trabalho), as florestas nacionais armazenam o equivalente 
a 279.519 toneladas de CO2.
Na vertente económica, no período entre 2005 e 2009, as expor-
tações da fileira florestal cresceram mais do que a média total das 
exportações nacionais.

Em 2009, a fileira industrial de base florestal, com relevância para 
a produção de pasta e cartão, representou 9,1% do total das expor-
tações nacionais, constituindo, pela sua regularidade, um dos pilares 
do potencial nacional de exportação e favorecendo ainda a activi-
dade dos portos nacionais, em particular Setúbal, Figueira da Foz, 
Aveiro e, até, Viana do Castelo. 
Nesta edição são apresentados artigos com visões variadas sobre a 
Engenharia Florestal e as relações desta com outras Especialidades 

de Engenharia em aplicações diver-
sificadas dos produtos florestais 
após transformação industrial, desde 
a madeira para construção, à cor-
tiça. A utilização da biomassa para 
fins de produção de energia e o se-
questro do carbono, tema da maior 
oportunidade, são também abor-
dados. O artigo de enquadramento, 
da autoria do Eng. Francisco Cas-
tro Rego e da Eng.ª Maria do Lo-
reto Monteiro, aborda um conjunto 
de importantes aspectos ligados à 
diversidade do aproveitamento dos 
produtos florestais, às implicações 
ambientais e até à vertente ocupa-
cional em recreio, em contraponto 

com as vulnerabilidades que são inerentes à floresta em matéria de 
incêndios e doenças, entre outros.
Com esta edição da “Ingenium” iniciamos o segundo ano de pro-
dução da revista privativa dos Engenheiros, no corrente mandato. 
Esperamos que os conteúdos em geral e os temas centrais, que 
no âmbito do Conselho Editorial temos escolhido, sejam do agrado 
dos leitores. Temos insistido para que a “Ingenium” contenha um 
maior número de contribuições das Regiões, dando oportunidade 
a uma melhor divulgação das respectivas actividades, por vezes 
ignoradas por Membros que residem em outros espaços geográ-
ficos.
Estão em curso importantes alterações no processo de admissão de 
Membros que esperamos poder detalhar na próxima edição.
Ao entrarmos na estação estival, desejamos boas férias a todos os 
que, apesar da crise, venham a usufruir de um merecido descanso, 
depois de um ano de trabalho.  

Na vertente económica, no período entre 
2005 e 2009, as exportações da fileira flo-
restal cresceram mais do que a média total 

das exportações nacionais.
Em 2009, a fileira industrial de base flo-
restal, com relevância para a produção de 
pasta e cartão, representou 9,1% do total 
das exportações nacionais, constituindo, 
pela sua regularidade, um dos pilares do 

potencial nacional de exportação (...)



O Encontro Nacional de Engenharia Civil (ENEC), 
organizado anualmente pelo Colégio de Enge-
nharia Civil da Ordem dos Engenheiros (OE), 

decorreu no passado dia 21 de Maio na Faculdade 
de Engenharia da Universidade do Porto (FEUP).
A difícil conjuntura que o país vive, e que tem exi-
gido ao sector um esforço acrescido na busca de 
soluções sustentáveis que permitam à Engenha-
ria Civil ultrapassar as actuais dificuldades e con-
tribuir para a revitalização da economia nacional, 
motivou uma interessante discussão que juntou 
mais de 150 participantes.

Por Nuno Miguel Tomás

O esforço que será exigido ao sector da cons-
trução em geral, e aos engenheiros civis em 
particular, na identificação de soluções ino-
vadoras que permitam potenciar a actividade 
e na definição de estratégias adequadas que 
a levem a bom porto, centrou grande parte 
do debate.
Na sessão de abertura, presidida pelos Enge-
nheiros Carlos Matias Ramos, Bastonário da 
OE, Sebastião Feyo de Azevedo, Director da 
FEUP, Fernando Santos, Presidente da Re-
gião Norte, Cristina Machado, Presidente do 
Colégio de Civil, e José Mendes, Coordena-
dor de Civil da Região Norte, foi defendida 
a necessidade de “aprofundar a ligação da 
Engenharia às actividades económicas, en-
quanto motor de desenvolvimento da socie-
dade” como referiu Feyo de Azevedo.
Matias Ramos focou a questão da internacio-
nalização da actividade – “que está a sofrer 
com a crise” – dando a conhecer os esforços 
que a OE tem desenvolvido, nomeadamente 
na promoção de protocolos de mobilidade e 
reconhecimento profissional levados a cabo 
junto de entidades congéneres no Brasil e em 
Espanha. Também o Eng. Fernando Santos 
alertou para um novo cenário existente no 
mercado de trabalho de Engenharia: o de-
semprego e a falta de remuneração do enge-
nheiro estagiário, “situações que começam a 
ocorrer” e para as quais a OE deve encetar 
esforços que as minimizem.

O desafio da internacionalização

A palestra inaugural “Engenharia Civil e o 
Desafio da Internacionalização” foi proferida 
pelo Eng. José Vital Morgado, Administra-
dor da AICEP, que identificou os principais 
mercados para onde é ainda possível expor-
tar serviços de construção – que em 2010 
representaram 2,9% do total de serviços ex-
portados no nosso país – aferindo dos graus 
de intensidade tecnológica exigidos e das 
qualificações mínimas necessárias para as 
empresas poderem internacionalizar as suas 
actividades e diversificar os seus mercados 
de actuação. A língua portuguesa enquanto 
recurso económico, naquilo que apelidou de 
“triângulo virtuoso” – Portugal, Brasil e Amé-
rica Latina, e Angola, Moçambique –, po-
derá e deverá ser encarada pelos agentes na-
cionais como uma “estratégia” a seguir, so-
bretudo se tivermos em conta que Brasil e 
Angola se encontram no Top 10 dos princi-
pais mercados de destino das exportações 
portuguesas. Por fim, e tendo em conta que 
o tecido empresarial nacional é constituído 
na sua esmagadora maioria por PME, defen-
deu um sistema de incentivo que premeie 
as empresas de cariz exportador.

Mobilidade, Energia e Urbanismo

Os Engenheiros Luís Picado Santos (IST), 
José Cacho (Porto de Aveiro), Alberto Ri-
beiro (REFER) e José Manuel Viegas (IST), 

apresentaram os diversos desafios que hoje 
se colocam a nível da mobilidade de merca-
dorias e passageiros, área que prevê vultuosos 
investimentos, face à perspectiva de que Por-
tugal venha a ser uma plataforma logística de 
excelência da Europa para o Atlântico Sul.
Por outro lado, a Estratégia Nacional para a 
Energia 2020, que representa uma forte 
aposta nas energias renováveis – destacando- 
-se a energia hídrica, com o Plano Nacional 
de Barragens, e a mini-hídrica, cujo objec-
tivo de pleno aproveitamento será conse-
guido no quadro dum plano análise e licen-
ciamento a definir – constituiu também tema 
de análise, num painel onde participaram os 
Engenheiros Luís Braga da Cruz (FEUP e 
UMinho), António Costa (EDP), Carlos Pina 
(LNEC) e António Leitão (Hidroerg).
Por fim, espaço para a questão da reabilita-
ção do parque urbano, actividade que tem 
hoje de responder a um número crescente 
de requisitos, envolvendo a defesa do patri-
mónio construído e a satisfação das necessi-
dades da vida contemporânea, integrando 
valores sociais, ambientais e de sustentabili-
dade. Participaram nesta sessão os Engenhei-
ros Rui Quelhas (Porto Vivo), José Teixeira 
(UMinho), João Appleton (A2P) e Fernando 
Santo (EPUL).

Comunicações disponíveis no Portal do Engenheiro
em www.ordemengenheiros.pt/pt/centro-de-
informacao/dossiers/apresentacoes/engenharia-
civil-desafios-para-o-futuro
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Encontro Nacional de Engenharia Civil 2011
“Engenharia Civil – Desafios para o Futuro”



OBastonário da Ordem dos Engenheiros (OE), 
Eng. Carlos Matias Ramos, assinou, no pas-
sado dia 11 de Maio, a escritura de compra 

e venda do edifício que servirá de Sede à Secção 
Regional da Madeira da OE.
A nova Sede Regional ficará localizada na cidade 
do Funchal, na Rua Conde Carvalhal n.º 23. O 
imóvel irá sofrer obras de reabilitação com vista à 
sua recuperação e respectiva adequação aos diver-
sos serviços a prestar aos membros da Ordem.

Secção Regional da Madeira
Assinada escritura 
de compra e venda 

da Sede
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ACâmara Municipal de Lisboa (CML) e a 
Ordem dos Engenheiros (OE) assinaram 
um protocolo que visa instituir o Prémio 

Manuel da Maia, com o objectivo de distin-
guir, anualmente, a melhor obra ou trabalho 
na cidade do ponto de vista da Engenharia.
O acordo, assinado entre o Bastonário da OE, 
Eng. Carlos Matias Ramos, e o Vice-presidente 
da CML, Arq. Manuel Salgado, foi formalizado 
durante as celebrações do Dia Regional Sul do 
Engenheiro, decorridas no passado dia 14 de 
Maio, e pretende homenagear o “Engenheiro 
Mor do Reino”, autor dos mais ambiciosos pro-
jectos de Engenharia da sua época, dos quais 
se destacam o Aqueduto das Águas Livres e a 
coordenação da reconstrução da cidade de Lis-
boa após o Terramoto de 1755.
O Prémio, que tem como objectivo promover e 
incentivar a qualidade da Engenharia e da se-

gurança de pessoas e bens, nos edifícios, pon-
tes, túneis, viadutos, obras de hidráulica, de 
melhoria e preservação ambiental, ou quaisquer 
outras obras ou trabalhos com relevante com-
ponente de Engenharia, no âmbito das Espe-
cialidades e Especializações reconhecidas pela 
OE, contemplará trabalhos tanto na área da con-
cepção, como na de execução, e terá uma na-
tureza pecuniária num valor ainda a definir.

Prémio Manuel da Maia de Engenharia
OE e CML firmam protocolo

Oprograma da Comissão Europeia de Aprendizagem ao Longo da Vida 
“Leonardo da Vinci” decidiu financiar em 2010 um projecto em que 
a Ordem dos Engenheiros (OE) participa. Coordenado pelo Institution 

of Engineers Ireland, o projecto, com uma duração de dois anos (termi-
nando em Setembro de 2012), tem como objectivo ensaiar em vários paí
ses europeus o modelo irlandês e criar, a partir das experiências, uma pro-
posta de modelo europeu.

Pretende-se partilhar os conhecimentos adquiridos ao longo de vários anos, 
com o resultado da análise a cerca de 130 empresas de Engenharia com 
actividade na Irlanda. O modelo-tipo foi aplicado voluntariamente com apoio 
financeiro do Governo irlandês e vai ser testado nos países parceiros pelas 
respectivas organizações profissionais de Engenharia, utilizando uma em-
presa desse país para o ensaio inicial. Portugal foi o primeiro país e o teste 
terminou em Junho passado.
Os processos recomendados no modelo servem para melhorar o desempe-
nho das empresas aderentes de modo a desenvolver profissionais de Enge-
nharia no âmbito das competências. Espera-se que este acréscimo de de-
sempenho traga benefícios mensuráveis para a empresa envolvida. Essen-
cialmente, o modelo define uma estrutura para as empresas, de modo a 
apoiar as  práticas no domínio da Aprendizagem ao Longo da Vida (ALV) 
para engenheiros e técnicos.
Os critérios utilizados na avaliação da formação nas empresas foram esco-

lhidos para que os empregadores possam assegurar-se que a ALV realizada 
é utlizada como um catalisador da dinâmica da organização, de modo a 
responder às exigências de mudança de forma inovadora e dinâmica. Em 
última análise, o modelo auxilia as empresas a melhorar a ALV e a aumen-
tar a cadeia de valor das suas actividades.
Os benefícios da avaliação da ALV passam por maximizar o potencial dos 
empregados, optimizar o investimento em formação, criar e manter uma 
cultura inovadora e dinâmcia, motivar os engenheiros e os técnicos, me-
lhorar o recrutamento e servir de referência no sector.
O primeiro passo para obter acreditação da ALV consiste numa análise e 
na revisão das políticas e práticas. Existem oito critérios-chave que fazem 
parte da auto-avaliação. A saber:
	 1.	 Comissão ALV interna
	 2.	 Política ALV
	 3.	 Sistema de desenvolvimento e gestão de desempenho
	 4.	� ALV formal, esperando-se uma média de cinco dias de ALV por ano 

que inclui todas as actividades de ALV
	 5.	 Consultoria para desenvolvimento profissional
	 6.	 As ligações com instituições profissionais e organismos de formação
	 7.	 Actividades de compartilhamento de conhecimento
	 8.	 Avaliação do impacto da ALV
Depois de apresentada a auto-avaliação realiza-se uma auditoria junto de três 
pessoas, incluindo um auditor externo que irá realizar uma auditoria tendo 
em conta os oito critérios indicados. A empresa terá que demonstar que cum-
pre os critérios e assim obter a classificação de empresa acreditada.

Programa “Leonardo Da Vinci”
OE testa modelo irlandês de formação contínua
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“XIX Congresso da Ordem dos Engenheiros”
Convite à Apresentação de Comunicações – 1.º Anúncio

Subordinado ao tema “Sociedade, Território e Ambiente – A inter-
venção do Engenheiro”, o “XIX Congresso da Ordem dos Enge-
nheiros” decorrerá no Centro Cultural de Belém, em Lisboa, a 19 

e 20 de Outubro de 2012.
Com o objectivo de atrair o maior número possível de participantes, e 
num novo formato, o Congresso contará com Sessões Plenárias e En-
contros de Especialidade ou equiparados. Nesse sentido, e com o pro-
pósito de melhor estruturar o Programa, convidam-se todos os Mem-
bros da Ordem dos Engenheiros (OE) a submeter Comunicações para 
apresentação ao Congresso. As mesmas serão apreciadas por uma Co-
missão de Programa, constituída por engenheiros convidados pelo Con-
selho Directivo Nacional da OE, sendo posteriormente analisadas e 
aceites para apresentação oral ou “poster”.

Os temas gerais de agrupamento das comunicações são:
	� Sociedade, Território e Ambiente – A Intervenção do Engenheiro: 
apresentação de carácter geral;

	� Sociedade, Território e Ambiente – A Intervenção do Engenheiro: 
apresentação especializada;

	� Enquadramento profissional da actividade do Engenheiro;
	� O ensino em Engenharia e a qualificação profissional.

As apresentações orais devem ser estruturadas para 20 minutos. Os 
textos das Comunicações não devem exceder os 35 mil caracteres.

Calendário
	� Submissão de resumos com identificação dos autores: até 30 de No-
vembro de 2011, pelo e-mail congresso2012.comunicacoes@orde-
mdosengenheiros.pt

	� Confirmação de aceitação por parte da Comissão de Programa: até 
1 de Fevereiro de 2012

	� Envio dos textos completos das comunicações: até 31 de Maio de 
2012

Mais informações e esclarecimentos poderão ser obtidos pelo 
e-mail congresso2012.comunicacoes@ordemdosengenheiros.pt, 
no Portal da OE em www.ordemengenheiros.pt, ou pelo telefone 
213 132 648.

Com o tema central “A Engenharia como Ala-
vanca para o Desenvolvimento e Sustentabi-
lidade” o “6.º Congresso Luso-Moçambicano 

de Engenharia” decorre em Maputo de 29 de Agosto 
a 2 de Setembro, numa organização conjunta da 
Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto 
(FEUP), Faculdade de Engenharia da Universidade 
Eduardo Mondlane (FEUEM) e das Ordens dos En-
genheiros de Portugal e Moçambique.
O Vice-presidente da Ordem dos Engenheiros Re-
gião Norte e membro da Comissão Organizadora 
e Científica, Eng. António Machado e Moura, es-
tará presente, na manhã do dia 1 de Setembro, 
como moderador num painel dedicado à Energia 
e Desenvolvimento Sustentável. Nesse mesmo dia, 
mas durante a tarde, o Bastonário da Ordem, Eng. 
Carlos Matias Ramos, fará uma intervenção sobre 
o Mercado da Engenharia e a Formação Profissio-
nal. Em simultâneo com o Congresso realizar-se- 
-ão workshops, simpósios, painéis temáticos e uma 
exposição de equipamentos, software e serviços 
relacionados com os temas em debate. O objectivo 
é juntar engenheiros, professores e técnicos de En-
genharia para uma troca de ideias e experiências, 
tendo em vista as melhores soluções para um de-
senvolvimento sustentável.
Informações complementares poderão ser obti-
das em http://paginas.fe.up.pt/clme/2011.

“6.º Congresso
Luso-Moçambicano

de Engenharia”

Realizaram-se no final de Abril e início de Maio as reuniões de selecção dos trabalhos ven-
cedores do Prémio Secil Universidades 2010. Após uma pré-selecção realizada nas diver-
sas escolas com cursos de Engenharia Civil acreditados pela Ordem dos Engenheiros (OE), 

foram apresentados a concurso nove trabalhos, sendo dois oriundos da Universidade do Minho, 
um da Universidade Nova de Lisboa, três da Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto 
(FEUP) e três do Instituto Superior Técnico (IST). O júri, constituído por um representante de 
cada uma das referidas escolas, do Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, do Co-

légio de Engenharia Civil da OE e da Secil, con-
siderou, numa primeira fase, que todos os tra-
balhos apresentados reuniam condições de qua-
lidade técnica, âmbito e profundidade para serem 
admitidos a concurso. Numa segunda fase de 
selecção, foi decidido atribuir os Prémios Secil 
aos seguintes trabalhos:
 �Comportamento Dinâmico de uma Ponte Fer-
roviária de Pequeno Vão para Tráfego de Alta 
Velocidade, da autoria de Luís Diogo Costa 
Ferreira Moreira da Silva, da FEUP;

 �Projecto de uma ponte pedonal sobre a Via 
Estruturante da FEUP, da autoria de Pedro de 
Seixas Duarte, também da FEUP;

 �Construção em Vidro Estrutural – Comporta-
mento  estrutural de vigas mistas vidro-GFRP, 
da autoria de Luís Guilherme da Cunha Sei-
xas Vilarinho, do IST.

Cada um dos Prémios consta de um diploma a 
ser entregue em cerimónia pública e de uma 
quantia pecuniária no valor de cinco mil euros.

Prémio Secil Universidades
Engenharia Civil 2010
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Última Aula do Professor
António Adão da Fonseca

No dia 14 de Junho, às 17:30, teve lugar no auditório da Facul-
dade de Engenharia da Universidade do Porto (FEUP) a última 
aula do Eng. António Adão da Fonseca, Professor Catedráti- 

co do Departamento de Engenharia 
Civil, da unidade curricular “Pontes” 
desde 1993.
Intitulada “Pontes feitas e pontes so-
nhadas”, a última aula do Professor 
Adão da Fonseca permitiu-lhe home-
nagear a nobre função de “ensinar e 
partilhar”, dedicando-a a todos os an-

tigos alunos que teve durante os 40 anos de docência na FEUP.
A sessão começou com a intervenção do Professor Matos Fernan-
des, Presidente do Departamento de Engenharia Civil da FEUP, su-
cedendo-se uma apresentação biográfica apresentada pelo Professor 
Pedro Pacheco. Seguiu-se a admirável aula, onde o Professor Adão 
da Fonseca passou em revista, com referência aos seus colaborado-
res e pormenores mais significativos, as múltiplas e interessantes 
obras realizadas, nomeadamente a Ponte Infante Dom Henrique 
sobre o rio Douro, no Porto, e a ponte Pedro e Inês sobre o rio Mon-
dego, em Coimbra, e aquelas que tem concebidas para realizações 
futuras, tendo a sessão terminado com as intervenções institucio-
nais feitas pelo Professor Rui Carneiro de Barros, Director da Sec-
ção de Estruturas, pelo Eng. Paulo Ribeirinho Soares, Presidente da 
Associação dos Antigos Alunos da FEUP e pelo Director da FEUP, 
Professor Sebastião Feyo de Azevedo.
Colegas, antigos alunos, familiares e amigos juntaram-se a esta ho-
menagem, que encheu o grande anfiteatro da FEUP e culminou num 
jantar de confraternização no Círculo Universitário do Porto.

AOrdem dos Engenheiros (OE), com o intuito de obter condições 
vantajosas e exclusivas para os seus Membros, tem vindo a ce-
lebrar diversos protocolos de colaboração/regalias com as mais 

diversas entidades e organizações.
Recentemente, foram estabelecidas parcerias nas áreas de Saúde, En-
sino e Formação, e Hotelaria e Turismo, que prevêem descontos para 
os Membros da Ordem em diversos serviços. Na área da medicina den-
tária, foi assinado um protocolo com a Clínica Médica Dentária de Es-
tarreja. Na área das publicações técnicas de Engenharia, foi estabele-
cida uma parceria com a Publindústria/Engebook. Na área de hotelaria 
e turismo, foram acordadas, com a Herdade das Parchanas, condições 
especiais em colónias de férias.
Para mais informações sobre estas e outras regalias em vigor, sugeri-
mos uma consulta ao Guia de Regalias, disponível em:
http://oe.ordemengenheiros.pt/regalias

Novas regalias para Membros

OConselho Nacional das Ordens Profissionais (CNOP) foi recebido pelo 
Presidente da República, Professor Aníbal Cavaco Silva, no passado 
dia 20 de Junho. Após a apresentação dos novos corpos sociais recém- 

-eleitos pelo Conselho, foi manifestada a disponibilidade do CNOP para uma 
maior intervenção pública da sociedade civil organizada, nomeadamente a 
intenção de continuar a preservar a auto-regulação das profissões e a dispo-
nibilidade para acompanhar o trabalho legislativo do Parlamento, para que 
a aplicação do memorando da troika não ponha o modelo em causa.

A este respeito, salientou o Presidente da República a necessidade no país 
de uma sociedade civil forte e actuante, contando naturalmente com a par-
ticipação das Ordens Profissionais e dando particular ênfase às vertentes 
ética e deontológica sob a jurisdição de cada Ordem. Relativamente ao me-
morando, o conselho do Presidente da República foi no sentido de o CNOP 
e cada uma das Ordens fazerem chegar, no mais curto espaço de tempo 
possível, uma análise factual e comparativa de cada uma das profissões 
face às diferentes realidades europeias, contribuindo, desta forma, para que 
não venham a ser impostas medidas porventura excessivas num contexto 
comunitário, que possam criar dificuldades acrescidas e desproporcionadas 
ao exercício de profissões reguladas em Portugal.
O CNOP pretende agora fazer uma reflexão profunda sobre o que está no 
memorando de entendimento, bem como uma análise comparativa da si-
tuação portuguesa com outros países, para reforçar a importância da auto- 
-regulação, através do acompanhamento de iniciativas legislativas para as 
profissões reguladas em Portugal.
A Delegação, para além do Dr. Orlando Monteiro da Silva, Presidente do 
CNOP e Bastonário da Ordem dos Médicos Dentistas, contou com a pre-
sença do Dr. Carlos Pereira Martins, Presidente da Comissão Executiva, e dos 
Bastonários da Ordem dos Engenheiros, Eng. Carlos Matias Ramos, e da 
Ordem dos Arquitectos, Arq. João Belo Rodeia, bem como da Dr.ª Filipa Car-
valho Marques, que em muito contribuíram para uma audiência construtiva 
e participada.

Modelo de auto-regulação
CNOP recebido pelo

Presidente da República

Desde Outubro de 2010 que o Museu do Combatente e Forte do 
Bom Sucesso (junto à Torre de Belém, em Lisboa) conta com um 
aumento do seu património, através da doação que lhe foi feita 

de uma colecção de miniaturas de aviões militares.
Constituída ao longo de 70 anos pelo Eng. José Maria Sardinha, que 
dedicadamente construiu cerca de 400 
modelos nas escalas de 1/72 e 1/48, 
a nova colecção permanente do Museu 
do Combatente é representada, em 
cerca de 70%, pelos principais aviões 
que actuaram durante a Segunda Guerra 
Mundial. Também a Força Aérea Por-
tuguesa (FAP) não foi esquecida: todos 
os aviões que a equiparam desde 1938 
estão aí dignamente representados. Dado que se desejou privilegiar o 
lado didáctico da exposição, ela é complementada por textos em por-
tuguês e inglês, que resumem os acontecimentos em que participaram 
os aviões expostos, e por dois filmes que relatam a “História da Avia-
ção Militar em Portugal” e a “História da Aviação Mundial”.
O Eng. José Sardinha foi Vice-presidente Nacional e Presidente do Con-
selho de Admissão e Qualificação da Ordem dos Engenheiros no trié-
nio 1995-98.

“História da Aviação Militar”
no Museu do Combatente
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A sede da OERN acolheu, no 
dia 28 de Junho, um pai-

nel comemorativo para assinalar 
os 20 anos da inauguração da 

Ponte Ferroviária de S. João no Porto, promovido 
pela Especialização em Transportes e Vias de Co-
municação com o apoio da OERN e no qual par-
ticiparam cerca de 60 pessoas.

Projectada pelo Engenheiro Edgar Cardoso e inau-
gurada a 24 de Junho de 1991, a Ponte S. João, 
é uma notável obra de Engenharia com o seu vão 
central de 250 metros, sobre o rio Douro, que 
detém ainda hoje o recorde mundial em pontes 
deste tipo.
O evento iniciou com a inauguração de uma ex-
posição fotográfica alusiva à construção da Ponte, 
designada “Ponte S. João - 20 anos 20 imagens”, 
que estará patente na Sede Regional até final de 
Agosto. A abertura da sessão contou com as in-
tervenções do Presidente do Conselho Directivo 
da OERN, Eng. Fernando de Almeida Santos, e 
do Eng. Jorge Zuniga, Coordenador da Especia-
lização em Transportes e Vias de Comunicação 
da OE. A obra atravessou os Governos da Aliança 
Democrática (1979-83), do Bloco Central (1983-85) 
e do PSD (1985-95), conheceu três Primeiros- 
-ministros (Pinto Balsemão, Mário Soares e Ca-
vaco Silva), dois Presidentes da República (Ra-
malho Eanes e Mário Soares) e vários Ministros 
na pasta das Obras Públicas. “A obra nasce com 
o país relativamente debilitado financeiramente, 

mas ainda com credibilidade para pedir dinheiro 
emprestado”, recordou Carrasquinho de Freitas, 
engenheiro da REFER e ex-vogal do Gabinete do 
Nó Ferroviário do Porto.
Na sua intervenção, o Prof. Fernando Branco, do 
IST, deu a conhecer as intervenções e a correc-
ção dos apoios dos pilares da Ponte, destacando 
que esta “foi a última grande ponte calculada 
com recurso a modelos físicos e foi a primeira 
calculada com métodos numéricos e com recurso 
a computador”. O Eng. Carlos Ferraz, do Gabi-
nete de Engenharia Edgar Cardoso, lembrou a 
vida e obra do Professor, destacando alguns dos 
marcos mais importantes. Em representação do 
consórcio encarregue da construção (ACE Fer-
douro) os Engenheiros Joel Viana de Lemos e 
Luís Afonso relembraram os aspectos mais rele-
vantes e inovadores da construção. Já os Enge-
nheiros Almeida Fernandes do LNEC, e José Cle-
mente da REFER, incidiram sobre o desempenho 

em serviço da estrutura, respectivamente a mo-
nitorização do comportamento estrutural e as ne-
cessidades de conservação.
No final, o Bastonário da OE, Eng. Carlos Matias 
Ramos, felicitou a iniciativa e os oradores inter-
venientes. Realçou ainda que sendo a Engenha-
ria uma profissão de confiança pública deve ser 
exercida por profissionais de elevada e reconhe-
cida competência.
A sessão terminou com um Porto de Honra.

“20 anos da Ponte S. João”

A Iniciativa Construção Sustentável promoveu, no dia 10 de Maio, no auditório do 
Museu D. Diogo de Sousa, em Braga, o seminário “Cidades mais inteligentes”, 

dedicado à sustentabilidade urbana e da construção.
Lívia Tirone, da Iniciativa Construção Sustentável, considerou que Portugal pode ser 

um dos países mais prósperos da Europa se souber transformar de um modo descentralizado e equi-
tativo os seus recursos endógenos renováveis. Em relação ao sector da construção, a responsável afir-
mou que arquitectos e engenheiros devem trabalhar em conjunto, com objectivos comuns, sendo ne-
cessário que todos o façam em prol de uma prosperidade renovável. Sobre a certificação energética e 
a reabilitação urbana falou Francisco Passos, da ADENE, que destacou o trabalho feito no campo da 
certificação energética resultante da Directiva Europeia para a Eficiência Energética dos Edifícios, cujos 
objectivos europeus passam pela redução de 20% nas emissões de efeitos de estufa, no aumento de 
20% de energia proveniente de fontes renováveis e no aumento de 20% da eficiência energética. Fran-
cisco Passos incidiu ainda sobre as propostas de medidas de melhoria nos certificados, “uma mais-va-
lia clara do trabalho do perito”, apresentando o Projecto Europeu REQUEST, que visa o fácil acesso às 
medidas de melhoria recomendadas nos certificados energéticos, e estreitar a cadeia de valor entre os 
proprietários e as suas empresas e os peritos qualificados e as entidades reguladoras.
António Pires dos Santos abordou o tema das redes inteligentes em suporte das cidades inteligentes, 
as smart cities. Seguiu-se a intervenção de Pedro Santos, da Selfenergy, sobre o papel das energy ser-
vices companies (ESCO) na descentralização da transformação de energias renováveis.

Seminário “Cidades mais inteligentes”

OHotel do Elevador, em Braga, recebeu, no 
passado dia 18 de Junho, o “9.º Encontro 

de Dirigentes da Região Norte”.
O Encontro iniciou-se com a recepção e boas- 
-vindas da Delegada Distrital de Braga da OERN, 
Eng.ª Rosa Maria Costa, do Presidente do Con-
selho Directivo da Região Norte, Eng. Fernando 
de Almeida Santos, e do Presidente da Mesa da 
Assembleia, Eng. José Ferreira Lemos. Seguiu-se 
a apresentação sobre o Processo de Desmateria-
lização da Relação com o Membro, dos Enge-
nheiros Carlos Neves e Ricardo Machado, Coor-
denadores dos Colégios de Engenharia Mecânica 
e Engenharia Informática, respectivamente, e pos-
terior intervenção do CDRN e debate conduzido 
pelo Eng. José Ferreira Lemos.

“9.º Encontro
de Dirigentes

da Região Norte”

AOERN organiza, durante os Sábados de 
Julho, Setembro e Outubro, e com periodi-

cidade quinzenal, um “Caminho Português de 
Santiago”, com partida de Ponte de Lima e che-
gada a Santiago de Compostela.
Esta importante via de peregrinação e intercâm-
bio de culturas motivou a OERN a pensar e a or-
ganizar o “caminho” para que cada participante 
desafie a sua caminhada e defina os seus pró-
prios objectivos.
Com um total de sete etapas, a peregrinação ini-
cia-se a 2 de Julho, com partida de Ponte de 
Lima até Rubiães. A 
2.ª etapa, no dia 16 
de Julho, parte de Ru-
biães até Tui. A 30 de 
Julho realiza-se a 3.ª 
etapa, com um per-
curso de Tui a Redon-
dela. O percurso de 
Redondela a Ponteve-
dra decorre a 3 de Se-
tembro, correspondendo 
à 4.ª etapa; a que se 
seguirá, no dia 17 de 
Setembro, a 5.ª etapa, com o percurso de Pon-
tevedra a Caldas dos Reis. No dia 1 de Outubro, 
para dar seguimento à 6.ª etapa, será efectuado 
o caminho de Caldas dos Reis a Padrón. A etapa 
final, a 15 de Outubro, integra o percurso de Pa-
drón a Santiago de Compostela, com participa-
ção na Missa do Peregrino na Catedral.

Aos Sábados
a Caminho

de Santiago
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OConselho Regional Norte do 
Colégio de Geográfica da 

Ordem dos Engenheiros organizou, durante o mês 
de Maio, um conjunto de actividades com vista à 
promoção da Engenharia Geográfica nesta Região, 
das quais se destacam a “Mostra de Instrumen-
tos Científicos utilizados em Engenharia Geográ-
fica”, as visitas de estudo ao Observatório Astro-
nómico Prof. Manuel de Barros, dirigidas a alunos 
do ensino secundário, e as “Tardes de Geográ-
fica”, sessões temáticas e de debate sobre vários 
temas pertinentes para a geocomunidade.

Inauguração da “Mostra
de Instrumentos Científicos
usados em Engenharia Geográfica”

A inauguração da “Mostra de Instrumentos Cien-
tíficos utilizados em Engenharia Geográfica” rea-
lizou-se a 4 de Maio e esteve patente até ao dia 
8 de Junho. Com esta Mostra pretendeu-se evi-
denciar a evolução das técnicas de medição e 
posicionamento ao longo dos tempos.
A sessão de inauguração contou com as inter-
venções de Alexandrina Meneses, Coordenadora 
do Colégio de Engenharia Geográfica da OERN, 
de Fernando de Almeida Santos, Presidente do 
Conselho Directivo da OERN, de Ana Fonseca, 
Presidente do Colégio Nacional de Engenharia 
Geográfica, e de Octávio Alexandrino, Presidente 
do Conselho Directivo da OERC.

Tardes de Geográfica
Aplicações SIG Open-Source

A primeira sessão de debate, dedicada ao tema 
“Aplicações SIG Open-Source”, decorreu a 13 de 
Maio no auditório da sede da Região Norte e foi 
moderada por Jorge Gustavo Rocha, dos OsGeo, 
UMinho. Cada vez mais utilizadores de software 
SIG estão a escolher o Open-Source como alter-
nativa aos softwares comerciais. A sessão, ini-
ciada por Alexandrina Meneses, pretendeu dar a 
conhecer o que está a ser desenvolvido a nível 
regional/nacional sobre Software Aberto e as suas 
aplicações em ambiente SIG.

Na sua intervenção, Victor Mota Ferreira, Arqui-
tecto e Assistente da Faculdade de Arquitectura 
da UTL, apresentou o projecto Open Street Map 
(OSM), um mapa editável de todo o mundo, que 
pode ser traduzido como sendo o resultado de 
GPS+Wiki=OSM; Luís Pereira Nunes, da Ins-
pecção Geral da Defesa Nacional, deu a conhe-
cer um projecto desenvolvido no âmbito das co-
memorações dos 200 anos da Guerra Peninsu-
lar, que consiste na reconstituição digital de ba-
talhas em SIG OpenSource; e Neftali Pablos, da 
FCUP, elaborou uma análise comparativa de SIG 
Open-Souce. As dificuldades e vantagens do 
Open-Source, assim como o seu futuro, foram 
abordadas por Leonardo Andrade, Administrador 
e Director de Tecnologias e Software. Pedro Cas-
tro, do IPVC, apresentou o Sistema de Informa-
ção e Apoio à Decisão (SI.ADD) a implementar 
pela ARH do Norte e o GeoSI.ADD, um Geovisua
lizador que facilita o acesso às bases de dados 
geográficas e a realização de operações de aná-
lise espacial acessível na rede interna da ARH 
Norte utilizando um navegador Web.
A intervenção final foi proferida por Mariana Oli-
veira, da Câmara Municipal de Guimarães, que 
incidiu na emergência das tecnologias Open- 
-Source no SIG daquele município.

Tardes de Geográfica
WebGis e Mobile Mapping

“WebGis e Mobile Mapping” foi o tema em dis-
cussão, a 27 de Maio, na segunda sessão das 
Tardes de Geográfica, moderada por Alexandrina 
Meneses.
Os sistemas móveis de levantamentos terrestres 
(mobile mapping) têm aplicações diversas, nomea
damente em áreas como o turismo, através da 
disponibilização de imagens georreferenciadas 
(streetView), na cartografia de vias urbanas, sendo 
cada vez mais utilizados na administração pública 
e empresas de serviços (água, electricidade, gás), 
construção civil, entre outras. Foi objectivo desta 
sessão dar a conhecer o que está a ser desenvol-
vido na área do Webgis e Mobile Mapping.
Na sua intervenção, Rui Chambel, Software De-
velopment Manager da Gisgeo, deu a conhecer 
a importância da utilização de informação geo-
espacial na gestão e apoio à decisão das empre-
sas. Sérgio Madeira, Professor Auxiliar da UTAD, 
apresentou um Sistema Móvel de Levantamento 
Terrestre, um projecto de investigação da UP; e 

Armindo das Neves, Director Técnico da Estere-
ofoto, enquadrou o LiDAR na produção de infor-
mação geográfica.
As restantes intervenções destinaram-se a apre-
sentar casos de aplicação dos Sistemas de Infor-
mação Geográfica. Eliana Carreira, Técnica de 
Apoio de Engenharia na Ascendi, apresentou o 
SIG da Ascendi; Elsa Severino, Directora do Ga-
binete de Estudos e Planeamento Estratégico da 
Câmara Municipal de Matosinhos, apresentou o 
WebSig daquele município e Pedro Pereira, Co-
ordenador do projecto WebSig da Câmara Muni-
cipal de Guimarães, o WebSig da Câmara que 
representa.

Tardes de Geográfica
Riscos Naturais e Tecnológicos

A última sessão das Tardes de Geográfica acon-
teceu no dia 8 de Junho e foi moderada pela Pre-
sidente do Colégio Nacional, Ana Fonseca, e pela 
Vogal do Colégio na Região Norte, Ana Teodoro.
Nesta sessão, que versou sobre os Riscos Natu-
rais e Tecnológicos, foram debatidos alguns dos 
riscos existentes e seu tratamento em ambiente 
SIG, a organização da resposta face aos riscos e 
sistemas integrados de resposta a situações de 
emergência.
Joaquim Pais Barbosa, da FCUP, dedicou a sua 
apresentação ao tema da erosão costeira, dando 
a conhecer as transformações ocorridas ao longo 
dos anos e algumas soluções/alternativas para a 
protecção costeira. A cartografia de risco no plano 
municipal de emergência de Vila Nova de Gaia 
e os riscos naturais e tecnológicos foram apre-
sentados por Salvador de Almeida, Director Mu-
nicipal de Bombeiros e Protecção Civil da Câmara 
Municipal de Vila Nova de Gaia e Comandante 
dos Bombeiros Sapadores.
Na sua intervenção, Rui Moura, Professor Auxiliar 
na FCUP e Investigador do Centro de Geologia da 
UP, incidiu nas cartas de perigosidade geológica 
da zona histórica do Porto. Já Joaquim Alonso, do 
IPVC, deu a conhecer o Projecto Protec/Georisk, 
cujo objectivo era o desenvolvimento de um sis-
tema de informação, análise e monitorização dos 
riscos para o Alto Minho, como instrumento de 
suporte ao planeamento do território.
Rui Almeida, Director de Serviços de Defesa da 
Floresta da AFN, e Teixeira Leite, Comandante 
Operacional Distrital da Autoridade Nacional Pro-
tecção Civil, centraram as suas intervenções na 
percepção de risco, na perigosidade e no risco de 
incêndio florestal em ambiente SIG, bem como 
nos riscos naturais e tecnológicos, na análise dos 
riscos e consequências.

Mês de Geográfica
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ASede Regional da Ordem em Coimbra acolheu, entre 30 Abril e 2 de 
Maio, uma reunião de trabalho do European Monitoring Committee 

(EMC) da FEANI. O EMC é o comité 
responsável ao nível europeu pelo 
INDEX, que consiste na lista de ins-
tituições de ensino superior dos 28 
países membros, com cursos de En-
genharia reconhecidos pela FEANI. 
É igualmente a entidade responsá-
vel pela atribuição do título de Engenheiro Europeu (Eur Ing).
Ainda no âmbito deste encontro, realizou-se uma sessão pública de apre-
sentação do EngineerINGCARD, que se destina a reconhecer e a contribuir 
para a mobilidade dos engenheiros no espaço europeu. Esta apresentação 
foi efectuada pelo Eng. Lars Funk da VDI (Associação dos Engenheiros Ale-
mães) e membro do EMC da FEANI.

Reunião do European Monitoring Committee da FEANI
Sessão de Apresentação do EngineerINGCARD – Cartão Europeu do Engenheiro

R E G I Ã O

OConselho Regional do Centro do Colégio de Engenha-
ria Geológica e de Minas realizou, no dia 21 de Maio, 

uma visita técnica a minas de Lítio, Quartzo e Feldspato, 
composta por três partes: visita à mina “Alvarrões”, em 

Gonçalo, na Guarda; visita à mina “Vila Seca”  e “Real”, em Mangualde e 
Penalva do Castelo; e visita à Fábrica da Felmica, em Mangualde.

A exploração de depósitos minerais de Lítio, Quartzo e Feldspato e o seu 
processamento é uma realidade em crescendo em Portugal, sendo a Ade-
lino Duarte da Mota – Grupo Mota um dos seus protagonistas, através das 
suas várias empresas, nomeadamente a Felmica – Minerais Industriais, SA 
e a Sociedade Mineira Carolinos, Lda. A produção do grupo face à produ-
ção a nível nacional situa-se na casa dos 80% (300.000t no total, sendo 

27.000t de “feldspato litinífero”, 40.000t de quartzo e o restante de felds-
patos sódico – potássicos), sendo que a sua produção visa o mercado in-
terno e o mercado externo. No caso do quartzo, a percentagem de mercado 
é de aproximadamente 100%.
As aplicações do Lítio, Quartzo e Feldspato são das mais variadas, nomea-
damente a nível industrial, de que se destaca o Lítio com aplicações na in-
dústria cerâmica e do vidro como fundente, na produção de ligas metálicas 
(compostos de lítio), como desgaseificante e agente de refinação de metais 
fundidos, como por exemplo na produção de cobre e suas ligas, na prepa-
ração de reagentes para síntese orgânica, na indústria dos lubrificantes, na 
indústria de naves espaciais e submarinos para depurar o ar extraindo o di-
óxido de carbono produzido pelos seus ocupantes, na indústria automóvel, 
nomeadamente na produção de baterias, que irá garantir um futuro anima-
dor para o seu consumo. O Quartzo é utilizado na areia para moldes de fun-
dição, no fabrico do vidro, esmalte, dentífricos, abrasivos, lixas, fibras ópti-
cas, cerâmica, relógios, fabrico de instrumentos ópticos e também muito 
usado na construção civil, entre outros. O Feldspato tem várias utilizações, 
nomeadamente no fabrico do vidro, de cerâmicas, como material incorpo-
rante em tintas, plásticos e borrachas, louça sanitária, louça de cozinha, por-
celanas para aplicações eléctricas, eléctrodos de soldadura.

Visita técnica a Minas de Lítio, Quartzo e Feldspato

OSalão Nobre da Câmara 
Municipal de Águeda aco-

lheu, no dia 24 de Maio, o Encontro Living Lab, 
que resulta de uma parceria entre a Iniciativa 
Construção Sustentável e a APCSLL – Living Lab 
Associação para a Construção Sustentável, com 
o apoio da Ordem dos Engenheiros (OE).

O Sustainable Construction Living Lab é uma or-
ganização transversalmente representativa do sec-
tor da construção, integrando gradualmente todos 
os actores, desde as instituições europeias ao uti-
lizador final, com o objectivo de tornar a constru-
ção sustentável a prática comum. A apresenta-
ção efectuada do Sustainable Construction Living 

Lab enquadrou a sua actividade no âmbito da 
Rede Europeia de Living Labs e dos resultados 
do seu Grupo de Trabalho dedicado à definição 
de soluções construtivas robustas para a reabili-
tação de coberturas, com o objectivo de alargar 
boas práticas na construção. A OE interveio neste 
encontro através do Vice-presidente da Região 
Centro, Eng. António Canas, e do Delegado Ad-
junto de Aveiro, Eng. Alberto Roque.

Encontro Living Lab em Águeda

OEng. Carlos Manuel Alves Duarte nas-
ceu em Coimbra no ano de 1960 e li-

cenciou-se em Engenharia Civil pela FCTUC. 
Desde cedo despertou para o mundo dos 

“Bonecos”. Corria o ano de 1978 quando, no número 19 da 
revista “Flecha 2000”, é publicada a sua primeira “prancha”. 

Desde então produziu ilustrações e caricaturas nos mais va-
riados contextos. Em resposta ao desafio da Ordem dos En-
genheiros, expõe agora a sua boa disposição, sarcasmo e 
sentido de oportunidade, numa mostra de cartoons intitulada 
“Bonecos”, que estará patente na Sede da Região Centro até 
ao dia 31 de Julho.

Mostra de Cartoons na Sede Regional
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OEng. Carlos Florentino Peça, 
Assistente de Saúde Ocu-

pacional e Segurança no Centro 
de Produção de Souselas da Cim-

por-Indústria de Cimentos, SA, foi o orador convi-
dado pelo Colégio Regional de Engenharia Geoló-
gica e de Minas para proferir uma palestra sobre 
“Segurança do Trabalho na Indústria Cimenteira 
– Caso prático de implementação das OHSAS 
18001/NP4397”.
Esta sessão técnica realizou-se no dia 25 de Maio, 
no Auditório Adolfo Roque, e foi composta pela 

apresentação do Grupo CIMPOR e do Centro de 
Produção de Souselas, discussão sobre organiza-
ção da Segurança e Saúde do Trabalho, descrição 
das actividades conforme requisitos das OSHAS 
18001/NP4397 e exemplos de boas práticas.

“Segurança do Trabalho na Indústria Cimenteira”

OConselho Directivo da Re-
gião Centro e a Delegação 

Distrital da Guarda organizaram 
o “XIII Encontro Regional do En-

genheiro”, que decorreu em Seia nos dias 28 e 
29 de Maio, com o apoio da Câmara Municipal 
daquela cidade do distrito da Guarda.
O “XIII Encontro” registou 128 presenças e do 
programa social constaram visitas ao Museu do 
Brinquedo, ao Centro de Interpretação da Serra da Estrela e ao Museu da Electricidade na Central Hi-
droeléctrica da Senhora do Desterro, sendo esta última visita realizada durante a manhã do dia 29.
Na sessão solene foram homenageados os membros da Região que completaram 25 anos de inscri-
ção na Ordem, bem como os melhores estágios, por Especialidade, concluídos em 2010 também na 
Região Centro. As intervenções institucionais ficaram a cargo do Delegado Distrital da Guarda, Eng. 

Luís Aragão, do Presidente da Câmara Municipal 
de Seia, Dr. Carlos Figueiredo, do Presidente da 
Mesa da Assembleia, Eng. Celestino Quaresma, 
do Presidente do Conselho Directivo, Eng. Octá-
vio Alexandrino, e do Vice-presidente Nacional, 
Eng. José Vieira.
“A Biodiversidade e o Desenvolvimento Susten-
tável no Parque da Serra da Estrela” constituiu o 

tema da palestra proferida pela Arquitecta Paisagista Maria da Paz Moura.
O principal homenageado na sessão, e distinguido com o Prémio Conselho Directivo Regional, que 
reconhece a um membro da Região um currículo de mérito excepcional nos domínios profissional, 
cultural e de relacionamento com a sociedade, foi o Eng. Fernando Seabra Santos, ex-reitor da Uni-
versidade de Coimbra.

“XIII Encontro Regional do Engenheiro”

OAuditório Adolfo Roque, na Sede Regional de Coimbra, vai receber, nos dias 8 
e 9 de Setembro, o seminário internacional Portugal-Brasil sobre “Políticas e Ex-

periências em Eficiência Energética”. Este seminário é organizado pelo INESC Coimbra, Iniciativa EFS, 
Faculdade de Economia da UC e GESEL da Universidade Federal do Rio de Janeiro, com o apoio da 
Região Centro da Ordem dos Engenheiros, e tem como objectivo analisar as políticas e experiências 
na promoção da eficiência energética no Brasil e Portugal, procurando, desta forma, aprofundar o in-
tercâmbio técnico, científico e económico entre instituições portuguesas e brasileiras neste domínio, 
incluindo Governo, reguladores, grupos empresariais, universidades e centros de investigação.
As inscrições podem ser efectuadas até ao dia 2 de Setembro de 2011 (limitadas à lotação do es-
paço) em www.uc.pt/org/inescc/P3E ou pelo e-mail secretaria2@inescc.pt.

Seminário Internacional Portugal-Brasil 
sobre “Políticas e Experiências

em Eficiência Energética”

ADelegação Distrital de Aveiro 
promove a realização men-

sal de sessões de debate na sua 
Sede Distrital, genericamente de-

signadas por “Conversas do Final do Mês”.
A sessão de Abril, realizada no dia 28, reservou 
uma reflexão sobre “O potencial dos media so-
ciais: Experiências no LinkedIn e Facebook”, sendo 
oradora convidada a Prof.ª Irina Saur-Amaral, Pro-
fessora Adjunta no IPAM Aveiro e Prof.ª Auxiliar 
Convidada na Universidade de Aveiro.
Esta conversa debruçou-se sobre as potenciali-
dades do Linkedin e do Facebook para as orga-
nizações portuguesas, sobre a forma como a abor-
dagem profissional deve ser feita e sobre os prin-
cipais benefícios que se podem tirar.
Já em Maio realizou-se a sessão “Uma visão ur-
banística enquadratória da Avenida Lourenço Pei-
xinho”, onde foi orador o Professor Jorge Carva-
lho, da Universidade de Aveiro. Nesta conversa 
debateram-se aspectos como a qualificação do es-
paço público, regras para a transformação dos edi-
fícios e dinâmica para qualificação do terciário.

Conversas do Final 
do Mês na Delegação 

de Aveiro

No dia 8 de Maio teve lugar 
uma visita ao Autódromo 

Internacional do Algarve, desti-
nada a Membros da Ordem dos 

Engenheiros residentes na região.
Esta iniciativa, organizada pela Delegação Distri-
tal de Faro, decorreu por ocasião do evento “FIA 
GT1 World Championship”, um dos mais com-
petitivos campeonatos mundiais de carros de tu-
rismo, que trouxe até Portimão um leque variado 
de marcas emblemáticas de automóveis.
Os participantes puderam, mediante condições 
especiais, assistir às provas e visitar os bastido-
res da organização, designadamente as instala-
ções e serviços de apoio técnico. A iniciativa in-
cluiu ainda a participação numa corrida de karts 
no Kartódromo Internacional do Algarve.

Membros da Ordem
visitam Autódromo

Internacional do Algarve
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Nos dias 14 e 15 de Maio de 
2011 a Região Sul da Ordem 

dos Engenheiros celebrou, pela 
primeira vez, o seu Dia Regional 

do Engenheiro. As comemorações tiveram lugar 
em Lisboa e incluíram diversas iniciativas cultu-
rais e desportivas, um Jantar de Gala e uma Ses-
são Solene.

No âmbito das linhas de actuação do Conselho 
Directivo da Região Sul, que preconiza a realiza-
ção de iniciativas que fomentem a participação e 
o convívio entre engenheiros, a concretização do 
1.º Dia Regional do Engenheiro, no ano em que 
a Ordem comemora os seus 75 anos, surge como 
forma de proporcionar uma maior aproximação 
entre os Membros e a Ordem.
Uma manhã cultural marcou o início das come-
morações, tendo a Região Sul proporcionado aos 
Membros e seus acompanhantes a participação 
em diversas visitas, nomeadamente ao Aqueduto 
das Águas Livres, ao Oceanário de Lisboa, ao 
Mosteiro dos Jerónimos, ao Museu da Electrici-
dade, ao Museu do Oriente e ao Museu Nacio-
nal dos Coches.
Ao início da tarde do dia 14 de Maio, e a antece-
der a Sessão Solene, o Conselho Directivo da Re-
gião Sul homenageou o Eng. Manuel Rocha, Pre-
sidente da Ordem entre 1976 e 1979 e figura in-
contornável na história da Engenharia Nacional e 
Internacional, depositando uma coroa de flores 
junto à sua estátua, que se encontra em frente à 
Sede da Ordem dos Engenheiros.
O Auditório da Sede da Região Sul foi pequeno 
para acolher todos quantos quiseram associar-se, 

na tarde do dia 14 de Maio, à 
Sessão Solene do Dia Regional 
do Engenheiro. Para além das 
intervenções do Bastonário e 
do Presidente do Conselho Di-
rectivo, a Região Sul aproveitou 
para homenagear o seu Mem-
bro n.º 1834, Eng. João Far-
rajota Rocheta, cujos mais de 
100 anos de vida têm sido pre-
enchidos por inúmeros episó-
dios, com particular destaque 
para histórias de Engenharia. 
O programa da Sessão Solene 
incluiu também a assinatura, 
entre a Ordem dos Engenhei-
ros e a Câmara Municipal de Lisboa, do docu-
mento que regulará a atribuição anual do Prémio 
de Engenharia Manuel da Maia. Para além da en-
trega dos diplomas aos novos Membros Seniores, 
houve ainda oportunidade para assistir às actua-
ções musicais do Grupo Coral da Região Sul e da 
Orquestra Geração Dolce Vita.
Na sua intervenção, o Presidente do Conselho 
Directivo da Região Sul, Eng. Carlos Mineiro Aires, 

destacou a importância que o Conselho Directivo 
tem atribuído à procura da melhoria das condi-
ções de atendimento aos Membros da Ordem, 
bem como à tentativa de alcançar uma maior 
proximidade da Ordem junto destes e dos poten-
ciais futuros Membros. A encerrar a Sessão So-
lene, o Bastonário destacou os actuais desafios 
que se colocam a esta Associação Profissional.

O primeiro dia das comemorações do Dia Regio-
nal Sul do Engenheiro culminou com um Jantar 
de Gala no Casino do Estoril, durante o qual foi 

possível assistir ao espectáculo 
de Filipe La Féria “Fado – His-
tória de um Povo”.
As comemorações prossegui-
ram no dia 15 de Maio, com 
um Torneio e uma Academia 
de Golfe que, com a colabora-
ção do Clube de Golfe dos En-
genheiros, decorreram no per-
curso da Praia D’El Rey Golf 
Resort. Também neste dia, o 
núcleo dinamizador do Karting 
da Ordem dos Engenheiros pro-
moveu uma manhã de conví-
vio e iniciação à modalidade, 
que teve lugar no kartódromo 
do Campera, no Carregado.

Dia Regional Sul do Engenheiro
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No âmbito da sua iniciativa 
“Empreendimentos Ambien-

tais Notáveis”, o Conselho Regional Sul do Colé-
gio de Engenharia do Ambiente realizou, no dia 
15 de Abril, uma visita técnica à Estação de Tra-
tamento de Água (ETA) de Alcantarilha.
A visita, que contou com a presença de cerca de 
três dezenas de participantes, começou com a 
apresentação do Sistema Multimunicipal de Água 
do Algarve. A ETA de Alcantarilha é uma das 
maiores estações de tratamento de água potável 
do país, dispondo de uma capacidade máxima 
de produção de 259.000 m3/dia, correspondente 
a um caudal de 3 m3/s, para servir uma popu-
lação de 620 mil habitantes, prevista para o ano 
de 2025. Repartida por três linhas, a ETA de Al-
cantarilha é alimentada não só a partir da albu-

feira do Funcho, mas também das captações de 
águas subterrâneas de Vale da Vila, Benaciate e, 
futuramente, também da albufeira de Odelouca. 
A água tratada nesta estação destina-se à distri-
buição em alta aos concelhos de Albufeira, Alje-
zur, Lagoa, Lagos, Monchique, Portimão, Loulé 
(Oeste), Silves e Vila do Bispo, podendo, se ne-
cessário, abastecer o sotavento algarvio através 
da Estação Elevatória Reversível.

ETA de Alcantarilha recebe grupo
da Ordem dos Engenheiros

OConselho Regional Sul do Co-
légio de Engenharia Mecâ-

nica organizou, no dia 26 de Maio, 
uma Visita Técnica à Portucel So-

porcel – Complexo Industrial de Setúbal, na Mi-
trena. O evento contou com a participação de cerca 
de duas dezenas de engenheiros e foi iniciado com 
uma apresentação sobre o Grupo empresarial, onde 
foi explicado que o eucalipto é a matéria-prima da 
Portucel, cuja missão é produzir e comercializar 
papel de alta qualidade a partir da fibra do euca-
lipto. Durante a manhã decorreu a visita à nova 
fábrica, com a qual a Portucel Soporcel conseguiu 
tornar-se líder europeu na produção de papéis finos 
de impressão e escrita não revestidos, e no perío- 
do da tarde foi visitada a Central de Cogeração, um 
investimento de 75 milhões de euros.

Visita Técnica
à Portucel Soporcel

OConselho Regional Sul do 
Colégio de Engenharia do 

Ambiente realizou, a 3 de Junho, 
uma visita técnica à Estação de 

Tratamento e Valorização Orgânica (ETVO) da em-
presa Valorsul, S.A., onde participaram cerca de 
20 engenheiros.
A ETVO, localizada em S. Brás – Amadora, trata, 
pelo processo de Digestão Anaeróbia, os Resí-
duos Urbanos Biodegradáveis (RUB) recolhidos 
selectivamente em restaurantes, cantinas, mer-
cados, entre outros. A ETVO foi concebida para 
processar 40 mil toneladas de RUB numa pri-

meira fase, com possibilidade de alargamento 
para 60 mil toneladas por ano, numa segunda 
fase. Em termos dos produtos finais resultantes 
do processo de tratamento, através deste processo 
é garantida uma produção de 160 kWh de ener-
gia eléctrica por tonelada de RUB e 37 kg de 
composto por tonelada de RUB.
O processo de tratamento consiste numa diges-
tão anaeróbia termofílica, via húmida, de duas 
fases. Após a etapa da digestão, que dura apro-
ximadamente 24 dias, a suspensão orgânica é 
desidratada e enviada para uma fase de compos-
tagem que ocorre igualmente em duas fases. Na 

primeira, o material sofre um processo de pré- 
-compostagem em cinco túneis fechados com 
arejamento forçado, onde permanece durante 15 
dias, sendo posteriormente empilhado num par-
que coberto durante cerca de dez semanas. Após 
este período, o material é afinado a partir de um 
crivo e de uma mesa densimétrica para garantir 
uma remoção final de impurezas, encontrando- 
-se, após esta fase, em condições de ser comer-
cializado como matéria fertilizante.

Engenheiros visitam Estação de Tratamento 
e Valorização Orgânica da Valorsul

ARegião Sul promoveu, entre a segunda quinzena de Maio 
e o início de Junho, a primeira fase de um Roadshow 

de apresentação por algumas das principais escolas de Engenharia de Lisboa, 
da qual resultaram 1500 novas pré-inscrições de estudantes na Ordem.
“A aproximação entre os actuais estudantes – futuros engenheiros – e a 
Ordem tem sido uma das principais linhas orientadoras da nossa actuação. 
É essencial que o façamos, de forma a salvaguardar o futuro da instituição 
e também da qualidade e excelência da Engenharia portuguesa”, referiu 
Carlos Mineiro Aires, Presidente do Conselho Directivo da Região Sul.
O Instituto Superior Técnico, o Instituto Superior de Engenharia de Lisboa e 
a Faculdade de Ciências Técnicas da Universidade Nova de Lisboa foram 
os locais escolhidos para o início deste périplo, que levou vários milhares de 
jovens ao stand interactivo com que a Região Sul marcou a sua presença.
A segunda fase do Roadshow terá início em Outubro, ainda em Lisboa, e 
levará a Região Sul às principais escolas de Engenharia dos distritos de 
Santarém, Évora, Portalegre e Faro.

Região Sul com 1500 novos
estudantes inscritos

OConselho Regional Sul do Colégio de Engenharia Quí-
mica e Biológica promoveu, a 26 de Maio, uma visita 

técnica às instalações fabris da Iberol, em Alhandra.
A Iberol é uma empresa de ca-
pitais portugueses que se dedica 
à transformação de sementes 
proteaginosas e oleaginosas em 
bagaços e óleos vegetais, bem 
como à produção de biodiesel. 
Em Abril de 2006, a Iberol con-
cluiu a construção da sua fábrica 
de Biodiesel, tendo procedido à 

primeira entrega de biocombustível à Galp. Actualmente, a Iberol é uma 
sociedade detida a 100% por capitais nacionais, tendo por objecto social 
a produção e comercialização de biocombustíveis e seus subprodutos, bem 
como o aproveitamento industrial.

Produção de biocombustíveis
atrai engenheiros à Iberol
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A s Florestas representam para o Homem 
diferentes Valores, mas também dife-
rentes Riscos, cuja importância tem va-

riado de forma muito significativa ao longo 
do tempo em função da evolução das neces-
sidades das sociedades.
E como se têm modificado ao longo do tempo 
essas necessidades, também se têm modifi-
cado em resposta os engenhos, justificando 
a evolução dos diversos ramos da Engenha-
ria Florestal e da sua ligação às restantes En-
genharias.
Façamos um pequeno percurso ao longo da 
História e vejamos como têm variado os Va-
lores que o Homem atribui à Floresta e os 
Riscos que lhes associa.

1. �Um Valor permanente: 
a floresta como fonte de Alimento

Correspondendo à necessidade humana mais 
fundamental, o valor inicial atribuído à Flo-
resta fica associado à sua função como pro-
dutora de alimento, tanto a partir de frutos 
e sementes das árvores, como a partir de ou-
tras plantas e animais que aí habitam, tirando 
partido da grande diversidade biológica dos 
ecossistemas florestais.

O Valor dos Frutos e Sementes de espécies 
florestais utilizados na alimentação humana 
em Portugal é bem conhecido, desde o ex-
tensivo uso da bolota e da castanha antes do 
domínio do cereal para pão. Este valor pode 
agora ser melhor avaliado pela produção anual 
e pelo preço de mercado tendo especial sig-
nificado a Castanha (de Castanea sativa), 
com uma produção anual entre as 25 e as 
30 mil toneladas e preços entre 1 e 1,5 euros/
kg e o Pinhão (de Pinus pinea) com uma 
produção entre as 600 a 700 toneladas de 
miolo de pinhão, entre 20 a 30 euros/kg. 
Para além de outros frutos de árvores flores-
tais, como o medronho e a alfarroba, tam-
bém a utilização de outras componentes da 
floresta, como Cogumelos e Plantas Aromá-
ticas corresponde a uma produção impor-
tante, estimada entre 7 a 8 mil toneladas, 
com valores unitários de 2 a 3 euros/kg.

Os Riscos associados a 
estas produções são dife-
rentes: enquanto no caso 
da castanha a questão es-

sencial é a da saúde 
dos castanheiros, no 
caso do pinhão é a 
concorrência inter-
nacional (sobretudo 

China) e no caso dos cogumelos e plantas 
aromáticas a falta de controle e de organiza-
ção nacional na sua recolha. Apesar do grande 
relevo regional destas produções, e da grande 
integração entre produção e indústria, estas 
importantes fileiras florestais não têm mere-
cido em geral o reconhecimento e o apoio 
devido a actividades de grande impacto na 
geração de riqueza e de trabalho.
Outro Valor associado à função de produção 
de alimento é o da Produção Animal com 
gado bovino, ovino, caprino ou suíno em sis-
tema silvopastoril, aproveitando tanto o con-
sumo de frutos e sementes florestais como o 
da pastagem associada, correspondendo a um 
total de 800 a 900 milhões de unidades for-
rageiras com um valor unitário de 0,1 a 0,2 
euros/unidade. Este tipo de produção é par-
ticularmente importante nos montados de 
sobro (Quercus suber) e azinho (Q. rotundi-
folia). Ainda neste campo, destaca-se a pro-
dução anual de cerca de 4 mil toneladas de 
Mel, com valores entre os 2 e 3 euros/kg.
Os problemas mais específicos associados a 
estas produções são os de sanidade animal, 
sendo bem conhecidos os exemplos da peste 
suína africana nos porcos de montanheira e 
da varroose nas abelhas. Tanto a produção 
animal como a produção de mel são utiliza-
das na indústria alimentar criando uma ri-
queza adicional muito importante e uma ge-
ração significativa de postos de trabalho.
A interacção da Engenharia Florestal com a 
Engenharia Agronómica e Zootécnica é aqui 
essencial.

A Engenharia Florestal
A gestão de Valores e Riscos na Floresta

Francisco Castro Rego, Presidente do Colégio Nacional de Engenharia Florestal da Ordem dos Engenheiros
Maria do Loreto Monteiro, Presidente da Sociedade Portuguesa de Ciências Florestais
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2. �Outro Valor tradicional: 

A Cortiça para a protecção do Vinho

Para além da produção de alimentos, a flo-
resta também proporciona meios para a sua 
protecção: é o caso da Cortiça.
As características especiais da cortiça reser-
vavam-lhe um papel muito especial. Essas 
características que conferiam na história evo-
lutiva do sobreiro (Quercus suber) protec-
ção térmica (contra os fogos) e de isolamento 
(contra a transferência de água) fazem com 
que a cortiça possa agora ser utilizada na 
construção no isolamento térmico e acústico 
e no fabrico de rolhas para utilização como 
vedante. Esta utilização é conhecida desde 
o tempo dos romanos, aplicada a ânforas que 
transportavam vinho, azeite ou conservas de 
peixe, e concentra-se hoje em rolhas de gar-
rafas de vidro.
A produção anual média oscila em torno das 
150 mil toneladas com preços unitários que 
flutuam igualmente entre os 1,5 e os 3 euros/
kg, o que constitui um Valor que distingue 
claramente esta espécie e este produto dos 
restantes a nível nacional. Também o carác-
ter fortemente exportador deste produto o 
torna especialmente interessante no actual 
contexto nacional.
Os Riscos associados a esta produção situam- 
-se, em primeiro lugar, ao nível do sistema 
produtivo, com problemas sanitários poten-
cialmente agravados pelas alterações climá-
ticas. É uma questão complexa de Protecção 
Florestal encarada no seu sentido lato, inte-
grando organismos e ecossistemas, numa es-
pecialização necessária em Engenharia Flo-
restal.
Um segundo tipo de risco de ameaça passa 
por questões ligadas à comercialização pela 
concorrência de vedantes sintéticos. Nesse 

caso, o estudo de outras utilizações que tirem 
partido das características especiais da cor-
tiça faz com que a interacção com a Enge-
nharia dos Materiais seja muito relevante.
Apesar dos riscos existentes, a importância 
económica, ambiental e social do sistema do 
montado de sobro e dos seus produtos, em 
que estas vertentes coexistem sem conflito 
e mesmo se potenciam, faz com que este 
seja um modelo de reconhecida unanimi-
dade nacional tradicionalmente protegido 
por lei e apoiado para o seu futuro. A ex-
pansão do sobreiro para áreas até hoje pouco 
exploradas, no centro e norte do país, é 
mesmo prevista de acordo com os Planos 
Regionais de Ordenamento Florestal e tendo 
em consideração os cenários previsíveis de 
alterações climáticas.

3. �Um Valor e um Risco: 
a floresta como fonte de Energia

Outra das necessidades humanas básicas é a 
da energia e este é outro Valor permanente-
mente associado à floresta. Numa primeira 
fase, também associada à questão alimentar, 
e com ligações importantes à evolução do 
próprio Homo Sapiens, a necessidade de co-
zinhar os alimentos implicava o domínio da 
ignição e da manutenção da energia do fogo. 
Numa segunda fase, o aquecimento do pró-
prio espaço habitado exigia igualmente a 
criação e manutenção do fogo e a floresta 
aparece como a fonte principal de energia 
através da lenha. Numa terceira fase, a ener-
gia proporcionada pela floresta foi necessá-
ria para toda a transformação industrial, como 
o comprovam as associações feitas no início 
da Revolução Industrial entre os responsá-
veis pelas florestas e pelas minas e metais, 
tentando assegurar, desde logo, uma lógica 

comum entre aquilo que hoje se designaria 
como Engenharia Florestal e Engenharia Geo
lógica e de Minas.
A utilização da combustão, em que se liberta 
a energia capturada pela fotossíntese, é por-
tanto tão antiga e tão permanente como a 
própria civilização, acompanhando todos os 
seus desenvolvimentos. Esta permanente as-
sociação faz com que alguns apontem mesmo 
para que uma das características essenciais 
que distinguiu o Homem dos restantes ani-
mais se ficou a dever à domesticação da ener-
gia do fogo.
Muitas vezes associada à excessiva utilização 
da biomassa florestal para energia e para o 
pastoreio assistiu-se em muitas regiões à pro-
gressiva degradação do coberto florestal, o 
que foi reconhecido e admiravelmente sin-
tetizado por Chateaubriand quando indicava 
que Florestas, Homens e Desertos se suce-
diam sistematicamente na História.
De modo a garantir uma utilização mais ade-
quada do material lenhoso surgiu a distinção 
entre madeira e lenha, a primeira como ma-
téria-prima de diversas utilizações e a se-
gunda como fonte de energia, distinção bem 
vincada desde os tempos dos Romanos.
No Portugal de hoje (e também em muitos 
outros países) assiste-se ao reacender da an-
tiga questão entre madeira e lenha já que o 
preço unitário de um metro cúbico de ma-
terial lenhoso para aproveitamento energé-
tico se assemelha ao correspondente aos 
aproveitamentos como madeira para tritu-
ração ou serração (de 20 a 25 e 40 euros/
m3 respectivamente). Soluções industriais 
que integram as duas utilizações estão a ser 
adoptadas com sucesso.
O Aproveitamento Energético da Biomassa, 
que se acumula naturalmente nas florestas 
e que não concorre com as utilizações mais 
tradicionais do material lenhoso de maiores 
dimensões, constitui, por isso, um dos mais 
importantes desafios para a Engenharia Flo-
restal nacional, em associação com outras 
Engenharias, em particular as Engenharias 
Química e Mecânica.
Apesar de constituir já um aproveitamento 
importante da biomassa anualmente produ-
zida em Portugal (estimado entre 2 a 3 mi-
lhões de toneladas) e existindo perspectivas 
e apoios à constituição de novas centrais de 
biomassa, a energia origina, paradoxalmente, 
um dos maiores riscos associados à floresta: 
o dos incêndios florestais.
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De facto, os Incêndios Florestais constituem 
o mais importante Risco associado à floresta 
nacional, reduzindo a produção nacional de 
riqueza florestal em cerca de 30%, como se 
estimou na Estratégia Nacional para as Flo-
restas em 2006 e que conduziu a que um 
dos objectivos centrais aí referido fosse exac-
tamente a diminuição desse risco.
A geografia dos incêndios tem permitido a 
caracterização do risco espacial, uma área 
em que a colaboração entre a Engenharia 
Florestal e a Engenharia Geográfica tem dado 
frutos muito interessantes.
O estudo do fogo enquanto fenómeno físico- 
-químico de libertação e transferência de ener-
gia tem sido desenvolvido pela Engenharia 
Mecânica, e permite diferenciar e prever o 
comportamento e os efeitos de fogos em que 
essa libertação de energia se efectua de uma 
forma controlada (os fogos controlados de In-
verno) daqueles em que a libertação se faz de 
uma forma tão rápida que se produz uma re-
acção em cadeia dificilmente controlável (os 
incêndios florestais de Verão). São estes in-
cêndios de Verão que constituem um verda-
deiro Risco por poderem conduzir, para além 
de prejuízos na floresta, a perdas de patrimó-
nio construído e até de vidas humanas.
A questão da gestão da energia é, portanto, 
tão essencial para a gestão florestal que se 
pode considerar que o objectivo central de 
uma silvicultura de prevenção de incêndios 
é o de retirar à floresta, sem a descaracteri-
zar, a energia potencial dos incêndios.

4. �O Valor da Madeira como 
material para a Construção

Outra das necessidades humanas fundamen-
tais é a da habitação e a madeira foi desde 
sempre a primeira matéria-prima para a cons-
trução das habitações e para o seu mobiliá-
rio, desde a sua utilização sob a forma ma-
ciça até às mais recentes em folha e aglome-
rados (veja-se o sucesso actual do MDF). 
Para além destas utilizações, a madeira foi 
componente essencial para a construção de 
equipamentos de transporte, em especial 
desde as naus do tempo das Descobertas. 
Foi uma História comum entre a Engenha-
ria Florestal e a Engenharia Naval que con-
tinua em novos moldes.
Exemplos da utilização da madeira associada 
aos transportes podem encontrar-se desde 
as primeiras plantações de eucaliptos para 
as primeiras travessas dos caminhos-de-ferro 
em Portugal, até às utilizações de diversos 
tipos de madeira nos primeiros aviões pro-
duzidos em Seattle nas serrações do senhor 
Boeing.
Mas em Portugal o Valor da produção de 
madeira de serração é devido sobretudo à 
sua utilização na Construção e Mobiliário, 
correspondendo a produção lenhosa com 
destino à serração actualmente a cerca de 4 
milhões de metros cúbicos, quase toda de 
pinheiro bravo (Pinus pinaster), no Conti-
nente, e de criptoméria (Criptomeria japo-
nica) nos Açores, madeira valorizada em 
média em cerca de 40 euros/m3.
Esta produção tem sido fortemente preju-
dicada nas últimas décadas no Continente 
pelo Risco dos Incêndios Florestais, a que 
acresce na última década o problema do ne-
mátodo da madeira do pinheiro, para além 
da concorrência de outras utilizações. De-
pois de uma fase de grande expansão, a ac-
tual crise da construção civil tem também 
reflexos negativos na procura e nos preços 
da madeira de serração.
Justifica-se portanto a procura de novos pro-
dutos e soluções mobilizando a Engenharia 
Florestal, a Engenharia de Materiais e a En-
genharia Civil.
Apesar destas dificuldades o pinheiro bravo 
é ainda, de acordo com o último Inventário 
Florestal Nacional, a principal espécie na 
ocupação florestal do país e as serrações re-
presentam uma actividade de grande impor-
tância económica mas também social, tanto 
pela dimensão do emprego que geram como 
pela sua distribuição geográfica muito repar-
tida por todo o país.

5. �O Valor do material lenhoso 
para produção de Papel e Cartão

A importância crescente e a democratização 
da leitura nos tempos mais recentes, a par 
da crescente globalização e necessidade de 
embalagem, fizeram com que os sectores do 
Papel e Cartão tenham tido um extraordiná-
rio desenvolvimento nas últimas décadas, só 
possível pela extraordinária adaptação ao país 
de uma espécie florestal introduzida da Aus-
trália: o eucalipto (Eucalyptus globulus).
A crescente integração vertical do sector faz 
com que seja acrescentado pela indústria um 
Valor muito significativo ao criado pelos cerca 
de 8 milhões de metros cúbicos de produ-
ção de material lenhoso que se valoriza em 
cerca de 25 euros/m3, sendo de destacar a 
evolução tecnológica e a grande importância 
deste sector nas exportações nacionais.
O sucesso deste sector pode dar origem a 
potenciais riscos pelo desequilíbrio entre o 
crescente aumento da capacidade de trans-
formação industrial instalada e as naturais 
limitações físicas e de ordenamento do ter-
ritório nacional para a produção e para o 
abastecimento de material lenhoso. Esse risco 
tem levado a que as empresas do sector se 
tenham interessado recentemente por áreas 
de grande produtividade na América do Sul 
e em África e, simultaneamente, tenham 
também investido significativamente na uti-
lização de produtos reciclados (pasta, papel 
e cartão) demonstrando que os aumentos 
de capacidade têm também sido acompa-
nhados por melhoria nos processos de recu-
peração. Estes desafios à Engenharia Flores-
tal e à Engenharia Química são de grande 
relevância e consequência.
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6. �O Valor da floresta no combate 

aos Riscos Ambientais

O papel da floresta na protecção contra ame-
aças de diverso tipo às actividades humanas 
justifica que tivesse sido inicialmente muito 
valorizada a sua função na estabilização das 
dunas e protecção da Orla Costeira. Desde 
a história inicial do Pinhal de Leiria, do tempo 
dos primeiros Reis, até aos trabalhos de En-
genharia de José Bonifácio de Andrada e 
Silva, no final do século XVIII, e aos mais 
recentes trabalhos de estabilização, o papel 
das florestas na protecção da orla costeira 
tem sido uma constante.
A arborização das serras e as obras de cor-
recção torrencial no combate às cheias nos 
campos do Lis e no Mondego foram outras 
grandes obras da Engenharia Florestal muito 
esquecidas mas nem por isso menos impor-
tantes como o prova os recentes trabalhos 
de arborização da bacia hidrográfica a mon-
tante do Funchal.
A Luta Contra a Desertificação, com a de-
fesa da conservação dos solos e da água, a de-
fesa da Biodiversidade, e o combate às Alte-
rações Climáticas têm sido as grandes ques-
tões ambientais que deram origem às três gran-
des Convenções Ambientais do Rio e em que 
as Florestas desempenham papel central.
A quantificação dos riscos ambientais e dos 
valores associados à sua minimização são 
peças importantes para adequar estratégias 
de intervenção. Um bom exemplo é o da 
existência de um mercado de carbono emer-
gente que faz com que o aumento de bio-
massa nas florestas possa ser valorizado. De 
facto, se o valor unitário do armazenamento 
de carbono se situar próximo do das restan-

tes utilizações alternativas de biomassa (de 
20 a 40 euros/m3) a opção do proprietário 
e gestor florestal pode aproximar-se deste 
objectivo ambiental.
É aqui, uma vez mais, suscitada a necessi-
dade e o interesse da interacção entre a En-
genharia Florestal e um outro ramo recente 
da Engenharia, a do Ambiente.

7. A Floresta para o Recreio

A evolução das sociedades tem feito evoluir 
também o papel que estas atribuem à flo-
resta. Nalguns casos valorizam-se funções 
anteriormente inexistentes, como a do se-
questro de carbono, noutros ocorrem verda-
deiras metamorfoses. Estão neste caso as ac-
tividades de Caça e de Pesca nas Águas In-
teriores, que correspondem a uma gradual 
transição entre a satisfação de uma necessi-
dade alimentar básica e de uma necessidade 
de Recreio cuja democratização é típica das 
sociedades modernas.
Em Portugal estima-se que existam, em cada 
ano, cerca de dois milhões de jornadas de 
caça, mais de seis milhões de jornadas de 
pesca em águas interiores e mais outras seis 
milhões de jornadas de recreio inseridas em 
espaços florestais. Havendo estimativas que 
apontam para valores unitários de 40,0, de 
16,5 e de 3,0 euros para cada jornada de caça, 
de pesca e de outro recreio, respectivamente, 
é possível avaliar da importância actual do 
valor da floresta para funções de recreio, uma 
tendência recente e crescente.
Em ambientes associados às cidades, como 
no Parque Florestal de Monsanto, ou nou-
tros Parques de grande carga histórica e cul-

tural, como a Pena ou o Buçaco, assiste-se a 
essa crescente procura pela população cita-
dina, ávidas de momentos de contemplação 
e reflexão em harmonia com espaços ame-
nizados pela presença do coberto florestal.
A importância da floresta e da existência de 
espaços e paisagens florestais que permitam 
ou contribuam para o recreio é particular-
mente significativa em áreas específicas em 
que a componente de turismo é relevante. 
O caso mais ilustrativo é o da Floresta de 
Laurissilva, em particular a da Madeira re-
conhecida como Património Mundial pela 
UNESCO, cuja visita turística valerá segu-
ramente mais do que o esforço colocado na 
sua conservação. Neste caso, a Engenharia 
Florestal encontra como parceiros de activi-
dade profissionais de outras áreas não incluí
das nas Engenharias como as da Biologia, da 
Arquitectura Paisagista, da Economia Am-
biental ou da Gestão Turística.

8. Em jeito de conclusão
Vimos como as Florestas representam Valo-
res diferenciados no espaço e no tempo e 
como são diversos os Riscos que lhes estão 
associados. O papel da Engenharia Florestal 
é então o da permanente procura de solu-
ções para que a floresta desempenhe em 
cada tempo e em cada espaço as funções e 
os valores que sejam reconhecidas como mais 
adequados. E esta procura terá de ser feita 
cada vez mais com a colaboração das restan-
tes especialidades de Engenharia.
E, na sequência da moderna reflexão inter-
nacional (como a que tem sido feita pela 
Academia Italiana de Ciências Florestais), 
os valores a considerar não são só necessa-
riamente os associados a uma Floresta-Ob-
jecto para satisfação das necessidades huma-
nas imediatas (que já vimos não serem cons-
tantes no tempo), mas também os valores 
de existência associados a uma Floresta-Su-
jeito (mais próxima da sua natureza) com o 
qual o Homem deve estabelecer uma rela-
ção mais igual e, talvez o mais importante, 
os valores de legado no âmbito de um ver-
dadeiro contrato inter-geracional.
É esta a reflexão partilhada pelos responsá-
veis actuais do Colégio Nacional de Enge-
nharia Florestal da Ordem dos Engenheiros 
e da Sociedade Portuguesa de Ciências Flo-
restais que aqui deixamos como contributo 
para a celebração do Ano Internacional das 
Florestas.  
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A Assembleia-Geral das Nações Unidas 
declarou 2011 como o “Ano Interna-
cional das Florestas”.

Portugal é um país de florestas! A floresta 
ocupa 3,4 milhões de hectares no nosso país, 
cerca de 39% do território. Esta vasta área 
florestal está na base de um sector da econo-
mia que representa 3% do Produto Interno 
Bruto nacional e assegura mais de 260 mil 
postos de trabalho, directos e indirectos. Trata- 
-se de um sector dinâmico e competitivo que 
gera mais de 12% do Valor Acrescentado 
Bruto industrial e é responsável por cerca de 
11% das nossas exportações, com um saldo 
da balança de comércio externo fortemente 
positivo, que se cifrava em mais de 1.500 mi-
lhões de euros no final de 2010.
Mas, 2011 também é um ano de desafios 
para o sector florestal. Desde logo, a neces-
sidade de consolidar o bom desempenho das 
medidas florestais do PRODER – Programa 
de Desenvolvimento Rural. Depois, a pre-
paração da Política Agrícola Comum pós-2013, 
numa reflexão que deverá ser integrada com 

o processo de revisão em curso da Estraté-
gia Nacional para as Florestas e dos Planos 
Regionais de Ordenamento Florestal.
2011 deve constituir uma oportunidade para 
lançar novos desafios para a Engenharia Flo-
restal, na procura de soluções inovadoras que 
permitam aumentar a produtividade da nossa 
floresta. Nesse domínio, acredito que a flo-
resta regada é um caminho que merece ser 
explorado, quer para a produção de floresta 
intensiva para biomassa ou para a indústria 
papeleira, quer para a produção de madei-
ras nobres.
Espero que este “Ano Internacional das Flo-
restas” fique registado na história da Ordem 
dos Engenheiros, com a aprovação dos actos 
próprios de Engenharia Florestal, um passo 
decisivo para a afirmação profissional da ac-
tividade do Engenheiro Florestal. Uma acti-
vidade que está bem presente no crescimento 
ímpar que a floresta portuguesa registou nos 
últimos 100 anos. Uma verdadeira obra de 
Engenharia, que deixa um legado importante 
na fixação das dunas do litoral, na arboriza-

ção das serras e, mais recentemente, na pro-
tecção das florestas contra os incêndios, de 
que os trabalhos realizados na Serra da Es-
trela são um bom exemplo.
A floresta é fundamental para a sustentabi-
lidade do território, decisiva para o desen-
volvimento económico do país e essencial 
para garantir a multifuncionalidade do nosso 
mundo rural.
Daqui advém a necessidade do envolvimento 
dos cidadãos e das organizações da sociedade 
civil no grande desígnio nacional que é pro-
teger e fazer crescer este património que é 
de todos – a floresta portuguesa. A Ordem 
dos Engenheiros também deve ter uma pa-
lavra neste desiderato e dar o seu contributo 
para construir um futuro sustentável, com 
mais e melhor floresta!

* À data de recepção deste artigo,

Rui Pedro Barreiro desempenhava funções

como Secretário de Estado das Florestas

e Desenvolvimento Rural do

XVIII Governo Constitucional

2011, o ano das florestas!
Rui Pedro Barreiro

Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento Rural *
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O Centro da Biomassa para a Energia (CBE) é uma associação 
científica e técnica de direito privado, sem fins lucrativos, de 
apoio e promoção tecnológica, revestindo a forma de um Cen-

tro de Transferência de Tecnologia, que tem como âmbito de acti-
vidade a promoção do uso da biomassa para fins energéticos, nomea
damente, a biomassa florestal, cooperando em estreita ligação com 
os seus associados, empresas e outros organismos e departamentos 
de investigação nacionais e estrangeiros.
A floresta portuguesa ocupa 38% do território nacional. Ao nível social 
é responsável por 1,8% do emprego, para além do contributo indirecto 
que tem na economia de inúmeros agregados familiares. Estima-se exis-
tirem em Portugal aproximadamente 400 mil proprietários.
As indústrias de base florestal representam actualmente cerca de 
11% das exportações nacionais, 14% do PIB industrial e mais de 
260 mil postos de trabalho directos e indirectos. É um sector que 
pode representar um dos pilares da recuperação económica nacio-
nal, pela sua capacidade de gerar riqueza, emprego e inverter a ten-
dência do êxodo rural, criando emprego em zonas economicamente 
débeis dada a natureza e localização das áreas florestais.

A Estratégia Nacional para as Florestas, publicada na RCM n.º 
114/2006, expressa claramente a importância do sector florestal 
para o desenvolvimento do país e o valor que os recursos florestais 
representam para a sociedade.
Paralelamente, a Estratégia para a Energia – ENE 2020, inscrita na 
RCM n.º 29/2010 reforça a importância da floresta portuguesa no 
papel que esta poderá desempenhar na promoção do crescimento 
económico e na independência energética nacional.
A articulação e concretização destas duas políticas converge com os 
objectivos do CBE no que tem vindo a ser o seu âmbito de activi-
dade ao longo dos últimos vinte anos – a promoção da utilização da 
biomassa para fins energéticos.
As políticas europeias e a sua concretização ao nível das políticas na-

cionais prevêem um acentuado aumento do consumo de biomassa. 
O Plano Nacional de Acção para as Energias Renováveis (PNAER), 
que prevê a geração de calor e de energia eléctrica, a partir de bio-
massa de diferentes origens, confere a este recurso importância es-
tratégica no contexto da matriz energética nacional.
De facto, Portugal tem vindo a aumentar a valorização da biomassa 
tanto a nível industrial como em centrais termoeléctricas dedicadas, 
dispondo já de mais de 400 MW de potência instalada. Prevê-se o 
aumento de mais 100 MW com de concretização das centrais tér-
micas dedicadas, postas a concurso em 2006. A meta para 2013/2014 
aponta assim para uma potência instalada de 250 MW em centrais 
dedicadas a biomassa florestal, na qual se inclui a potência de 150 
MW já anteriormente licenciada.
Paralelamente, assistimos a um forte desenvolvimento de unidades 
de produção de compactados para fins energéticos, os peletes, cujo 
potencial produtivo era, em 2010, de aproximadamente 700 mil to-
neladas/ano.
Tem-se verificado portanto um forte crescimento da indústria de 
base florestal sem que se tenha verificado, em simultâneo, um au-
mento adequado da capacidade de geração e disponibilização dos 
recursos florestais.
O país apresenta já um défice de madeira para fins industriais que 
origina uma importação de cerca de 200 milhões de euros de ma-
téria-prima por ano.
Também no que se refere à biomassa para fins energéticos se prevê a 
curto prazo um défice na fracção disponível para fins energéticos.
Portugal dispõe de um elevado potencial de produção de recursos 
associados à floresta, dos quais faz parte integrante a biomassa para 
fins energéticos; no entanto, apresenta um baixo índice de gestão 
profissional da floresta. Com uma estrutura florestal privada, com 
predominância do minifúndio, a realidade demonstra que está maio-
ritariamente votada ao abandono. Um relevo acidentado, nomeada-
mente nas regiões do interior norte e centro do país, constitui tam-
bém um factor condicionador à exploração.
Factores sociais e económicos têm também ditado um acentuado 
desinvestimento na floresta. Somos um país com floresta, mas não 
um país com uma cultura florestal.
Como em qualquer indústria é necessário que o recurso ou maté-
ria-prima seja disponibilizado aos seus potenciais consumidores, a 
biomassa não é excepção. Bem pelo contrário, se no caso de outras 
renováveis basta instalar a tecnologia e esperar que elas se manifes-
tem, como as energias solar e eólica, no caso da biomassa, a sua uti-
lização está dependente de um ciclo produtivo e de toda uma logís-
tica de recolha, transformação e transporte até ao local de consumo. 
Este processo leva a que, do ponto de vista do consumidor, a bio-
massa apenas adquira valor comercial quando colocada no local de 
consumo. Por outro lado, do ponto de vista do produtor, a biomassa, 
enquanto subproduto da exploração florestal, foi desde logo, vista 

Biomassa florestal para fins energéticos
Cláudia Sousa

Engenheira Florestal  •  Centro da Biomassa para a Energia, Departamento Florestal



25MAIO / JUNHO 2011 INGENIUM

TEMA DE CAPA

inadequadamente como uma fonte de rendimento em tudo seme-
lhante ao produto principal, o material lenhoso.
Os benefícios decorrentes da recolha da biomassa, nomeadamente 
o seu encaminhamento para fora da floresta, a melhoria das condi-
ções de instalação de novos povoamentos, a redução da intensidade 
e custos nas operações de preparação de terreno, a redução da carga 
combustível disponível na floresta, a redução do risco de incêndio 
e de pragas, conduzindo assim a uma maior segurança de povoamen-
tos remanescentes, não foram por si só argumentos relevantes que 
permitissem aos proprietários assumir a recolha da biomassa numa 
perspectiva da redução de custos de operações já anteriormente rea
lizadas sem qualquer retorno económico e de benefício da produ-
ção florestal.
O produtor/operador florestal necessita de um valor de mercado 
compensatório para fazer face à sua produção, extracção, transfor-
mação e colocação nas unidades consumidoras.
É deste modo urgente que se tomem medidas para incentivar uma 
maior produção e disponibilização da biomassa actualmente produ-
zida, assim como incentivar o aumento da produção, seja pelo au-
mento da capacidade produtiva da floresta, nos seus moldes tradi-
cionais, seja pelo surgimento de novas culturas, nomeadamente pelas 
culturas energéticas.
Só com a aplicação de boas práticas e de uma gestão profissional se 
poderá aumentar a capacidade produtiva da floresta que temos e só 
uma maior e melhor produção florestal poderá assegurar a continui-
dade do sector.
O investimento na floresta passa pela disponibilização de incentivos 
à produção que permitam gerar capacidade de investimento. É ur-
gente ultrapassar as necessidades existentes e prevenir o agravamento 
da situação de carência de madeira e biomassa para fins industriais, 
através da criação de condições e de medidas que estimulem o au-
mento da oferta de matéria-prima florestal.
No decorrer de 2010/2011 a AFN constituiu um grupo de trabalho 
denominado Grupo de Trabalho das Culturas Energéticas, do qual 
o CBE faz parte, e no qual têm sido largamente discutidas as neces-
sidades do sector florestal no que se refere ao seu abastecimento, 
mantendo a sustentabilidade da floresta nacional. As propostas dis-
cutidas e apresentadas foram posteriormente sintetizadas e apresen-
tadas ao Governo, assim como o serão ao novo Governo agora em 
constituição.

De entre as medidas apresentadas destacam-se: a proposta de alte-
ração do PRODER, no sentido de rever a limitação do apoio a es-
pécies de rápido crescimento, em rotações inferiores 15 anos; redu-
zir a área mínima sujeita a Plano de Gestão Florestal, para efeitos 
de candidaturas a fundos comunitários, para 0,5 hectares, adequando 
assim a legislação à realidade do minifúndio da nossa floresta; au-
mentar os níveis de apoio até aos máximos previstos no Regulamento 
Comunitário 1698/2005, de 20 de Setembro, e ainda adaptar as re-
gras nacionais às regras estipuladas no mesmo regulamento.

As alterações aqui enunciadas são essenciais para o aproveitamento 
dos apoios comunitários disponíveis para o sector florestal, no âm-
bito do PRODER, cuja taxa de execução florestal é irrisória, não 
correspondendo às verdadeiras necessidades do sector. Essas altera-
ções são também fundamentais para a concretização das medidas 
previstas no Decreto-Lei n.º 5/2011, no que respeita aos planos de 
aprovisionamento, obrigatórios para as novas centrais, e onde uma 
das fracções a propor nos planos de aprovisionamento poderá incluir 
biomassa proveniente de culturas energéticas.
A produção lenhosa a partir de espécies de rápido crescimento, ex-
ploradas em condições edafoclimáticas compatíveis, bem como a 
reconversão das espécies em locais de baixa produtividade, a insta-
lação de novas áreas florestais e a sua gestão profissional, permiti-
rão, a médio prazo, diminuir o volume das importações e aumentar 
a confiança dos novos investimentos já planeados, que irão levar ao 
acréscimo do consumo, conduzindo assim à sustentabilidade da pro-
dução e das indústrias de base florestal.  
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A floresta e as plantas de um modo geral são uma fabulosa “obra 
de engenharia” da natureza. Ao realizarem a fotossíntese, têm 
a capacidade de fixar a energia luminosa sob a forma de ener-

gia química e, simultaneamente, sintetizar a matéria orgânica a par-
tir de substâncias minerais. São, por isso, designados de seres auto-
tróficos ou produtores primários, sendo a base da cadeia alimentar 
e a única fonte de energia do ecossistema.
A actividade biogénica promove a troca de dióxido de carbono (CO2) 
e oxigénio (O2) entre a atmosfera e a floresta. Do balanço entre a fo-
tossíntese e a respiração resulta o crescimento das plantas e a fixação 
de carbono (sequestro). O fluxo de carbono da floresta para o solo 
ocorre através da decomposição de raízes mortas e de folhas e ramos 
que caem no solo. O solo florestal pode assim fixar carbono e contri-
buir para a sua remoção da atmosfera, sendo por isso designado de 
sumidouro. O sequestro de carbono pela floresta pode ocorrer du-
rante décadas ou mesmo séculos, até que o ecossistema atinja um es-
tado de saturação de carbono. O carbono pode retornar à atmosfera 
devido a distúrbios naturais ou intervenção, por exemplo os fogos flo-
restais e a desflorestação.
Os principais reservatórios de carbono são os oceanos, a vegetação, 
os solos e a atmosfera. Os fluxos de carbono entre os vários reser-
vatórios abrangem diferentes escalas temporais, que vão de dias a 
décadas, ou milénios. O ciclo do carbono contribui para a regulação 
da concentração de CO2 na atmosfera (principal gás com efeito de 
estufa), sendo por isso um factor essencial do sistema climático.
No período que antecedeu a revolução industrial, as concentrações 
atmosféricas de CO2 mantiveram-se relativamente estáveis, devido 
ao equilíbrio estável nos fluxos de carbono entre a vegetação e a atmos- 
fera e entre a atmosfera e os oceanos. No entanto, o uso de combus-

tíveis fósseis e a desflorestação vieram alterar esse equilíbrio. As esti-
mativas apresentadas no 3.º relatório de avaliação do Painel Intergo-
vernamental para as Alterações Climáticas estimou que estas activi-
dades emitem anualmente, a nível global, cerca de 8 Gton de CO2 
para a atmosfera, das quais 20% resultam das alterações de uso do 
solo, como seja a desflorestação em massa (Figura 1).

O papel da floresta no sequestro de carbono tem sido reconhecido 
e promovido tanto ao nível científico como político. As práticas flo-
restais com reconhecido valor no sequestro e fixação de carbono e 
que potenciam os sumidouros incluem:
	� A arborização: plantio de árvores em terrenos que antes tinham 
outros usos (por exemplo terrenos agrícolas abandonados);

	� A reflorestação: restabelecimento de áreas florestais destruídas, 
por exemplo, após incêndio florestal severo;

	� A preservação florestal: protecção de áreas florestais através de 
poda e limpeza, evitando emissões de CO2 e contribuindo para a 
conservação do carbono armazenado;

	� A gestão florestal: alteração das práticas florestais de produção de 
madeira para aumentar o sequestro ao longo do tempo.

A importância das florestas na luta contra as alterações climáticas 
tem sido equacionada desde a assinatura, em 1992, da Convenção-
Quadro das Nações Unidas para as Alterações Climáticas. Em 1997, 
com a adopção do Protocolo de Quioto, foram desenvolvidos vá- 
rios mecanismos de troca de emissões de carbono – comércio de 
emissões (CE) – e de compensação através de créditos de carbo- 
no – mecanismo de desenvolvimento limpo (MDL, destinado a pa-
íses em desenvolvimento) e de implementação conjunta (IC, entre 
países desenvolvidos) – o que abriu as portas para o mercado do car-
bono.
O CE possibilita a troca/negociação de direitos de emissão de CO2 

entre partes com metas de cumprimentos face ao protocolo, os de-
nominados países desenvolvidos em que Portugal se inclui, e visa 
atingir de forma custo-eficaz a redução global das emissões globais 
de CO2. O planeamento do uso do solo e a gestão florestal susten-
tável têm aqui um papel fundamental, na medida em que ao poten-
ciarem o sequestro e os sumidouros de carbono contribuem para a 
redução das emissões líquidas anuais (balanço entre as emissões efec-
tivas das actividades antropogénicas e a remoção de carbono pela 
floresta e uso do solo), reduzindo, ou mesmo evitando, o recurso ao 
mercado de carbono.
O MDL e a IC possibilitam a aquisição de créditos de carbono atra-
vés do investimento em projectos limpos, que permitam a redução 

O papel da Floresta no sequestro de carbono
Myriam Lopes, Professora Auxiliar *

Jorge Humberto Amorim, Investigador *
Carlos Borrego, Professor Catedrático *

* Centro de Estudos do Ambiente e do Mar & Departamento de Ambiente e Ordenamento da Universidade de Aveiro

Figura 1 – Representação simplificada do ciclo natural do carbono e perturbação humana 
(adaptado do 3.º relatório de avaliação do IPCC, 2001)
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das emissões de gases com efeito de estufa. No caso do MDL, estes 
projectos deverão passar por um processo que envolve várias fases, 
desde a concepção até à emissão de certificados de redução de emis-
sões, passando pela aprovação a nível nacional, validação, registo, 
monitorização e verificação. Existem actualmente 23 projectos de 
arborização e reflorestação no registo MDL (http://cdm.unfccc.int), 
em curso em países como a Índia, o Vietname, a China, o Brasil e 
a Etiópia.
Em Portugal, a floresta tem constituído uma fonte de sequestro de 
carbono. De acordo com o inventário nacional, entre 2000 e 2009, 
o sequestro associado do uso do solo e floresta (LULUCF – land 
use, land use change and forestry) variou entre cerca de 6.600 Gg 

em 2005 e 14.000 Gg em 2009 (Figura 2). Os valores mais baixos 
de taxa anual de sequestro nesta actividade ocorreram em 2003 e 
2005, anos em que se verificou uma intensa época de fogos flores-
tais com elevadas extensões de área ardida (Figura 3). De facto, os 
incêndios florestais assumem uma especial importância na transfe-
rência de carbono da floresta para a atmosfera.
Do conjunto dos cinco países do Sul da Europa, e de acordo com 
estatísticas oficiais relativas aos últimos 30 anos compiladas pelo 

“Joint Research Centre” da Comissão Europeia, Portugal registou o 
maior número de fogos e a terceira maior área ardida, facto que se 
revela significativo, atendendo à dimensão do país. Como resultado, 
a área de florestas e matos consumida pelo fogo neste período equi-
vale a 35% da área territorial de Portugal, tendência que se prevê 
vir a aumentar em consequência do aumento do risco de incêndio 
em cenário de alterações climáticas, em que se prevê um aumento 
da temperatura e da frequência de ondas de calor.
A combustão de material orgânico produz vapor de água e CO2 
como principais produtos. Contudo, não sendo esta uma reacção 
completa e na qual necessariamente intervêm factores diversos, 
como as características dos combustíveis florestais, a eficiência de 
combustão, a fase do incêndio (chama ou incandescente), o tipo de 
fogo (de superfície, de copas, etc.) e as condições meteorológicas, 
o fumo emitido num incêndio florestal contém um cocktail de com-
postos químicos, dos quais necessariamente se destacam os com-
postos de carbono.
Desde o início da década de 90, a Universidade de Aveiro tem en-
vidado esforços com vista à caracterização das emissões de poluen-
tes atmosféricos decorrentes de incêndios florestais, assim como do 
consequente impacte sobre a qualidade do ar e a saúde humana. 
Um resumo deste trabalho pode ser consultado no artigo científico 
publicado por Miranda e colaboradores no livro “Earth Observation 
of Wildland Fires in Mediterranean Ecosystems” (Edições Sprin-
ger). A investigação realizada, e que incidiu sobre as especificidades 
climáticas e de coberto vegetal dos países do Sul da Europa, permi-
tiu concluir que, em termos mássicos, os compostos de carbono re-
presentam uma fracção muito significativa da massa total de produ-
tos de combustão, com valores médios de 1418 g de CO2 e 103 g 
de monóxido de carbono emitidos por cada quilograma de combus-
tível florestal queimado. Ao nível planetário, as estimativas realiza-
das por diversos investigadores apontam para valores médios de 
emissão anual de carbono em incêndios florestais na ordem de 2 
Gton, representando aproximadamente 20% das emissões totais 
globais de CO2.
O uso do fogo controlado surge, neste contexto, como uma medida 
de premente relevância na gestão de espaços florestais. De facto, a 
prática de fogo controlado, enquadrada legalmente pelo DL n.º 118, 
2.ª série, de 22 de Junho de 2009, tem como principal objectivo a 
redução de combustíveis florestais e matos em zonas estratégicas, 
com o objectivo de reduzir o risco de incêndio ou a sua propagação. 
Estudos realizados em Portugal pela Universidade de Trás-os-Mon-
tes e Alto Douro sugerem igualmente uma importante mitigação 
das emissões de CO2 decorrentes de incêndios florestais. Contudo, 
o nível de incerteza associado a vários dos parâmetros envolvidos 
nos cálculos, nomeadamente ao nível da carga e consumo de bio-
massa, remete para uma análise cautelosa. Não obstante, o fogo con-
trolado pode vir a assumir um papel potencialmente significativo no 
balanço de carbono do sector LULUCF.
A floresta tem um papel fundamental aos níveis socioeconómico 
(em vários sectores industriais, no turismo e lazer, para o bem estar 
das populações) e ambiental (para a biodiversidade, para a melho-
ria da qualidade do ar e para o equilíbrio climático). A gestão sus-
tentável deste recurso natural é indispensável para potenciar a sua 
utilidade ambiental e os benefícios para a sociedade.  
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Figura 2 – Evolução das emissões de CO2 equivalente em Portugal entre 2000 e 2009
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Figura 3 – Número de incêndios florestais e área ardida em Portugal por comparação
com o somatório dos cinco países do Sul da Europa, no período 1980-2009
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A especialidade de Engenharia Geográfica está presente em todas 
as intervenções no território, disponibilizando as infra-estrutu-
ras de posicionamento e cartografia. Para além disso, recolhe 

informação sobre a superfície terrestre e o seu coberto, sobre os 
oceanos e sobre o campo gravítico terrestre, tanto in-situ, como por 
satélite, com o objectivo de contribuir para a sua monitorização. No 
âmbito das florestas esta especialidade contribui com as infra-estru-
turas sobre as quais se planeia e gere a floresta, nomeadamente, no 
âmbito do cadastro, da produção de cartografia base, temática e de 
perigosidade/risco de incêndio e no levantamento de informação re-
ferente aos recursos florestais e sua evolução.

1. Cadastro predial

Na ausência de um cadastro predial único, a nível nacional, pela 
facto de até à data não ter sido considerado uma prioridade política, 
esta especialidade de Engenharia é responsável pelas operações de 
aquisição de cadastro da propriedade, inerentes aos processos de 
expropriação, no caso das vias de comunicação, de ferrovia, de gran-
des infra-estruturas de serviço público, nos processos de servidões, 

caso das redes de produção e transporte de energia, e nos processos 
de emparcelamento agrícola ou florestal, etc. Por questões relacio-
nadas com o modelo de dados, formatos ou precisões posicionais 
diferenciadas, estes cadastros esgotam-se na finalidade exclusiva para 
que foram necessários, não contribuindo para o objectivo estraté-
gico de dotar o país de um cadastro predial único a nível nacional. 
Neste momento, estão finalmente em curso as operações de aqui-
sição do cadastro predial único, com as operações iniciais do Pro-
jecto SiNErGIC, coordenado pelo Instituto Geográfico Português 
(IGP), nos concelhos de Paredes, Oliveira do Hospital e Loulé, se-
leccionados pelo facto de terem uma grande cobertura florestal e 
elevado risco de incêndio.
O cadastro predial multifuncional é um cadastro único realizado 
com as especificações necessárias para servir todos os potenciais uti-
lizadores. Com o SiNErGIC pretende-se deixar de fazer “cadas-
tros”, executados à medida das necessidades dos respectivos pro-
motores, para passar a ter o cadastro único, de todos para todos.
As zonas florestais possuem especificidades que tornam mais com-
plexas as operações de cadastro predial, nomeadamente mais lentas 
e onerosas, dado que:
	�O s elementos topográficos que definem as estremas das proprie-

dades não são visíveis, ou seja, não são passíveis de reconhecimento 
e/ou restituição em ortofotos ou fotografia aérea;

	�O  recurso à tecnologia de posicionamento GNSS está dificultado 
em zonas de floresta resinosa;

	�O  conhecimento da estrutura predial é dificultado pela própria 
floresta, como se ilustra na figura 1.

Os benefícios do SiNErGIC para o sector florestal serão, entre ou-
tros:
	�A  diminuição de custos administrativos associados a processos de 

litígio e reclamação de localização de parcelas de terreno;
	�O s ganhos na gestão cadastral de projectos agrícolas;
	�A  diminuição das perdas de bens e serviços decorrente da redu-

ção dos incêndios.
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Contributos da Engenharia Geográfica 
para a Floresta

Ana Fonseca*, Eng.ª Geógrafa, Investigadora Principal do LNEC
Alexandrina de Meneses*, Eng.ª Geógrafa, C.M. Santa Maria da Feira
Armindo das Neves*, Eng. Geógrafo, Director Técnico da Estereofoto

* Membros eleitos do Colégio Nacional de Engenharia Geográfica da Ordem dos Engenheiros

Figura 1 – Cadastro predial numa zona florestal no centro de Portugal
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Estes benefícios só serão uma realidade caso exista equidade e uni-
versalidade nos dados cadastrais, ou seja, se os dados cadastrais re-
lativos a uma área agrícola, florestal ou urbana forem recolhidos e 
tratados da mesma forma.
Uma iniciativa legislativa da Secretaria de Estado das Florestas do 
anterior governo, com o objectivo de viabilizar o Projecto Piloto de 
Cadastro nas Zonas de Intervenção Florestal, (Decreto-Lei n.º 
65/2011, de 16 de Maio) merece fortes reservas do Colégio Nacio-
nal de Engenharia Geográfica da Ordem dos Engenheiros dado que, 
para além dos modelos de financiamento e contratação adoptados, 
que subtraem esta operação às regras da livre concorrência, permite 
contornar as exigências do IGP (Autoridade Nacional para a Geo-
desia, Cartografia e Cadastro), nomeadamente do que diz respeito 
à exigência de alvará às empresas e direcção técnica de um Enge-
nheiro Geógrafo, que consideramos boas práticas da autoridade na-
cional, dado que esta é a única cédula profissional que cobre a prá-
tica de Actos de Engenharia na área do cadastro.

2. Produção de Cartografia Base e Temática

Ao nível municipal, e face à evolução das tecnologias de informação 
e comunicação, é essencial, para dar resposta às necessidades corren-
tes de gestão da florestas, recorrer a Sistemas de Informação Geo- 
gráfica (SIG). De facto, as competências atribuídas aos gabinetes 
técnicos florestais pressupõem a elaboração de um conjunto de car-
tas temáticas (Figuras 2 e 3), necessárias para a delimitação e gestão 
das zonas de caça, para o desenvolvimento dos planos municipais de 
defesa da floresta contra incêndios, do plano municipal de emergên-
cia, dos planos de gestão florestal, entre outros.

As bases cartográficas utilizadas para a realização das cartas temáti-
cas são, regra geral, a carta militar à escala 1/25.000, a cartografia à 
escala 1/10.000 e superiores disponíveis nos municípios. A actuali-
zação cartográfica com base em técnicas geo-espaciais (GNSS) e 
ortoimagens, e a sua inserção para análise em SIG, tem-se vulgari-
zado nos municípios que são grandes utilizadores destas técnicas. A 
informação geofísica é outro elemento fundamental para a caracte-
rização do território, permitindo, em ambiente SIG, estabelecer a 
relação entre o meio físico e os factores sócio-económicos associa-
dos à floresta, através das ferramentas de análise espacial.
Algumas cartas temáticas realizadas neste âmbito correspondem a 
caracterizações físicas e climáticas de um concelho, nomeadamente, 

enquadramento geográfico, uso do solo, hidrografia, rede viária, ser-
viços e segurança pública, saúde, temperatura do ar, humidade re-
lativa do ar, precipitação e vento, entre outras.
Tendo por base o modelo digital do terreno, as cartas de hipsometria, 
de declives, de orientação das encostas, etc., são utilizadas na mode-
lação necessária para a execução das cartas de perigosidade e risco de 
incêndio florestal. Neste âmbito questões base tais como a dimensão 
do pixel e a exactidão e precisão posicional e temática da modelação, 
são fundamentais para o controlo de qualidade das cartas obtidas.

3. Cartografia de Perigosidade/Risco

O Plano Municipal de Defesa da Floresta contra Incêndios (PMDFCI) 
tem como objectivo operacionalizar, ao nível municipal/local, no 
Plano Nacional de Defesa da Floresta contra Incêndios, nos Planos 
Regionais de Ordenamento Florestal (PROF) e nos Planos Distritais 
de Defesa da Floresta contra Incêndios, as normas contidas na legis-
lação DFCI (DL 124/2006, de 28 de Junho, e legislação comple-
mentar). Do PMDFCI fazem parte três cadernos distintos: Caderno 
I – Plano de acção, Caderno II – Diagnóstico/informação base, Ca-
derno III – Plano Operacional Municipal. Do Caderno II fazem parte 
as cartas temáticas que caracterizam o concelho bem como a infor-
mação cartográfica de base. Se estas e algumas cartas temáticas re-
feridas no ponto anterior requerem a responsabilidade técnica da es-
pecialidade de Engenharia Geográfica, encontramos no Caderno I 
temas a cartografar da responsabilidade da Engenharia Florestal, como 
são o caso da rede de faixas de gestão de combustível e mosaico de 
parcelas, povoamentos florestais, equipamentos florestais de recreio 
e zonas de caça e pesca, área ardida e número de ocorrências, sil- 
vicultura, entre outros (Figura 4). A sua elaboração requer assim, 
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Figura 2 – Carta de Altimetria do Distrito do Porto
(Fonte: Instituto Geográfico do Exército)

Figura 3 – Carta de Declives do Distrito do Porto
(Fonte: Instituto Geográfico do Exército)

Figura 4 – Carta de Visibilidade dos Portos de Vigia do Distrito do Porto
(Fonte: Instituto Geográfico do Exército)
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a constituição de equipas multidisciplinares, com conhecimento em 
Sistemas de Georreferência, Detecção Remota e SIG.
Algumas das variáveis que estão na base da elaboração destas cartas 
são: o uso do solo (densidade e distribuição das espécies florestais, 
grau de combustibilidade e inflamabilidade da vegetação, segundo 
os critérios definidos no guia de elaboração do plano), variáveis cli-
máticas (a temperatura, a humidade relativa do ar, a precipitação e 
a velocidade do vento), os declives e a orientação das encostas, a ca-
racterização da população, etc.

A elaboração destas cartas baseia-se nos conceitos básicos de álgebra 
de mapas em que o índice de risco é calculado à custa dos parâme-
tros: frequência/probabilidade de ocorrência do fenómeno, suscep-
tibilidade, vulnerabilidade e valor económico associado. As cartas de 
perigosidade e risco de incêndio florestal (Figura 5) ganharam uma 
nova importância na gestão municipal, devido ao facto de estar in-
terdita a construção em zonas de Alto e Muito Alto risco de incên-
dio (artigo 16.º, DL 124/2006, de 28 de Junho).
O zonamento florestal tem implicações ao nível de direitos previa-
mente adquiridos, ou seja, uma zona definida no PDM em vigor 
como zona de construção, mas na qual o proprietário tenha actual-
mente plantado pinheiros e outras espécies arbóreas, pode ficar in-
terdita à construção se essa zona for considerada no PMDFCI como 
zona de alto ou muito alto risco de incêndio.

4. �A técnica LiDAR para a aquisição e representação 
de informação geográfica para a gestão da floresta

A área florestal é claramente uma daquelas em que, pela sua espe-
cificidade, os varrimentos LiDAR de precisão, da competência da 
Engenharia Geográfica, têm tido grande aceitação face aos proces-
sos tradicionais de levantamento passivos, como a fotogrametria, e 
muito morosos e pouco robustos para estas aplicações, como os le-
vantamentos no campo, mesmo que por processos de posiciona-
mento por satélite.
No nosso país existe já capacidade instalada e com experiência nesta 
área, adquirida em projectos internacionais, tendo sido realizados 
trabalhos em que são introduzidos, consoante as necessidadies es-
pecíficas dos vários clientes, processos de produtividade com base 
nas técnicas LiDAR, como por exemplo:
	� Na área hídrica ou em campos de exploração de energias fósseis 

– modelação de bacias, contagem automática de árvores, avalia-
ção de massa florestal, etc.;

	� Na área do transporte de energia – contagem de árvores, deter-
minação de alturas e diâmetros de copas, etc.

A Dendrometria é um ramo da ciência florestal Endrometria que 
tem por objectivo geral a determinação do volume das árvores e das 
suas partes constituintes e as existências de madeira numa dada área; 
outra grandeza a determinar é o volume dos principais produtos flo-
restais.
Numa primeira fase, as aplicações com base no LiDAR dão resulta-
dos muito aceitáveis no cálculo das seguintes variáveis dendromé-
tricas (Figura 6):
	�A ltura do dossel ou de árvores individuais;
	�D ensidade florestal;
	� Número de indivíduos;
	� Volume e diâmetro da copa.

Na fase seguinte – pós-processamento – realizam-se cálculos para 
determinar:
	� Biomassa – na Figura 7 a linha vermelha representa o limite das 

árvores, o pixel azul a maior densidade na cobertura das copas e 
a amarelo a menor;

	� Carbono;
	�D escrição da área florestal – incluindo acessibilidades, potencial 

de erosão, drenagem, fertilização, etc.;
	�O cupação do solo – por espécie (após calibração) e por estrutura 

de povoamento.

No caso de existirem coberturas multi-temporais é possível a de-
tecção automática de alterações em área florestal e a comparação 
plurianual de crescimento da mesma.  

Figura 6 – Exemplo de medição automática de largura de copas e alturas de árvores

Figura 7 – Exemplo de obtenção automática de alguns indicadores
para o cálculo da biomassa

Figura 5 – Carta de Risco de Incêndio do Distrito do Porto
(Fonte: Instituto Geográfico do Exército)
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Resumo
Para estudar a interacção entre um tronco 
de árvore e um fogo de superfície, instru-
mentou-se um tronco com termopares a di-
ferentes alturas, permitindo medir tempe-
raturas junto da superfície do tronco en-
quanto a frente do fogo passa pela árvore.
O tronco foi cortado longitudinalmente ao 
meio e uma parte do interior foi escavada, de 
forma a acomodar uma unidade de aquisição 
Campbell Scientific CR10, um multiplexer, 
uma bateria e uma interface RS232, sendo 
novamente as duas metades unidas por duas 
cintas metálicas. Entre as experiências a ba-
teria pode ser carregada por um cabo que a 
liga ao exterior, e um outro cabo ligado à in-
terface RS232 permite descarregar para um 
PC os resultados obtidos.
O dispositivo foi utilizado com sucesso em 
duas instalações experimentais – no IST e no 
INIA-CIFOR em Madrid – e será utilizado 
no futuro próximo num fogo controlado.

1. Introdução

Uma técnica de utilização corrente na pre-
venção dos incêndios florestais é o fogo con-
trolado, que consiste na queima intencional 
do combustível superficial – vegetação her-
bácea e arbustiva e combustíveis mortos. Esta 
queima é feita em condições bem definidas 

– daí também ser designada fogo prescrito, 
do inglês “prescribed fire” – em geral no In-
verno, aproveitando dias de temperatura baixa 
e com alguma humidade. Procura-se assim, 
com fogos de intensidade relativamente baixa, 
eliminar o combustível existente no solo flo-
restal, diminuindo a probabilidade de que no 
Verão seguinte um incêndio venha a lavrar 
naquele povoamento.
Ao levar a cabo um fogo controlado, é ne-
cessário ter em atenção a forma como o fogo 
pode afectar as árvores. Assim, o estudo das 
temperaturas atingidas junto à superfície do 
tronco, bem como o tempo durante o qual 
a temperatura excede um determinado valor 
são importantes para caracterizar as conse-
quências do fogo controlado. Esse estudo 
experimental também é relevante para for-
necer dados para a modelação matemática, 
cada vez mais usada na investigação em fogo 
florestal.
Qualitativamente, a interacção entre um fogo 
de superfície e o tronco é bem conhecida. A 
barlavento, a chama é “esmagada” entre o 
vento e a superfície do tronco, e estirada pelo 
escoamento do ar que diverge para contor-
nar o tronco. Este estiramento conduz à ex-
tinção da chama, donde se observa que a al-
tura da chama a barlavento é relativamente 
pequena. A sotavento surge junto do tronco 
uma zona de recirculação, caracterizada por 

uma pressão mais baixa, onde a chama se 
mantém durante algum tempo, com uma al-
tura superior à altura média das chamas que 
se propagam na superfície do leito florestal 
(Figura 1).
No IST, começou por estudar-se a interac-
ção entre um fogo de superfície e um tronco 

num túnel de vento (Ventura et al, 1996). 
Na primeira versão os termopares estavam 
localizados junto da casca e os fios eram con-
duzidos pelo interior do tronco até saírem 
pela base do mesmo, entrando depois na 
unidade de aquisição (Mendes-Lopes et al, 
2008). A Figura 2 mostra um desses tron-
cos, posicionado no túnel de vento, com in-
dicação da localização dos termopares. Logo 
foi sentida a necessidade de desenvolver um 
tronco instrumentado com termopares que 
pudesse funcionar de maneira autónoma, e 
utilizado em outros laboratórios e mesmo 
no campo em fogos controlados.

Desenvolvimento de um tronco
instrumentado para medir temperaturas 

durante um fogo de superfície

Figura 1 – Chama na zona
de recirculação a sotavento do tronco

JOÃO M. P. VENTURA1  e  JOSÉ M. C. MENDES-LOPES2

IN+ e Departamento de Engenharia Mecânica, Instituto Superior Técnico, Universidade Técnica de Lisboa

1 ventura@ist.utl.pt    2 mendeslopes@ist.utl.pt 
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2. O tronco autónomo

Um tronco de pinheiro com 1,3 m de com-
primento e 0,23 m de diâmetro foi longitu-
dinalmente cortado ao meio. Foram escava-
das ranhuras radiais para acomodar os fios 
dos termopares, cujas junções ficaram loca-
lizadas no exterior a poucos milímetros da 
casca. Foram abertas cavidades para alojar 
os instrumentos a colocar dentro do tronco, 
incluindo uma unidade de aquisição Camp-
bell Scientific CR10, um multiplexer AM416, 
uma bateria FIAMM FG20721 e uma in-
terface RS232 (módulo SC32A) para ligar 

o sistema de aquisição a um com-
putador exterior para activação 
do software e recolha de resul-
tados (Figura 3). A figura mos-
tra também as posições dos ter-
mopares, numerados de 1 a 12. 
Existe um termopar 13, cujo fio 
passa através da base do tronco, 
e que é usado como trigger para 
iniciar e parar a aquisição (Ven-
tura et al, 2010).
O topo do tronco possui uma 
abertura, coberta com uma tampa, 
que permite que os cabos da ba-
teria e da interface RS232 sejam 
ligados respectivamente ao car-
regador da bateria e a um PC. A 
bateria precisa ser recarregada 
depois de cinco a oito experiências. A uni-
dade de aquisição tem de ser descarregada e 
reiniciada depois de cada experiência.
A Figura 4 apresenta um exemplo da infor-
mação obtida com o tronco. Na zona de re-
circulação, a chama, condicionada essencial-
mente pelas forças de impulsão, mantém-se 
mais tempo, como mostram em particular 
os perfis correspondentes aos termopares 3, 
6 e 9 (Mendes-Lopes et al, 2008).

3. O controlo remoto

O termopar 13 era utilizado como um trig-
ger, através da sua colocação num meio a baixa 
temperatura – um recipiente com água e gelo 
– durante o período de aquisição dos sinais. 
Este procedimento, perfeitamente adequado 
para experiências num túnel (Mendes-Lopes 
et al, 2010), não poderia ser usado no campo. 
Tornou-se necessário tornar o tronco total-
mente autónomo, equipando-o com um con-
trolo remoto, que permitisse iniciar e termi-
nar a fase de aquisição à distância.
Com esse objectivo, foram construídos dois 
circuitos electrónicos que funcionam como 
simuladores do termopar. Um deles, quando 
activado, simula a saída de um termopar ex-
posto a uma temperatura de 90ºC, enquanto 
o outro simula um termopar a 1000ºC.
Um comutador, accionado por um pequeno 
motor eléctrico, permite alternar a alimen-
tação entre os dois circuitos. Este comuta-
dor é accionado à distância, pelo movimento 
de um joystick no rádio emissor que consti-
tui o controlador (Ramalho, J., 2011). Desta 
forma a necessidade de ligação do termopar 

13 ao exterior foi totalmente eliminada, per-
mitindo utilizar o tronco num fogo contro-
lado, com o início e paragem da aquisição a 
ser comandado a uma distância segura.
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Figura 2
Tronco instrumentado posicionado no túnel de vento.
Um espelho colocado sobre o tronco com um ângulo

de 45º permite a visualização
da propagação das chamas em simultâneo

de lado e de cima

Figura 3
Interior do tronco e instrumentação.

Topo do tronco à direita.
Instrumentação da esquerda para a direita: bateria, 
unidade de aquisição, multiplexer e interface RS232

Figura 4 – Registos de temperatura obtidos com o tronco
(agulhas de P. pinaster, velocid. do vento  2,0 m/s)
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O sector florestal é um dos mais dinâmicos 
e competitivos da nossa economia, re-
presentando cerca de 3% do PIB nacio-

nal, 11% das exportações e mais de 260 mil 
postos de trabalho. A área florestal nacional 
representa mais de 1/3 da área do país (cerca 
de 3,5 milhões ha). Mais especificamente, se-
gundo o último Inventário Florestal, verificou- 
-se um incremento da área de montado de 
sobro (para 737 mil hectares), que corres-
ponde a cerca de 32,5% da área mundial e re-
presenta uma produção de cerca de 54% da 
produção mundial, segundo dados da APCOR, 
destinando-se cerca de 90% da cortiça trans-
formada em Portugal à exportação.
Os produtos florestais representam no nosso 
país um negócio de vários milhares de mi-
lhões de euros, com enorme interesse a nível 
da exportação, nomeadamente produtos cujo 
valor de exportação tem uma grande compo-
nente de incorporação nacional, como é tão 
necessário actualmente à nossa economia. O 
sector florestal é o terceiro sector exportador 
e, embora haja alguma importação de maté-
rias-primas, apresenta um saldo altamente 
positivo na balança comercial. É um dos “clus-
ters” de maior interesse a desenvolver no país, 
sendo esta área ultimamente apontada como 
um dos “desígnios nacionais”.
Os resíduos lenho-celulósicos constituem uma 
matéria-prima importante e de baixo custo. 
A contribuição florestal será capital, uma vez 
que a dependência externa portuguesa em 
matéria de energia constitui uma situação cró-
nica. Paralelamente, segundo dados da Secre-
taria de Estado das Florestas e do Desenvol-
vimento Rural, a floresta portuguesa seques-
tra mais de 289 milhões de toneladas de CO2 
por ano, com um valor de mercado variável, 
mas importante, e que interessa contabilizar 
e reverter para o sector.
Embora existam diversos produtos/serviços 
prestados pela floresta, como a contribuição 
para a regularização do ciclo hidrológico, a 
biodiversidade e a fixação do dióxido de car-
bono, entre outros, estes são ainda dificil-
mente contabilizáveis e os produtos flores-

tais constituem a chave do suporte econó-
mico da actividade florestal. Por exemplo, 
cerca de 79% da renda do montado provém 
da cortiça, 9% da lenha, havendo ainda ou-
tros produtos/serviços.
A actividade económica associada aos pro-
dutos florestais tenderá a crescer no país. As 
indústrias de base florestal representam cerca 
de 11% do PIB industrial. A nível nacional, 
somos o maior produtor e transformador 
mundial de cortiça e um muito importante 
produtor de pasta de papel, mobiliário e ou-
tros produtos derivados da floresta.

Só na área da cortiça – segundo a APCOR: 
829 fábricas, cerca de 12.300 empregados 
– Portugal transforma mais de 2/3 dos pro-
dutos a nível mundial. Em 2010, o país ex-
portou produtos no valor de 754,3 milhões 
de euros – cerca de 2,1% do total das ex-
portações nacionais –, com um crescimento 
de 7,4% em relação a 2009, segundo dados 
da APCOR, sendo que o volume total de 

negócios foi de 1.532 milhões de euros, com 
uma quota no mercado mundial da cortiça 
a situar-se nos 62% (dados do ITC).
Tendo em conta que existem muitos enge-
nheiros das mais diversas áreas a trabalhar 
neste domínio, que a importância do sector 
é de assinalar e está em crescimento, e ainda 
no sentido de conferir um carácter de quali-
dade e excelência aos aspectos técnicos e de-
cisórios relativos à Tecnologia da Cortiça, seria 
do maior interesse que a Ordem dos Enge-
nheiros, como entidade para isso mandatada, 
promovesse o surgimento desta Especializa-
ção (horizontal), sendo que não existe nada 
semelhante a nível mundial. A Especialização 
estaria relacionada com actividades relativas 
à transformação e valorização da cortiça em 
domínios como os produtos para a constru-
ção civil, indústria, produtos e processos de 
engarrafamento, químicos e farmacêuticos, 
materiais compósitos, equipamentos especí-
ficos, aproveitamentos energéticos, qualidade 
e outros. Os aspectos relacionados com a tec-
nologia da transformação e aplicação/utiliza-
ção da cortiça são, por isso, horizontais e 
abrangem conhecimentos relacionados, por 
exemplo, com as áreas dos Colégios de Agro-
nómica, Ambiente, Civil, Electrotécnica, Geo
gráfica, Mecânica, Química e Materiais, para 
além do Colégio de Florestal.
Tem sido sentida a necessidade de especia-
listas em Tecnologia da Cortiça para vários 
fins, pois existem diversas actividades téc-
nicas que têm vindo a ser efectuadas pelos 
mais diversos profissionais quando deveriam 
ser realizadas apenas por especialistas quali-
ficados.  

Produtos florestais enquanto suporte
económico da actividade florestal

Eng. Luís Gil
Investigador Principal Habilitado, Laboratório Nacional de Energia e Geologia, I.P.



A madeira é um material de excelência 
para a construção civil, tendo sido uti-
lizado pelo homem desde os primórdios 

da civilização. A evolução tecnológica na área 
das colas e dos tratamentos da madeira têm 
permitido melhorar as suas características 
naturais, eliminando ou neutralizando os de-
feitos e potenciando a sua aplicação na cons-
trução.
Para além das aplicações tradicionais em aca-
bamentos e revestimentos, a madeira tem 
vindo a ganhar uma posição de relevo como 
material estrutural. Este crescimento deve- 
-se, em grande parte, à versatilidade que os 
elementos em madeira lamelada colada (MLC) 
toleram no que concerne à capacidade de 
vencer grandes vãos, à sua extrema leveza e 
à indiscutível beleza estética e conforto vi-
sual que este tipo de estruturas proporciona. 
Para além disso, traz ainda vantagens no que 
respeita à homogeneidade e longevidade, à 
estabilidade dimensional, à rapidez de mon-
tagem, à resistência à propagação térmica, 
eléctrica e acústica e ao excelente compor-
tamento que demonstra em ambientes qui-
micamente agressivos.

Efectivamente, a MLC possui todas as van-
tagens da madeira maciça, como por exem-
plo, excelentes características mecânicas em 
relação à sua baixa densidade, mas com o 
acréscimo de algumas vantagens, nomeada-
mente: exige um menor número de ligações, 
uma vez que é possível conceber peças de 
grandes dimensões; possibilidade de seccio-
nar peças, não limitadas pelas dimensões e 
geometria do tronco das árvores; obtenção 
de peças com raio de curvatura reduzido, 
variável e até mesmo em planos diferentes; 
melhoria das tensões médias de ruptura e 
redução na dispersão estatística dos seus va-
lores e permite a atribuição de uma tensão 

admissível ligeiramente superior às da ma-
deira maciça de qualidade equivalente (cerca 
de 10%), no que respeita à normalização.
Por outro lado, a oscilação dos preços do aço 
em alta, e as exigências dos novos regulamen-
tos de resistência ao fogo das estruturas, tem 

proporcionado uma maior competitividade 
das estruturas em MLC em comparação com 
as de betão ou de aço, uma vez que estas úl-
timas necessitam de uma protecção com pin-
turas intumescentes que, em regra, são extre-
mamente dispendiosas e exigem muita mão- 
-de-obra. A sua leveza (aproximadamente 25% 
das estruturas de betão ou de aço) permite 
ainda uma economia de cerca de 15% nos ele-
mentos de fundações e na estrutura vertical, 
contribuindo significativamente para a redu-
ção da acção sísmica. A utilização da madeira 
na construção em Portugal tem um potencial 
de crescimento considerável. No entanto, tem 
sofrido uma forte resistência por parte dos 
técnicos projectistas, que se sentem melhor 
preparados para o dimensionamento em betão 
ou eventualmente em aço.
A MLC teve um forte implemento após o pe-
ríodo da Expo 98, devido à construção do hoje 
designado Pavilhão Multiusos de Lisboa (na 
altura Pavilhão Atlântico). A dimensão e com-
plexidade da obra conseguiu impressionar 
muitos engenheiros e arquitectos, que come-
çaram, de alguma forma, a olhar para a MLC 
de outro modo. Com um vão no eixo 11 de 
uns impressionantes 132,5m e 45 metros de 
altura livre ao solo, no centro do pavilhão, a 
estrutura apresenta-se com toda a sua leveza 
e beleza estética, tendo-se tornado num marco 
na história da utilização da madeira estrutural 
em Portugal. Desde então, as estruturas em 
madeira tiveram um forte incremento no nosso 
país, tendo chegado mesmo a ser construída 

uma fábrica de lamelados colados na zona cen-
tro (que infelizmente já cessou a sua activi-
dade) de modo a dar resposta às solicitações, 
cada vez maiores, de obras com esse tipo de 
estrutura, das quais se destacam as cobertu-
ras para piscinas, pavilhões polivalentes, pon-
tes, espaços para eventos, mercados, centros 
comerciais, entre muitas outras.
Com a chegada, já há muito anunciada, da 
crise no sector imobiliário, a reabilitação co-
meçou a ganhar algum destaque e a impor-
se, uma vez que a maioria dos edifícios an-
tigos nos centros urbanos começam a atingir 
níveis de degradação consideráveis, o que, 
de certa forma, abre uma nova oportunidade 
à utilização da MLC em Portugal.

Este factor pode influenciar a mudança para 
o novo paradigma da construção em Portu-
gal. A sustentabilidade e a eficiência energé-
tica dos edifícios parecem, cada vez mais, 
fazer parte da consciência comum. Lamen-
tavelmente, só acontece por imposição legal 
de normativas que, em muitos casos, são 
oriundas da União Europeia, como é o caso 
do Eurocódigo 5. Outros factores decisivos 
para o incremento da utilização da madeira 
estrutural tem sido o desenvolvimento e a 
diversidade de elementos de ligação, por um 
lado, e a melhoria da durabilidade conse-
guida à custa de tratamentos químicos de 
preservação aplicados às madeiras.
Para a crescente utilização da MLC tem con-
tribuído o facto de estarem a surgir vários 
actores em diferentes instituições (universi-
dades, politécnicos, LNEC, entre outros) 
que têm vindo a dedicar especial atenção a 
esta matéria, organizando encontros, semi-
nários e congressos dedicados ao tema, con-
tribuindo deste modo para uma mais ampla 
divulgação e sensibilização para as vantagens 
da utilização deste tipo de material.  

35MAIO / JUNHO 2011 INGENIUM

TEMA DE CAPA
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Luís Camarneiro
Gestor de clientes  •  Colicapela – Engenharia e Estruturas de Madeira

Piscinas Municipais de Estarreja

Pavilhão desportivo da Gaula – Ilha da Madeira

Marina do Lugar de Baixo – Ilha da Madeira
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A sustentabilidade na construção é uma 
preocupação crescente, a nível nacional 
e internacional. Os operadores deste 

sector interessam-se cada vez por materiais 
ecoeficientes, que respeitem a biodiversidade 
e garantam a sustentabilidade dos edifícios. 
Consciente desta tendência, e do enorme 
potencial da cortiça na construção, o sector, 
liderado pela Corticeira Amorim, tem unido 
esforços no sentido de alterar a percepção 
desta matéria-prima 100% natural.
A cortiça é um material versátil, natural, to-
talmente renovável e reciclável, que se per-
fila como uma aposta de futuro na constru-
ção, onde começa a assumir um papel deter-
minante. Actualmente, é um dos materiais 
de eleição de arquitectos e designers interna-
cionais e já demonstrou o seu enorme poten-
cial em obras tão mediáticas como o Pavilhão 
de Portugal na Expo Xangai 2010 e a Sagrada 
Família, do mestre catalão Gaudí.
Com um desempenho ímpar ao nível do iso-
lamento térmico e acústico, elevada resis-
tência ao desgaste e propriedades hipoaler-
génicas, a cortiça assegura a mesma perfor-
mance ao longo de toda a vida útil, sem perda 
de características, e permite reduzir subs-
tancialmente o recurso a aquecimentos/ar-
refecimentos artificiais.
Às potencialidades técnicas associam-se ainda 
as incontornáveis vantagens ambientais: além 
de ser um produto natural e reciclável e de 
garantir a poupança de energia, o recurso à 
cortiça permite garantir a protecção do mon-
tado de sobro, um ecossistema endógeno rico 
e que presta diversos serviços ambientais.

Dádiva da natureza e material de futuro
A cortiça constitui uma verdadeira dádiva 
da natureza. É extraída sem provocar qual-
quer tipo de dano no sobreiro e a sua valo-
rização resulta na preservação do montado 
de sobro, um recurso renovável que desem-
penha um papel determinante na retenção 
de CO2, na preservação da biodiversidade e 
no combate à desertificação.
A produção de cortiça em Portugal, e em 
toda a bacia ocidental do Mediterrâneo, é 
uma actividade sustentável, na sua tripla di-
mensão - ambiental, social e económica -, 
estando estreitamente associada ao desen-
volvimento das áreas em que se insere.
Enquanto matéria-prima, alia, como nenhuma 
outra, um excelente desempenho técnico e 
uma enorme versatilidade à garantia de eco-

eficiência em toda a cadeia de produção.
No que respeita à construção, a cortiça é, ge-
ralmente, aplicada como isolamento térmico 
e acústico, apoio antivibrático, como preen-
chimento de juntas de expansão, em projec-
tos que é necessário garantir que a amplitude 
térmica não afecta a estabilidade do betão, 
e como revestimento de solo e paredes.
Dependendo da solução, pode ser aplicada 
no início do projecto e em reabilitações, como 
parte integrante da estrutura do edifício, ou 
no final, no caso dos revestimentos.
A cortiça distingue-se essencialmente pelo 
seu desempenho acústico e térmico, mas a 
sua versatilidade e as potencialidades esté-
ticas alargam o espectro da sua utilização ao 
domínio da arquitectura e da decoração de 
interiores, nomeadamente com os revesti-
mentos de cortiça, que podem assumir as 
mais variadas texturas e cores.
Entre as suas principais vantagens, destacam- 
-se a Ecoeficiência, o Isolamento Térmico e 
Acústicos ímpares, a Impermeabilidade, a 
Resistência ao Desgaste, as Propriedades Hi-
poalergénicas, o Conforto ao Toque e ao Ca-
minhar e a Versatilidade. A combinação de 
todas as especificidades da cortiça permite- 
-lhe ser adaptada a um sem número de pro-
jectos, sejam vanguardistas ou soluções mais 
clássicas.

Solução competitiva e económica
Apesar de existirem no mercado produtos à 
base de matérias-primas não renováveis e po-
luentes, cuja competitividade se baseia es-
sencialmente no baixo custo de aquisição, a 
cortiça garante uma maior rentabilização do 

investimento inicial, graças à sua durabilidade 
e baixa manutenção. Estas características per-
mitem que se assuma, a médio e longo prazo, 
como uma solução competitiva e económica. 
Uma investigação da BASF concluiu que a 
cortiça permite um menor consumo de re-
cursos (energia e matérias-primas) e um 
menor custo para o cliente, uma vez que 
contempla os gastos com aquecimento, ma-
nutenção e limpeza ao longo da vida útil dos 
revestimentos.
Neste sentido, e considerando as conclusões 
deste estudo independente, os pavimentos 
de cortiça assumem-se como a melhor solu-
ção, não apenas do ponto de vista ecológico, 
mas também do ponto de vista económico.

Inovação permanente
Dado o potencial de aplicação da cortiça na 
construção, a Corticeira Amorim, inteiramente 
ciente da sua responsabilidade enquanto líder 
do sector, investe continuamente na promo-
ção da cortiça e no desenvolvimento de novas 
soluções, inovadoras e que acrescentem valor 
ao mercado. No início de 2011, a título de 
exemplo, a empresa lançou no mercado a 
Corkwall®, uma solução de revestimento de 
fachadas de cortiça, natural, desenvolvida para 
projecção em paredes, já distinguida com o 
Prémio Inovação Tektónica 2011. As soluções 
de cortiça para o mercado da construção re-
presentam, actualmente, aproximadamente 
um terço do volume de negócios da nossa or-
ganização. A empresa investe cerca de cinco 
milhões de euros por ano no desenvolvimento 
de novas aplicações destinadas a várias áreas, 
entre as quais a construção.  

Cortiça: material de futuro
na construção e no design

Carlos de Jesus
Director de Comunicação e Marketing  •  Corticeira Amorim
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A s indústrias de base florestal detêm um papel fundamental no 
desenvolvimento de Portugal, tendo em 2010 representado 
10,3% das exportações nacionais. Envolvem 400 mil proprie-

tários e asseguram mais de 140 mil postos de trabalho directos e 
milhares de postos indirectos.
Dentro da fileira florestal merece particular relevo o sector da pasta 
e do papel que correspondeu no ano transacto a 5,7% das exporta-
ções nacionais.  O grupo Portucel Soporcel representou perto de 
60% das vendas deste sector para o exte-
rior, e cerca de 80% das exportações do 
sub-sector da fileira do eucalipto, corres-
pondendo o volume de exportações maio-
ritariamente a vendas de papel fino não re-
vestido (cerca de 90% do total). O Grupo 
assegurou, só por si, 3,1% do total de bens 
exportados pelo país, cerca de 1.200 mi-
lhões de euros de vendas no exterior, o que representou um acrés-
cimo assinalável de 25% face a 2009. No primeiro trimestre de 2011, 
o total de bens exportados foi de aproximadamente 298 milhões de 
euros, bens com um elevadíssimo Valor Acrescentado Nacional pelo 
facto de serem obtidos maioritariamente a partir de matérias-pri-
mas e recursos nacionais.
Como resultado de um recente ciclo de investimentos, que ascen-
deu a 900 milhões de euros, o Grupo é hoje líder europeu na pro-
dução de papéis finos de impressão e escrita não revestidos (UWF 
– Uncoated Woodfree Paper), e sexto a nível mundial, ocupando 
Portugal a posição cimeira no ranking europeu dos países produto-
res deste tipo de papéis. O Grupo é tam-
bém o maior produtor europeu, e um dos 
maiores a nível mundial, de pasta branque-
ada de eucalipto BEKP – Bleached Eucalyp-
tus Kraft Pulp.
Com um volume de negócios de 1.400 mi-
lhões de euros em 2010, o Grupo expor-
tou 94% das vendas de papel e de pasta 
para 105 países nos cinco continentes, tendo como principais des-
tinos a Europa e Estados Unidos da América. A sua importância no 
sector a nível europeu está bem representada no facto de, em 2010, 
ter atingido uma quota de 43% no total das exportações da indús-
tria europeia de papéis finos não revestidos para outros mercados 
(fonte: CEPIFINE – Dezembro 2010).
A posição de destaque que o grupo Portucel Soporcel detém na eco-
nomia portuguesa reflecte a sua preocupação pela gestão sustentá-
vel da floresta. O Grupo é responsável pela gestão de um patrimó-
nio florestal de 120 mil hectares, distribuído por 161 concelhos do 
país, e pelo maior número de árvores plantadas anualmente em Por-
tugal. Nos seus viveiros são produzidas, em termos médios, cerca 
de oito milhões de plantas por ano, sendo 65% de eucalipto, 32% 

de outras espécies florestais (pinheiros, sobreiros, carvalhos e ou-
tras) e 3% de plantas ornamentais.
O Grupo tem desempenhado um papel importante na promoção 
do processo de certificação em Portugal, tendo a sua gestão flores-
tal certificada pelos sistemas PEFC™ – Programme for the Endor-
sement of Forest Certification schemes e FSC® – Forest Stewar-
dship Council, o que representa uma garantia adicional de que as 
florestas são geridas de forma responsável do ponto de vista ambien-

tal, social e económico, respeitando crité-
rios internacionalmente estabelecidos.
No “Ano Internacional das Florestas 2011”, 
o Grupo tem vindo a realizar várias iniciati-
vas que demonstram o seu compromisso 
com a gestão sustentável da floresta. Entre 
estas, salientam-se a divulgação do Código 
de Boas Práticas Florestais, a iniciativa “Dá 

a Mão à Floresta”, que visou sensibilizar as populações urbanas para a 
importância de cuidar da floresta e, ainda, a preparação da Conferên-
cia Internacional “As Plantações na Floresta de Amanhã” que terá lugar 
em Setembro. Outra questão determinante, em matéria de gestão 
florestal sustentável, prende-se com a conservação da biodiversidade. 
Salienta-se, a título ilustrativo, o envolvimento do Grupo no “New 
Generation Plantations”, projecto coordenado pelo WWF Internatio-
nal que caracteriza as New Generation Plantations como sendo aque-
las que mantêm a integridade dos ecossistemas e os Altos Valores de 
Conservação, integram processos de participação efectiva de stake
holders e contribuem para o crescimento económico e o emprego.

O bom desempenho ambiental das unida-
des fabris reflecte o investimento significa-
tivo e permanente nas melhores técnicas 
disponíveis na área ambiental. De realçar 
ainda a utilização da biomassa florestal na 
produção de energia enquanto actividade 
integrada no ciclo produtivo e vertente di-
ferenciadora da estratégia de sustentabili-

dade do Grupo, que é actualmente o maior produtor nacional de 
energia a partir desta fonte renovável.
Em suma, toda a actividade do Grupo assenta numa matéria-prima 
nacional renovável, o eucalipto, que tem origem em florestas geri-
das no mais estrito respeito pelo ambiente, e que representam um 
importante sumidouro de carbono, plantadas especificamente para 
a produção de bens transaccionáveis, como a pasta de celulose e o 
papel, e ainda de energia renovável. Gera milhares de postos de tra-
balho directos e indirectos, promovendo a transformação e valori-
zação de recursos essencialmente nacionais em produtos com um 
elevadíssimo Valor Acrescentado para o país, que o Grupo exporta 
para os mercados internacionais, contribuindo de forma determi-
nante para a geração de riqueza.  

TEMA DE CAPA
A fileira árvore/papel

Um “case study” de geração de riqueza
Grupo Portucel Soporcel
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1. Visão panorâmica

Há duas Eras na construção naval em ma-
deira: antes e depois do aparecimento das 
resinas epóxidas. A primeira época tem (glo-
riosos) milhares de anos e a segunda escas-
sas décadas.
Nos países desenvolvidos, a utilização da ma-
deira em construção naval dirige-se hoje a 
dois importantes nichos de mercado: réplicas 
de embarcações tradicionais ou históricas, 
mas que não podem evitar o recurso a lami-
nados e a tecnologias modernas de preserva-
ção e ligação de componentes; embarcações 
de recreio ou de lazer personalizadas, com di-
mensões desde 4-5 m até perto de 50 m, que 
conjugam a utilização de madeira lamelada e 
contraplacados com a de polímeros reforça-
dos com fibras (PRF), conseguindo-se assim 
estruturas muito leves, impermeáveis e rígi-
das. Em termos de Engenharia, a grande di-
ficuldade de aplicação da madeira tem sido 
desde sempre a variabilidade das suas carac-
terísticas físicas e mecânicas. Mas existem 
hoje dois conjuntos de regras de enorme valia 
técnica, que muito facilitam o trabalho do 
projectista e permitem projectar embarca-
ções muito mais leves e duradouras:
a)	�D e aplicação geral – O Eurocódigo 5 

(norma Europeia EN 1995:2004 – Partes 
1 e 2 – “Projecto das estruturas de ma-
deira”);

b)	�Para embarcações até 24 m – As normas 
europeias harmonizadas ISO 12215.1 a 
9, com um rigor e uma riqueza de indi-
cações até há poucos anos inimaginável.

Não está ainda codificada a harmonização 
das normas ISO 12215 com o Eurocódigo 5, 
mas o projectista naval avisado, embora uti-
lizando basicamente as primeiras nos projec-
tos de embarcações, pode também socorrer- 
-se largamente das indicações do segundo.

2. �A madeira como material 
de Engenharia

2.1. Manuais e normas de aplicação geral
O título deste capítulo é inspirado no fabu-
loso “Wood Handbook – Wood as an Engine-
ering Material” (ref.ª 1), generosamente dis-
ponível no site www.woodweb.com/know-
ledge_base/Wood_Handbook.html. Dos tra-
balhos nacionais relevamos, por ser um tra-
balho recente e profundo, a tese de doutora-
mento em ref.ª 2, que diz respeito ao pinheiro 
bravo e ao eucalipto, disponível em http://
repositorio.lneg.pt/handle/10400.9/357.
Do Eurocódigo 5, dada a sua aplicabilidade 
geral, e portanto a sua divulgação, não nos 
alongamos aqui na sua descrição. Recordamos 
que são para nós de particular interesse duas 
espécies classificadas, pela sua abundância em 
Portugal e aplicabilidade na construção naval: 
o pinheiro bravo (pinus pinaster – classe C18), 

cujos ensaios foram realizados em Portugal; 
o eucalipto comum (eucalyptus globulus – 
classe D40), estudada em institutos galegos. 
Note-se que o eucalipto apenas é utilizado 
para fabrico de mastros na construção naval 
nacional, ao contrário do que está a aconte-
cer na vizinha Galiza, em larga medida por 
força dos estudos aí realizados.

2.2. Manuais e normas de construção naval
É justo destacar o manual em ref.ª 3, que 
inclui os principais tipos de compósitos de 
madeira e PRF.
Também dignos de menção, por desenvolve-
rem dois tipos de construção modernos (com 
contraplacados e peças moldadas a frio), são 
os manuais indicados nas ref.as 4 e 5.
Para o projecto em geral, mas sobretudo se 
se utilizam híbridos (como a combinação 
madeira/PRF), é necessário conhecer não só 
as características de resistência mecânica, 
mas também os módulos de elasticidade. 
Daí o interesse da Figura 1, compilada da 
ref.ª 6, disponível em www.ain.pt/index.ph
p?mod=articles&action=viewArticle&artic
le_id=169&category_id=70.
Esta Figura permite algumas conclusões ele-
mentares:
	� Se ligarmos, na mesma viga ou painel, aço 
ou alumínio com madeira, esta não é posta 
em carga, visto o seu módulo de elasticidade 
ser muito mais pequeno (lei de Hooke);

A Madeira como material moderno de construção naval
Óscar Mota, Engenheiro Naval e Mecânico

Figura 1 – Tensões e módulos de elasticidade da madeira e outros materiais de construção

Matéria-prima Tipo de tensão

Tensões (MPa) kg/m3 Módulos de elasticidade (GPa)

Flexão
estática

Tracção
paralela
às fibras

Tracção
perpendicular

às fibras

Compressão
paralela
às fibras

Compressão
perpendicular

às fibras

Corte
paralelo
às fibras

Massa
volúmica

Flexão
paralela
às fibras

Flexão
perpendicular

às fibras

Compressão
paralela
às fibras

Compressão
perpendicular

às fibras
Materiais para comparação

Aço macio Rotura 430 430 430 430 430 430 7.830 200 200 200 200
Liga de Al Rotura 260 260 260 260 260 260 2.710 69 69 69 69
PRF (1) Rotura 152 152 152 117 117 62 1.440 6,35 5,2 6,0 6,0
Madeira maciça

Pinho bravo, 12% teor de água
Valor médio
(sem defeitos)

96,0 – – 56 8,8 9,8 – – – – –

Pinho bravo seleccionado,
12% teor de água, Classe E

Valor característico 
(Eurocódigo 5)

18 10,8 0,46 18 6,9 2,0 580 8,0 8,0 8,0 0,40

Pinho bravo seleccionado,
12% teor de água, Classe EE

Valor característico 35 21 0,48 24,7 7,3 3,4 610 9,4 9,4 9,4 0,45

Eucalipto comum
Valor médio
(sem defeitos)

168 – 4,4 63,7 – – 850 17,5 17,5 17,5 –

Contraplacados

Contraplacado BS 5268
Segurança
(valor interpolado)

11,0 6,7 – 7,0 7,7 2,9 610 6,1 6,1 6,1 6,7

Eucalipto, Jomar 15mm,
para exterior

Valor médio 75 – – – – – 900 13 – – –

Resinosas, Wisa, 15mm
Valor característico 
EN 1058

22,9 10,5 7,5 17,5 12,5 7,0 400 6,9 7,7 6,9 6,1

Lamelados colados

Lamelado colado homogéneo Característica EN 338
11,4 

a 17,1
7,9 a 12,4 – 11,4 a 14,8 2,6 a 3,4 1,3 a 2,0 400 a 560 11,6 a 14,7 11,6 a 14,7 11,6 a 14,7 0,72 a 0,91

Lamelado colado Câmbala classe 
SS (BS 5268)

Segurança
(valor interpolado)

13,9 8,3 – 9,0 3,5 3,0 590 a 760 7,4 7,4 7,4 –

(1) Resina de poliéster reforçada com manta ou projecção de fibra de vidro a 30% em peso.
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	� Mas se, nas mesmas condições, ligarmos 
madeira e PRF (usando fibra de vidro e 
resina de poliéster), os dois materiais tra-
balham com tensões parecidas (entrando 
em conta, evidentemente, no caso de tra-
balho à flexão e ao corte, com a distância 
ao eixo neutro);

	� Estas considerações não se aplicam se usar-
mos madeira revestida com camadas de 
fibra de carbono, com tração à rotura vá-
rias vezes superior ao aço e módulos de 
elasticidade longitudinal cerca de 2/3 do 
deste metal.

Merecem relevo as normas ISO 12215, mui-
tíssimo bem concebidas, das quais três nos 
interessam especialmente, nomeadamente 
aquelas que dizem respeito aos materiais, ao 
estaleiro e construção e às pressões de pro-
jecto, tensões admissíveis e determinação de 
escantilhões.

2.3. �Regras das Sociedades de Classificação 
(SC) e da Associação das Indústrias 
Navais (AIN)

As SC são entidades suis generis, pois sendo 
universalmente respeitadas e aceites pelos 
Governos nacionais (com limitações), pre-
tendem-se isentas de responsabilidade civil. 
O que começa a ser posto em causa. Tam-
bém as SC possuem regras aplicáveis, espe-
cialmente em relação à construção clássica 
em madeira maciça. Não admira que o grande 
expoente ainda seja a ref.ª 7, do Bureau Ve-
ritas, de 1963; é uma questão de mercado. 
Muito mais avançada é a ref.ª 8, que só po-
derá ser obtida através dos serviços do Det 
Norske Veritas.
Com consciência destas carências, a Asso-
ciação das Indústrias Navais, com o apoio da 
Direcção Geral da Indústria, encomendou 
a preparação pela SC portuguesa RINAVE, 
das regras indicadas na ref.ª 9. Trata-se de 
regras bem concebidas, simples mas cienti-
ficamente correctas, que não têm tido a ex-
pansão que merecem. Podem ser solicitadas 
à AIN em versão electrónica.

3. Sistemas de construção dos cascos

Façamos uma resenha muito breve:
a)	� Costado liso colado – Distingue-se do tra-

dicional sobretudo pelo uso de colas epó-
xidas com cargas de enchimento, para 
substituir o calafeto. As balizas são cons-
truídas com madeira lamelada colada. Em 

cascos novos, o tabuado pode ser cons-
truído com madeira lamelada, colada di-
rectamente e revestida em obra, com re-
sinas epóxidas.

b)	�Costado em faixas – É um costado com 
faixas em diagonal, com duas camadas no 
mínimo (cremos que o máximo seja de 
cinco), sendo as camadas sucessivas cru-
zadas a 900. Em inglês e francês aparece 
designado como cold molded hull e bois 
moulé. Na moderna construção, as cama-
das sucessivas são cobertas com cola epó-
xida. A pequena espessura das camadas 
permite a sua moldagem a frio e o uso de 
cola epóxida evita preocupações de pres-
são durante a operação de colagem.

c)	� Cascos em contraplacado – Para a cons-
trução é preparado um gabarito, que pode 
incluir balizas temporárias ou definitivas. 
Se for usado contraplacado marítimo (BS 
1088-1 and 2 : 2003: Marine Plywood), 
estamos em presença de um excelente 
material, de grande resistência e facili-
dade de aplicação, com o relativo senão 
(menor do que parece) de não ser possí-
vel o uso de duplas curvaturas.

d)	�Cascos ripados – É o strip planking inglês 
ou lisses jointives francês. Ao contrário dos 
tipos atrás considerados, este tipo de forro 
constitui uma verdadeira inovação e com 
grandes potencialidades, só possíveis com 
o aparecimento das resinas epóxidas. É um 
tipo de costado liso em que as tábuas – 
ripas -, são de muito menor espessura e 
largura. São montadas a frio e pregadas 
(temporariamente), sobre uma armação 
transversal. Tipicamente têm 4 a 5 cm de 
largura e 2 a 3 cm de espessura, mas podem 
utilizar-se larguras bastante maiores. Podem 
ter forma trapezoidal, ser côncavas e con-
vexas, ou ainda ter ranhuras e linguetas 
(macho-fêmea). São molhadas (encapsu-
ladas) com cola epóxida em todas as suas 
faces e as juntas levam uma cola mais es-
pessa, o que pode ser graduado de acordo 
com as folgas.

As ripas levam um revestimento mais ou 
menos espesso (1 a 3 camadas, normalmente) 
de fibra de vidro com epóxido. Este reves-
timento contribui sobretudo para a resistên-
cia às pancadas e para a impermeabilização 
do casco, que também é revestido interior-
mente com cola epóxida.
A dupla proteção das ripas contra a humi-
dade (por terem um forro em PRF e serem 
encapsuladas em resina epóxida) permite 
reduzir consideravelmente a espessura do 
costado, mesmo em relação a estruturas em 
contraplacado. Notemos ainda que se alguma 
das ripas perder a impermeabilização devido 
a uma pancada, as consequências da avaria 
são muito limitadas. Para além da economia 
de peso e da grande rigidez, este sistema de 
construção tem uma grande beleza, conforme 
se pode ver na Figura 2 num projecto de for-
mação do Arsenal do Alfeite.

4. �O mercado futuro das construções 
em madeira

A normalização da madeira e as novas colas, 
preservadores e revestimentos conduziram 
a uma revolução no projecto e aplicação deste 
material. Importa utilizar os novos materiais 
na construção naval nacional em madeira – 
lamelados, contraplacados, combinação com 
resinas e fibras sintéticas – se a queremos 
manter competitiva. Existe, a nível europeu, 
um extenso nicho de mercado para embar-
cações com os novos materiais e tecnologias, 
que interessa conquistar, pois trata-se de um 
mercado de forte valor acrescentado para os 
construtores navais.  

TEMA DE CAPA

1.	� “Wood Handbook – Wood as an Engineering Material” – “U.S. Dept. of Agriculture Forest Service – Forest Products Laboratory” – 2010.
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Referências

Figura 2 – Reprodução, com casco ripado,
da embarcação de serviço da lancha de fiscalização

da pesca N.R.P. Azevia (década de 40)
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TEMA DE CAPA

A utilização do etanol como aditivo em 
combustíveis, ou directamente como 
combustível, tem aumentado de impor-

tância na sequência de decisões governamen-
tais e da aplicação de incentivos económicos 
para melhorar o ambiente e reduzir a depen-
dência do petróleo. A produção de biocom-
bustíveis irá continuar a crescer a uma taxa 
de 10% ao ano e estima-se que representa-
rão, em 2020, 6% do volume de combustí-
veis líquidos (1).
A tecnologia actual de produção de bioeta-
nol – etanol de 1.ª geração – baseia-se na uti-

lização de matérias-primas ricas em açúcar 
(cana de açúcar, beterraba) ou em amido 
(cereais, principalmente milho e trigo) e é 
uma tecnologia estabelecida e madura, em 
particular no Brasil, Estados Unidos da Amé-
rica e nalguns países da Europa (Espanha, 
França e Suécia) (Tabela 1).
Todavia, o facto de as matérias-primas utili-
zadas na produção de etanol de 1.ª geração 
serem também utilizadas na produção de 
alimentos, levou a que fossem desenvolvi-
das/avaliadas outras tecnologias para a pro-
dução eficiente e economicamente viável de 
etanol. Neste contexto, assume particular 
importância a utilização da biomassa flores-
tal como matéria-prima para a produção de 
etanol, e outros bioprodutos, uma vez que 
está disponível em grandes quantidades, in-
cluindo os sub-produtos do processamento 
da madeira e de processos de restauração da 
floresta. Os sub-produtos das culturas ener-
géticas (palhas, caules…) utilizadas na pro-
dução de etanol de 1.ª geração devem tam-
bém ser considerados como uma matéria- 
-prima com elevado potencial para a produ-
ção de bioetanol de 2.ª geração (Tabela 2).

Deve também ser salientado que a utiliza-
ção destas matérias-primas não está limitada 
à produção de bioetanol e que a sua utilizada 
deve ser integrada no conceito de bio-refi-
naria – as (bio)-refinarias do futuro serão 
unidades integradas que permitirão o pro-
cessamento de cereais ou biomassa para a 
obtenção de uma grande variedade de pro-
dutos (Figura 1).
De um modo genérico, a produção de bio-
etanol envolve os seguintes processos: arma-
zenagem da matéria-prima; manuseamento 
e preparação da matéria-prima; pré-hidrólise 
e acondicionamento; sacarificação; fermen-
tação; destilação e desidratação (quando ne-
cessário). No caso particular da produção de 
bioetanol a partir da cana-de-açúcar, não é 
necessário proceder à hidrólise da matéria- 

José António Teixeira

Produção de
biocombustíveis
líquidos

Tabela 1
Produção mundial de bioetanol em 2009 (106 galões) (2)

País Produção

Estados Unidos da América 10.600,00

Brasil 6.577,89

União Europeia 1.039,52

China 541,55

Tailândia 435,20

Canadá 290,59

Outros 247,27

Colômbia 83,21

Índia 91,67

Austrália 56,80

Total 19.534,99

Tabela 2
Estimativa do custo de produção de bioetanol utilizando 

diferentes matérias-primas (cêntimo de Dólar/L) (3)

Bioetanol de: 2006 A longo prazo (2030)

Cana-de-açúcar 25 – 50 25 – 35

Milho 60 – 80 35 – 55

Beterraba 60 – 80 40 – 60

Trigo 70 – 95 45 – 65

Lenho-celulose 80 – 110 25 – 65

Bioetanol



41MAIO / JUNHO 2011 INGENIUM

-prima pois os açúcares para fermentação 
(sacarose) são obtidos directamente por um 
processo de extracção mecânica. Já nos pro-
cessos que utilizam como matéria-prima o 
amido presente nos cereais, é necessário fazer 
a hidrólise do amido (enzimática) de modo 
a obter açúcares que possam ser facilmente 
fermentáveis. Todavia, atendendo à estru-
tura do amido e ao facto de existirem enzi-
mas hidrolíticas eficientes e disponíveis a 
baixo custo faz com que este passo não cons-
titua uma limitação no processo. Tal não é o 
caso na utilização de matérias-primas lenho- 
-celulósicas em que a obtenção económica 
de açúcares fermentáveis constitui o passo 
limitante para a produção de bioetanol. Com 
efeito, a composição (Tabela 3) 

e estrutura da matéria-prima lenho-celuló-
sica (Figura 2) 

apesar dos progressos recentes, continuam 
a constituir obstáculos importantes à sua uti-
lização para a obtenção de bio-produtos, 
sendo fundamental o desenvolvimento de 
um processo eficiente e economicamente 
viável para a sua hidrólise. Este pré-trata-
mento (Figura3)

tem como objectivo alterar a estrutura da 
biomassa celulósica através de um aumento 
da reactividade e acessibilidade da celulose 
à acção das enzimas hidrolíticas (celulases), 
remoção da lenhina e das hemiceluloses e 
aumento da porosidade dos materiais. Vá-
rias alternativas – tratamentos físicos, quí-
micos e biológicos – têm sido consideradas 
e, apesar dos progressos importantes feitos, 
muitas barreiras ainda necessitam de ser ul-
trapassadas (5):
	�D esenvolvimento de um processo de hi-
drólise eficiente e economicamente viável; 
as enzimas – celulases – actualmente dis-
poníveis para converter a celulose em eta-
nol ainda apresentam um custo muito ele-
vado;

	�O s custos energéticos para o pré-trata-
mento da biomassa ainda são elevados;

	�A umento da eficiência de conversão das 
hemiceluloses em etanol:

	�R ecuperação dos produtos químicos utili-
zados no pré-tratamento e da água residual 
produzida;

	�A usência de informação que permita uma 
correcta difícil pré-avaliação tecnológica 
do processo de conversão da biomassa em 
etanol.

Todavia, a utilização da biomassa florestal 
para a produção de bioetanol e outros bio- 
-produtos, dentro do conceito de bio-refina-
ria, é irreversível, conforme o demonstram 
os mais recentes desenvolvimentos tecnoló-
gicos e as unidades piloto e de demonstração 
já em operação (Tabela 4). Deve também ser 
salientado que novas culturas energéticas co-

meçam a ser consideradas como fonte de 
biomassa para a produção de bioetanol, como 
é o caso de Miscanthus giganteus, uma planta 
com elevada eficiência sintética e reduzido 
consumo de água que produz mais etanol por 
área cultivada que as fontes tradicionais de 
biomassa lenho-celulósica (7).  

TEMA DE CAPA
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Tabela 3
Composição típica da Biomassa Lenho-Celulósica

(% mássica em peso seco) (4)

Eucalipto Pinheiro

Celulose 49,50 44,55

Hemicelulose 13,07 21,90

Lenhina 27,71 27,67

Cinzas 1,36 0,32

Ácidos 4,19 2,67

Extractivos 4,27 2,88

Tabela 4
Instalações em desenvolvimento para a produção

de bioetanol a partir de material lenho-celulósico (6)

Empresa Processo
utilizado

Estado
actual

Capacidade
(Mgal/ano)

Iogen Bio Piloto 0,51

Lignol Termo Piloto 0,25

POET Termo Piloto 0,02

Coskata Termo Piloto 0,04

Enerkem Termo
Piloto/

Demonstração
1,32

Figura 2
Estrutura dos materiais lenho-celulósicos

Figura 1 – Diagrama processual de uma bio-refinaria

Milho
Hidrólise

do amido /
Celulose

Hidrólise
da Fibra

Açúcares
5C e 6C

Glucose

Catálises

Fermentação

Resíduos
Agrícolas,

outras
culturas

energéticas

Gasificação Conversão do
gás de síntese

Caldeira Electricidade / vapor

Produtos
combustíveis

Químicos

Intermediários
para outras
plataformas

Figura 3 – Pré-tratamento da biomassa
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	� Professor Augusto Manuel SardinhaENTREVISTA

Nascido a 15 de Março de 1912, Augusto Manuel 
Sardinha é um nome de prestígio na actividade 
florestal. Pioneiro em diversas áreas e profissional 
dedicado, a ele se devem contributos muito 
importantes para o conhecimento no âmbito da 
Fixação de Dunas, Silvicultura Tropical, Hidráulica 
Florestal e Fogos Florestais. A experiência 
acumulada ao longo de mais de 70 anos de 
trabalho faz de Augusto Sardinha um homem 
e um florestal de garra.

Por Liliana Bento, CEABN
Fotos Paulo Neto

“O Decano da Engenharia Florestal”

Licenciado em Silvicultura pelo Instituto 
Superior de Agronomia, foi em Coimbra que 
Augusto Manuel Sardinha realizou o seu es-
tágio em Hidráulica e Correcção Torrencial. 
Daí, partiu depois para a Administração Flo-
restal em Viana do Castelo, onde dirigiu tra-
balhos de arborização nas dunas e nas serras. 
Mas a sua maior obra concretizou-se em An-
gola, onde foi responsável pelos sectores de 
Agricultura e Florestas, e onde cooperou 
com congéneres da África do Sul e Austrá-
lia, dos quais guarda grandes recordações. 
Conta-nos Augusto Sardinha que foi nas ci-
dades de Nova Lisboa e Silva Porto que pro-
jectou e executou, nos anos 50 do século 
passado, a construção de 14 barragens de 
correcção torrencial de forma a diminuir a 
força da corrente, permitindo que o solo ar-
rastado se depositasse. Com esta acumula-
ção de solo foi possível criar terrenos arbo-
rizados. Posteriormente, as margens foram 
consolidadas e plantadas em curvas de nível, 
sendo o Cupressus o género mais utilizado. 
Em Porto Alexandre concretizou uma das 
suas paixões: a defesa de dunas com a cons-
trução e consolidação de ante-dunas e pos-
teriormente a arborização (com Casuarina) 
que serviu como quebra ventos para a reten-
ção de areias. É com orgulho que este En-
genheiro nos afirma: “Angola está guardada 
no meu coração, foi uma experiência inacre-

ditável, andava pelos desertos orientado ape-
nas pelas estrelas, lua e sol. Interessei-me 
pela fixação das dunas, uma vez que esta 
exige uma tecnologia precisa, ou seja, uma 
tecnologia baseada na arborização. Primeiro 
criava-se a ante-duna, feita com ripado e ele-
vador para as plantações de sementeira. Evi-
tava-se a invasão dos ventos marítimos e 
assim as areias não se deslocavam”.
Em 1975 regressou a Portugal, para Vila Real, 
onde leccionou na Universidade de Trás-os- 
-Montes e Alto Douro (UTAD) durante 
cerca de 20 anos, tendo por amigos todos os 
colegas e por admiradores todos os alunos. 
Publicou o livro de “Hidráulica Florestal” e 
o primeiro livro português sobre “Fogos Flo-
restais”, em colaboração com o colega e amigo 
Wolfango de Macedo. Sobre os incêndios 
florestais, Augusto Sardinha relembra que 
estes constituem “a principal causa das de-
predações que afectam a floresta, pelo que 
a luta contra esse flagelo se reveste de tanta 
importância como qualquer outro domínio 
da produção florestal”. Os conhecimentos 
transmitidos em Vila Real beneficiaram da 
sua experiência em Angola, onde os incên-
dios florestais eram também um problema 
comum. Foi de lá que alguns dos progressos 
nas técnicas de combate foram observados 
e postos em prática em Portugal. “O conhe-
cimento sobre o comportamento do fogo e 
seus efeitos, e o aperfeiçoamento das técni-
cas de prevenção, detecção e combate per-

mitiram desenvolver meios e métodos de 
eliminação ou atenuação dos prejuízos cau-
sados pelos incêndios florestais” afirma.
As histórias são mais que muitas, mas ficam 
registadas algumas das suas memórias: “o 
bom desempenho do Engenheiro Florestal 
deve passar pela competência, pelo estudo 
e pela prática. Tive a grande sorte de ter 
grandes professores, como Mário Azevedo 
Gomes na Silvicultura e Rui Mayer na Hi-
dráulica. Foram grandes Mestres!”.
O Ensino foi o que mais o marcou na sua 
carreira: “ter que comunicar com os alunos 
para transmitir conhecimentos para futuros 
profissionais florestais foi uma missão e um 
desafio muito interessante. Uma pessoa só 
deve passar para o ensino depois de ter a 
prática de campo”. Mas relembra: “a minha 
grande paixão sempre foram as dunas” con-
cluindo que “com consciência e trabalho 
tudo se alcança e a minha vida sempre foi 
uma batalha”.
Augusto Manuel Sardinha vive desde há al-
guns anos em Lisboa. Actualmente com 99 
anos de idade, é uma grande referência como 
Homem, com a sua personalidade deste-
mida, corajosa e honesta, e como Florestal, 
com uma história de vida de trabalho frutu-
oso, pelas suas publicações inovadoras, pelo 
estudo, pela prática de campo, pelo ensino 
e pela sabedoria com que sempre encarou 
os permanentes desafios que se colocam à 
Engenharia Florestal.  

“O bom desempenho do Engenheiro Florestal deve 
passar pela competência, pelo estudo e pela prática”
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ENTREVISTA

Pioneira distinta na área da Protecção Florestal, Maria Teresa Cabral foi a 
primeira mulher doutorada em Engenharia Silvícola (1983) pelo Instituto 
Superior de Agronomia. Em conversa com a “Ingenium”, partilhou a sua 
experiência e defendeu ser “necessária e absolutamente oportuna” uma 
maior especialização na área.

Por Liliana Bento, CEABN   •   Fotos Paulo Neto

Q ual a importância da protecção florestal?
A Estratégia Nacional para as Florestas detectou como grandes 
problemas e ameaças para a floresta as pragas, as doenças e os 

incêndios florestais. Estes constrangimentos estão relacionados por-
que existem áreas ardidas que depois dão origem a pragas e áreas 
atacadas por pragas que dão origem a incêndios, ou seja, existe um 
denominador comum entre estes problemas. Por exemplo, em 2007, 
a área de pinhal bravo atacado por agentes bióticos era de 69 mil 
hectares e a de eucalipto de 20 mil. Quanto ao sobreiro, a área com 
sintomas de declínio ou morte era de 178 mil hectares e a azinheira 
de 92 mil hectares. Esta preocupação da protecção florestal não é 
apenas uma preocupação nacional, mas também europeia. O impor-
tante na protecção florestal é detectar os focos quando estão na fase 
inicial e tomar as medidas no tempo certo.

Quando iniciou a sua carreira como se realizava a investigação na área das 
pragas e doenças?
A preocupação com a sanidade das florestas não é nova; há cerca de 
cem anos que técnicos e investigadores têm vindo a acompanhar os 
vários problemas que vão surgindo, procurando soluções para os mes-
mos. Assim, o conhecimento e a bibliografia que foi sendo produzida 

são vastos, bem como a elaboração de colecções de referências e de 
bases de dados de grande utilidade actual. Comecei a trabalhar na 
protecção nos anos 60 e, nessa altura, não era muito estimulante a 
investigação na área da protecção porque já existia, desde o início do 
século XX, uma vasta colecção de referências na área. Raramente 
surgia algo que nos estimulasse intelectualmente e constituísse novi-
dade. Na década de 70 surge a primeira e grande ameaça na área da 
protecção florestal. Eu e o Professor Baeta Neves detectámos, atra-
vés da radiografia de madeira, a existência de uma nova praga em 
eucaliptos em Monsanto. Este contributo científico foi transmitido 
à Estação Florestal e à Universidade de Évora e foram estas institui-
ções que avançaram na detecção e tentativa de adopção de medidas 
para combater esta praga. Foi uma forte preocupação porque a es-
pécie, a broca do eucalipto, era responsável pela morte das árvores, 
facto que devastou áreas enormes. Como a maior parte dos eucalip-
tais era fundamental para o fabrico da pasta de celulose foi urgente 
tomar medidas para combater o problema. Era uma praga de muito 
difícil combate que obrigou à alteração das áreas de distribuição do 
eucalipto com as consequências inerentes. A partir desta altura co-
meçaram a surgir novas espécies, como o nemátodo da madeira do 
pinheiro, cujo vector já existia entre nós. Foi através da cooperação 
com outros países que se conseguiu identificar a espécie, uma vez 
que não existiam muitos nematologistas em Portugal.

Assiste-se a um outro ponto de viragem na área da investigação em protec-
ção florestal nos anos 80, com a morte dos sobreiros. O que aconteceu?
A década de 80 é realmente marcada, a nível florestal, pelo pro-
blema da morte dos sobreiros. Não se sabia o motivo que provocava 
a sua morte e por isso desenvolveu-se um trabalho muito completo 
com a colaboração dos subericultores e da Universidade de Évora, 
entre outros. Já existia a noção de que as pragas e as doenças tinham 

“A protecção florestal é o fiscal da silvicultura”

	� Professora Maria Teresa Escada Cardoso Cabral
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de ser estudadas, num contexto global, com outras ciências. Cons-
tituiu-se uma grande equipa, para estudar o problema, coordenada 
por mim e pelo Professor Raul Sardinha. Concluiu-se que as pragas 
e as doenças ajudavam à morte dos sobreiros, mas o grande surto 
devia-se às secas e também, em alguns locais, ao uso de maquinaria 
pesada e à má utilização das técnicas de poda e descortiçamento. 
Isto levou a que se aconselhassem medidas não só de “reordena-
mento do montado” mas ainda de gestão de um ecossistema de uso 
múltiplo tipicamente ibérico.

O que levou à evolução das pragas e doenças em Portugal?
A evolução das pragas entre nós relaciona-se com o aparecimento 
de espécies mais agressivas e muito mais difíceis de combater. O 
maior problema actualmente, ao nível das pragas e doenças, é a exis-
tência de novas espécies, ou o desenvolvimento de espécies já exis-
tentes, o que deverá estar associado às alterações climáticas que al-
teram os ciclos de vida de todo o ecossistema. O aparecimento de 
algumas novas pragas e doenças são da responsabilidade não só das 
técnicas inadequadas, mas também como resposta às alterações cli-
máticas. Foi possível comprovar que os anos de seca são cada vez 
mais frequentes e intensos, a temperatura média aumentou e a dis-
tribuição das chuvas ao longo do ano alterou-se, provocando ocor-
rência de cheias e erosão dos solos. Estas alterações originaram o 
aparecimento de novas espécies, mas também modificações na bio-
tecnologia das já conhecidas, o que obrigou a alterar os esquemas 
de intervenção habituais.

Com essa evolução, qual foi o papel da investigação no desenvolvimento de 
novas técnicas de combate às novas pragas e doenças?
As modificações observadas ao longo do tempo obrigaram ao desen-
volvimento de novas técnicas de gestão e controlo dos agentes bió-
ticos prejudiciais à floresta para o que contribuíram os avanços nou-
tros ramos da ciência dos quais a protecção florestal se socorre: os 
sistemas de informação geográfica, de grande utilidade na detecção 
e localização das áreas afectadas, e os sistemas de fotointerpretação 
diacrónica; o uso da biologia molecular, que permite fazer identifi-
cações sem recorrer apenas à tradicional observação de “pata e pelo” 
– no caso das pragas – e dos exaustivos isolamentos – no que refere 
às doenças; as bases de dados disponíveis na Internet; a bioquímica, 
que permite usar métodos muito mais expeditos, caso das substân-
cias atractivas para armadilhas de captura de insectos; o uso de raios 
X na detecção não destrutiva de pragas de lenho; a bioecologia; os 
sistemas informáticos essenciais em todos os aspectos da protecção 
e modelos de previsão baseados no conhecimento da ecologia das 
populações. Embora se esteja longe de resolver todas as ameaças, o 
que podemos sem dúvida afirmar é que sem o empenho da investi-
gação se estaria muito mais longe. Por outro lado, este desafio teve 
o seu lado positivo pois obrigou a que o sector da investigação em 
protecção florestal sofresse um avanço científico notável devido aos 
novos problemas que foram aparecendo. As implicações económicas 
que este novo panorama teve constituíram também uma pressão para 
que os novos problemas pudessem ter uma solução com a maior bre-
vidade possível. A protecção florestal beneficia actualmente da cria-
ção e desenvolvimento de novas técnicas de identificação e combate, 
bem como de uma estreita cooperação com outras ciências.

Deverá a protecção dos povoamentos florestais contra agentes bióticos ser 
hoje considerada uma especialização da actividade da Engenharia Florestal 
ou, como tem sido até agora, apenas umas das vertentes desta actividade?
É necessária e absolutamente oportuna uma maior especialização 
nesta área, e todo um trabalho de reajustamento, porque apesar de 
existir um grupo de especialistas a lidar com estes problemas o mesmo 
não é suficiente. Nos vários cursos de Engenharia Florestal, a cadeira 
de Protecção Florestal é dada de uma forma muito generalista; exis-
tem disciplinas básicas nas áreas da entomologia e patologia florestal 
que não oferecem formação suficiente para as actuais exigências re-
queridas. Ou seja, o que acontece actualmente é que se fornece a 
ferramenta para o florestal ir para o campo e saber encaminhar as 
diferentes situações para os especialistas… Apenas existe preparação 
para se fazer uma primeira abordagem, depois encaminha-se para os 
especialistas. É como ir a um médico de clínica geral e, posterior-
mente, consoante o problema, encaminha-se para o especialista.
Actualmente, é bastante justificável a existência de uma especializa-
ção na protecção florestal colocando em rede as várias universidades. 
É fundamental um aumento de pessoas especializadas na área, em 
pragas, ou em doenças, uma vez que as técnicas são completamente 
diferentes, até porque a protecção florestal é o fiscal da silvicultura.

Qual o seu sentimento pela investigação e pelo ensino?
Como investigadora penso que o mais importante é publicar, dar a 
conhecer ao público o que se vai descobrindo. O conhecimento tem 
que ser disponibilizado, para estar acessível e apoiar os ramos e ou-
tras ciências. Conto com 117 publicações ao longo da minha carreira. 
A investigação é uma paixão marcada pela persistência. Estive pre-
sente em todas as lutas que surgiram ao longo do tempo e como in-
vestigadora apenas lamento que alguns dos resultados que preconi-
zámos não tenham tido desenvolvimento prático. Como professora, 
foram a criação e o desenvolvimento de boas relações com os meus 
professores da cadeira de Protecção Florestal que me fizeram dese-
jar transmitir aos outros os meus conhecimentos, principalmente pela 
empatia e admiração que tinha pelo Professor Baeta Neves que lec-
cionava na altura com uma visão muito moderna e global.  

ENTREVISTA



N o terceiro ano deste novo milénio, Por-
tugal foi marcado pelos incêndios. A 
marca deixada no território teve a di-

mensão de 470 mil hectares e ficou gravada 
na memória de todos nós. Dos milhares de 
incêndios ocorridos nesse ano, 20 atingiram 
proporções gigantescas. Mas a maior perda 
sentida foram as 20 pessoas falecidas e as quase 
4.000 famílias directamente afectadas.
Ainda durante o rescaldo destes incêndios, 
homens e mulheres inconformados exigiram 
acções que pudessem cicatrizar a ferida e 
nos protegessem no futuro de eventos se-
melhantes. O Presidente da República, Dr. 
Jorge Sampaio, qualificou o problema dos 
incêndios florestais em Portugal como a maior 
ameaça nacional.
A primeira medida concreta surgiu no ime-
diato com a criação de três estruturas técni-
cas focalizadas no problema:
	� A Equipa de Reflorestação (CR), uma es-
trutura de missão para três anos (2003-2006) 
que, cumprindo o seu mandato, planeou a 
recuperação das enormes extensões de flo-
resta atingida pelos grandes incêndios de 
2003. Com a Equipa de Reflorestação foram 
lançadas as bases da actual Lei que define 
o Sistema Nacional de Defesa da Floresta 
contra Incêndios (SNDFCI);

	� O Fundo Florestal Permanente (FFP), uma 
pequena unidade técnico-financeira que 
gere o provento de uma eco-taxa sobre os 
combustíveis, estimado entre 20 e 30 mi-
lhões de euros anuais, e que tem como ob-
jectivo o financiamento de actividades de 
prevenção e protecção florestal;

	� E finalmente, a Agência para a Prevenção 
dos Incêndios Florestais (APIF), que tendo 
funcionado entre 2004 e 2006, encomen-
dou a uma equipa pluridisciplinar, coorde-
nada pelo Instituto Superior de Agrono-
mia, o estudo base para o Plano Nacional 
de Defesa da Floresta contra Incêndios. 
Com a mudança governativa de 2005 foi 
extinta a APIF, tendo a sua missão, res-
ponsabilidades e estrutura migrado para 

uma Subdirecção-geral da então Direcção- 
-geral dos Recursos Florestais (DGRF), 
dedicada em exclusividade às questões de 
prevenção florestal.

Do trabalho destas estruturas técnicas resul-
taram contributos decisivos para a definição 
do SNDFCI e também do Plano Nacional 
de Defesa da Floresta contra Incêndios que 
foi objecto de uma resolução do Conselho 
de Ministros.
Estavam concluídas as bases do Planeamento 
de DFCI, clarificadas as responsabilidades 
das várias entidades do SNDFCI e traçado 
o caminho a seguir nos 12 anos seguintes.
Iniciou-se então a jornada, com a promoção 
do planeamento municipal, com o reforço 
do Programa de Sapadores Florestais e o de-
senvolvimento da Sensibilização Florestal. 
Contudo, a maior aposta foi feita no conhe-
cimento, na área da “Gestão Integrada do 
Fogo”, com a colaboração do projecto euro-
peu Fire Paradox (2006-2010) e com o con-
tributo decisivo do Grupo de Análise e Uso 
do Fogo.
Mas, paralelamente a este importante es-
forço de organização, o sistema tinha de ser 
alimentado com bons exemplos de trabalho 
no território. Impunha-se a realização de 
Obra que atestasse da boa vontade das me-
didas definidas. A construção da Rede Pri-
mária de Faixas de Gestão de Combustível 
em espaços florestais, revelou-se como a 
opção natural para demonstrar que este tipo 
de Obra contribui efectivamente para a sal-
vaguarda dos espaços florestais e, acima de 
tudo, concorre para restaurar a confiança no 
sector, de forma a atrair investimento para 
a tão necessária mudança estrutural da flo-
resta nacional.

A Obra
Assim, no início de 2006, a então DGRF 
propõe uma candidatura ao Mecanismo Fi-
nanceiro do Espaço Económico Europeu – 
EEAGrants para a execução de rede primá-
ria de faixas de gestão de combustível. Este 

fundo é patrocinado pela Noruega (princi-
pal doador), Liechtenstein e Islândia.
Entre Outubro de 2007 e Abril de 2011 foi 
desenvolvido o projecto “PT0016: Infra-es-
truturação do território e defesa da floresta 
contra incêndios”, aprovado com um orça-
mento total de 1,2 milhões de euros e finan-
ciado em 58% pelo mecanismo EEAGrants.
A área de actuação do projecto integrou 34 
municípios da região centro do país e cor-
respondeu a uma área territorial de 800 mil 
hectares, dos quais 570 mil classificados 
como espaços florestais, onde se incluíram 
116 mil hectares de baldios sujeitos a Re-
gime Florestal.
No seu desenho, o projecto teve propósitos 
práticos de planeamento, de execução de 
Obra, de formação de técnicos e outros agen-
tes florestais, de demonstração e divulgação. 
Assim, foram planeadas as Redes Primárias 
para o espaço florestal do projecto, e foi exe-
cutada a Obra de 1.587 hectares de Rede Pri-
mária em cinco concelhos, Manteigas, Pam-
pilhosa da Serra, Vouzela, Gouveia e Seia, 
funcionando os três primeiros como Unida-
des de Demonstração. Foram formados 120 
técnicos em planeamento de Redes Primárias 
e desenvolvidas diversas iniciativas no quadro 
da divulgação, através das Unidades de De-
monstração e de um Centro de Informação 
e Divulgação da Defesa da Floresta Contra 
Incêndios (Casa da Floresta) na Serra da Boa 
Viagem, na Figueira da Foz.

A Obra na Serra da Estrela
O concelho de Manteigas apresenta caracte-
rísticas únicas que fizeram dele o palco ideal 
para demonstração e modelo da Rede Pri-
mária de faixas de gestão de combustível.
Em Manteigas foi instalada uma das duas 
primeiras Administrações Florestais dos Ser-
viços Florestais do Continente. Este é um 
concelho onde se “respira floresta” e onde a 
silvicultura se assumiu como a actividade ân-
cora durante dezenas de anos. Tem uma das 
mais elevadas percentagens de terreno bal-
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A construção de faixas de gestão
de combustíveis. O caso da Serra da Estrela

Paulo Mateus
Director Nacional da Autoridade Florestal Nacional



dio sujeito a Regime Florestal e é também 
Mata Modelo no âmbito do PROF da Beira 
Interior Norte.
A área florestal do concelho está integralmente 
incluída no Parque Natural da Serra da Es-
trela e tem uma parte significativa do espaço 
classificado como Rede Natura 2000.
Para o desenvolvimento deste projecto, a 
Autoridade Florestal Nacional contou com 
os seus parceiros tradicionais: as autarquias, 
organizações de produtores florestais, con-
selhos directivos de baldios, bombeiros e ou-
tras entidades locais. Cabe ainda particular 
referência como parceiro de nível nacional, 
o Instituto da Conservação da Natureza e 
Biodiversidade, responsável pelo Parque Na-
tural da Serra da Estrela.
Em 2005, o concelho de Manteigas foi pasto 
de um incêndio de grandes dimensões no 
Vale Glaciar do Zêzere, o que justifica em 
parte a boa receptividade dos habitantes para 
um projecto de salvaguarda da sua floresta.
O município de Manteigas, com um Gabi-
nete Técnico Florestal muito activo, apresenta 
também um conjunto muito dinâmico de jun-

tas de freguesia e conselhos directivos de bal-
dios com equipas de sapadores florestais. Para 
executar a Rede neste “concelho demonstra-
ção” foi pois, necessário concertar, em sede 
de comissão municipal de DFCI, as opera-
ções com os proprietários e suas organizações, 
eleger as tecnologias mais adequadas para cada 
situação e desenvolver os trabalhos de campo 
onde se pretendia que pudessem ser feitos 
com a capacidade local instalada.
A contratualização directa das juntas de fre-
guesia e conselhos directivos de baldios per-
mitiu que o investimento financeiro fosse 

aplicado em emprego local por administra-
ção directa garantida, em parte, pelas equi-
pas de sapadores florestais.
A rede primária de faixas de gestão de com-
bustível delineada tecnicamente foi então 
executada por equipas de sapadores flores-
tais, ou empresas locais, muitas vezes em si-
tuações difíceis, pelo declive acentuado e 
pelas condições meteorológicas adversas, 
promovendo-se a compartimentação da pai-
sagem de uma forma muito selectiva.
Foram utilizadas técnicas como o corte de 
matos e arvoredo, havendo o cuidado de man-
ter especialmente as folhosas como a azinheira 
e o medronheiro, entre outras. Usou-se tam-
bém a técnica do fogo controlado, de baixo 
custo, muito eficiente e ecológica e ainda o 
pastoreio em situações de manutenção da 
rede já executada. Mas também foram apro-
veitadas zonas com afloramentos rochosos, 
campos agrícolas e pastagens. Com a dimi-
nuição da carga combustível nas faixas foram 
criadas oportunidades para um combate mais 
seguro e eficiente ao fogo e assim condicio-
nada a propagação dos grandes incêndios.

A congregação das vontades no concelho de 
Manteigas resultou na execução de 523 hec-
tares de rede, tendo este sido declarado como 
o primeiro concelho do país devidamente 
protegido por Rede Primária de Faixas de 
Gestão de Combustível.

Síntese
O resultado imediato da construção da rede 
primária de gestão de combustíveis no con-
celho de Manteigas foi a avaliação muito po-
sitiva das populações locais.
Os pastores da Serra da Estrela valorizaram 

favoravelmente a existência de espaços de 
passagem e de pasto com a criação das Redes 
Primárias.
Os caçadores e respectivas associações ini-
ciaram a sementeira de cereal nalgumas par-
celas das faixas das Redes para fonte de ali-
mentação da caça.
Os proprietários florestais privados do conce-
lho aderiram e autorizaram a intervenção nos 
seus terrenos florestais para construção das 
faixas da rede sem ter havido lugar ao paga-
mento de quaisquer indemnizações. Para tal 
contribuiu o sucesso no combate a um incên-
dio de 2010 ancorado num troço da Rede.
Mas o grande resultado do projecto foi a rea
lização de Obra que permitiu desmistificar 
a falta de tecnicidade e de capacidade de 
execução por muitos sentida no métier da 
produção florestal. O carácter plural deste 
projecto, em termos de multiplicidade de 
intervenientes, é um bom exemplo de boa 
governança, que vem recomendada na Lei 
de Bases da Política Florestal (1996) e na 
Estratégia Nacional para as Florestas (2006). 
Trata-se efectivamente de uma Obra com-

pleta, de raiz florestal, finalizada com o em-
penhamento de inúmeros parceiros e por-
tanto repleta de vivências e aprendizagens.
Para benefício dos parceiros empenhados em 
prosseguir os 12 anos do PNDFCI, podem 
retirar-se desta Obra ensinamentos como a 
tenacidade que nos permite concluir um ca-
minho traçado, a independência técnica face 
aos caprichos e agendas políticas, a fidelidade 
ao plano, a capacidade de trabalho em con-
junto e, finalmente, o reconhecimento do 
trabalho desenvolvido por todos, que é aquilo 
que nos faz verdadeiramente avançar.  
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A Engenharia Florestal, desde a sua génese na Europa dos sécu-
los XVIII e XIX, tem como um dos campos centrais de actua
ção a recuperação de ecossistemas silvestres derrelictos, desde 

a luta contra a erosão nas altas montanhas, passando pela correcção 
de torrentes, até à arborização de charnecas degradadas e fixação de 
dunas móveis. Logo em 1802, e naquela que pode ser considerada 
a primeira acção de restauro ecológico em Portugal, José Bonifácio 
de Andrada e Silva, o nosso primeiro silvicultor, aplica os conheci-
mentos e experiência obtidos na sua estadia na Europa Central e 
Setentrional no projecto de fixação e arborização dos areais móveis 
da Costa de Lavos (mais tarde interrompidos – e destruídos – pelas 
invasões francesas). Quase no fim da sua permanência na Metró-
pole, em 1815, edita o manifesto de política florestal Memória sobre 
a Necessidade e Utilidades do Plantio de Novos Bosques em Portu-
gal, em que identifica os principais problemas ecológicos e de ges-
tão florestal e aponta os caminhos para a sua resolução – de forma 
bastante assertiva e ainda actual.

A criação da Administração Geral das Matas do Reino, em 1824 e, 
mais tarde, em 1886, dos Serviços Florestais, em conjunto com a 
formação de técnicos florestais no estrangeiro e no recém-criado 
Instituto Agrícola de Lisboa, estabeleceram as condições básicas para 
o lançamento de programas nacionais de fixação de dunas móveis, 
florestação de bacias hidrográficas e correcção torrencial, que per-
mitiram não só a aplicação ao nosso território das técnicas mais mo-
dernas de conservação florestal, mas também o desenvolvimento de 
novas metodologias, posteriormente utilizadas noutras regiões do 
Mediterrâneo e da África Austral que se debatiam com os mesmos 
problemas.
Aparentemente muito distintos nos seus objectivos, estes vastos pro-
gramas tiveram diversos pontos em comum: estenderam-se por todo 

o território nacional, transformaram radicalmente a paisagem e exi-
giram o desenvolvimento de novas técnicas que, para além de efi-
cazes, fossem suficientemente simples e económicas para permitir 
a sua aplicação em larga escala com escassos recursos financeiros e 
humanos.

E os comboios não tornaram a parar
ao km 165,095 da Linha do Norte
Assim titulava o Diário de Notícias, em 1943, um artigo em que 
descrevia a forma como a obstrução por areias de enxurrada de um 
aqueduto da Linha do Norte, que frequentemente interrompia a 
circulação de comboios, foi eliminada em apenas três anos de exe-
cução de um projecto de hidráulica florestal no ribeiro do Barrocão. 
Isto após dezenas de anos de tentativas infrutíferas, que não resol-
viam a raiz do problema – erosão a montante.
Tradicionalmente, uma das áreas de actividade da Engenharia Flo-
restal centra-se no combate à erosão nos espaços silvestres, actuando 
quer ao nível das bacias (contra a erosão laminar e também os seus 
efeitos na rede hidrográfica), quer na regularização dos cursos de 
água de regime torrencial (principalmente ao nível da erosão em ra-
vina), no âmbito do que se designa por “hidráulica florestal” ou “cor-
recção torrencial”. Esta disciplina teve a sua génese na Europa Cen-
tral, a partir do final do século XVIII, visando dar resposta às fre-
quentes inundações e enxurradas que se seguiram ao aumento da 
pressão na utilização das florestas de montanha ou de regiões com 
solos facilmente desagregáveis e regime de chuvas torrenciais. Ra-
pidamente se constatou que a resolução dos graves problemas asso-
ciados aos troços inferiores das torrentes e dos cursos de água tor-
renciais implicava o tratamento simultâneo (ou imediato) da bacia 
de recepção, através da sua rearborização, pelo que saíam do âmbito 
estrito da Engenharia Hidráulica para o da Engenharia Florestal – é 
preciso, em primeiro lugar, fixar o solo.
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O Prof. Eng. Ruy Mayer, na sua notável obra Noções de Hidráulica 
Florestal, de 1941, indica a sequência de trabalhos a que se procede 
na correcção de torrentes:
1)	� Estudo e demarcação do perímetro dos terrenos a arborizar ou 

a manter arborizados na bacia da torrente (os quais eram sub-
metidos ao regime florestal);

2)	� Rearborização urgente de todos os terrenos estáveis;
3)	� Fixação dos terrenos instáveis por meio de trabalhos de correc-

ção;
4)	� Repovoamento dos terrenos instáveis à medida que vão sendo 

fixados.

Na fixação dos terrenos instáveis sobressaem, entre outros, os tra-
balhos de modificação do perfil longitudinal das torrentes, partindo 
do seu perfil natural até chegar ao perfil de equilíbrio, tendo em 
Portugal sido adoptado o “método das barragens”, com recurso su-
cessivo a grandes barragens, pequenas barragens e sebes.

Foi muito extensa a área de bacias hidrográficas intervencionadas, 
quer no Continente (com maior incidência nas bacias do Lis, do 
Mondego, do Tejo e do Douro), quer nos arquipélagos atlânticos 
(sobretudo nas ilhas de Porto Santo e da Madeira – ribeiras do Fun-
chal). Entre 1901, data da criação dos Serviços de Hidráulica Flo-
restal da Junta do rio Lis, e 1982, quando finalizaram os trabalhos 
do Gabinete de Estudos e Obras de Correcção Torrencial da Direc-
ção-geral das Florestas, foram construídas mais de 2.000 barragens, 
9.500 m de canaletes, 132 entradas de água, 5.000 m de valas de 
esgoto, 9.400 m de estacadas, a par de cerca de 1.000 ha arboriza-
dos nos perímetros de intervenção.

O problema da erosão em ravina foi em larga medida resolvido neste 
período, sendo especialmente notável o caso de Leiria, periodicamente 
afectada por cheias que destruíam caminhos, casas e pontes e assorea
vam as linhas de água e os campos do Lis, as quais foram rapidamente 
erradicadas pela acção notável do Eng. José Lopes Vieira – mais tarde 
homenageado pela cidade, com um busto no seu Jardim Municipal. 
Também são de salientar a acção do Eng. Filipe Jorge Mendes Frazão 
no saneamento de inúmeras torrentes na bacia do Mondego e, mais 
tarde, como Director-geral dos Serviços Florestais e Aquícolas, dando 
grande impulso à correcção torrencial no âmbito do Plano de Povoa-
mento Florestal do Continente e das ilhas adjacentes. Finalmente, 
não pode ser esquecido o Eng. Mário dos Santos Gallo, que inventou 
um tipo especial de barragem, as barragens de lajes escoradas, cons-
truídas modularmente com lajes em cimento armado, o que permi-
tiu reduzir substancialmente os custos de construção e aumentar a 
eficiência do método das barragens, tendo o modelo sido mais tarde 
também empregue noutros países mediterrânicos.

Hoje em dia, no nosso país, a hidráulica florestal tem aplicação li-
mitada a situações esporádicas de ravinamentos provocadas por in-
cêndios florestais, tempestades intensas ou más práticas agrícolas e 
silvícolas, ganhando maior relevo, por outro lado, a conservação do 
solo e o combate à erosão laminar, à escala regional, num quadro 
mais alargado de aplicação da Convenção das Nações Unidas de 
Combate à Desertificação. Contudo, é fundamental manter a acção 
também na área da correcção torrencial, sendo disso exemplos fri-
santes as acções de estabilização e protecção das encostas impostas 
pelo grande incêndio de 2005 na serra da Estrela ou pelo recente e 
destruidor aluvião na ilha da Madeira (2010).

Fixação e arborização das dunas móveis – uma grande obra
de Engenharia na costa ocidental europeia
Nos meados do século XIX, Portugal possuía, conjuntamente com 
França, os maiores campos dunares móveis da Europa – nas palavras 
de Jaime Cortesão “um mar caótico de dunas”. Resultaram de um 
conjunto alargado de factores, incluindo a crise climática da Pequena 
Idade do Gelo (séc. XIV-XIX), o afluxo de grandes quantidades de 
areia da plataforma continental e de bacias hidrográficas erosiona-
das e, sobretudo, da utilização desregrada das matas litorais.
Apesar de em Portugal as florestas constituírem um recurso estra-
tégico, desde a primeira dinastia protegidas por legislação por vezes 
severa e fomentadas pelos poderes reais (lembremo-nos do Pinhal 
de Leiria, que é reconhecido como o primeiro exemplo mundial de 

49MAIO / JUNHO 2011 INGENIUM

CASO DE ESTUDO



florestação em larga escala), a necessidade de matérias-primas para 
a construção civil e naval e a pressão demográfica a partir do século 
XIX reactivaram o movimento de dunas móveis. Estas, no seu des-
locamento para o interior, esterilizavam centenas de hectares (avan-
ços de mais de uma dezena de metros num período de poucos dias 
foram medidos na região de Aveiro), obstruíam as barras dos portos 
e a rede hidrográfica e constituíam vastas áreas incultas, cujo apro-
veitamento agro-florestal era imperativo numa sociedade muito de-
pendente do sector primário.

Dos cerca de 50 mil ha de dunas holocénicas, cerca de 37 mil ha es-
tavam por fixar em 1850, data que marcou o início da fase moderna 
de intervenção, a qual se estendeu desde Caminha (Mata Nacional 
do Camarido) até à foz do rio Guadiana (Mata Nacional das Dunas 
de Vila Real de Santo António). Os trabalhos iniciaram-se nas dunas 
da Mata Nacional de Leiria e foram muito impulsionados em 1897 e 
1901, respectivamente com a aprovação do Projecto Geral de Arbo-
rização dos Areais Móveis de Portugal e com a entrada em vigor do 
Regime Florestal. Mais tarde, a aprovação do Plano de Povoamento 
Florestal de 1938 permitirá a finalização rápida dos trabalhos, encer-
rando um século de esforço contínuo de arborização.

Os projectos de arborização das dunas tipicamente incluíam:
1)	� Fixação das areias móveis, através da construção de gigantescas 

“ante-dunas” (também designadas “dunas de ripado”, devido ao 
método empregado na sua construção, ou “dunas litorais”), por 
vezes estendendo-se ao longo de quilómetros, as quais podiam 
ser complementadas por outras dunas artificiais paralelas ou per-
pendiculares. Após atingirem um perfil e altura de equilíbrio 
com os ventos predominantes, as “ante-dunas” eram estabiliza-
das através do seu revestimento com plantas arenosas, como o 
estorno, a madorneira, a junça ou a acácia;

2)	� Sementeira dos espaços interdunares com penisco e outras plan-
tas psamófilas e cobertura com matos ou moliços, imobilizando 
mas areias e criando um microclima adequado para o cresci-
mento dos pinheiros;

3)	� Estabilização dos níveis freáticos, impedindo a sua subida exces-
siva no Inverno e moderando o efeito das marés, através da cons-

trução de uma extensa rede de valas drenantes, que nalguns casos 
possuíam mais de 20 m de largura, como se observa nas Dunas 
de Mira ou nas de Quiaios;

4)	� Construção de infra-estruturas florestais para exploração e de-
fesa das matas, incluindo rede viária, casas de administração e 
de guardas florestais, postos de vigia, etc.

Na arborização das dunas e no estudo dos agudos problemas técni-
cos sobressaíram os maiores vultos da Engenharia Florestal da época: 
Carlos Pimentel, António Mendes de Almeida ou Egberto Maga-
lhães Mesquita, entre outros, foram o vértice de planeamento, di-
vulgação e concretização do que Bonifácio de Andrada e Silva já pro-
pusera em 1815.
Apesar da sua relativa juventude e da agressividade do meio físico 
envolvente, os novos ecossistemas têm mostrado boa resiliência aos 
factores negativos que por vezes os têm atingido, designadamente 
os incêndios florestais, a erosão costeira, a invasão de espécies exó-
ticas e, ocasionalmente, deficientes métodos de gestão.
Não se têm verificado reactivações do movimento das dunas (com 
excepção das decorrentes do recuo da linha de costa) pelo que desde 
o final da década de 1940 as intervenções de fixação têm sido pon-
tuais e de baixo grau de dificuldade.
O recurso maioritário ao pinheiro-bravo provou ser acertado e em 
muitos locais observa-se um progressivo enriquecimento com outras 
espécies que, aproveitando o abrigo deste pinheiro indígena extre-
mamente rústico, se têm instalado e aumentado a diversidade botâ-
nica e faunística. Hoje, uma parte substancial destes pinhais está tam-
bém integrada na Rede Natura 2000, por constituírem um dos ha-
bitats de conservação prioritária a nível europeu, e foi nestas matas 
litorais que se constituíram a primeira área protegida do Continente 
(Reserva Ornitológica de Mindelo, 1957) e os primeiros “trilhos de 
descoberta da natureza” (Mata Nacional das Dunas de São Jacinto, 
1973/74), sendo também dos espaços silvestres mais procurados e 
melhor equipados para o recreio e lazer.  
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A floresta indígena madeirense, a crer nas 
descrições históricas que chegaram até 
aos nossos dias, ocupava praticamente 

toda a superfície da Ilha da Madeira, desde 
os cumes mais altos até à beira-mar. Podendo 
ser considerada uma floresta relíquia, cuja 
origem remonta ao Terciário, chegou a ocu-
par vastas extensões no Sul do Continente 
Europeu e bacia do Mediterrâneo, como o 
comprovam numerosos restos fósseis em as-
sentamentos pliocénicos de diversos pontos 
da Europa meridional.
Alterações climáticas a nível do globo, mais 
precisamente o avanço das calotes polares 
proveniente do Norte, e o aumento da aridez 
a partir do Sul, levaram à sua extinção nas la-
titudes superiores, permitindo, contudo, a 
sua permanência nos arquipélagos incluídos 
na denominada Região Biogeográfica da Ma-
caronésia, constituída pelos Arquipélagos dos 
Açores, Madeira, Canárias e Cabo Verde e 
ainda alguns enclaves no sul de Marrocos, 
assim como a costa ocidental de África, na 
zona do ex-Sahara espanhol. Aí, o clima mais 
ameno conferido pela presença do Oceano 
Atlântico garantiu a sobrevivência desta no-
tável formação higrófila. Presentemente, é na 
ilha da Madeira que existe a maior área de 
Laurissilva da Macaronésia e a que se encon-
tra em melhor estado de conservação. Actual
mente, a Laurissilva da Madeira encontra-se 
refugiada a Norte da Ilha, com pequenos en-
claves a Sul, nomeadamente o Montado das 
Rabaças e a Zona das Funduras.
Esta maravilhosa floresta de massa compacta, 
tal como é referido no Elucidário Madeirense 

– 4 ª edição-1978 – foi desde muito cedo, 
praticamente desde a descoberta da ilha da 
Madeira, destruída pelo fogo, dada a grande 
dificuldade que o Homem tinha em explorar 
a ilha. A intensa desarborização que se seguiu 
em nada contribuiu para os inconvenientes 
que tais procedimentos tiveram na conserva-
ção dos recursos naturais, solo e água.
Como forma de atenuar a enorme devasta-
ção da floresta natural da ilha da Madeira 
foram elaborados Alvarás e Regimentos, des-
tacando-se em 1562, o “Código Florestal da 
Madeira”. Não obstante o rigor da lei, con-
tinuaram os erros não se atenuando os seus 
efeitos. Mais tarde, é definido um “Projecto 
de Regimento das Matas e Arvoredos da Ilha 
da Madeira” onde eram definidas as condi-
ções restritivas relativas ao corte e transporte 
de madeiras e lenhas, ao fabrico de carvão, 
à utilização de alambiques e à arroteia de 
terrenos, atribuindo às Câmaras ou Admi-
nistrações dos concelhos a competência para 
autorizar e zelar pelo cumprimento das prá-
ticas nele previstas.
Desde o início do século passado que come-
çou a perceber-se a urgente necessidade da 
criação de uma “circunscrição florestal” no 
arquipélago da Madeira, o que ficou bem 
explanado num relatório elaborado em 1928, 
onde e como a forma de “minimizar os es-
tragos já irreparáveis causados nos arvore-
dos” ficando consagrado as “Bases” em que 
deviam ser moldados os serviços florestais 
na Madeira, nomeadamente pela “Organi-
zação dos Serviços Florestais”, a implemen-
tação do “Regime Florestal”, a criação da 

“Polícia Florestal” além da “Protecção dos 
Arvoredos” e o “Fomento da Arborização”, 
entre outras.
Só após 1952, com a criação da Circunscri-
ção Florestal do Funchal (CFF), é que foram 
demarcados os baldios e consequente sub-
missão ao regime florestal, constituindo-se 
desta forma os Perímetros Florestais.
A organização do regime silvopastoril foi das 
mais difíceis de se implementar, dada a per-
manente reincidência no uso de processos 
condenáveis, transmitidos de pais a filhos, 
no que se refere à apascentação de cabras e 
porcos nos baldios da ilha da Madeira.
Foi graças à persistência e enorme esforço da 
Polícia Florestal que se conseguiram banir das 
serras da Madeira as cabras e os porcos.
Mais tarde, entre 1994 e 2003 conseguiu-se 
também a retirada das cabras e ovelhas sol-
tas e asselvajadas das serras da Região Autó-
noma da Madeira (RAM), permitindo-se 
apenas alguns rebanhos organizados nas ser-
ras do Poiso, num esforço notável levado a 
efeito pelo Governo Regional da Madeira.
Em Fevereiro de 1974, a Circunscrição Flo-
restal do Funchal, atendendo à necessidade 
cada vez mais premente da preservação dos 
frágeis recursos naturais e do património flo-
restal natural da ilha da Madeira – Lauris-
silva da Madeira –, propôs o estabelecimento 
de um conjunto de reservas que asseguras-
sem as restrições que se impunham e as ser-
vidões que viessem a ser necessárias de acordo 
com Planos de Ordenamento posteriormente 
aprovados. Nestes termos veio a ser proposto 
o então designado Parque Nacional da Ma-
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deira, entretanto reformulado e aprovado 
como Parque Natural da Madeira em 1982 
pelo Decreto Regional n.º 14/82/M, de 10 
de Novembro.
Esta iniciativa da então Circunscrição Flo-
restal do Funchal reuniu numa área prote-
gida os Perímetros Florestais, sob a adminis-
tração dos Serviços Florestais, mas também 
algumas propriedades (Montados) da Junta 
Geral do Funchal e ainda determinadas áreas 
dos montados particulares do Maciço Mon-
tanhoso Central da ilha da Madeira, onde 
ficaram definidas algumas reservas de vários 
tipos (integrais e naturais) que permitiram, 
nestes últimos anos, que a ilha da Madeira 
fosse cada vez mais apreciada mundialmente 
pela sua floresta natural – a Laurissilva – onde 
cientistas, estudantes e turistas acabam por 
encontrar óptimas condições para o desen-
volvimento de estudos e acções de lazer/re-
laxamento que, de forma racional, podem 
ser desenvolvidas nestes espaços naturais.
O reconhecimento da importância da área 
florestal da RAM é espelhado presentemente 
na existência da Direcção Regional de Flo-
restas (DRF), herdeira das estruturas da an-
tiga Circunscrição Florestal do Funchal, que 
tem a seu cargo o exercício de competên-
cias, actividades e projectos florestais.
A Laurissilva dá abrigo a numerosos ende-
mismos a nível dos estratos arbustivo e her-
báceo, sendo também importante realçar a 
grande diversidade e desenvolvimento que 
as comunidades de líquenes e de briófitas, 
principalmente as epífitas, apresentam.
No domínio da fauna, vamos encontrar, so-
bretudo, uma grande diversidade a nível dos 
invertebrados, com a presença de inúmeros 
moluscos e insectos endémicos. Especial des-
taque merece a avifauna, de entre a qual o 

endémico pombo trocaz (Columba trocaz 
Heinecken) é, sem dúvida, a ave emblemá-
tica da Laurissilva.
Em termos de rede hidrográfica, na área ocu-
pada pela floresta Laurissilva – 15.868 ha – 
destacam-se os principais cursos de água das 
encostas Norte, como por exemplo a ribeira 
da Janela, a ribeira do Seixal, a ribeira do In-
ferno, a ribeira da Fajã da Nogueira, entre 

outras, que, pela sua extensão, dimensão da 
sua bacia hidrográfica ou pelos aglomerados 
populacionais que atravessam, representam 
uma elevada importância socio-económica. 
A água recolhida na Laurissilva é encami-
nhada por canais, as levadas, que correspon-
dem a sistemas de irrigação que serpenteiam 
a ilha, numa notável obra de Engenharia, que 
permite apreciar a Floresta Laurissilva, uma 
das principais atracções da Madeira. Geral-
mente abertas no solo, as levadas são por 
vezes cortadas a meia rocha sobre abismos 
de grande profundidade, outras atravessam 
montanhas através de túneis com centenas 
de metros de comprimento, e vêm de Norte 

a Sul percorrendo grandes distâncias, que na 
sua totalidade atingem mais de 1.000 km.

Projectos desenvolvidos
O património natural único que caracteriza 
a floresta Laurissilva da Madeira, tem des-
poletado um conjunto de projectos, que 
visam a sua conservação, desenvolvimento e 
protecção, dos quais se destacam:

Nos viveiros florestais da RAM, sob tutela 
da DRF, são produzidas espécies indígenas 
da Laurissilva, normalmente destinadas a 
substituir espécies pioneiras, utilizadas em 
projectos de florestação. Em zonas protegi-
das e edafoclimáticas mais propícias estas 
espécies são instaladas logo à plantação.

Laurissilva – Património Mundial Natural
A Laurissilva, enquanto floresta, e compara-
tivamente com outras estruturas florestais 
(IFRAM 1), retém mais carbono do que aquele 
que liberta para a atmosfera, contribuindo 
para a purificação atmosférica e regulação da 
qualidade do ar. A RAM continua empenhada 
na salvaguarda deste Património Florestal que 
está classificado como Reserva Biogenética 
do Conselho da Europa, desde 1992, tendo 
sido igualmente galardoada com distinção pela 
UNESCO, em 1999, como Património Mun-
dial Natural. É necessário que o empenho seja 
de todos, até porque este é o único Patrimó-
nio Natural que Portugal detém.  
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Levadas e Laurissilva da Madeira (Fonte: DRF)

Projecto
Entidade

responsável
Período

de execução

Erradicação e controlo de plantas invasoras que ocorrem no interior e nas áreas 
limítrofes à Laurissilva

SPNM Desde 1990

Conservação do Montado do Urzal SPNM 1992

Minimização dos estragos causados nos campos agrícolas pelo Pombo Trocaz SPNM Desde 1993

Conservação e recuperação de espécies e habitats da Madeira SPNM Desde 1994

Projecto de beneficiação florestal das Funduras DRF 1995

Laurissilva da Madeira – Caracterização Quantitativa e Qualitativa SPNM 1995-1997

Conservação de espécies vegetais prioritárias e raras da Madeira DRF 1999-2004

Projecto LIFE99NAT/P/6436 – “Recuperação da Floresta Laurissilva nas Funduras” DRF 2000-2003

Projecto de beneficiação florestal do Fanal DRF 2002

Gestão Sustentável dos Espaços Naturais Protegidos da Macaronésia DRF 2003-2005

TOURMAC – Turismo de Pedestrianismo e Desenvolvimento Sustentável DRF 2003-2005

TOURMAC II – Percursos Temáticos da Macaronésia DRF 2005-2008

Diversidade de briófitos epífitos na Laurissilva da Madeira – abordagem biogeográ-
fica e conservacionista

SPNM Desde 2005

Parque Natural da Madeira – Localização SPNM 2008



A CNUCD, Convenção das Nações Unidas de Combate à De-
sertificação nos Países Afectados por Seca Grave e ou Deser-
tificação, particularmente em África, foi aprovada em 17 de 

Junho de 1994, sendo subscrita por Portugal em 14 de Outubro do 
mesmo ano e ratificada em 1 de Abril de 1996, com aplicação plena 
no país desde 26 de Dezembro sequente. Através da Decisão do 
Conselho 98/216/CE, de 9 de Março de 1998, a União Europeia 
aderiu também a esta Convenção. Constituindo o principal instru-
mento de aplicação da Convenção em cada país, o Programa de 
Acção Nacional de Combate à Desertificação (PANCD) em vigor 
entre nós seria aprovado pela Resolução de Conselho de Ministros 
69/99. Mercê, contudo, da necessidade da sua adequação à Estra-
tégia Decenal 2008/2018 da Convenção, mas também porque os 
principais instrumentos de gestão territorial portugueses se afirma-
ram e transformaram na última década, determinando o seu neces-
sário reenquadramento, o PANCD português está de momento em 
fase de revisão.
Termo complexo e algo difuso, a desertificação corresponde, grosso 
modo, à perda de capacidade produtiva dos solos nas terras de cli-
mas secos (situações áridas, semiáridas e sub-húmidas secas), em 
resultados de acidentes naturais ou de desajustas intervenções hu-
manas, envolvendo processos “silenciosos” apenas sensíveis e visíveis 
quando, muitas vezes de forma quase irremediável, as suas dramá-
ticas resultantes assumem carácter evidente, notório, em grandes 
espaços. Se a questão central da degradação dos solos nas zonas ári-
das aparece estruturalmente ligada à severidade/mudanças do clima 
e às perdas de coberto vegetal/biodiversidade, com reconhecidas re-
lações recíprocas de causa/efeito, a verdade é que a desertificação 
também aparece muitas vezes, e com relações idênticas, ligada a ou-
tros fenómenos, em particular com a pobreza, as migrações e o des-
povoamento. Despovoamento e desertificação, aliás, não sendo pro-
priamente a mesma coisa, são termos usados como sinónimos, por 
muita gente e no português corrente.
A Convenção define “combate à desertificação” como o conjunto 
das actividades de prevenção, reabilitação e recuperação que fazem 
parte do aproveitamento integrado da terra nas zonas secas com vista 
ao seu desenvolvimento sustentável. E define também “terra” como 
o sistema bioprodutivo terrestre que compreende o solo, a vegeta-
ção, outros componentes do biota e os processos ecológicos e hidro-
lógicos que se desenvolvem dentro do sistema.
Ora, se as condições semiáridas e sub-húmidas secas que delimitam 
na base climática as situações de susceptibilidade à desertificação, 
caracterizam uma parte importante do país – Continente (Sul e in-
terior Centro e Norte) e Madeira, designadamente – estima-se que 
no período 1970/2000 elas influenciaram cerca de 50% da respec-
tiva área total, relevando-se também a tendência crescente da ex-

pansão de tais áreas no último meio século, isto se considerarmos 
os 36% que se reportam ao Continente no período 1960/1990.
Entre outras acções que, nas áreas afectadas por desertificação do 
Sul do país, devem ser consideradas para o seu combate, pelo seu 
carácter estrutural e de objectivos de longo prazo, avultam algumas 
intervenções florestais, designadamente as que, visando formas de 
utilização sustentável, promovem a recuperação dos solos e dos co-
bertos vegetais, bem como o controlo e a correcção das erosões e 
das torrencialidades, devendo ser relevadas as que desde o século 
passado foram ou têm vindo a ser desenvolvidas com carácter exem-
plar em alguns perímetros florestais e ainda as promovidas nos ter-
renos particulares a Sul do Tejo, iniciadas pelo Fundo de Fomento 
Florestal a partir de 1967 e continuadas depois por sucessivos ou-
tros programas.
Pelo seu carácter raiano, as longevas origens históricas relativamente 
bem documentadas, os propósitos de intervenções exemplares para 
possível extensão pelo menos aos terrenos de xisto e ao Alentejo, a 
escala de intervenção (> 5 mil hectares) e alargado leque de inter-
venções propostas, a sucessiva adaptação aos tempos e às visões - an-
seios da Sociedade, também pela sugestiva designação da área, neste 
contexto e conjunto destacam-se as intervenções emblemáticas que 
se têm vindo a realizar na Herdade da Contenda (parte do concelho 
de Moura, a Sul de Barrancos). A designação de “Contenda” ou “Con-
tienda de Mora” para uma vasta área do SW das raias ibéricas vem 
dos fundos da nossa história (século XIII), remontando pelo menos 
aos tempos da reconquista cristã do Alentejo aos Mouros, nos pri-
mórdios da nossa nacionalidade, época em que tal área era explo-
rada, com indefinição de fronteiras, pelos moradores daqueles três 
concelhos, o primeiro português e os outros dois espanhóis.
A história desta região encontra-se profusamente documentada, de-
signadamente, na “Planta” espanhola de 1803, que à frente se apre-
senta (Figura 1), nos trabalhos de Alexandre Proença (1978) para 
o Município de Moura e nos já clássicos estudos de Albert Silbert 
(1978) sobre o Portugal na passagem do Antigo Regime.
Assim, em 1542, para além do uso comum e com igualdade de direi-
tos da Contenda pelos moradores de Moura, Aroche e Encinasola, 
definem-se algumas condicionantes à exploração tradicional da área, 
que até aí teria sido baseada na pastorícia, agricultura, caça e apicul-
tura, limitando-se à apascentação dos gados o seu uso a partir de então, 
e sendo proibidas actividades como a construção de habitações e ou-
tras estruturas, a agricultura e a apicultura, as queimadas para rege-
neração de pastos e o corte ou desrame de árvores para “carvão”.
Já na carta de 1803 são assinalados arvoredos para o Norte e Nor-
deste do Campo de Gamos e para os territórios da margem esquerda 
do Pai Juanes, bem como nas baixas junto a este e junto ao Murti-
gão. Campos cultivados ou com arvoredos frutícolas (junto à Tomina) 
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ocupavam ainda as baixas do Murtigão a jusante da confluência da 
junção do barranco do Ciganito e certos sectores do Sudoeste, den-
tro e fora da Contenda.
Na Carta Agrícola e Florestal de Gerardo Pery, com os últimos tra-
balhos de campo datados de 1890, ainda a Contenda se mantinha 
indivisa, se os azinhais dos plainos do Campo de Gamos da carta de 
1803 mantinham quase a mesma expressão no espaço de quase cem 
anos antes, a restante área da Contenda Portuguesa era dominante-
mente ocupada por “charneca e matos”, com muito pontuais e li-
mitadas manchas ocupadas por cultivos de cereais.

Apenas em 27 de Março de 1893, pelo designado Tratado de Ma-
drid, se viria a estabelecer a fronteira entre Portugal e Espanha na 
Contenda, ficando a parte portuguesa da Contenda na posse da Câ-
mara Municipal de Moura (42,7% da área total, correspondendo a 
5.280 hectares) e a restante parte para os dois “ayuntamientos” es-
panhóis, terminando-se assim um ciclo de vários séculos em que a 
área foi explorada em conjunto.
Na posse do município de Moura, na primeira metade do século 
XX, logo a seguir à implantação da República foi a área da Contenda 
dividida em “lotes” ou “cortes” que passaram a ser arrendadas a agri-
cultores e ceareiros. Mas se o norte da Contenda, com terrenos 
menos ondulados e de solos mais rico, o montado de azinho secu-
lar, ainda hoje em boa parte subsistente, e que cobria praticamente 
toda a área, permitia uma pastorícia e pontuais searas relativamente 
rentáveis, a Contenda a Sul da ribeira do Murtigão, com uma topo-
grafia mais acidentada e então praticamente sem coberto arbóreo, 
foi usada em ciclos sucessivos de esgotantes afolhamentos cerealí-
feros, que foram empobrecendo e degradando ou já de si magros 
solos, no geral ali existentes.
No Projecto dos Serviços florestais de 1958 se conclui que, à data, 
do global da Contenda apenas uma mancha, com 1.414 hectares, 
se podia considerar florestal, com montado de azinho, e em todas 
as restantes se considerava que o principal aproveitamento das ter-
ras era feito de culturas arvenses de sequeiro (1.187 hectares) ou 
através de terrenos incultos, com matos (2.687 ha), ainda que com 
diversas e dispersas manchas em que existia azinho, e outras em que 
havia sobro, sem que se pudesse considerar o aproveitamento da 

terra feito através destas espécies. Admitia-se que a arborização pre-
conizada seria uma forma efectiva a opor as causas da generalizada 
erosão da área e também a forma de caminhar no sentido inverso. 
Não se excluía, também, a necessidade de algumas pequenas obras 
de correcção torrencial. Com tais pressupostos e tendo em conta as 
espécies adaptadas às diferentes estações ecológicas da Contenda, 
o projecto de ordenamento florestal de 1958 previa arborizações 
com “Sobro, Azinho, alguns Eucaliptos, o Pinheiro Manso, o Pinheiro 
Bravo e alguns Cupressus”, os últimos limitados a um pequeno bos-
quete com carácter experimental.
As primeiras arborizações desta altura transparecem já da Carta Agrí-
cola e Florestal do ex-SROA, datada de 1962, onde a notação “^” 
assinala os povoamentos mais jovens instalados. E seria apenas em 
1963 que, em projecto de actualização ao anterior, os Serviços Flo-
restais viriam a propor as intervenções para as áreas de azinho da 
Contenda Norte e a criação de uma “reserva de vegetação” (600 
ha) para a Contenda, sendo ainda nesta altura que “se reconheceu 
ter a propriedade excepcionais condições para a criação de uma re-
serva cinegética, pois a sua situação de isolamento, na verdade pri-
vilegiada, permitiu que perdurasse até aos nossos dias a presença de 
animais autóctones, noutros locais há muito extintos. Assim, além 
de perdizes, lebres e coelhos, muito abundantes, acoitam-se neste 
recanto javalis, linces, gatos-bravos, texugos, toirões, lontras, rapo-
sas, lobos e variadas aves de rapina.”
Reconhecido o valor cinegético da área, a Contenda seria transfor-
mada em “Coutada da Presidência da República”, estatuto que de-
teve entre 1967 e 1974, sendo ali organizadas neste período uma 
ou duas caçadas protocolares anuais. Datam também de então o iní-
cio de alguns trabalhos e estudos de ordenamento cinegético nesta 
área, visando essencialmente a perdiz-vermelha, considerada a es-
pécie mais relevante, pese embora os coelhos-bravos fossem então, 
e ainda, muito abundantes. Em 1975, tendo sido extintas as couta-
das em Portugal, foi ainda ensaiada a pioneira criação de uma “zona 
de caça condicionada” na Contenda, iniciativa que não foi compre-
endida ou aceite pelos caçadores, de todo o país aos locais, que em 
número de alguns milhares invadiriam, em meia dúzia de dias, a par-
tir do início de Outubro do ano em causa, a área a norte do Murti-
gão, dizimando-se em dois anos, na prática, a ainda importante po-
pulação de perdizes, depois também a dos coelhos, deste sector da 
herdade. Manteve-se no entanto e apesar de tudo reservada à caça 
a área de distribuição de espécies cinegéticas e protegidas mais im-
portantes, a sul da referida ribeira.
No Programa de Uso Múltiplo 1978-1985 da Contenda, proposto 
e financiado pelos Serviços de Caça, considerava-se que “Do ponto 
de vista venatório de futuro deviam conjugar-se a abertura da caça 
em 1985 com a subordinação da área ao estatuto de “Zona Especial 
de Caça”.
Com o crescimento e expansão dos povoamentos florestais, conso-
lidação dos matagais, e retrocesso nas áreas dos cultivos que lhe eram 
destinados, também por razão incontrolada pressão venatória dos 
anos setenta em certos sectores e das doenças que a passaram a afec-
tar, no final dos anos setenta/início dos oitenta, alterava-se também 
o paradigma da dominante importância da caça menor – coelhos e 
perdizes –, passando a prevalecer a partir de 85 a caça maior – de 
javalis e veados –, que a protecção da área propiciara. A instalação 
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Figura 1 – A Contenda em 1803
(“Plano Topográfico”, do Archivo Servicio Geografico del Ejercito, Espanha)



nesta altura de extensos eucaliptais no lado espanhol da Contenda 
ajudou também e significativamente o “repovoamento” sequente da 
área com estas espécies, sobretudo da última.
A Zona de Caça Nacional da Contenda seria criada em 26 de Ou-
tubro de 1989, referindo-se no preâmbulo do respectivo diploma 
que a justificação da mesma radica no facto de existirem na área “...
características de natureza física e biológica cuja importância justi-
fica que a gestão dos respectivos recursos cinegéticos seja feita uni-
camente pelo Estado…”, conferindo-se ao sector da caça uma im-
portância preponderante no global das actividades da Herdade nunca 
antes havida. Sucederam-se entretanto na Contenda uma série de 
novos projectos florestais entre 1998 e 2004 para beneficiação dos 
povoamentos existentes, novas arborizações, incluindo azinheira, 
construção de barragens, fomento apícola, instalação, melhoria e de-
senvolvimento da rede divisional florestal e acções de prevenção de 
incêndios.

No Plano de Gestão Florestal da Contenda de 2010 afirma-se, por 
sua vez, que “A exploração do Perímetro Florestal da Contenda 
desde que foi submetida ao regime florestal tem privilegiado uma 
gestão multifuncional e sustentada, com a exploração das compo-
nentes silvopastoris, cinegéticas, florestais, apícolas e de conserva-
ção da Natureza, suportadas num mosaico florestal assente predo-
minantemente na azinheira e pinheiro manso (vd. Figura 2).

Conclusões
A Contenda é um território repleto de histórias, de conflitos, de sí-
tios e nomes de sítios e pessoas, alguns com muitos séculos, que são 
indispensáveis para conhecer e compreender o passado e o preten-
dido devir das gentes – sociedades desta parte do país.
A génese e a evolução da ocupação e uso de tal território, conheci-
das em mais de sete séculos, evidenciam as duras e difíceis, por vezes 
quase insustentáveis, condições de vida criadas às perseverantes po-
pulações dos moradores que ali se afoitaram pelos solos empobreci-
dos, na maioria esqueléticos, pelas imprevisíveis adversidades climá-
ticas e pelas condições de fronteira e (des)encontros da história.
Há ali, contudo, paisagens e comunidades singulares que permane-
ceram quase imutáveis até aos nossos dias, como os azinhais do Campo 
de Gamos e os matagais da Reserva Integral, e outras que, tendo de-
saparecido ou quase desaparecido há mais ou menos tempo, pare-
cem querer voltar e ganhar espaço de novo, acompanhando as pro-

fundas e extensas mudança estruturais no coberto vegetal e 
qualidade dos solos entretanto realizadas, como os sobreirais, 
medronhais e pinhais, os javalis e os veados, os linces e as águias, 
e no futuro também, outra vez, as pessoas, espera-se…
Ora o revivificar da Contenda no último meio século é, mais 
coisa menos coisa, a resultante de propósitos estabelecidos 
pelos Serviços Florestais desde os anos 50 do século passado, 
que trouxeram e comprometeram com a área sucessivas ge-
rações de técnicos florestais, mas também de geógrafos, agró-
nomos, veterinários, biólogos e paisagistas, entre outros.
Foi com estes que as sequentes nuances dos modelos de uso 
múltiplo perspectivados para a área mostraram a sua capaci-
dade de, sucessivamente, se irem adaptando e afeiçoando aos 
interesses dominantes da Sociedade: da floresta pioneira dos 
primeiros tempos às vertentes silvopastoris e da correcção tor-
rencial num segundo, das questões da apicultura e da cinegé-
tica (porque esta também evoluindo da caça menor para a maior) 
num outro tempo, até chegar ao recreio e à conservação da na-
tureza e, mais recentemente, aos possíveis serviços ambientais 
associados a espaços deste tipo. Se se olhar para as centenas de 

trabalhos escritos sobre a Contenda ver-se-á também a sequente cro-
nologia, muitas vezes sobreposta, da evolução e preponderância des-
ses interesses, ainda que quase todos conjugados no presente.
Os sucessos, mas também os insucessos das muitas e diferentes in-
tervenções realizadas na Contenda em todos os tempos e o possível 
retomar de actividades agora mais oclusas (como a hidrologia flo-
restal ou as pastagens melhoradas) constituem um referencial ímpar 
para apoiar outros projectos em vastas áreas ecológicas equivalentes 
do Alentejo, mas também do país e da Península.
Como ímpares continuam a ser as condições para o desenvolvimento 
de acções de investigação/experimentação, demonstração e extensão, 
nomeadamente sobre as tecnologias, tradicionais ou inovadoras, liga-
das ao combate à desertificação, questão que esteve na base da pro-
posta de inclusão da Contenda na rede de centros de referência te-
máticos nacionais proposta para apoio ao desenvolvimento do PANCD 
e à aplicação da Convenção de Combate à Desertificação.  

O desenvolvimento deste artigo e a bibliografia de referência podem 
ser consultados em www.afn.min-agricultura.pt/portal/pancd
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Figura 2 – Ocupação do solo na Contenda portuguesa em 2006
(De Lecoq, coord. 2006, Desenho 8)

Quadro 1 – Evolução da ocupação do solo da Contenda no último meio século

Anos

1957 1962 1980 2006

Azinhal 1.410 1.350 1.350 1.829

Sobreiral – – – 1.304

Eucaliptal – – – 177

Folhosas diversas – – – 10

Pinheiro manso – – – 795

Pinheiro bravo – – – 289

Novas áreas florestais – 1.700 2.800 3.054

Charnecas e matos 2.685 1.710 730 –

Reserva Florestal Integral – 600 – 430

Total 4.095 4.760 4.880 4.834

Sobreiro
Azinheira
Eucalipto
Eucalipto + Pinheiro bravo
Outras folhosas
Pinheiro bravo
Pinheiro manso
Pinheiro manso + Pinheiro bravo
Pinheiro manso + Sobreiro
Ciprestes
Ciprestes + Eucalipto
Medronheiro
Matos
Área Improdutiva
Área agricola

Reserva Integral Florestal

Apiários
Planos de Água (de 1 a 26)
Rede Divisional
Rede Viária

Cinergética
Caça menor, à perdiz, de salto

Montaria

Troféu - Veado

Pastoreio
Área pastoreada com ovelhas e cabras
Área afecta à ACBMESPANHA

ES
PA

NH
A

Barrancos

M
ou
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Resumo
A construção dos aproveitamentos hidroeléc-
tricos do Alto Lindoso e Touvedo, associada 
às dragagens efectuadas para a extracção de 
inertes durante cerca de três décadas no sec-
tor terminal do rio Lima conduziram, em par-
ticular na zona de Cardielos, a uma alteração 
completa do fluxo da corrente devido à des-
localização da linha de talvegue para a mar-
gem direita derivado da retirada intensa de 
sedimentos junto a esta margem. Igualmente, 
e em Portuzelo, a dinâmica fluvial tem con-
duzido a fortes correntes localizadas, assorea
mentos na margem esquerda e, como conse-
quência, incisões nos taludes da margem di-
reita com derrocadas generalizadas e ameaças 
de destruição de caminho de acesso com in-
vasão de um local de biodiversidade particu-
lar (sapal/juncal). As intervenções em curso 
promovidas pela Câmara Municipal de Viana 
do Castelo e que estão a ser levadas a cabo 
nos locais acima designados, consubstanciam- 
-se em acções correctivas à escala local em 
termos físicos e propiciam um meio adequado 
para a preservação e aumento de biodiversi-
dade piscícola.

1. Caracterização

1.1 �Caracterização física 
dos locais alvo de intervenção

Como se pode constatar nas Figuras 1 e 2, a 
evolução histórica da zona de Cardielos é 
substancial, tratando-se de um dos locais alvo 
deste estudo. Enquanto em 1965 é notória 
a elevada acumulação de sedimentos, que 
constituía um factor importante na diminui-
ção da tensão de arrastamento pelo carácter 
meanderizado que o curso de água apresen-
tava, nos dias de hoje, os assoreamentos são 
localizados e estamos perante incidências na 
alteração da hidrodinâmica adjacente, devido 
ao processo continuado de rebaixamento das 

cotas do leito, com uma erosão progressiva 
da base das margens. Aliás, o perfil longitu-
dinal do rio, sobretudo na sua parte inferior 
(jusante), tem apresentado alterações dignas 
de registo com cotas de leito rebaixadas ao 
longo dos anos (INAG 2005).

A título de exemplo, veja-se que o compri-
mento das margens entre Cardielos e Portu-
zelo foi bastante encurtado. A margem es-
querda que registava um comprimento de 
cerca de 10.945 Km tem hoje aproximada-
mente 6.136 Km. Quanto ao estado actual 
dos locais alvo desta intervenção e antes das 
intervenções, são ilustrados nas Figuras 3 e 4 
com acentuado desgaste ao longo de uma ex-
tensão de cerca de 900 metros em Cardielos, 
colocando em risco uma zona de lazer e um 
campo de futebol, e em Portuzelo com inci-
sões acentuadas de um talude com cerca de 
quatro metros de altura, encimado por uma 
via de acesso que faz a transição entre o rio 
Lima e um local onde existe um ecossistema 
com características muito particulares.

1.2 �Caracterização da área 
do ponto de vista piscícola

A comunidade piscícola que ocorre no estuá
rio do Lima é composta por poucas espécies 
com elevada abundância e um elevado nú-
mero de espécies raras. Ramos et al (2006) 
encontraram nada menos de meia centena de 
espécies e assim como Santos et al (2004) 
não encontraram espécies dualciaquícolas. 
Isto deve-se ao estuário ser um sistema eu-
rihalino durante quase todo o ano, não pos-
sibilitando a osmoregulação de espécies de 
águas doces. Todavia, existe uma diminuição 
do número de espécies para montante, se 
bem que tal não se deva a uma maior riqueza 
em habitats mas apenas ao facto de a maior 
parte das espécies serem de origem marítima, 
além de que a turbidez tende a ser menor 
junto à foz. A dominância nesta zona, no que 
se refere às formas larvares, é de Potamochis-
tus spp e, temporariamente, de Ammodytes 
tobianus. Curiosamente, a sardinha (Sardina 
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Figura 1 – Fotografia aérea de 1965, visualizando-se 
um canal de características meanderizadas

Figura 2 – Fotografia aérea de 2010,
sendo possível notar alguma degradação

na parte central do troço em questão

Figura 3 – Estado actual da margem direita
em Cardielos

Figura 4 – Estado actual da margem direita
em Portuzelo



pilchardus) penetra também intensamente 
ao longo do estuário, comprovando a elevada 
penetração da cunha salina, podendo mesmo 
desovar neste sector segundo Ramos et al 
(2006). As zonas de sapal são especialmente 
importantes para a reprodução de numerosas 
espécies que preferem substratos estáveis e 
com pouca altura de água. Não podemos ainda 
deixar de mencionar os migradores diádro-
mos, especialmente a lampreia-marinha (Pe-
tromyzon marinus). Os progenitores escavam 
os ninhos em zonas em que o substrato é 
constituído predominantemente por casca-
lho, prolongando-se a vida larvar das amoce-
tes (as larvas) por quatro-cinco anos, enter-
radas em habitat de areia e cascalho.

2. Intervenções propostas

2.1 Intervenções Físicas
As intervenções físicas preconizadas neste 
projecto assentam, sobretudo, na consolida-
ção e protecção dos trechos da margem di-
reita do rio Lima (Cardielos e Portuzelo), na 
modificação da dinâmica longitudinal, para 
facilitar a sedimentação, e aumento da hete-
rogeneidade de habitats para incrementar a 
biodiversidade, conforme se exporá mais à 
frente. Os processos estruturais concebidos 
implicaram a utilização de técnicas de Enge-
nharia Natural para diminuir o impacte visual 
e aumentar o sucesso das plantações previs-
tas e envolveram uma equipa multidisciplinar 
para que, de forma integrada, sejam mitiga-
dos os efeitos das intervenções propostas.
Em Cardielos, e no sentido de atenuar os fe-
nómenos erosivos, quer devidos ao efeito das 
marés, quer do rio Lima durante os períodos 
de cheia, foram definidos um conjunto de es-
porões numa primeira intervenção. Posterior-
mente, e através de um projecto de execução, 
foi esta intervenção complementada com de-
flectores (constituídos por blocos aparelhados 

de granito anguloso, com dimensões entre 0,50 
m e 0,80m) encaixando num enrocamento 
constituído pelo mesmo material e assentes 
sob geotêxtil não tecido. Perspectivou-se tam-
bém a aplicação de um colchão Reno, rema-
tado com biorolo e faxina de salgueiros confi-
nando com o terreno existente (Figura 5).
Para Portuzelo propôs-se a colocação de uma 
camada de enrocamento constituído por blo-
cos angulosos soltos de granito de 60-80cm, 
com uma base aproximada de 1m de com-
primento que se estende em profundidade 
até rocha estável. Projectou-se também a im-
plantação de uma manta de geocélulas for-
madas por polietileno de alta densidade as-
sente em tela sintética, sendo as respectivas 
células preenchidas com uma mistura de brita, 
com granulometria entre 25-50mm e terra 
vegetal. No confinamento com o caminho ou 
acesso existente, previram-se árvores de en-
sombramento (Figura 6).

2.2 Requalificação e a comunidade piscícola
As intervenções preconizadas, para além de 
consolidarem a margem, permitem, através 
dos esporões e deflectores instalados, pro-
mover a sedimentação dos materiais trans-
portados pelo rio, constituindo um meio 
adequado para as espécies que se encontram 
nos estuários, especialmente as de carácter 
demersal (colocando os ovos fixos sob uma 
delgada superfície de água). Podem, deste 
modo, reproduzir a médio prazo situações 
próximas do sapal à medida que se vai dando 
a colonização por macrófitos. Também podem 
favorecer a criação de substrato adequado 
para migradores como os amocetes, que se 
enterram em materiais de baixa granulome-
tria, mas relativamente estáveis.

3. Conclusões

As medidas propostas procuram apenas uma 
intervenção local, embora integrada, asso-
ciando a Engenharia Civil à Engenharia Na-
tural, visando desvanecer os efeitos visuais 
da intervenção ao propiciarem uma rápida 
colonização vegetal e um aumento da biodi-
versidade global.
Os processos indicados são facilitadores duma 
progressiva acumulação de sedimentos, de-
rivado da dissipação da energia do rio, ten-
dente a aumentar o grau de protecção de 
zonas altamente instáveis. Para além da con-
solidação das margens, é expectável um fa-
vorecimento da ictiofauna nas zonas de in-
tervenção por se terem utilizado procedi-
mentos que favorecem a estabilização dos 
sedimentos e a heterogeneidade do habitat, 
propiciando mais nichos e condições mais 
aceitáveis de desova para espécies estuarinas 
e migradoras.
Consideramos contudo que seria indispensá-
vel um estudo a uma escala mais alargada, por 
exemplo regional, de modo a promover me-
didas mais alargadas tendentes a diminuir o 
elevado poder energético do Rio Lima.  
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•	�Pedras soltas com diâmetro compreendidos entre 0.60m 
a 0.80m, com inclinação aproximada de 1/1

•	�Geicélulas (EGA 20) com h=0.224m, preenchidas com 
brita (25/50mm)

•	�Solo existente compactado e reperfilado com inclinação 
V=1, H=1.50.

•	�Camada de agregado de granulometria extensa na espes-
sura de 0.12m.

•	�Plantação de Tilias (compasso 5.0m).

•	�Geocélulas (EGA 20), com h=0.224m, preenchidas com 
uma mistura de brita (25/50mm) e terra vegetal e poste-
rior plantação de tamargueiras (2un po m2).

Figura 6
Intervenção preconizada

ao longo da margem
para Portuzelo

•	�Esporões

•	�Deflector: Blocos de granito anguloso, com dimensões aproxima-
das de 0.50m a 0.80m, com núcleo central com blocos de granito 
anguloso com dimensões 0.20m a 0.30m.

•	�Estacaria viva de Salgueiros, com compasso de 3×3m.
	� Camada de terra vegetal com espessura média de 0.40m, com 

hidrosementeira do tipo A.
•	�Biorolo de fibra estruturado em rede de polipropileno e vegetado 

com Macrófitos, com diâmetro de 0.40m, do tipo “aquanea”, mo-
delo Fiber Rol TM vegetado, ou equivalente.

•	�Faxina viva de salgueiros (Ø30cm), com núcleo central em terra 
vegetal.

•	�Colchão Reno, em malha hexagonal (plastificada PVC) de dupla tor-
ção tipo “6×8” Ø2.2mm, com dimensões: comprimento = 4.00m; 
largura = 2.00m; altura = 0.23m.

•	�Camada de enrocamento (blocos) de granito anguloso; dimensões 
50/80cm).

Figura 5 – “Intervenção tipo” ao longo da margem em Cardielos



A caça é um recurso natural associado aos 
espaços agro-florestais, sendo tradicional-
mente administrada pelos serviços florestais 
(actualmente pela Autoridade Florestal Na-
cional), administração que, recentemente, 
em Áreas Classificadas, é partilhada com o 
ICNB. Várias gerações de silvicultores, en-
genheiros florestais e outras especialidades, 
tiveram ao longo dos anos uma importância 
fundamental no fomento cinegético, fomento 
esse que foi impulsionado com a Lei 30/86, 
precursora do actual ordenamento jurídico 
da caça, permitindo desde então a criação de 
zonas de caça, geridas e exploradas sobretudo 
por empresas e associações de caçadores.
A quase totalidade do território nacional está 
coberta por mais de 5.000 zonas de caça 
(Turísticas, Associativas, Municipais e Na-
cionais), graças ao forte empreendedorismo 
e associativismo do sector. Não obstante 

existirem muitas zonas de caça com elevado 
nível de profissionalização e especialização, 
no geral estamos ainda aquém do limiar téc-
nico de exploração dos recursos cinegéticos, 
fruto da gestão implementada ser, nalguns 
casos, incipiente ou inexistente, sobretudo 
nas Zonas de Caça Municipais. Importa assim 
investir na formação e especialização dos 
agentes ligados ao sector, criar condições para 
que as zonas de caça tenham apoio técnico 
efectivo (sobretudo ao nível da monitoriza-
ção das populações animais e na utilização 
de ferramentas de apoio à decisão), bem 
como promover projectos de investigação e 
desenvolvimento experimental que permi-
tam melhorar e inovar a gestão que actual-
mente é praticada.
   
A caça como alternativa
nos espaços rurais
As zonas de caça em Portugal são responsá-
veis pela criação de milhares de postos de 

trabalho fixos e eventuais, a maioria dos quais 
em áreas remotas onde o trabalho escasseia. 
A riqueza e o impacto social que a caça tem 
nas áreas rurais é fundamental para assegu-
rar a viabilidade económica das populações 
e dos proprietários destas áreas e, por con-
seguinte, para garantir a conservação dos re-
cursos naturais e da biodiversidade. Assim, 
a caça constitui um importante complemento 
para o rendimento das explorações agrícolas 
e florestais, mediante a exploração directa 
ou pela cedência dos direitos de exploração 
a terceiros. É apontada por estudos recentes 
sobre a nossa agricultura como uma das pou-
cas actividades que são atractivas e viáveis 
nos espaços rurais mais degradados e aban-
donados, funcionando ainda como motor e 
complemento do turismo rural e do ecotu-
rismo. A reduzida aptidão agrícola de vastas 
extensões do nosso território, aliada às orien-
tações da Politica Agrícola Comunitária assim 
o determinam, pelo que a alternativa “caça” 
terá tendência a implantar-se cada vez mais, 
tal como já acontece em Espanha, país onde 
o sector gera anualmente cerca de 6 mil mi-
lhões de euros, suportados por 1,5 milhões 
de caçadores que praticam a caça em cerca 
de 37 mil zonas de caça.
O mercado português é constituído pelos 
cerca de 155 mil caçadores que praticam re-
gularmente a actividade venatória, existindo 
um grande potencial de expansão no estran-
geiro. Os dados oficiais referem que a caça 
gera anualmente em Portugal cerca de 350 
milhões de euros, montante muito inferior 
ao verificado em Espanha e muito aquém 
das nossas potencialidades. Pesam obvia-
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A Caça: actividade florestal com elevada importância 

para a viabilidade dos territórios rurais e para
a conservação da natureza e biodiversidade
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Secretário-geral da ANPC – Associação Nacional de Proprietários e Produtores de Caça  •  Licenciado em Engenharia Florestal – Gestão
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A exploração da caça tem a particularidade de ser das poucas actividades 
atractivas nos espaços rurais mais degradados e abandonados do 
nosso país, contribuindo para a manutenção da paisagem rural e 

humana, para a conservação dos recursos naturais e para a manutenção 
da biodiversidade. Trata-se de um sector com um grande potencial de 

expansão, sobretudo ao nível da melhoria do nível de aproveitamento das 
potencialidades existentes, que, mediante uma estratégia adequada de 
desenvolvimento, poderá reforçar o seu contributo para a economia das 
zonas rurais, criando oportunidades de emprego, nomeadamente na área 
da Engenharia Florestal.

A instalação de culturas para a caça é prática frequente 
nas zonas de caça criando condições de habitat favoráveis 
para uma grande diversidade de espécies, desde insectos 

a mamíferos

O coelho-bravo é a presa base de várias espécies 
protegidas, neste caso um açor



mente nesta diferença as desproporções em 
termos de população e dimensão do territó-
rio, bem como o facto de termos começado 
mais tarde a recuperar o nosso património 
cinegético e a promover a sua exploração.

Gerir a caça para conservar
os recursos naturais
Perante o generalizado abandono da agricul-
tura, em muitas áreas são os gestores e con-
cessionários de zonas de caça que asseguram 
a limpeza dos espaços florestais, a criação de 
descontinuidades na vegetação, a suplemen-
tação de alimento e água para a fauna, a cria-
ção de pontos de água, a beneficiação de ca-
minhos rurais, a instalação de culturas espe-
cíficas para a caça e demais fauna silvestre e 
a fiscalização e vigilância, entre outras acções 
de gestão dos habitats e das populações de 
espécies cinegéticas.

Está demonstrado que as zonas de caça bem 
geridas apresentam, em geral, maiores índi-
ces de biodiversidade, incluindo espécies ani-
mais com elevado valor conservacionista, sendo 
ainda menos susceptíveis aos incêndios flo-
restais. As zonas de caça são, de facto, terri-
tórios onde se gere a fauna em geral, incluindo 
fauna cinegética, mas onde todas as acções 
de gestão e de melhoramento que aí são de-
senvolvidas favorecem igualmente outras es-
pécies faunísticas. Deste modo, o resultado 
final são territórios muito ricos em fauna onde, 
das 100 a 150 espécies de vertebrados exis-
tentes, unicamente se caça uma parte muito 
reduzida, ao passo que a esmagadora maioria 
das espécies geridas permanecem como pa-
trimónio natural de toda a sociedade.
A abundância de recursos alimentares, os ha-
bitats favoráveis e a tranquilidade proporcio-
nados nas zonas de caça permitiram que mui-
tas espécies protegidas tenham reaparecido 
ou recuperado as suas populações. A águia- 
-de-bonelli é exemplo disso, tratando-se de 
uma espécie que no Sudoeste do país apre-
senta uma população abundante e merece-

dora de destaque a nível internacional, tendo 
sido aí registados os primeiros casos de casais 
com três crias viáveis por vários anos conse-
cutivos, quando em geral a espécie apenas 
cria um ou dois jovens por casal. Já a águia-
imperial, espécie que se encontrava extinta 
em Portugal até há poucos anos, foi recupe-
rada, existindo actualmente vários casais ins-
talados em zonas de caça no Sul do país.

O lince-ibérico, carnívoro mais ameaçado da 
Europa e felino mais ameaçado do Mundo, 
com estatuto de conservação “Criticamente 
Em Perigo”, tem condições para ser recupe-
rado em território nacional, beneficiando 
igualmente da gestão cinegética e da grande 
abundância de coelhos que já é patente em 
muitas zonas de caça nacionais (com densi-
dades muito acima dos mínimos exigíveis 
pelo lince), sendo o sector da caça, a par dos 
demais agentes ligados aos espaços rurais, 
um parceiro fundamental para a recupera-
ção desta espécie.
Exemplo desse envolvimento é o projecto 
“LIFE+ Habitat Lince Abutre” actualmente 
a decorrer, financiado a 75% pelo Programa 
LIFE-Natureza da Comissão Europeia, sendo 
liderado pela Liga para a Protecção da Natu-
reza (LPN), envolvendo ainda várias entida-
des não-governamentais (CEAI, ANPC, AJAM 
e CIS/ISCTE) e governamentais (ICNB e 
DGV). O sector da caça é representado pela 
Associação Nacional de Proprietários e Pro-
dutores de Caça (ANPC) tendo este LIFE 
por objectivo privilegiar protocolos de cola-
boração com agentes locais, nomeadamente 
proprietários, gestores de zonas de caça, agri-
cultores e caçadores, de modo a promover a 
preservação da paisagem natural que serve de 
habitat ao lince-ibérico e abutre-preto e a per-
mitir a implementação das medidas de con-
servação previstas.

Grande parte dos pro-
jectos para a recupera-
ção e conservação de 
espécies protegidas, re-

correm usualmente a medidas de gestão ci-
negética, constituindo estas uma componente 
fundamental no conjunto das acções imple-
mentadas. Inclusivamente, a experiência acu-
mulada ao longo dos anos em zonas de caça, 
fruto da investigação e experimentação direc-
cionadas para a gestão cinegética, é agora ca-
pitalizada em muitos projectos de conserva-
ção dos recursos naturais, adaptando práticas 
de gestão como a instalação de culturas para 
a caça, a criação de moroiços e abrigos para 
o coelho-bravo, a instalação de comedouros 
e bebedouros, etc..
O nosso país possui excelentes exemplos de 
convergência entre a promoção da biodiver-
sidade e exploração cinegética, com duas 
zonas de caça nacionais galardoadas com o 
Prémio Anders Wall, atribuído por esta Fun-
dação sueca em conjunto com a Direcção 
Geral de Ambiente da Comissão Europeia 

a propriedades europeias que se destaquem 
pelo papel activo na conservação da Biodi-
versidade. São elas a Herdade do Pinheiro, 
inserida na Reserva Natural do Estuário do 
Sado e a Herdade da Poupa, situada no Par-
que Natural do Tejo Internacional. Possuí-
mos ainda uma das quatro primeiras “Wild
life Estates” certificadas na Europa, nomea-
damente a Herdade da Raposa, situada no 
Parque Natural do Vale do Guadiana, sis-
tema de certificação patrocinado pela Co-
missão Europeia visando distinguir zonas de 
caça com elevado valor para a conservação 
da fauna e dos habitats.
Por tudo isto, a caça é hoje uma actividade 
fundamental para assegurar a viabilidade dos 
nossos espaços rurais e um parceiro fulcral 
para a conservação da natureza e promoção 
da biodiversidade.  

61MAIO / JUNHO 2011 INGENIUM

CASO DE ESTUDO

O coelho-bravo é uma espécie emblemática para os 
caçadores portugueses e a presa base de várias espécies 
protegidas, sendo fundamental para a sua conservação

A recuperação do lince-ibérico em território Nacional 
depende largamente da gestão levada a cabo

nas zonas de caça
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O papel do engenheiro florestal estende-se desde
a monitorização das populações no terreno até à planificação 

e execução das acções de gestão e exploração cinegética
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OColégio de Engenharia Agronómica da Ordem dos Engenhei-
ros apoia o “VI Congresso Ibérico de Agro-Engenharia” que o 

Departamento de Engenharia Rural da Universidade de Évora, con-
juntamente com a Secção Especializada de Engenharia Rural da So-
ciedade de Ciências Agrárias de Portugal e a Sociedade Espanhola 
de Agro-Engenharia, está a organizar.
Este evento decorre na Universidade de Évora, de 5 a 7 de Setem-
bro de 2011, e constitui mais uma oportunidade para que investi-

gadores, técnicos e outros profissionais do sector possam partilhar 
ideias, analisar e discutir o estado actual do conhecimento e das 
perspectivas futuras da Agro-Engenharia na Península Ibérica.
As áreas temáticas do Congresso abrangem todas as tecnologias as-
sociadas à produção agro-pecuária que possibilitem melhorar a pro-
dutividade de modo sustentável e amigo do ambiente, contribuindo 
para o desenvolvimento do meio rural (Construções Rurais, Ener-
gia, Mecanização Agrícola, Projectos, meio ambiente e território, 
Solo e Água, Tecnologia de estufas, Tecnologia pós-colheita e pro-
cessos agro-industriais, Tecnologia da produção animal, Tecnologias 
emergentes).

	 Informação detalhada disponível em www.ageng2011.uevora.pt

“VI Congresso Ibérico de Agro-Engenharia”

D ecorrerá em Viseu, nos 
dias 17 e 18 de No-

vembro de 2011, na Escola 
Superior Agrária do Insti-
tuto Politécnico de Viseu, 
o “9.º Encontro Nacional 
de Protecção Integrada”.
Tendo como objectivo reu-
nir investigadores, docen-
tes, técnicos e estudantes 
para debater a Protecção 

Integrada no âmbito da “Directiva 2009/128/CE, de 21 de Outu-
bro de 2009 – Utilização sustentável dos pesticidas” e da nova “Re-
gulamentação Europeia dos Pesticidas Agrícolas”, o Encontro ver-
sará um conjunto de temas que se prendem com as preocupações 
actuais relativas aos usos e aplicação dos pesticidas de modo susten-
tável e às suas consequências para o ambiente e saúde, bem como 
com o delineamento de boas práticas no ensino e formação da fito-
farmacologia e da protecção integrada numa perspectiva de futuro. 
Pesticidas e saúde, Uso sustentável dos pesticidas, Nova regulamen-
tação europeia dos pesticidas agrícolas e O ensino e a formação pro-
fissional da fitofarmacologia e da protecção integrada, serão os temas 
em debate.

	 Mais informação disponível em www.esav.ipv.pt/9enpi e em

	 www.facebook.com/event.php?eid=227422913941163.

“9.º Encontro Nacional
de Protecção Integrada”

F oi lançado, no dia 11 de 
Maio, o livro “Engenha-

ria dos Biossistemas. Cem 
Temas de Investigação no 
Centenário do ISA”. A obra 
reúne cem temas de investi-
gação do Centro de Engenha-
ria dos Biossistemas com o 
objectivo de divulgar as novas 
tecnologias que vão sendo de-
senvolvidas e potenciais si-
nergias com a indústria.
A Engenharia dos Biossiste-
mas é uma nova designação 
para as aplicações da Engenharia em Agricultura e sua extensão aos 
ecossistemas naturais de ambiente rural.
Neste livro tratam-se várias facetas inovadoras da Engenharia aplica-
das aos recursos água, solo e clima, em agricultura e paisagem, in-
cluindo a protecção dos ecossistemas. Referem-se também avanços 
nas tecnologias de produção e protecção das plantas em fruticultura, 
horticultura e bioenergia. Abordam-se ainda aspectos de inovação em 
Engenharia Alimentar e da alimentação animal, na perspectiva do de-
senvolvimento de novos produtos e da melhoria da qualidade dos ali-
mentos, bem como da protecção da saúde dos consumidores.  

“Engenharia dos Biossistemas.
Cem Temas de Investigação

no Centenário do ISA”

   Miguel de Castro Neto    E-mail: mneto@isegi.unl.pt

ENGENHARIA

AGRONÓMICA



Os autores que pretendam submeter artigos para publicação deverão fazê-lo através do e-mail:
aafreitas@ordemdosengenheiros.pt
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OConselho Regional Centro do Colégio 
de Engenharia Agronómica realizou em 

Coimbra, a 7 de Abril, um Jantar-debate 
sobre “As Alterações Climáticas e a Agricul-
tura Portuguesa”.
A sessão foi animada por uma intervenção 
da Dr.ª Ana Maria Cancella de Abreu Paiva 
Brandão. A oradora referiu que “a informa-
ção histórica permite concluir que o clima 
da Terra variou desde a formação do planeta 
e no último século têm vindo a acumular-se 
evidências de um aumento global de tem-
peratura. Às causas naturais de variabilidade 
climática juntam-se causas originadas na ac-

tividade humana, como sugere o concomi-
tante aumento da concentração de gases de 
efeito de estufa. As principais alterações cli-
máticas observadas são o aumento da tem-
peratura e da concentração de dióxido de 
carbono, e as modificações na precipitação. 
Na actividade agrícola é, por um lado, im-
portante avaliar os possíveis impactos das al-
terações climáticas e, por outro lado, neces-
sário estimar a contribuição da actividade na 
emissão de gases de efeito de estufa, usual-
mente expressa pelo cálculo da respectiva 
pegada de carbono. A antecipação da tomada 
de medidas de adaptação pode vir a reduzir 

os impactos negativos e a potenciar os im-
pactos positivos que se prevê virem a ocor-
rer no futuro em consequências das altera-
ções climáticas, e as medidas de mitigação 
e de compensação surgem como resposta 
capaz de minimizar a intensidade carbónica 
dos diferentes tipos de actividades humanas. 
Sendo a água um recurso escasso no nosso 
país haverá interesse em focar o debate na 
alteração que este recurso irá ter num con-
texto de alterações climáticas. Avaliando os 
impactos poder-se-ão, posteriormente, dis-
cutir as medidas de adaptação e de mitiga-
ção a adoptar.”  

T erá lugar no próximo dia 20 de Outubro 
o “III Encontro Nacional do Colégio de 

Engenharia do Ambiente” da Ordem dos 
Engenheiros.
Subordinado ao tema “Engenharia do Am-
biente: Os Actos do Exercício da Profissão”, 
o evento decorrerá em Lisboa, no auditório 
da sede nacional, e terá como objectivo pro-
mover a discussão de aspectos da actividade 
profissional dos engenheiros do ambiente, 
suscitando uma reflexão sobre o seu pre-
sente e futuro. Serão também tratados temas 
relacionados com a regulamentação do exer-
cício da profissão e será divulgado um do-
cumento sobre os Actos de Engenharia do 
Ambiente.  

N o âmbito da “Tektónica – Feira Internacional de 
Construção e Obras Públicas”, realizada na Feira 

Internacional de Lisboa, assinalou-se, a 5 de Maio, o 
Dia da Engenharia, cujo programa incluiu uma con-
ferência subordinada ao tema “Novos Mercados para 
a Engenharia Portuguesa”.
O evento contou com a participação do Colégio de 
Engenharia do Ambiente da Ordem dos Engenheiros, através de uma intervenção materiali-

zada pelo seu Presidente, Eng. Luis Marinheiro, intitulada “A En-
genharia do Ambiente Portuguesa nos novos Mercados Interna-
cionais”. A sua alocução iniciou-se com um breve enquadramento 
sobre a história e competências dos engenheiros do ambiente. O 
orador focalizou-se posteriormente nos aspectos referentes à ex-
pansão da actividade dos engenheiros do ambiente nos mercados 
internacionais, apontando casos de sucesso e singularizando pon-
tos fortes e pontos fracos no processo de internacionalização. Na 
parte final, assinalou casos de países em que a qualidade da En-
genharia do Ambiente portuguesa se faz notar e salientou espaços 
geo-económicos em cujo interesse estratégico é crescente.  

“As Alterações Climáticas e a Agricultura Portuguesa”

   Helena Farrall    E-mail: colegioambiente@ordemdosengenheiros.pt

ENGENHARIA DO

AMBIENTE

“III Encontro  Nacional
do Colégio de Engenharia 

do Ambiente”

“A Engenharia do Ambiente Portuguesa
nos Novos Mercados Internacionais”
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N o dia 3 de Junho decorreu no auditório 
da sede nacional da Ordem dos Enge-

nheiros (OE), em Lisboa, o Seminário “Rea-
bilitação Sísmica dos Edifícios”, resultado de 
uma organização conjunta entre a OE, atra-
vés da Especialização em Estruturas, e o Gré-
mio das Empresas de Conservação e Restauro 
do Património Arquitectónico (GECoRPA).

O programa contou com a participação de 
técnicos de prestígio do Laboratório Nacio-
nal de Engenharia Civil – Engenheiros Maria 
Luisa Sousa e Paulo Candeias; do Instituto 

Superior Técnico – Eng. Luís Guerreiro; de 
empresas de referência no mercado da rea-
bilitação – OZ e STAP; e ainda do enqua-
dramento jurídico, com a presença do Dr. 
António Jaime Martins da ATMJ, nos pro-
cedimentos para contratação de trabalhos 
de reabilitação sísmica.
Os assuntos abordados resultaram do facto 

de apesar do território nacional se encontrar 
sujeito, em maior ou menor grau, à acção 
dos sismos, a grande parte dos edifícios exis-
tentes ser anterior à actual regulamentação 

estrutural, não estando dotados de capaci-
dade resistente suficiente para suportarem 
um abalo sísmico intenso. Esta realidade não 
pode continuar a ser ignorada, requerendo 
medidas apropriadas de resolução do risco 
daí resultante para pessoas e bens.
Actualmente, os edifícios podem ser objecto 
de intervenções de reabilitação sísmica, que 

possibilitam, com elevada fiabilidade, a pre-
venção de danos severos e a limitação dos 
prejuízos. Assim, no caso dos edifícios an-
tigos, requer-se dos profissionais envolvidos 
um conhecimento profundo de materiais e 
processos construtivos que entretanto caí-
ram em desuso. Os edifícios recentes, em-
bora dotados, na sua maioria, de estruturas 
de betão armado, podem diferir substan-
cialmente no comportamento sísmico, quer 
em função da regulamentação aplicável à 
data da construção, quer em função dos cui-
dados postos na sua concepção, projecto e 
construção.
No período de debate, onde estiveram en-
volvidos mais de 200 participantes, concluiu- 
-se que as intervenções de reabilitação dos 
edifícios não devem cingir-se aos aspectos 
estéticos ou de conforto e habitabilidade, 
mas envolver, também, os aspectos estrutu-
rais, devendo proporcionar aos edifícios uma 
resistência sísmica adequada.  

   João Manuel Catarino dos Santos    JC@CentralProjectos.pt

ENGENHARIA

CIVIL

E specialmente destinados a jovens engenheiros, estão disponíveis, por amável oferta do autor, Eng. Luís Leite 
Pinto, 75 exemplares da obra “Vocabulário Técnico Português/Francês/Inglês” (Edição Profabril, 1985).

	 �Os interessados devem contactar a Ordem dos Engenheiros através do Secretariado dos Colégios,

	 pelo e-mail colegios@ordemdosengenheiros.pt ou pelo telefone 213 132 662/3/4

“Reabilitação Sísmica dos Edifícios”

Oferta da obra
“Vocabulário Técnico Português/Francês/Inglês”
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João Casaca

Eng. Geógrafo, Investigador-coordenador do LNEC

O abade Jean-Felix Picard (1620-1682), 
ilustre astrónomo e matemático fran-

cês, tornou-se um dos primeiros membros 
da Académie Royale des Sciences, fundada 
em 1666, por iniciativa de Jean-Baptiste Col-
bert, ministro de Luís XIV. Um dos objec-
tivos mais importantes da Academia residia 
no aperfeiçoamento das cartas náuticas e to-
pográficas. Para tal, um dos primeiros pas-
sos consistia na determinação, com exacti-
dão, das dimensões da Terra. Tendo es-
colhido a abordagem de Eratóstenes, 
embora com todos os aperfeiçoamentos 
tecnológicos possíveis, a Academia en-
carregou o abade Picard de coordenar 
essa tarefa.
Picard optou pela construção e observa-
ção de uma cadeia de triangulação me-
ridiana entre Paris e Amiens, semelhante 
à cadeia de triangulação meridiana de 
Snellius (Willebrord Snel van Royen, 
1580-1626) que se tinha inspirado, tal 
como o astrónomo dinamarquês Tycho 
Brahe (1546-1641), na triangulação do 
flamengo Gemma Frisius (1508-1555). 
Para as medições angulares (azimutais e 
zenitais), Picard adaptou lunetas com retí-
culos para pontaria óptica, aos grandes qua-
drantes metálicos usados por Tycho, o que 
permitiu atingir uma incerteza de medição 
angular até aí nunca alcançada (erros infe-
riores a um minuto). A cadeia de triangula-
ção foi usada, posteriormente, no apoio ao 
levantamento da famosa carta dos arredores 
de Paris, de David du Vivier, cujo levanta-
mento teve início em 1671, com o patrocí-
nio da Academia.
Na comunicação “Mesure de la Terre”, apre-
sentada à Academia em 1671, Picard des-
creve os procedimentos operativos e os re-
sultados da medição da cadeia de triangula-
ção meridiana, levada a cabo em 1669 e 1670. 
Picard determinou para o comprimento do 
arco de um grau de meridiano o valor de 
57.060 toesas (c. 111,2km). Isaac Newton 

(1643-1727), que se correspondeu com Pi-
card, adoptou estas dimensões terrestres, na 
sua “teoria da gravitação universal”.
A propósito da toesa, Picard escreve, no ar-
tigo quarto da comunicação: “La toise dont 
nous venons de parler, et que nous avons choi-
sie comme la mesure la plus certaine et la 
plus usitée en France, est celle du grand Cha-
tellêt de Paris, suivant l’original qui en a été 
nouvellement rétabli: elle est de six pieds, le 
pied contient douze pouces, et le pouce douze 
lignes; mais de peur qu’il n’arrive à notre 
toise comme a toutes mesures anciennes, dont 

il ne reste plus que le nom, nous l’attacherons 
à un original, lequel étant tiré de la Nature 
même doit être invariable et universel.”
Picard, preocupado com o carácter efémero 
dos tradicionais padrões metálicos – teria sido 
necessário restabelecer “recentemente” o pa-
drão original da toesa existente no grande 
Chatellêt de Paris – propõe-se relacionar a 
toesa, que usou na sua medição, com um pa-
drão da natureza que fosse invariável e uni-
versal. Trata-se de uma excelente ideia origi-
nal que, no entanto, veio a ser adoptada so-
mente em 1960, com a troca do padrão me-
tálico de platina e irídio do metro pelo padrão 
natural definido por um número inteiro de 
comprimentos de onda da radiação electro-
magnética emitida por uma lâmpada de críp-
ton e, pouco depois, em 1983, pela distância 

percorrida pela radiação EM, no vazio, du-
rante um pequeno intervalo de tempo.
Com base na lei do pêndulo simples para 
pequenas oscilações, estabelecida por Gali-
leu em 1602, que afirmava ser o período da 
oscilação do pêndulo proporcional à raiz qua-
drada do comprimento do fio, Picard pro-
pôs, como padrão linear, o comprimento de 
um fio com um período de oscilação de um 
segundo, com o nome de “raio astronómico” 
(rayon astronomique).
Na “Mesure de la Terre”, Picard descreve o 
ensaio realizado com dois relógios de pên-

dulo, que o levou a atribuir 36 polega-
das, oito linhas e meia (c. 99,48cm) ao 
“raio astronómico”. Entusiasmado, Pi-
card propõe a criação de um “pé univer-
sal”, com um terço do “raio astronómico” 
(33,16cm) e uma “polegada universal”, 
com 1/12 do “pé universal” (2,76mm). 
Como unidade itinerária, Picard propôs 
uma “milha universal” com quatro mil 
“raios astronómicos” (3.972,2m).
A “constante” de proporcionalidade da 
lei do pêndulo varia, no entanto, com a 
latitude. Newton, nos “Princípios Mate-
máticos da Filosofia Natural”, publicados 
em 1674, relacionou a diminuição do pe-
ríodo das oscilações com a latitude, com 

a força centrífuga, e substituiu a constante da 
lei de Galileu por uma variável inversamente 
proporcional à raiz quadrada da gravidade.
Picard, em 1671, está ciente das observa-
ções que indicam que a constante de pro-
porcionalidade da lei do pêndulo pode va-
riar com a latitude: “... il est vrai que l’on a 
fait ... quelques expériences, d’oú il semble 
que l’on pourroit conclure que les pendules 
doivent être plus courts, à mesure qu’on avance 
vers l’Equateur ...”. Demonstrando uma ati-
tude científica, Picard reconhece que, caso 
a experiência venha a confirmar estas obser-
vações, o padrão linear por ele proposto (o 
raio astronómico) deixa de ser “universal”, 
embora continue “perpétuo e invariável” e, 
portanto, mais adequado como padrão linear 
do que as tradicionais varas metálicas sujei-
tas à acção do tempo.  

Apontamento Histórico
O Raio Astronómico do abade Picard

Os quadrantes do abade Picard (in Mesure de la Terre)
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R ealiza-se em Vancouver, no Canadá, de 22 a 29 de Julho o Sim-
pósio Internacional “Geoscience e Remote Sensing” (IGARSS), 

inicialmente previsto para decorrer no Japão e transferido para Van-

couver no seguimento do sismo ocorrido recentemente naquele ter-
ritório.
Os tópicos do Simpósio são: Avanços em Técnicas Analíticas; Ob-
servação do Solo, da Atmosfera e dos Oceanos; Aplicações Ambien-
tais; Sensores e Plataformas; Gestão de Dados, Disseminação, Edu-
cação e Políticas.

	 Mais informações disponíveis em http://igarss11.org

CARTOGRAFIA e GEODESIA

Conferência
Nacional de

2 0 1 1
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“Regulamentação da Cartografia
a utilizar nos Instrumentos de Gestão Territorial”

O auditório da Ordem dos Engenheiros, 
em Lisboa, acolheu no dia 17 de Maio, 

um workshop dedicado à “Regulamentação 
da Cartografia a utilizar nos Instrumentos 
de Gestão Territorial”, organizado pelo Con-
selho Regional Sul do Colégio de Engenha-
ria Geográfica.
As comunicações proferidas por represen-
tantes de diferentes entidades, e respectivo 
debate, centraram-se na utilização e aplica-
ção da legislação fixada pelo Decreto Regu-
lamentar n.º 10/2009, de 29 de Maio, de 
iniciativa da Direcção-Geral do Ordena-
mento do Território e Desenvolvimento Ur-
bano (DGOTDU), com implicação directa 
na elaboração de todos os planos de gestão 
territorial a elaborar pelas entidades públi-
cas competentes, da administração central 
à administração local.
Foram convidadas diversas entidades para 
apresentarem as diferentes visões, desde a 
visão do regulador, do coordenador e do pro-
motor, até à visão do produtor de cartografia 
a utilizar nos Instrumentos de Gestão Terri-
torial (IGT). O programa contou com a par-
ticipação dos seguintes oradores: Arqt. Vítor 
Campo, Director da DGOTDU; Eng. João 
Cordeiro Fernandes, representante do IGP; 
Eng.ª Jacinta Almeida, da CM de Palmela; 
Arqt. José Luís Rebolo, da empresa Plural; 
Dr. Carlos Pina, da CCDR de Lisboa e Vale 
do Tejo; Eng.ª Susana Firmo, da ARH do Tejo; 
Eng.ª Paula Pereira, da CM de Loures; e Eng. 
João Agria Torres, da empresa Artop.
As comunicações dos reguladores foram es-
clarecedoras, não só pela apresentação e cla-
rificação de conceitos como “cartografia de 
referência topográfica”, “cartografia de base”, 
“cartografia homologada”, o carácter vincu-
lativo da regulamentação, o requisito de “de-
claração prévia” para produtores de carto-
grafia não oficiais, mas também pelas ques-
tões levantadas. Salienta-se, ainda, o reco-
nhecimento geral do esforço feito pela DGO-
TDU na elaboração deste Decreto Regula-
mentar tão necessário aos IGT.
Do outro lado da balança estiveram as inter-
venções dos promotores e dos produtores 

que relataram as dificuldades que lhes são 
colocadas pela aplicação deste instrumento 
legal, nomeadamente no aspecto, várias vezes 
repetido, dos custos financeiros directos e 
indirectos, quer para o lado do promotor, 
quer para o lado de quem homologa a car-
tografia, neste caso o IGP. Ouviram-se quei-
xas de que esta legislação introduz comple-
xidade, aumenta os custos e dá origem a um 
desperdício de recursos, muito superiores 
aos inicialmente esperados quando da con-
cepção desta legislação regulamentar. A tí-
tulo de exemplo, referiu-se que, na prática, 
se podem ter situações em que a homologa-
ção, para o lado do promotor (leia-se, por 
exemplo, as Câmaras Municipais), poderá 
ter um custo igual ou mesmo superior à pro-
dução da cartografia a homologar. Por outro 
lado, a exigência de homologação da carto-
grafia contrasta com a ligeireza do reconhe-

cimento da capacitação técnica da entidade 
produtora, materializada por uma simples 
“declaração prévia”. Um instrumento que 
veio substituir o antigo e mais exigente al-
vará para a produção de cartografia.
Foi também abordada a dificuldade introdu-
zida com a especificação de exactidão posi-
cional imposta para a carta base, nomeada-
mente no que diz respeito ao facto de alguma 
da cartografia de referência a utilizar para a 
sua elaboração poder não cumprir essas es-
pecificações.
Foram feitas várias sugestões de soluções para 
os problemas identificados, difíceis de im-
plementar pelo facto de este instrumento 
legal já estar publicado. Foi nomeadamente 
debatida uma estratégia, já ponderada pelo 
IGP, de substituição da homologação pela 
certificação de produtos e acreditação de em-
presas para realizar essa certificação, que po-
deria viabilizar com maior eficiência a apli-

cação desta regulamentação jurídica e até re-
duzir custos e tempo de execução. Ficou 
ainda evidente que a dificuldade na aplicabi-
lidade desta regulamentação deve-se em parte 
à inexistência de uma base cartográfica vec-
torial oficial e com cobertura nacional, por 
exemplo de escala 1:10.000, tal como existe 
noutros países europeus e que à semelhança 
da cartografia 1:25.000, serviria as necessi-
dades dos IGT, evitando a situação de im-

passe em que se encontram algumas entida-
des promotoras da administração local.
Por outro lado, ficou também claro que algu-
mas das dificuldades apresentadas pelos pro-
motores no cumprimento desta legislação têm 
a ver com a prática estabelecida até aqui, em 
que diferentes municípios adoptavam crité-
rios próprios para a selecção da cartografia 
sobre a qual elaboravam os IGT e para a pro-
dução das respectivas peças gráficas, sendo 
agora obrigadas a um esforço de harmoniza-
ção imposto pela normalização adoptada na 
legislação, nomeadamente no Decreto Regu-
lamentar n.º 10/2009 da DGOTDU.
No workshop estiveram presentes cerca de 
100 participantes, maioritariamente enge-
nheiros geógrafos. A elevada participação e a 
acesa discussão veio evidenciar a importância 
do debate público sobre os instrumentos de 
regulamentação técnica e profissional relacio-
nados com a actividade da Engenharia.  
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OObservatório Astronómico de Shangai, 
na China, acolhe entre 7 e 9 de Agosto 

próximo o workshop internacional “GNSS 
Remote Sensing for Future Missions and 
Sciences”. O Sistema Global de Navegação 
por Satélite (GNSS) tem sido extensivamente 
usado na navegação, no posicionamento e nas 
geociências. Recentemente, foi demonstrado 
que os versáteis sinais refractados, reflectidos 
e dispersos do GNSS perscrutam a atmos-
fera, a ionosfera, os oceanos, a superfície ter-
restre e a criosfera como uma nova ferramenta 
de Detecção Remota. Com os melhoramen-
tos da próxima geração de sistemas e recep-
tores de GNSS de multi-frequência e novos 
instrumentos em plataformas espaciais que 
utilizam a reflexão e refracção de sinais GNSS 
são esperadas novas aplicações científicas de 

GNSS em vários campos da Detecção Re-
mota. Este workshop será um fórum para ava-
liar a capacidade corrente e apresentar resul-
tados recentes e desenvolvimentos futuros, 
assim como avaliar oportunidades de colabo-
ração, missões e experiências de nanosatéli-
tes usando refractometria, reflectometria e 
dispersividade de sinais GNSS, nomeada-
mente, auscultação da atmosfera e ionosfera 
utilizando medições de GNSS a partir do solo 
e do espaço (CHAMP, GRACE, COSMIC, 
MetOp, TerraSAR-X, OceanSat-2), reflecto-
metria GNSS em altimetria oceânica (GNSS- 
-R), detecção de humidade do solo e do es-

tado do gelo/neve assim como monitorização/
alerta de emergências (furacões, tufões, tsu-
namis e sismos).
Nova geração de GNSS e aplicações emer-
gentes; Simulações, sinais e receptores de 
GNSS; Detecção/modelação atmosférica com 
GNSS; Detecção Remota dos Oceanos com 
GNSS-R; Sismómetro GNSS e Alarme de 
Tsunamis; Detecção de Solo/Vegetação/Gelo/
Neve e Multi-percurso GNSS; Detecção Re-
mota utilizando GNSS e multi-sensores, cons-
tituem os tópicos em análise.

	 Mais informações em www.shao.ac.cn/gnss
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“GNSS Remote Sensing for Future Missions and Sciences”

O 3.º Colóquio Internacional “Scientific 
and Fundamental Aspects of the Galileo 

Programme” decorre entre 31 de Agosto e 2 
de Setembro, em Copenhaga, na Dinamarca. 
Este Colóquio junta membros da comuni-
dade científica que utiliza sinais e sistemas de 
navegação em investigação científica. O ob-
jectivo é rever os progressos mais recentes 
nesta área e avaliar as possibilidades de utili-
zar satélites de navegação como o Galileo para 
fins científicos. A conferência está estrutu-

rada em sessões plenárias, duas sessões para-
lelas e um painel de discussão e é organizada 
pela ESA e pelo Instituto Espacial da Univer-
sidade Técnica da Dinamarca.
Os tópicos da conferência abordam áreas 
como a Geodesia, Geodinâmica, Tectónica 
global, Monitorização de catástrofes, Ionos-

fera, Troposfera, Campo gravítico, Detecção 
Remota da superfície terrestre e dos ocea-
nos, Reflectrometria GNSS, Física e Metro-
logia.

	 Mais informações estão disponíveis em

	 www.congrex.nl/11a12

“Scientific and Fundamental Aspects of the Galileo Programme”

N ão, não se trata de uma gralha. De 
facto, em sentido lato, qualquer aqui-

sição de dados (geográficos, ou para geor-
referenciar, ou afim) que seja realizada à 
distância é, por definição, Detecção Re-
mota. Mas a Detecção Remota está muito 
associada à aquisição de dados com um 
sensor aerotransportado (muitas vezes por 
um satélite a baixa altitude) e à reflectân-
cia dos sinais captados por esse sensor. Pois 
bem, se por um lado, a emissão dos sinais dos satélites é fundamen-
tal para o funcionamento do GNSS – Gobal Navigation Satellite 
System, que compreende a utilização conjunta do GPS, do GLO-
NASS, do Beidou/Compass e do Galileo –, por outro lado, a refle-
xão de sinais (tradução de multipath, muitas vezes também tradu-

zida por multi-trajecto, multi-caminho ou 
por fantasmas) é um dos erros que mais 
afecta a precisão obtida com este sistema 
de posicionamento/navegação.
Recentemente, surgiu um novo conceito, 
designado por GNSS-R – explicado em 
www.insidegnss.com/node/1634 – em 
que se dá utilidade à tão indesejável re-
flexão de sinais do GNSS. À custa dela 
podem estudar-se as correntes e os ven-

tos oceânicos, determinar a salinidade dos oceanos, medir a espes-
sura das camadas de gelo e outros fenómenos naturais tradicional-
mente estudados na Detecção Remota.

José Nuno Lima, Engenheiro Geógrafo do LNEC

Detecção Remota com GNSS?



O s Colégios de Engenharia do Ambiente 
e de Engenharia de Materiais da Ordem 

dos Engenheiros (OE) e a Divisão Técnica 
de Metalurgia Extractiva e Reciclagem da 
Sociedade Portuguesa de Materiais organi-
zaram uma 2.ª Jornada de “Reciclagem e Va-
lorização de Resíduos”. A iniciativa decorreu 
no dia 30 de Março, no auditório da sede da 
OE em Lisboa, e foi dedicada aos “Resíduos 
de Equipamentos Eléctricos e Electrónicos” 
(REEE).
Enquanto problemas actuais, a prevenção, 
reutilização e reciclagem de resíduos fazem 
parte das preocupações ambientais que estão 
presentes no nosso dia-a-dia e em tudo o 
que se relaciona com as actividades huma-
nas. No que respeita aos processos indus-
triais, tal implica a optimização do ciclo de 
vida dos produtos, desde as matérias-primas, 
passando pelos materiais na sua forma final, 
componentes, produto obsoleto, até ao pro-
cessamento em fim de vida.
A optimização dos processos de fabrico, ob-
jectivando a correcta utilização dos recursos 
usados e a subsequente minimização na ge-
ração de desperdícios é crucial para a com-
petitividade das empresas. A valorização de 
resíduos assume igualmente um papel signi-
ficativo numa perspectiva económica, am-
biental e social. Com a implementação de 
várias directivas europeias que regulamen-
tam os fluxos de diversas fileiras de resíduos, 
que impõem responsabilidades na sua ges-
tão e definem taxas de reciclagem, será de 

esperar, nos próximos anos, um acréscimo 
significativo das actividades industriais no 
domínio da reciclagem/valorização.
Atendendo à importância destas temáticas, 
os Colégios de Engenharia do Ambiente e 
de Engenharia de Materiais encontram-se a 
organizar uma série de Jornadas sobre pre-
venção, reutilização e reciclagem de resíduos. 
O sector dos REEE constitui hoje um dos 
maiores desafios, na medida em que o au-
mento de consumo de computadores, tele-
móveis, televisores e outros electrodomés-
ticos conduz a um crescimento acelerado do 
lixo electrónico em todos os países. Foi rea
lizado um esforço notável no sentido de co-
nhecer e estimar as quantidades destes re-
síduos que são produzidos, bem como de 
criar e incentivar a criação de unidades que 
promovam a reciclagem dos REEE.
A Jornada visou contribuir para o conheci-
mento e divulgação das actividades das enti-

dades gestoras e dos operadores de recicla-
gem envolvidos neste sector. Com a presença 
de cerca de 50 participantes, foram aborda-
dos os seguintes aspectos da problemática dos 
REEE: “O papel da Agência Portuguesa do 
Ambiente”, pelo seu Director Geral, Eng. 
Mário Grácio; Gestão de Resíduos: “Experi-
ência da amb3E na reciclagem de REEE” pelo 
Eng. António Abreu Ferreira; e “ERP Portu-
gal e o nosso papel” pela Eng.ª Filipa Moita; 
Reciclagem e Valorização: “Tratamento do 
Fluxo B de REEE – Arcas e frigoríficas na Re-
cielectric. Processo de recolha de gases noci-
vos para o ambiente” pela Eng.ª Rita Santos; 
e “A visão e a experiência na Reciclagem de 
REEE” pelo Dr. Ricardo Vidal da Intercycling 
– Sociedade de Reciclagem, S.A.; Activida-
des de I&D: “Actividades de I&D desenvol-
vidas na FCT/UNL” pela Eng.ª Graça Marti-
nho; e “Actividades de I&D desenvolvidas no 
LNEG/IST” pelos Engenheiros Carlos No-
gueira (na foto) e Fernanda Margarido.
Durante o debate, ficou claro que Portugal 
não fica atrás dos seus parceiros europeus 
no que respeita à gestão e tratamento de re-
síduos em geral e REEE em particular. O 
sector dos REEE é complexo, havendo ainda 
numerosos problemas para resolver, tanto 
ao nível dos fluxos já existentes, mas prin-
cipalmente para os fluxos emergentes, como 
as lâmpadas LED e os ecrãs LCD.
Está prevista uma 3.ª Jornada, sobre outro 
sector de actividade económica, a anunciar 
oportunamente.  
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O Instituto Superior de Economia e Ges-
tão, numa organização conjunta com o 

Instituto Superior Técnico e o ISCTE - Ins-
tituto Universitário de Lisboa, promove, 
entre os dias 19 e 21 de Outubro, a “11.ª 
Conferência da Associação Portuguesa de 
Sistemas de Informação” (CAPSI 2011).
A ubiquidade dos serviços de processamento 
e armazenamento de informação gerada pela 

disponibilização através de telecomunica-
ções, fixas ou móveis, de múltiplas funcio-
nalidades, dá origem a novas oportunidades 
e desafios à gestão de sistemas de informa-
ção. Surge assim o tema para a “CAPSI 
2011”, “A Gestão da Informação na era do 
Cloud Computing” que, para além de ad-
mitir artigos sobre os vários temas de siste-
mas de informação, encoraja especialmente 

artigos que discutam ou esclareçam aspec-
tos referentes aos novos desafios decorren-
tes do desenvolvimento do cloud computing, 
tais como a segurança na cloud, a criação de 
valor através da cloud e a eficiência do pro-
cessamento na cloud.

	 Informações complementares disponíveis em

	 http://pascal.iseg.utl.pt/~capsi2011

“11.ª Conferência da Associação Portuguesa de Sistemas de Informação”
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T eve lugar em Lisboa, de 11 a 14 de Novembro passado, a terceira 
edição do “Encontro Nacional de Estudantes de Materiais” (ENEM). 

Organizado pela J-SPM, no quadro de mais uma colaboração com o 
Colégio de Engenharia de Materiais da Ordem dos Engenheiros (OE), 
o Encontro decorreu no Instituto Superior Técnico (IST), no âmbito 
das comemorações do seu centenário. A organização contou com o 
apoio do IST, da UTL, do NEMat – Núcleo de Estudantes de Mate-
riais e da AEIST – Associação de Estudantes do IST.

Tal como nos anteriores Encontros, além dos estudantes, estiveram 
presentes empresários, professores e investigadores. As sessões decor-
reram no Salão Nobre do IST. “Os materiais e a economia nacional” 
constituiu a temática em análise, com as seguintes apresentações:

Materiais lenho-celulósicos
	� Novas Aplicações Industriais dos Materiais Compósitos de Cor-
tiça – Eng. António Coelho (Amorim Cork Composites)

	� Cortiça: Aplicações Inovadoras – Eng. Luís Gil (LNEG)
	� Compósitos de Madeira de 3.ª Geração – Dr. Luís Baptista (SO-
NAE-Indústria)

Reciclagem/re-utilização
	� Gestão de Fluxos Específicos – Eng.ª Catarina Ribeiro (APA)
	� Os sistemas de gestão de fluxos especiais de resíduos em Portu-
gal – Eng. Pedro Nazareth (3-Drivers)

	� Pilhas e Resíduos Electrónicos – Eng. Carlos Nogueira (LNEG)
Construção e Metalomecânica
	� Aços para Betão Armado – Eng. Paulo Barbosa (QSP – Qualidade 
Siderúrgica Portuguesa)

	� Veículos em Fim de Vida – Prof.ª Fernanda Margarido (IST)

Cerâmicos, Polímeros e Compósitos
	� Do Papel à Electrónica de e com Papel – Prof. Rodrigo Martins 
(UNL/CENIMAT)

	� Fibra de Carbono: segunda vida para a fibra acrílica – Eng. Rui 
Dias (FISIPE)

	� Cerâmicos Técnicos e Biomédicos – Eng. Fernando Oliveira 
(LNEG) 

No final da tarde do primeiro dia decorreu, no auditório da sede da 
OE, uma sessão dedicada ao tema “A Engenharia de Materiais e a 
vida profissional” presidida pelo Bastonário da Ordem, Eng. Matias 
Ramos, pelo Presidente da Região Sul, Eng. Mineiro Aires, e pela 
Coordenadora Regional Sul de Engenharia de Materiais, Eng.ª Patrí-
cia Almeida Carvalho. Seguiu-se um jantar oferecido pela Ordem.
O próximo ENEM será em Novembro de 2012, em local a definir. 
O 1.º Encontro decorreu na Universidade de Aveiro, em Novem-
bro de 2006, e o 2.º ENEM teve lugar na Universidade do Minho, 
em Novembro de 2008.  
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A mesa na OE: Eng.ª Patrícia Almeida Carvalho, Eng. Carlos Matias Ramos
e Eng. Mineiro Aires

“3.º Encontro Nacional de Estudantes de Materiais”

Sessão no auditório da OE sobre “A Engenharia de Materiais e a vida profissional”

Apresentação do Dr. Luís Baptista (SONAE-Indústria)
“Compósitos de Madeira de 3ª Geração”

Apresentação do Prof. Rodrigo Martins (UNL / CENIMAT)
“Do papel à Electrónica de e com Papel”



O “ICEM15” é o décimo quinto encontro internacional de cien-
tistas e engenheiros interessados no tema da mecânica experi-

mental e sua aplicação à concepção mecânica, Engenharia de Mate-
riais e Engenharia Mecânica. Decorrerá entre 22 e 27 de Julho de 
2012 na Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto.
A primeira Conferência realizou-se em Delft, Holanda, em 1959, 
e a última teve lugar em Poitiers, França, em Julho de 2010. Todas 
estas reuniões resultaram da convicção de que essas disciplinas re-
lacionadas com a concepção e fabrico de produtos e técnicas de me-
cânica experimental têm vindo a fazer progressos contínuos e signi-
ficativos. Melhorias importantes nos sistemas e projecto de compo-
nentes podem ser conseguidas através da utilização dos últimos avan-
ços em técnicas de mecânica experimental aplicadas a sistemas de 

energia, estruturas e materiais. Os seus efeitos sobre o meio am-
biente são significativos e ajudarão, certamente, a evitar o aqueci-
mento global e as emissões nocivas de CO2.
É, portanto, objectivo deste encontro proporcionar um fórum para a 
discussão e divulgação dos avanços recentes no campo da Mecânica 
Experimental, permitindo a troca de ideias sobre diferentes temas 
entre engenheiros, investigadores e cientistas das áreas da mecânica, 
aeronáutica, civil, automóvel, biomédica, ambiental e nuclear.
A Conferência abordará, entre outros, os seguintes tópicos: Ensaio 
e Diagnósticos; Modos de Falha; Engenharia de Superfície e Inter-
face; Nanotecnologias e Nanomateriais; Aplicações de Engenharia 
Civil; Aplicações de Biomecânica; Sensores e Instrumentação; Sis-
temas Termo-Fluidos; e-Teaching em Mecânica Experimental; Es-
tudos de Caso.

	 Para informação complementar, consulte o site da conferência em

	 http://paginas.fe.up.pt/clme/icem15
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“15th International Conference on Experimental Mechanics”

O “23rd IIR International Congress of Refrigeration” é um evento 
do Instituto Internacional de Refrigeração (IIR), organização 

intergovernamental científica e técnica que permite a partilha de 
informação científica e industrial, em todas as áreas de refrigeração, 
à escala mundial. O Instituto reúne 61 países membros, em todos 
os continentes, cerca de 500 especialistas e 600 membros corpora-
tivos e privados. Em 2008, o IIR celebrou o seu centenário.
Este 23.º Congresso, que decorrerá entre 21 e 26 de Agosto, em 
Praga, na República Checa, terá como objectivo reunir os interessa-
dos do meio industrial e académico. Pretende abordar praticamente 
todos os campos de refrigeração e, dado o público-alvo, e um rigo-
roso processo de revisão das comunicações científicas, apresentará 
os principais resultados e tendências científicas e industriais na área 
em análise.
Subordinado ao tema “Refrigeration for Sustainable Development”, 

proporcionará sessões de trabalho temáticas, workshops e mini-cur-
sos. Constituem também partes importantes do programa, uma ex-
posição e inúmeras visitas técnicas. O programa reflectirá as activi-
dades das dez comissões técnicas do IIR: Criofísica, crioengenharia; 
Liquefacção e separação de gases; Termodinâmica e processos de 
transferência; Equipamentos de refrigeração; Criobiologia e criome-
dicina; Ciência e Engenharia Alimentar; Armazenamento de produ-
tos refrigerados; Transporte de produtos refrigerado; Ar condicio-
nado; Bombas de calor e recuperação de energia.

	 Para mais informação consulte www.iifiir.org e/ou www.icr2011.org

“23rd IIR International Congress of Refrigeration”

F oi lançado no passado mês de 
Maio o Guidebook n.º 14 da 

REHVA (Federação Europeia das 
Associações de Engenharia de 
Climatização) intitulado “Indoor 
Climate Quality Assessment” 
(“Avaliação da Qualidade dos Cli-
mas Interiores”). O livro, coor-
denado pelos Professores Stefano 
Corgnati (Politécnico de Turim) e Manuel 
Gameiro da Silva (FCT, Universidade de 
Coimbra), resulta da cooperação de uma 
equipa de peritos internacionais nesta área 

do conhecimento, oriundos da 
Universidade Técnica da Dina-
marca, da Universidade Técnica 
da Silésia (Polónia), do Politéc-
nico de Turim (Itália) e da Uni-
versidade de Coimbra. O lança-
mento do Guidebook sucedeu 
durante a assembleia-geral da 
REHVA, realizada em Tallin, ca-

pital da Estónia, de 18 a 21 de Maio pas-
sado, onde decorreu também uma conferên-
cia internacional sobre “Net Zero Energy 
Buildings”.

A denominada Qualidade do Clima Interior 
compreende os aspectos relacionados com o 
Conforto Térmico e com a Qualidade do Ar 
Interior. Numa altura em que, devido à ne-
cessidade de promover um desenvolvimento 
sustentável, a procura do melhor equilíbrio 
entre a eficiência energética e a qualidade 
ambiental interior nos edifícios se reveste de 
uma importância fundamental, este livro pre-
tende contribuir para a divulgação do conhe-
cimento e das boas práticas nestas áreas, bem 
como para uma melhor sistematização dos 
processos de avaliação e auditoria.  

Guidebook n.º 14 da REHVA já disponível
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R ealizou-se entre 10 e 12 de Maio a pri-
meira “Conferência Internacional de 

Engenharia e Tecnologia Marítima” (Mar-
tech 2011) no Centro de Congressos do Ins-
tituto Superior Técnico (IST), em Lisboa. 
Esta Conferência resulta de uma organiza-
ção conjunta da Ordem dos Engenheiros e 
do Centro de Engenharia e Tecnologia Naval 
(CENTEC) do IST, pretendendo dar conti-
nuidade às tradicionais “Jornadas Técnicas 
de Engenharia Naval”, que vêm sendo rea-
lizadas desde 1987. Nesta edição procurou 
fazer-se evoluir este evento para um formato 
de conferência internacional. Nesse sentido, 
a Conferência foi denominada “1st Interna-
tional Conference on Maritime Technology 
and Engineering” e foi encorajada a apresen-
tação de trabalhos em língua inglesa.
A Conferência foi estruturada, de uma forma 
geral, em três sessões paralelas dedicadas a 
temas diversificados, incluindo: projecto de 
navios, estruturas navais, dinâmica e hidro-
dinâmica de navios, propulsão naval, navios 
sustentáveis, tecnologia naval e modelação 
da agitação marítima. Diversos projectos de 
navios inovadores foram apresentados, no-
meadamente navios para combate à polui-
ção, navios de carga fluviais e navios para 
acesso às turbinas eólicas offshore. Os navios 
de pesca foram também objecto de especial 

destaque, com particular atenção ao seu com-
portamento no mar e segurança operacional, 
tema de muita actualidade a nível nacional 
e internacional.
No sentido de diversificar temas, contou-se 
também com interessantes sessões dedicadas 
às energias renováveis marítimas, sistemas de 
fundeio e amarração, análise de riscos, fiabi-
lidade, indústrias marítimas e cluster do mar. 
No dia imediatamente após a Conferência 
realizaram-se também as “Jornadas Luso-Bra-
sileiras de Engenharia Naval”.
A Conferência contou com oradores de di-
versas nacionalidades, verificando-se uma 
elevada presença de autores provenientes da 
Índia, China, Turquia e Brasil, pelo que a 
maior parte das apresentações se desenvol-
veu em inglês. Também a indústria naval por-
tuguesa marcou presença, por intermédio do 
Arsenal do Alfeite, Estaleiros Navais de Viana 
do Castelo, Navalria e Lisnave. O sector dos 
serviços ligados à indústria naval marcou pre-

sença através da Rinave, Ocean e Euroshide. 
Diversas universidades e organismos do Es-
tado contribuíram com apresentações, no-
meadamente o CENTEC/IST, Universidade 
de Aveiro, ISEG, IPIMAR, Marinha Portu-
guesa e Escola Naval. Universidades estran-
geiras como a Yildiz Technical University, 
Universidade de São Paulo, Universidade Fe-
deral do Pará, Universidade da Corunha e 
Escola Técnica Superior de Engenharia Naval 
apresentaram também os seus trabalhos.
A “Martech 2011” contou com uma apre-
ciável assistência em que se incluíram nu-
merosos alunos da licenciatura, mestrado e 
doutoramento em Engenharia e Arquitec-
tura Naval do IST, bem como muitos enge-
nheiros navais e outros profissionais da in-
dústria. As variadas temáticas abordadas terão 
certamente contribuído para a sua forma-
ção, constituindo mais um contributo para 
estabelecer o mar e a Engenharia Naval como 
vectores do desenvolvimento nacional.  

   Tiago Alexandre Rosado Santos    tiago.santos@rinave.org
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“1.ª Conferência Internacional de Engenharia e Tecnologia Marítima”

O estaleiro australiano Incat anunciou o 
nome do armador que efectuou recente-

mente a encomenda do primeiro catamaran 
de passageiros de alta velocidade, movido a 
gás natural liquefeito, no mundo. Trata-se da 
companhia sul-americana Buquebus, que irá 
operar este navio de cerca de 99m no Rio da 
Prata, na rota entre Buenos Aires (Argentina) 
e Montevideo (Uruguai). O navio será cons-
truído em Hobart, Tasmânia, tendo entrega 
prevista para o Outono de 2012 (Primavera 
no hemisfério Sul). Tratar-se-á da construção 
número 69, possuindo capacidade para mais 
de mil passageiros e 153 veículos ligeiros. A 
velocidade de serviço será superior a 50 nós 
o que permitirá a concorrência com o trans-
porte aéreo na rota referida, incluindo mesmo 

a instalação de um completo free shop a bordo 
do navio. Será a primeira construção da Incat 
que utilizará turbinas a gás que queimam es-
sencialmente LNG, mas também combustí-
vel convencional, se necessário. As turbinas a 
gás, uma por cada casco, são uma modifica-
ção do tipo GE LM2500, e accionam, cada 
uma, um jacto de água Wartsila LJX 1720. A 

utilização de LNG permite reduzir as emis-
sões e os custos operacionais do navio.
Os tanques de LNG serão instalados num 
compartimento acima dos tanques de com-
bustível convencional, estes localizados no 
duplo-fundo. A alteração entre os dois tipos 
de combustível será controlada de forma au-
tomática e imperceptível.  

Catamaran de passageiros movido a LNG: uma estreia mundial



O concurso para a construção de dois na-
vios de passageiros para o tráfego inter-

ilhas no arquipélago dos Açores foi suspenso, 
segundo a AtlânticoLine, para permitir res-
ponder a um pedido de esclarecimentos téc-
nicos adicionais, realizado pelo estaleiro cons-
trutor Damen Shipyards. No entanto, conti-
nua a prever-se a entrega dos navios em finais 
de 2012 ou no primeiro trimestre de 2013, 
dado que aqueles estaleiros holandeses irão 
entretanto prosseguir os seus trabalhos.
Os dois navios, cujo projecto foi agora anun-
ciado, irão substituir o Cruzeiro do Canal e 

o Cruzeiro das Ilhas nas operações de trans-
porte de passageiros entre as ilhas do cha-
mado “Triângulo”, representando um inves-
timento de cerca de 18 milhões de euros. 
Estes navios de passageiros deverão operar 
nas rotas entre o Faial, o Pico e São Jorge, 
estando equipados para permitir o transporte 
de viaturas. Serão também capazes de ope-
rar em rotas um pouco mais longas, para a 
Terceira e para a Graciosa. Para além do 
transporte de viaturas, os novos navios serão 
equipados com uma enfermaria e reunirão 
condições para embarcar uma ambulância, 

para que, quando necessário, um doente 
possa deslocar-se do Pico para o Faial sem 
sair da ambulância.
Os novos navios, do tipo monocasco, serão 
projectados para suportar as condições bas-
tante adversas do mar dos Açores, uma utili-
zação intensa em distâncias curtas e a opera-
ção em portos pequenos, alguns dos quais de-
sabrigados. Serão certificados estatutariamente 
no âmbito da Classe B, para que possam na-
vegar por todo o Grupo Central. Poderão atin-
gir uma velocidade entre os 15 e os 17 nós, 
ainda assim mais rápidos que os Cruzeiros, 
cuja velocidade é de 11 nós. Um dos navios 
poderá albergar 298 passageiros e seis viatu-
ras e o outro 214 passageiros e 12 viaturas.
O anteprojecto foi elaborado pela empresa 
britânica BMT Nigel Gee e apenas o refe-
rido estaleiro holandês passou na fase de pré- 
-qualificação do concurso, pelo que irá apre-
sentar a sua proposta sem concorrência. Ape-
sar da simplicidade dos navios pretendidos, 
as exigentes condições técnicas e financeiras 
introduzidas pela AtlânticoLine no concurso 
obstaram a que outros estaleiros, alguns deles 
nacionais, pudessem obter esta encomenda. 
A suspensão do concurso de construção lança 
agora, contudo, uma interrogação sobre a 
evolução de todo o processo.  
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A 14 de Março de 2011, a Albânia tornou-se o décimo estado a 
ratificar a Convenção Internacional sobre a Detenção de Navios 

1999, desencadeando assim a entrada em vigor desta Convenção a 
14 de Setembro de 2011.
A detenção de navios é um assunto de grande importância para a 
comunidade do comércio marítimo mundial. Os armadores de na-
vios e os donos das cargas colocam a sua ênfase essencialmente na 
liberdade de comércio não interrompida por detenções injustifica-
das de navios, enquanto para os outros intervenientes no comércio 
internacional, questões como a protecção legal das suas pretensões 
são da maior importância.
Esta Convenção sucede à Convenção de Bruxelas 1952 sobre De-
tenção de Navios, que se encontra actualmente em vigor em 77 paí
ses. O texto actual refina e actualiza os princípios da convenção de 

1952. Cobre temas como os tipos de detenções, os tipos de navios 
que podem ser detidos, as condições necessárias para libertação do 
navio, direito de re-detenção e de detenção múltipla, responsabili-
dade por detenção ilegal e jurisdição sobre a detenção.
As novas regras de detenção aplicam-se a todos os navios dentro da 
jurisdição de um Estado que tenha ratificado a Convenção, trate-se, 
ou não, de navios que efectuem viagens internacionais e mesmo que 
arvorem a bandeira de um Estado que não tenha ratificado a Con-
venção. Os Estados que o desejem podem formalizar uma reserva 
a este respeito ao ratificarem a Convenção.
Os Estados que ratificaram a Convenção devem agora efectuar a im-
plementação do novo regime legal, bem como retirar de vigor a Con-
venção de 1952 de modo a evitar a sobreposição dos dois instrumen-
tos legais.  

Entrada em vigor da Convenção Internacional
sobre a Detenção de Navios 1999

Suspenso concurso para a construção de dois navios de passageiros
para o tráfego inter-ilhas nos Açores
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ANavalria Drydocks, estaleiro do grupo 
Martifer localizado em Aveiro, construiu 

e entregou à DouroAzul o novo navio-hotel 
“Douro Spirit”.
Este hotel flutuante irá realizar cruzeiros no 
rio Douro com duração de uma semana. 
Destinado ao mercado internacional, a sua 
ocupação está já integralmente vendida a 
clientes estrangeiros entre 2011 e 2015.
O navio-hotel, com 79,5 m de comprimento 
e 11,4 m de boca, acolhe 130 passageiros e 
36 tripulantes. Para conforto dos hóspedes, 
conta com um restaurante, lounge, loja temá-
tica, cabeleireiro, spa, ginásio e piscina aque-
cida com música subaquática e sistema de 
contra-corrente para natação. O desenvolvi-
mento do projecto atendeu a estritos concei-
tos de racionalidade energética. Entre outros 
aspectos, as linhas da carena foram optimiza-

das com vista à redução da potência propul-
sora; foram instaladas duas colunas propulso-
ras azimutais de alto rendimento, cada uma 
com dois hélices contra-rotativos; foi insta-
lada iluminação LED, o que permitiu uma 
poupança directa no consumo eléctrico de 
iluminação e uma poupança indirecta no con-
sumo do ar condicionado; os vidros são atér-

micos, reduzindo também o consumo do ar 
condicionado; as águas de banhos e da piscina 
são pré-aquecidas com recurso ao sistema de 
refrigeração das máquinas propulsoras. Estas 
medidas permitiram uma redução superior a 
25% na potência propulsora e uma redução 
de 40% na potência eléctrica, em relação a 
navios convencionais semelhantes.  

   Tiago Alexandre Rosado Santos    tiago.santos@rinave.org
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Navalria Drydocks entrega novo navio à Douro Azul

   Cristina Gaudêncio    cristina@eq.uc.pt
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N o dia 29 de Março, a empresa Solvay 
promoveu nas suas instalações da Póvoa 

de Santa Iria uma sessão destinada a marcar 
o início de um ciclo de actividades relaciona-
das com o “Ano Internacional da Química”.
A sessão iniciou-se com uma apresentação 
sobre a empresa, filial do grupo belga, que 
se encontra em Portugal há mais de 75 anos, 
com actividade industrial relevante na linha 
da Soda Cáustica e do Cloro, e ainda nos 
peroxidados. Foram passados vídeos sobre a 
actividade da empresa e sobre a importân-
cia da Química no nosso quotidiano.
Seguiram-se intervenções de personalidades 
convidadas. O embaixador Fernando Andre-

sen Guimarães, responsável da UNESCO 
em Portugal, falou acerca das razões em ce-
lebrar, em 2011, o “Ano Internacional da 
Química”, referindo que a escolha do ano 
em que se completa o centenário da atribui-
ção no Nobel da Química a Maria Curie re-
mete também para a celebração do papel da 

Mulher da Ciência. Falou depois o presi-
dente da Sociedade Portuguesa de Química, 
Prof. Mário Berberan e Santos, que fez o his-
torial da Sociedade e salientou os progressos 
da investigação científica em Portugal nos 
últimos anos, nomeadamente da Química. 
Terminou o colóquio o Prof. Nuno Crato, 
que centrou a sua intervenção nos actuais 

desafios no ensino da Ciência, designada-
mente na necessidade de atrair jovens às 
áreas científicas e tecnológicas, circunstân-
cia que não pode, de forma alguma, levar os 
agentes do ensino a pactuar com o facilitismo 
ou com a falta de rigor. A sessão terminou 
com um curto concerto onde, de forma sur-
preendente, um pequeno agrupamento de 
jovens, com reduzido tempo de formação 
musical, interpretou obras do reportório clás-
sico, demonstrando as potencialidades do 
programa “Orquestra Geração”, inspirado 
em experiências iniciadas na América Latina 
e que a Gulbenkian vem patrocinando em 
comunidades suburbanas e de pequenos re-
cursos económicos e culturais.  

“Ano Internacional da Química”: Solvay inaugura ciclo de actividades



A “11.ª Conferência Anual do European Network for Business and 
Industrial Statistics” (ENBIS-11) terá lugar na Universidade de 

Coimbra, de 4 a 8 de Setembro de 2011. Esta Conferência tornou- 
-se numa plataforma para profissionais interessados na melhoria da 
qualidade e integração de informação quantitativa na análise de pro-
cessos, congregando praticantes, consultores, investigadores, acadé-
micos, criadores de software, entre outros, oriundos de aproximada-

mente 25 países. Na edição deste ano, estarão em destaque, entre 
outras áreas, a Saúde, Energia e Tecnologias da Informação/Internet. 
A Conferência contará também com workshops e sessões dedicadas 
a grupos de profissionais, tais como gestores (incluindo o chamado 
managers day) e jovens investigadores, entre outros.

	 Mais informações estão disponíveis em www.enbis.org
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“11.ª Conferência Anual do European Network for Business and Industrial Statistics”

   Alice Freitas    Tel.: 21 313 26 60     Fax: 21 313 26 72    E-mail: aafreitas@ordemdosengenheiros.pt

ESPECIALIZAÇÃO EM

TRANSPORTES E VIAS DE COMUNICAÇÃO

AComissão Executiva da Especialização em 
Transportes e Vias de Comunicação da 

Ordem dos Engenheiros levou a cabo uma Vi-
sita ao Metropolitano de Lisboa, E.P., no pas-
sado dia 15 de Maio, tendo nela participado 
22 membros da Ordem. Desta acção constou, 
da parte da manhã, uma visita à obra de ex-
tensão da Linha Vermelha da estação Oriente 
ao Aeroporto, acompanhada pelo Eng. Fran-
cisco Sécio, Director Operacional de Enge-
nharia e Infra-estruturas. Tendo-se iniciado 

pela estação Encarnação, onde os elementos 
da Ordem foram recebidos pelo Presidente 
do Conselho de Gerência da Empresa, Eng. 
Cardoso dos Reis, foi feita uma descrição cir-
cunstanciada das respectivas instalações téc-
nicas. Seguiu-se a descida à galeria no troço 
Encarnação-Moscavide, com visita a um poço 
de ventilação, onde se assistiu a várias fases de 
assentamento da via, saindo-se, nesta última, 
para o exterior, de onde se seguiu para o Par-
que de Material e Oficinas 3 para almoço. Na 

parte da tarde efectuou-se uma visita deta-
lhada às oficinas mecânicas, acompanhada pelo 
Eng. José Bagarrão, Director Operacional da 
Gestão da Manutenção, onde se tomou con-
tacto com as várias fases das pequenas, mé-
dias e grandes revisões do material circulante, 
nomeadamente nas áreas de mecânica, pin-
tura, chaparia e electromecânica, tendo havido 
oportunidade de ver as várias gerações de ma-
terial circulante da empresa desde o início da 
exploração, em 1959. Finalmente, visitaram- 
-se as áreas de electricidade e electrónica, in-
cluindo a parte de telecomunicações.  

Visita ao Metropolitano de Lisboa

   Alice Freitas    Tel.: 21 313 26 60     Fax: 21 313 26 72    E-mail: aafreitas@ordemdosengenheiros.pt

ESPECIALIZAÇÃO EM

AVALIAÇÕES DE ENGENHARIA

V ai realizar-se de 24 a 28 de Outubro, em Manaus, no Brasil, o 
“XVI Congresso Brasileiro de Engenharia de Avaliações e Perí-

cias de Engenharia – COBREAP”. Promovido pelo Instituto Brasi-
leiro de Avaliações e Perícias de Engenharia, o Congresso tem como 
tema “Meio Ambiente – O Futuro está aqui” e pretende promover 
a reflexão sobre a transformação da Engenharia brasileira nos últimos 
anos e de que forma os avanços tecnológicos e as mudanças sociais, 
ambientais e económicas influenciam as áreas de Avaliações, Inspec-
ções Prediais, Perícias Ambientais e Perícias de Engenharia. Através 
de uma análise crítica desse processo de transformação, diversos pro-
fissionais apresentarão o panorama actual destas actividades, entre 
palestras, apresentação de trabalhos, mesas redondas e cursos.

	 Informações e Inscrições em www.xvicobreap.com.br

“XVI Congresso Brasileiro de Engenharia
de Avaliações e Perícias de Engenharia”

AUnión Panamericana de Asociaciones de Valuación (UPAV) irá realizar a sua Assembleia Geral em 
Outubro próximo, na cidade de Madrid, em Espanha.

	 Mais informações em www.upav.org

Assembleia Geral
da UPAV

C om a participação dos engenheiros Maria 
dos Anjos Ramos e Américo Ramos, 

membros da Comissão Executiva da Espe-
cialização em Engenharia de Avaliações, foi 
editada a segunda edição do livro “Real Es-
tate Valuation in Global Markets”, pelo Ap-
praisal Institute.
Nele, participam especialistas em imobiliá-
rio e em avaliações de 47 países, permitindo 

assim a expansão de conhecimentos técnicos e particularidades diver-
sas que enriquecem este mercado cada vez mais globalizado.

	 Mais informações em www.appraisalinstitute.org/store/

	 /p-247-real-estate-valuation-in-global-markets-second-edition.aspx

“Real Estate Valuation in Global Markets”
com colaboração portuguesa
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AGS: Tratamento de Lixiviados
Teste e comparação de processos 

de tratamento

RESUMO
Neste artigo faz-se a comparação da eficiência de dois processos de tratamento 
de lixiviados. O sistema de tratamento estudado compara a coagulação 
química, com a electrocoagulação quer de lixiviado bruto quer a seguir a um 
pré-tratamento biológico. 
Simularam-se os processos químico e por electrocoagulação, à escala 
laboratorial, com amostras do lixiviado bruto e do lixiviado com pré-tratamento 
biológico, de forma a avaliar-se o impacte ambiental do efluente tratado por 
cada um dos processos de tratamento referidos. Verifica-se que o processo 
químico removeu uma maior quantidade de matéria orgânica, no entanto a 
capacidade de remoção dos compostos azotados foi muito baixa. 
A electrocoagulação, contrariamente, removeu uma maior quantidade de 
compostos azotados, embora se tenha mostrado menos eficaz na remoção 
de CQO e CBO5.

	 Palavras-chave
Tratamento de lixiviados, coagulação, electrocoagulação,
eficiência de remoção, compostos azotados, matéria orgânica

1. Introdução

O crescimento da população em áreas urbanas e o aumento do con-
sumo de produtos têm originado uma produção crescente de resí-
duos sólidos urbanos (RSU) que, na sua maioria, são encaminhados 
para eliminação, mais propriamente para aterros sanitários.
A decomposição dos resíduos depositados em aterros é um dos fac-
tores que contribuiu para a produção contínua de lixiviados, estes 
últimos definidos usualmente como o líquido que resulta da perco-
lação da água, através dos resíduos depositados, acompanhado de 
materiais dissolvidos ou em suspensão.
Devido à grande diversidade de resíduos depositados e às variações 
das condições ambientais, os lixiviados caracterizam-se pelas eleva-
das cargas poluentes e pela sua composição variar consideravelmente, 
ao longo do tempo de vida útil do aterro, sendo por isso responsá-
veis por elevados impactes ambientais.
Existe assim uma complexidade na selecção de um tipo de trata-
mento de águas residuais eficaz, dentro de um padrão de sustenta-
bilidade técnica e económica, que pode ser comprovada por um es-
tudo sobre o controlo analítico do efluente tratado das estações de 
tratamento de águas lixiviantes, que mostrou que, na generalidade, 
o grau de tratamento, existente em Portugal, conseguido é inferior 
ao previsto. LEVY E SANTANA (1994)
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Esta comunicação vai demonstrar os resultados de uma análise am-
biental comparativa entre a eficiência de um ensaio físico-químico, 
à escala laboratorial, que devido à adição de produtos químicos, 
apresenta elevados custos de exploração e pode provocar impactes 
ambientais consideráveis, e a eficiência de um ensaio de electrocoa
gulação, processo de tratamento possivelmente alternativo ao físico- 
-químico.
Igualmente ao processo físico-químico, a electrocoagulação tem 
como objectivo a coagulação química, no entanto é baseada em 
reacções de oxidação e redução induzidas electricamente. Uma vez 
que os contaminantes são levados a estados químicos menos reac-
tivos, insolúveis e de maior estabilidade, são removidos muito mais 
facilmente sem a necessidade de muitos produtos químicos, e por 
isso considera-se que é uma tecnologia com impacte ambiental mais 
reduzido.

2. Estações de Tratamento de Águas Lixiviantes

De acordo com o Decreto-Lei n.º 152/2002, de 23 de Maio, é obri-
gatória a existência de um sistema de drenagem e recolha de lixivia-
dos e que este tenha um tratamento e destino final adequado. Este 
documento legislativo também exige que as unidades de tratamento 
dos lixiviados (normalmente designadas por Estações de Tratamento 

de Águas Lixiviantes – ETAL) possuam os órgãos necessários para 
permitir a interrupção do seu funcionamento, para manutenção e 
para correcção de avarias, e a capacidade dos mesmos ser suficiente 
para absorver a afluência de lixiviados, em condições pluviométricas 
excepcionais típicas do local onde se encontra.
A grande complexidade existente é saber qual o melhor tratamento 
a adoptar de modo a permitir, simultaneamente, a protecção da 
saúde pública e do ambiente, uma vez que às ETAL são exigidas 
uma maior flexibilidade, comparativamente com a necessária nas 
estações de tratamento de águas residuais domésticas.
Existem vários níveis de tratamento com o objectivo de remover os 
principais contaminantes das águas residuais, para que, quando che-
guem ao meio receptor (tais como cursos de água, solo ou outros), 
provoquem o menor impacte ambiental possível. O nível de trata-
mento a adoptar depende do destino final dos seus efluentes. MET
CALF E EDDY (2003)
No Quadro 1 apresentam-se os diferentes níveis de tratamento para 
as águas residuais, por ordem sequencial da sua utilização, e uma 
breve descrição dos mesmos.
Em Portugal, cerca de 37% das ETAL recorrem ao processo de os-
mose inversa, estando este a funcionar como tratamento secundário. 
As estações com tratamento físico-químico e lamas activadas repre-
sentam 26% das estações existentes. LEVY E SANTANA (1994)
No entanto o controlo analítico do efluente tratado de algumas ETAL 
de Portugal mostrou que, na generalidade, o grau de tratamento 
conseguido é inferior ao previsto pelo que é necessário reflectir-se 
sobre a utilização de processos de tratamento alternativos. LEVY E 
SANTANA (1994)

3. �Processo de Tratamento Físico-Químico – 
– ETAL de Estudo

Na Figura 1 apresenta-se a linha de tratamento da ETAL de estudo 
(ETALE), onde foram recolhidas as amostras de lixiviado bruto e 
de lixiviado biológico, utilizadas nos ensaios laboratoriais de simula-
ção dos processos de tratamento em estudo.
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Quadro 1 – Níveis do tratamento de águas residuais. METCALF E EDDY (2003)

Níveis de
tratamento Descrição

Preliminar
Remoção de sólidos grosseiros, gorduras e areias, através de processos físicos (e.g. 
trituração, retenção de gorduras).

Primário

Remoção de sólidos suspensos facilmente decantáveis e matérias flutuantes, através de 
processos físicos (e.g. agregação, sedimentação). Num nível mais avançado, pode-se 
verificar a adição de químicos para optimizar a remoção de sólidos suspensos e, por 
vezes, de sólidos dissolvidos.

Secundário
Remoção de matérias orgânicas em solução e suspensão, por processos bioló-
gicos (e.g. discos biológicos, lamas activadas e lagunagem) e processos físico- 
-químicos (e.g. coagulação/floculação, precipitação química).

Terciário

Remoção de poluentes, que não foram eliminados pelos tratamentos primário e secundá-
rio, através de processos físicos (e.g. filtração, microtamisagem), processos biológicos 
(e.g. lagunagem e tratamento no solo) e químicos (e.g. precipitação químicas, adsorção 
por carvão activado, desinfecção e outros).

Figura 1 – Diagrama linear da ETALE
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Seguidamente, faz-se uma breve descrição do processo de trata-
mento físico-químico existente na ETALE seleccionada, para que se 
compreenda qual o método instalado, e cujo ensaio laboratorial se 
pretendeu simular.
O tratamento físico-químico encontra-se colocado a jusante do trata-
mento biológico, e em termos de valores médios, estudos revelam que 
os seus resultados apresentam melhores eficiências de remoção que 
a montante do tratamento biológico. LEVY E SANTANA (1994)
Este tratamento é constituído por uma etapa de coagulação/flocu-
lação e, posteriormente, por uma oxidação química.

3.1. Coagulação / Floculação 
As águas lixiviadas contêm material suspenso, constituído por sóli-
dos que podem sedimentar e/ou sólidos dispersos que não sedimen-
tam graviticamente. Uma parte considerável desses sólidos que não 
sedimenta pode ser constituída por coloides.
Nos coloides, cada partícula encontra-se estabilizada por uma série 
de cargas (eléctricas) superficiais do mesmo sinal, as quais geram 
entre si repulsão electrostática. Uma vez que este fenómeno im-
pede o choque entre as partículas, não existe tendência natural para 
que as partículas formem agregados de maiores dimensões, desig-
nados por flocos.
Vulgarmente, os termos coagulação e floculação utilizam-se indis-
tintamente em relação à formação de agregados de partículas. No 
entanto, em rigor, a coagulação corresponde ao fenómeno de deses-
tabilização da suspensão coloidal, enquanto a floculação limita-se às 
acções de transporte das partículas coaguladas para provocar coli-
sões entre elas promovendo a sua aglomeração.
Durante o processo de floculação, os agregados de partículas, ini-
cialmente pequenos, tendem a juntar-se em aglomerados de maio-
res dimensões (capazes de sedimentar graviticamente), quando se 
promove o contacto entre eles através de agitação da suspensão. 
TRINDADE E MANUEL (2006)
Todas as operações de coagulação e floculação são aceleradas, geral-
mente, pela adição de agentes químicos e pela aplicação de energia 
de mistura (agitação), esta última para promover a destruição da es-
tabilidade do sistema coloidal (desestabilização) e para as partículas 
se aglomerarem, chocando entre si. Para isso, na ETALE, estão ins-
talados dois tanques de mistura colocados em série (Figura 2).

No primeiro tanque, de mistura rápida, aflui o efluente proveniente 
da caixa receptora, instalada a jusante do decantador secundário. 
Este tanque encontra-se equipado com um electro-agitador e é onde 
se processa a mistura do efluente com os reagentes químicos.
O reagente químico misturado é o Cloreto Férrico (FeCl3), que 
actua como um agente coagulante. A utilização de FeCl3 produz flo-
cos grandes e densos que decantam rapidamente. Tem uma aplica-
ção muito limitada por possuir um intervalo óptimo de pH curto. 
É um coagulante eficiente, no entanto apresenta também proble-
mas de coloração na água. É uma substância altamente corrosiva não 
podendo estar em contacto com equipamento ou peças metálicas. 
O FeCl3 também reage como um ácido em água reduzindo a alca-
linidade da solução. TRINDADE E MANUEL (2006)
Depois de adicionado o coagulante e realizada a operação de coagu-
lação, ocorre a formação de flocos sedimentáveis. Na maior parte 
dos casos é necessária a adição de um agente floculante para garan-
tir a formação de flocos sedimentáveis.
A floculação é estimulada por uma mistura lenta que junta (associa) 
pouco a pouco os flocos. Uma agitação demasiado intensa pode de-
sagregar os flocos, rompendo as baixas energias de aglutinação entre 
as partículas.

3.2. Oxidação Química 
A etapa de oxidação química, através da adição de Peróxido de Hi-
drogénio (H2O2) no tanque de mistura rápida, é efectuada após a 
etapa de coagulação / floculação, funcionando como um processo 
de afinação do efluente desta etapa, possibilitando a oxidação da 
composição química de alguns dos constituintes do efluente.
Devido às suas propriedades químicas, ou seja, ao facto de ser um 
forte oxidante, o peróxido de hidrogénio é um reagente que se adapta 
bem ao tratamento de águas residuais. A adição deste reagente per-
mite a remoção de cargas orgânicas refractárias, sendo um processo 
fortemente dependente do pH do meio, pelo que este parâmetro 
é sempre controlado. A utilização do peróxido de hidrogénio per-
mite a oxidação de CQO e de CBO5, bem como de azoto amonia-
cal, além de compostos orgânicos não biodegradáveis, reduzindo as 
suas concentrações nas águas residuais e águas lixiviantes.
Torna-se importante garantir que a concentração de sólidos no 
afluente à oxidação química seja mínima, para permitir a acção do 
peróxido de hidrogénio, na remoção dos compostos referidos ante-
riormente.
Para se obterem flocos grandes e bem formados de fácil sedimen-
tação é por vezes conveniente utilizar produtos coadjuvantes da flo-
culação. É no tanque de mistura lenta, instalado imediatamente a 
seguir ao tanque de mistura rápida, que se doseia o Políelectrólito, 
o coadjuvante da floculação responsável pela floculação da matéria 
particulada.

3.3. Lixiviados afluentes à ETALE
A ETALE trata as águas residuais produzidas no respectivo aterro 
sanitário, tendo sido dimensionada para tratar o efluente de uma 
área, de resíduos máxima, contribuidora para a produção de lixivia-
dos de 4,6ha, o que corresponde a um caudal médio de 120 m3/dia 
(caudal de projecto) e um caudal de ponta igual a 240 m3/dia (ca-
pacidade máxima da instalação). 
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Figura 2 – Tanques de mistura, rápida e lenta, da ETALE



Tendo por base os resultados de Controlo Analítico disponibilizados 
pela empresa operadora da ETALE, relativos ao período de Maio de 
2004 a Dezembro de 2007, o caudal médio diário afluente à ETALE, 
que representa a média dos valores diários obtidos nesse período, 
foi estimado em 109,4m3/dia.
Tendencialmente, pode constatar-se que os caudais de lixiviados afluen-
tes são menores nos meses de Verão, enquanto nos meses de Inverno 
o volume do lixiviado aumenta, demonstrando que esta variação é in-
fluenciada principalmente pela ocorrência de precipitação.
De acordo com o projecto, o processo de tratamento da ETALE 
tem capacidade para receber e tratar lixiviado com uma carga orgâ-
nica equivalente a 678 KgCBO5/dia. No entanto, este valor está 
aquém da real capacidade da instalação, na medida em que os valo-
res recepcionados pela instalação são bastante mais abaixo, conforme 
se demonstra na Figura 3.

4. Processo de tratamento por electrocoagulação

Com o avanço da tecnologia, várias alternativas de tratamento de 
águas residuais têm sido procuradas, com vista à obtenção de uma 
cada vez melhor qualidade do efluente final e com um menor custo 
de operação.
Várias técnicas promissoras, baseadas na tecnologia electroquímica 
têm sido desenvolvidas, mas ainda não foram comercializadas. Uma 
delas já se encontra no mercado, nacional e internacional, e come-
çou por ser utilizada na América e na Europa para o tratamento de 
águas residuais industriais, contendo metais. Este processo é conhe-
cido por Electrocoagulação (EC). BEAGLES, A. (2004) 

Após ter sido patenteada em 1906, o cientista Erkki Havaila dedi-
cou-se à compreensão de todo o processo que ocorre através da in-
trodução de espécies metálicas com carga, de estrutura polimérica, 
no efluente a tratar, que neutralizam as cargas electrostáticas dos 
sólidos suspensos e óleos, para facilitar a aglomeração e coagulação 
e a consequente separação do meio aquoso. BEAGLES, A. (2004)
O processo da EC é baseado em princípios científicos válidos, en-
volvendo as reacções dos contaminantes da água, perante fortes cam-
pos eléctricos, e as reacções de oxidação e redução induzidas elec-
tricamente. SILVERMAN, J. (2007)
Os contaminantes são levados a estados químicos menos reactivos, 
insolúveis e de maior estabilidade. Paralelamente, ocorre a forma-
ção de flocos insolúveis coagulados, na forma de agregados de con-
taminantes, que poderão ser removidos facilmente por sedimenta-
ção, flotação ou filtração.
No Quadro 2 apresentam-se as principais vantagens e desvantagens 
deste processo.

A EC, sendo a passagem de corrente eléctrica pela água, foi provada 
como muito efectiva na remoção dos contaminantes existentes na 
água, sendo considerada uma tecnologia “amiga do ambiente”. SIL-
VERMAN, J. (2007)
Da análise a vários artigos relacionados com EC, a maioria considera 
a produção dos seguintes efeitos, que levam à eliminação de certos 
contaminantes:
	� Metais pesados: Eliminação de metais pesados por processo de 

oxido-redução que produzem hidróxidos metálicos insolúveis que 
se vão adicionar à lama.

	 �Óleos e gorduras: Ruptura e separação dos óleos, solúveis e não 
solúveis, e gorduras presentes na água, mesmo que estejam emul-
sionadas. Estes contaminantes são separados por floculação de-
vido à formação de micro-bolhas.
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Figura 3 – Variação da concentração de Carência Bioquímica de Oxigénio (CBO5)
do caudal de lixiviados afluente à ETALE, de Maio de 2004 a Dezembro de 2007
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Quadro 2 – Vantagens e Desvantagens do processo de Electrocoagulação.
SILVERMAN, J. (2007)

Vantagens Desvantagens

Tratamento múltiplo de contaminantes.
A energia eléctrica, em alguns casos, pode 
ser dispendiosa.

Elimina e/ou reduz a necessidade de se utilizar químicos 
e polímeros.

É necessária uma elevada condutividade da 
suspensão das águas residuais.

Produção de flocos semelhantes aos flocos da coagulação 
química, no entanto são maiores, contêm menos água, 
mais resistentes e mais estáveis, e assim são mais fáceis 
de se filtrar.

Os eléctrodos começam a dissolver-se nas 
águas residuais agressivas, devido à oxidação, 
e é necessário substituí-los regularmente.

Remoção das mais pequenas partículas coloidais, uma 
vez que os campos eléctricos os põem em movimentos 
muito rápidos, que facilitam a coagulação.

Um filme óxido impermeável pode fixar-se no 
cátodo, diminuindo a eficiência do processo, 
no entanto esta situação não ocorre no sis-
tema Haivala (quando existem “eléctrodos 
sacrificados”), pois a água é forçada a uma 
turbulência contínua.

Produz um efluente com menos sólidos dissolvidos totais, 
comparando com o da coagulação química.

Eliminação de turvação, cor e odor, no efluente tratado.

Baixa produção de lamas, sedimentáveis e mais fáceis de 
secar, devido à ausência de químicos e por serem com-
postas, principalmente, por hidróxidos/óxidos metálicos.

Baixo custo de instalação e montagem, pois não requer 
obra civil.

Baixo custo de exploração e de manutenção.

Utilização de equipamentos simples, fáceis de operar e 
de fazer a sua manutenção. Estes equipamentos não são 
ruidosos, não emitem aerossóis e apresentam uma con-
cepção modular.

Necessidade de uma área reduzida para a implementação, 
em função do pequeno tempo de retenção na câmara de 
eletrocoagulação (comparando-a com os processos bio-
lógicos)



	� Componentes orgânicos tóxicos: Eliminação de bactérias, vírus, 
parasitas e coliformes fecais.

	� Matéria orgânica ou ruptura das moléculas orgânicas: Redução da 
matéria orgânica (conhecida pelos valores de CQO e CBO5) é 
produzida por floculação e oxidação da matéria orgânica, fractura 
de grandes moléculas e oxidação indirecta por geração de oxidan-
tes químicos fortes.

	� Organismos patogénicos: O efeito de descarga eléctrica, tempera-
tura e geração de oxidantes produz um efeito altamente germicida 
que possibilita que todos os efluentes tratados por EC estejam 
isentos de ecotoxicidade.

	� Dureza da água: A eliminação de catiões tipo, cálcio ou magnésio 
e de sais como, carbonatos, sulfatos e fosfatos, por precipitação 
electroquímica permite baixar a dureza da água e evitar a forma-
ção de incrustações em tubagens e instalações.

4.1. Reacções químicas envolvidas na electrocoagulação
Quando a dois eléctrodos submersos numa solução contendo elec-
trólitos, se aplica uma diferença de potencial observam-se reacções 
químicas nas superfícies dos eléctrodos, baseadas no princípio da 
electrólise1. GIORDANO, G. E FILHO, O.B. (2000)
A passagem da corrente eléctrica por uma solução contendo elec-
trólitos, ocorre do eléctrodo positivo, denominado ânodo, para o 
eléctrodo negativo, denominado cátodo. Durante a electrólise, na 
superfície dos metais, o eléctrodo positivo sofre reacções anódicas, 
enquanto no eléctrodo negativo ocorrem reacções catódicas, como 
se pode constatar nas reacções apresentadas.

Ânodo (+):
Eléctrodo + e-  Eléctrodo+

Cátodo (-):
2H2O  2OH- + H2 + 2e-

Os eléctrodos positivos consumidos são, usualmente, eléctrodos sa-
crificados, que libertam, de forma contínua, iões que neutralizam 
as cargas das partículas, e assim inicia-se a coagulação.
Estas reacções são responsáveis pelas diversas reacções que ocorrem 
no meio, nomeadamente: a oxidação de compostos; a substituição 
iónica entre os electrólitos inorgânicos e os sais orgânicos, com a 
consequente redução da concentração da matéria orgânica dissol-
vida na solução e a desestabilização das partículas coloidais por EC. 
GIORDANO, G. E FILHO, O.B. (2000)

4.2. �Condições para a realização do processo 
de electrocoagulação

As reacções que explicam a electrólise dependem do pH do meio, 
da condutividade e tipo de sais dissolvidos, da diferença de poten-
cial aplicada entre os eléctrodos, da corrente específica, do tempo 
de retenção na câmara de EC, da natureza da composição presente 
na solução ou suspensão a ser tratada, do material componente dos 
eléctrodos e da forma da câmara de EC. GIORDANO, G. E FILHO, 
O.B. (2000)

Potência eléctrica
A passagem da corrente eléctrica é a principal causa do processo de 
EC, sendo responsável também pelo seu custo, pois além de estar 
relacionada com a potência consumida está directamente relacionada 
com o desgaste dos eléctrodos, de acordo com a lei de Faraday.

Tempo de retenção
O tempo de retenção da mistura a ser electrocoagulada, entre as 
placas dos eléctrodos, está directamente relacionado com a eficiên-
cia do processo, considerando-se a passagem de uma mesma cor-
rente eléctrica.

Distância entre as placas dos eléctrodos
Se a distância entre os eléctrodos for muito grande, ocorrerá a perda 
de energia por dissipação, ocorrendo um aumento da diferença de 
potencial. Efeito semelhante ocorre se houver depósito de matéria 
orgânica sobre os eléctrodos (principalmente sobre o ânodo), ou pela 
formação de camada de óxidos sobre o cátodo (passivação). A pas-
sivação do cátodo pode ser evitada pelo controlo da corrente, pela 
agitação da mistura a ser eletrocoagulada, ou pela inversão dos pólos 
dos eléctrodos, limpando o cátodo. (Giordano e Filho, 2000)

pH
É recomendável que o pH esteja compreendido entre 6,5 a 7,0, que 
é o intervalo onde são obtidas as maiores velocidades de reacção. A 
velocidade de reacção diminui com o pH mínimo, ocorrendo tam-
bém um aumento do consumo do cátodo, não sendo recomendável 
do ponto de vista económico. (Giordano e Filho, 2000)

Temperatura
A temperatura tem influência directa na eficiência do processo elec-
trolítico. A eficiência do processo aumenta com o aumento da tem-
peratura, principalmente porque as micro-bolhas do gás hidrogénio 
formadas ascendem mais rapidamente para a camada de sobrena-
dante (flocos electroflotados acumulados na superfície da camada 
electrolítica). Este efeito reduz a passivação dos eléctrodos e gera 
um consequente aumento da eficiência do processo. GIORDANO, 
G. E FILHO, O.B. (2000)

5. �Ensaios laboratoriais dos processos de tratamento 
físico-químico e por electrocoagulação

As amostras recolhidas de lixiviado bruto (a montante da vala de oxi-
dação) e de lixiviado biológico (a montante dos tanques de mistura) 
foram utilizadas na simulação do sistema de electrocoagulação e no 
ensaio Jar-test, que simulou o processo físico-químico da ETALE.
Uma limitação encontrada foi o facto do efluente biológico, no ponto 
da recolha, ter uma elevada concentração de ferro pois as escorrên-
cias do espessador, que recebe as lamas químicas ricas em cloreto 
férrico, são encaminhadas para o tanque de arejamento, influen-
ciando todos os órgãos a jusante, nomeadamente o decantador se-
cundário e o respectivo efluente.
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1	� A electrólise é um processo em que a energia eléctrica é utilizada para que ocorra uma reacção química não espontânea, e cujos aspectos quantitativos foram desenvolvidos por Faraday. Este verificou
	 que a massa de um reagente consumido, ou produto depositado, durante uma electrólise é directamente proporcional à quantidade de electricidade e à massa molar da substância.



5.1. �Simulação do processo de tratamento 
por electrocoagulação

A simulação do processo de tratamento, à escala laboratorial, foi 
efectuada num reactor electroquímico, instalado na bancada de la-
boratório e foram seguidas as etapas identificadas na Figura 4, e des-
critas abaixo.

As principais etapas da simulação efectuada foram as seguintes:
1.	 Medição dos parâmetros de pH e da condutividade
	� As medições de pH e da condutividade fizeram parte do con-

trolo expedito realizado, com o auxílio dos equipamentos portá-
teis da empresa que explora a ETALE.

2.	 Correcção do pH e da condutividade
	� Foi adicionado ácido sulfúrico, para corrigir o pH, pois as amos-

tras de lixiviado apresentavam um valor de pH alcalino.
3.	� Definição da Intensidade da Corrente Eléctrica (A) e do Po-

tencial Eléctrico (V)
	� A intensidade da corrente foi mantida constante e o potencial eléc-

trico é que foi regulado, para assegurar um rendimento constante. 
Esta regulação é feita com base no valor da condutividade.

4.	� Electrocoagulação
	� Esta etapa compreendeu a passagem contínua do lixiviado por dois 

eléctrodos cilíndricos de alumínio, colocados verticalmente, facili-
tando o fluxo do efluente, e distanciados o mínimo possível (0,1 a 
0,2mm), de forma a não ocorrer perda de energia por dissipação.

	� Quando o reactor é sujeito a uma corrente eléctrica, a passagem 
dessa corrente ocorre do eléctrodo positivo (ânodo), para o eléc-
trodo negativo (cátodo). O material ânodo vai consumir-se elec-
troquimicamente devido à oxidação, enquanto o cátodo vai ser 
sujeito à passivação (perda de carga devido ao depósito de outros 
iões de carga oposta). Para impedir a acumulação desse depósito, 
e consequentemente o consumo do eléctrodo e a perda de carga, 
no cátodo existia uma ponte raspadora (hélice).

5.	� Floculação
	� A floculação foi induzida pela adição de um polielectrólito anió-

nico (carregado negativamente). Este processo realizou-se após 
nova correcção de pH, com a junção de ácido sulfúrico. Esta 
etapa, no sistema de EC real, é efectuada através da injecção de 
ar, criando micro-bolhas que proporciona o aparecimento de fló-
culos à superfície.

	� O efluente tratado foi acondicionado e encaminhado para o la-
boratório interno da ETALE para sofrer o controlo expedito e 
analítico.

	� Este ensaio foi efectuado para ambas as amostras recolhidas (lixi-

viado bruto e lixiviado biológico), mas cujas quantidades de rea-
gentes adicionados variaram, na medida em que as características 
do lixiviado diferiam um do outro.

5.2. Simulação do processo de tratamento físico-químico
Para simular o processo de tratamento físico-químico nas amostras 
recolhidas, efectuou-se um ensaio laboratorial, denominado Jar-test 
(Figura 5).

Este ensaio possibilitou a representação do processo de coagulação 
química, através da adição dos agentes coagulante (cloreto férrico) 
e oxidante (peróxido de hidrogénio), utilizados na ETALE. Foi, igual-
mente, possível obter lamas físico-químicas provenientes do trata-
mento daquela amostra recolhida, que de outra forma não eram 
possíveis obter.
Embora o Jar-test simule o processo de coagulação da água numa 
estação de tratamento, deve ter-se em conta que:
	� No processo contínuo de tratamento há curto-circuitos que não 

se verificam no Jar-test;
	� A relação volume de água/volume de floco é diferente nos dois 

casos, e por consequência a escala de turbulência também, o que 
afecta a velocidade de aglomeração das partículas.

Para a realização do teste foi importante que a temperatura, a ordem 
de adição dos coagulantes e o regime de agitação se aproximassem 
das condições reais da estação de tratamento.
O ensaio foi conduzido da forma que se descreve de seguida, na Fi-
gura 6:
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Figura 4 – Esquema do ensaio do processo de electrocoagulação
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Figura 5 – Ensaio de Jar-test utilizado para simulação do processo físico-químico

Figura 6 – Esquema do ensaio do processo físico-químico
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As principais etapas da simulação efectuada foram as seguintes:
1.	 Preparação das soluções dos reagentes
	� Preparam-se as soluções dos reagentes a adicionar, nomeadamente 

o cloreto férrico (FeCl3), como agente coagulante e peróxido de 
hidrogénio (H2O2), como agente oxidante.

2.	 Medição dos parâmetros de pH e da temperatura
	� As medições de pH e da temperatura fizeram parte do controlo 

expedito realizado, com o auxílio dos equipamentos portáteis da 
empresa que explora a ETALE.

3.	 Agitação rápida e adição do Cloreto Férrico
	� Ajustou-se o pH, após o começo da agitação, na medida que o 

pH óptimo para o FeCl3 deve rondar os 3,5 – 4,5, no entanto 
como esta acidez é prejudicial para os equipamentos, a diminui-
ção do pH não pode baixar mais do que 5,0.

	� Passado cinco minutos do início da mistura rápida, acrescentou-se 
FeCl3, a cada um dos copos, e agitou-se durante dez minutos.

4.	 Agitação lenta e adição do Peróxido de Hidrogénio
	� Após o período mencionado no ponto anterior, as amostras ficaram 

em repouso e foi adicionado peróxido de hidrogénio (H2O2).
5.	� Medição do parâmetro pH e adição de cal hidratada
	� Foi feita a medição do pH da amostra, dando resultados de pH 

= 4,00, valores abaixo do limite legal definido no Regulamento 
Municipal do Serviço de Drenagem de Águas Residuais. Para o 
pH do efluente cumprir com a legislação, foi acrescentada cal hi-
dratada em solução, até se atingir valores de pH mais elevados 
(superiores a 6,00).

5.3. Controlo Analítico 
Todo o Controlo Expedito (pH, temperatura e condutividade), foi 
efectuado “in situ”, na ETALE, pelo que para o efeito foram utili-
zados aparelhos de medição portáteis.
A determinação dos diversos parâmetros da fase líquida, no laborató-
rio interno da ETALE, foi efectuada utilizando os métodos de análise 
que constam do anexo XXII do D.L. n.º 236/98, de 1 de Agosto.
Alguns parâmetros não foram analisados neste estudo, pelas seguin-
tes razões:
	� O parâmetro selénio não foi analisado, apesar da qualidade do 

efluente final depender das suas concentrações, e este encontrar-se 
definido no Regulamento Municipal do Serviço de Drenagem de 

Águas Residuais, uma vez que o histórico da composição do lixi-
viado bruto apresentar valores muito reduzidos, já abaixo do limite 
legal estipulado.

	� Optou-se por não se medir os nitritos, após a simulação dos tra-
tamentos em estudo, uma vez que não traria nenhuma mais-valia 
às conclusões previstas, na medida que esta composição química 
obtém-se numa etapa intermédia do processo de nitrificação/des-
nitrificação. Avaliando as concentrações do azoto total e dos ni-
tratos, conclui-se se os tratamentos são ou não eficazes na remo-
ção de componentes azotados.

	� O lixiviado bruto, que a ETALE recepciona, tem na sua composi-
ção grandes concentrações de cloretos, cuja remoção pelo processo 
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Quadro 3 – Resultados dos controlos expedito e analítico às amostras de lixiviado bruto e de efluente biológico,
após os processos de tratamento processo físico-químico e por electrocoagulação, e cumprimento do regulamento municipal

Parâmetros

Regulamento 
Municipal de 
Drenagem de 

Águas Resíduais

Efluente
bruto

Efluente 
biológico

Processo físico-químico Processo por electrocoagolação

Efluente
bruto

tratado

Capacidade
de remoção

(%)

Efluente
biológico
tratado

Capacidade
de remoção

(%)

Efluente
bruto

tratado

Capacidade
de remoção

(%)

Efluente
biológico
tratado

Capacidade
de remoção

(%)

pH 6 a 9 7,93 7,31 6,22  – 6,61  – 6,94  – 6,39  –

Temperatura (ºC) – 13,7 16,3 14,2 – – 16,3 – – 16,8 – – 16,3 – –

Condutividade (mS/cm) – 15,4 9,7 14 – – 14,3 – – 16,6 – – 4,6 – –

CBO5 (mg/l) 500 1090 340 16  99 49  86 633  42 12  96

CQO (mg/l) 700 3417 1169 689  80 355  70 1433  58 466  60

SST (mg/l) 700 370 2383 233  37 240  90 340  8 164  93

N-total (mg N/L) – 1800 780 840 – 53 625 – 20 175 – 90 720 – 8

N-amoniacal (mg 
NH4/L) 100 2262 774 995  56 570  26 50  98 723  7

Nitratos (mg NO3/L) 100 71 1236 1386  -1.855 409  67 66  6 1196  3

P-total (mg P/L) – 17 25 6 – 65 4 – 84 1,9 – 89 1,1 – 96

Fe-total (mg Fe/L) 5 19 227 5  74 257  -13 3  84 2  99



físico-químico é inexistente, chegando por vezes a aumentar de-
vido à adição de cloreto férrico, segundo a média dos dados histó-
ricos, entre Maio de 2004 e Dezembro de 2007. Segundo RO-
DRIGUES, M.C. e CASTILHOS, R.B. (2007), o processo de tra-
tamento mais eficaz para a remoção de sais inorgânicos é a osmose 
inversa e o processo de EC também não é eficaz, assumindo capa-
cidades de remoção que rondam apenas os 33%. Desta forma, este 
parâmetro não foi considerado na análise, uma vez que não traria 
uma mais-valia para apoiar nas conclusões a retirar.

	� Uma vez que as concentrações de óleos e gorduras já se encon-
travam em cumprimento, na composição do lixiviado bruto, sem 
qualquer tipo de tratamento, optou-se por não se analisar este pa-
râmetro.

Não se efectuaram análises à fase sólida, uma vez que na ETALE as 
lamas são encaminhadas directamente para o aterro sanitário, inde-
pendentemente da sua composição.

6. Resultados dos ensaios laboratoriais

Os resultados obtidos dos Controlos Expedito e Analítico, efectua
dos às amostras de lixiviado bruto e de efluente biológico da ETALE, 
após o tratamento físico-químico e após o ensaio da electrocoagu-
lação, encontram-se descritos no Quadro 3.
Do apuramento dos resultados obtidos pelos ensaios laboratoriais 
realizados, verifica-se que, para a ETALE, o processo de tratamento 
por electrocoagulação não apresenta, na generalidade, eficiências de 
remoção muito superiores às do processo físico-químico.
	� Comparando ambos os tratamentos quando aplicados ao lixiviado 

bruto da ETALE, verifica-se que o físico-químico removeu uma 
maior quantidade de matéria orgânica, o que se poderá dever, em 
grande parte, ao facto de se incluir, neste tratamento, a adição de 
um oxidante, o peróxido de hidrogénio, que promove a oxidação, 
em maior escala, da matéria orgânica, bem como dos compostos 
quimicamente oxidáveis.

	� No processo de tratamento físico-químico, os compostos azota-
dos apresentaram concentrações excessivas, não cumprindo com 
o Regulamento Municipal, isto porque o azoto amoniacal do lixi-
viado bruto foi oxidado em nitratos pela adição do agente oxi-
dante, peróxido de hidrogénio, no entanto não ocorreu o processo 
natural de desnitrificação biológica, que tem a finalidade de re-
mover os nitratos produzidos.

	� A electrocoagulação, contrariamente, removeu uma maior quan-
tidade de compostos azotados, embora tenha-se mostrado menos 
eficaz na remoção de CQO e CBO5, cujos valores ultrapassaram 
o limite legal e revelaram que não ocorreu a oxidação e a degra-
dação da matéria orgânica.

	� A capacidade de remoção do processo de EC relativamente aos 
SST é muito reduzida, atingindo apenas os 8%, enquanto o trata-
mento físico-químico consegue provocar uma remoção de cerca 
de 37%. Em ambos os casos, as concentrações de SST não ultra-
passam o valor limite estipulado.

	� No caso do ferro total, com ambos os processos, o efluente tra-
tado cumpre com o valor limite, no entanto o processo de EC 
permite que se verifique uma maior capacidade de remoção deste 
contaminante.

Para facilitar a leitura destes resultados, elaborou-se o gráfico apre-
sentado na Figura 7.

	� Das simulações dos dois tipos de tratamento ao efluente bioló-
gico, pode constatar-se que ambos os processos apresentam ren-
dimentos muito semelhantes, no que diz respeito à remoção de 
CBO5, CQO, SST e fósforo total. A remoção destes contaminan-
tes atinge valores que rondam, na sua maioria, os 80%.

	� A electrocoagulação tem vantagem na remoção de ferro, inversa-
mente ao tratamento físico-químico que não permite a elimina-
ção deste metal (nem o cumprimento do valor limite definido no 
Regulamento de descarga), mas sim a sua adição, pelo facto de se 
utilizar o agente coagulante cloreto férrico, que contribui para a 
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Figura 7 – Análise do funcionamento de cada um dos processos de tratamento,
físico-químico (FQ) e de electrocoagulação (EC), através das capacidades

de remoção (%) de contaminantes no lixiviado bruto
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concentração deste metal pesado no efluente tratado. Esta situa-
ção é ampliada, quando à vala de oxidação chegam as lamas físico-
químicas recirculadas.

	� O tratamento físico-químico elimina maiores quantidades de com-
postos azotados, no entanto as concentrações de azoto, nitritos e 
nitratos que se mantêm bastante superiores ao definido no Regu-
lamento Municipal do Serviço de Drenagem de Águas Residuais.

Estes resultados encontram-se reflectidos no gráfico apresentado na 
Figura 8.

7. Principais conclusões

Após a passagem pela linha de tratamento da ETALE, o efluente 
final tratado é caracterizado por elevadas concentrações de compos-
tos, superiores aos Valores Limite de Emissão definidos no Regula-
mento Municipal do Serviço de Drenagem de Águas Residuais, no-
meadamente os teores dos compostos azotados, devido à carga de 
azoto total presente no lixiviado bruto, que se apresenta superior à 
definida no projecto da ETALE, e as concentrações de cloretos e de 
ferro, contribuídos pela adição de cloreto férrico, utilizado como 
agente coagulante no processo de tratamento físico-químico.
Sendo a composição do efluente tratado um dos factores de maior 
impacte ambiental, que reflecte a adição de produtos químicos na 
linha de tratamento, procurou-se encontrar um processo alternativo 
ao físico-químico. Teoricamente, a electrocoagulação revelou ser o 
processo que poderia substituir o físico-químico, e apresentar me-
lhores resultados a nível ambiental.
Dos resultados apresentados, de um modo geral, pode verificar-se 
que as capacidades de remoção são mais eficientes quando o pro-
cesso físico-químico é aplicado no efluente biológico do que no li-
xiviado bruto, pois as concentrações de azoto amoniacal e de nitra-
tos, apesar de ultrapassarem, igualmente, os valores limite legais, 
são menores e, consequentemente, a carga poluente do efluente tra-
tado é menor.
No caso da EC, este processo revelou ser mais eficaz quando apli-
cado directamente ao lixiviado bruto, apesar dos teores de CQO e 
CBO5 serem elevados e não cumprirem com o Regulamento de des-
carga, pois apresentou uma carga poluente, relativa a compostos azo-
tados, inferior à que se registou no efluente biológico tratado.

O processo de electrocoagulação em ambos os efluentes aplicados 
(lixiviado bruto ou efluente biológico), teria melhores resultados se 
fosse complementado por outro tipo de tratamento, que eliminasse 
os contaminantes não removidos. Desta forma, o efluente tratado 
teria muito menor impacte ambiental.
Do apuramento dos resultados obtidos pelos ensaios laboratoriais, 
destacam-se nos pontos seguintes as principais constatações a nível 
do impacte ambiental originado por cada um dos processos de tra-
tamento.
	� A nível de impacte ambiental, ambos os processos, no efluente 

biológico, não são eficazes na remoção de compostos azotados, 
ocasionando vários inconvenientes, nomeadamente de ordem es-
tética, maus cheiros, perigos para a saúde pública e depleção de 
oxigénio na linha de água. As concentrações elevadas de ferro, que 
se verificaram apenas com o processo físico-químico, podem tra-
zer efeitos adversos à saúde, devido à sua toxicidade e à sua pro-
priedade de bioacumulação. Também podem inviabilizar o rendi-
mento do tratamento da ETAR, para onde o efluente tratado é 
encaminhado, uma vez que as estações de tratamento convencio-
nais não os removem eficientemente e os tratamentos especiais 
necessários são muito caros.

	� No tratamento físico-químico, no lixiviado bruto, o impacte am-
biental é influenciado pela presença de compostos azotados, en-
quanto que com o processo de electrocoagulação, a matéria orgâ-
nica existente no efluente tratado pode provocar a diminuição de 
oxigénio existente no efluente, pela acção dos microorganismos, 
que por sua vez acabam por desaparecer, bem como as restantes 
espécies. Apesar do efluente tratado da ETALE ir para uma ETAR, 
se as concentrações à entrada forem muito elevadas, o processo 
biológico pode ser posto em causa.

Para se terem resultados mais fiáveis relativamente ao rendimento do 
processo de electrocoagulação, dever-se-ia fazer um estudo continua- 
do, considerando todas as variações possíveis de ocorrer, nomeada-
mente as condições ambientais, os volumes de caudal, a composição 
do lixiviado bruto, variações do próprio processo, entre outras.
O que poderia facilitar este estudo seria a pesquisa de exemplos 
reais de processos de electrocoagulação já implementados, e análise 
da evolução histórica do tratamento e da composição do efluente 
tratado, tal como se fez no presente estudo para o processo físico- 
-químico.

(*) 21 910 45 63 / cocarvalho@ags.pt
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Figura 8 – Análise do funcionamento de cada um dos processos de tratamento,
físico-químico (FQ) e de electrocoagulação (EC), através das capacidades

de remoção (%) de contaminantes no efluente biológico
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NÃO ACOMPANHAMENTO DE OBRA.

P.º CDISC 07/2007
O Conselho Disciplinar da Região Centro condenou uma Engenheira 
na pena de Advertência por não ter feito o devido acompanhamento 
de uma obra pela qual era responsável técnica.

A – Os factos
Em Junho de 2007 foi recebida uma participação contra uma En-
genheira aludindo ao facto de não ter procedido ao acompanhamento 
da obra de construção de uma moradia.

B – Análise dos factos
1.	� Mediante termo de responsabilidade, que subscreveu, a arguida 

assumiu a responsabilidade pela direcção técnica da obra de cons-
trução civil de uma moradia unifamiliar;

2.	� A obra foi executada por uma empresa de que a Engenheira ar-
guida era responsável, quer pelo respectivo alvará, quer pela di-
recção técnica da obra em causa;

3.	� A construção decorreu com total alheamento dos serviços téc-
nicos por parte da arguida;

4.	� Não se deslocava à obra, nem quis saber do seu acompanhamento 
efectivo;

5.	� Não diligenciou pela existência do Livro de Obra, obra que de-
correu sem que a arguida, enquanto directora técnica, tivesse 

procedido, em tal instrumento, ao registo de quaisquer factos 
relevantes relativos à execução dos trabalhos;

6.	� A falta do Livro de Obra no local da obra, ou a sua inexistência, 
ou a falta de inscrições dos factos relevantes, enquanto instru-
mento de trabalho, eram obrigações suas enquanto directora téc-
nica da obra, cominando a lei com contra-ordenação o não cum-
primento de tais ónus (art.os 97.° e 98.°, n.° 1, alíns. 1) em) e 6, 
do DL n.° 555/99 de 18.12);

7.	� Mercê de falta total de empenhamento da arguida no acompa-
nhamento da obra, esta decorreu sem que o respectivo projecto 
fosse convenientemente cumprido, daí decorrendo as seguintes 
incorrecções:

	 a)	� Não conformidade da cobertura do alpendre com o projecto 
aprovado, designadamente procedendo à continuidade da laje 
do segundo piso, quando no projecto não tinha qualquer re-
lação;

	 b)	�Na cobertura, o pé direito na parte mais baixa ficou com 0 
cm, quando deveria ter 40 cm, com a consequente redução 
de pé direito;

	 c)	� Ao nível das fundações, não foi executada a viga de fundação 
existente no projecto, antes foram feitas fundações directas 
em betão ciclópico e malhasol;

	 d)	�Inexistência da viga de ligação entre determinados pilares;
	 e)	� As sapatas em geral não foram executadas de acordo com o 

projecto, quer ao nível de armadura, quer ao nível do reco-

86 MAIO / JUNHO 2011INGENIUM

ACÇÃO DISCIPLINAR

Acção Disciplinar
No presente número publicam-se sínteses de dois procedimentos disciplinares relativos a deficiente acompanhamento

da execução de obras de construção de moradias.



brimento, não garantindo a segurança desejada;
	 f)	� Relativamente à laje L1, que em projecto é de vigotas em par, 

em obra possui vigota simples;
	 g)	� As alvenarias estão empenadas.
8.	� Bem sabia a arguida que a obra estava a decorrer sem qualquer 

direcção técnica, nada fazendo que a tanto impedisse;
9.	� Ainda que tivesse algum conflito com a empresa construtora, 

quanto à falta de pagamento no âmbito do contrato de presta-
ção de serviços decorrente da avença pela responsabilidade do 
alvará da empresa construtora, ou quaisquer pagamentos, não 
podia a arguida abandonar a direcção técnica da obra sem dili-
genciar junto da entidade licenciadora e fiscalizadora (Câmara 
Municipal de...) pela sua substituição;

10.	� A arguida sabia que, com a sua atitude, provocava, como pro-
vocou, prejuízos ao dono de obra;

11.	� Com a sua conduta incorreu, pois, a arguida, na violação dos de-
veres profissionais plasmados no n.º 5 do art.º 86.° (qualidade 
da obra dirigida), n.º 4 do art.º 87.° (falta de diligência), n.º 1 
do art.º 88.° (prestígio da profissão, valor da colaboração e con-
duta irrepreensível) do Estatuto da Ordem dos Engenheiros (DL 
n.º 119/92 de 30.06).

No seguimento de todas as diligências efectuadas constantes do pro-
cesso, foi a 5 de Março de 2010 deduzida acusação, da qual foi dado 
conhecimento à participada.
A 12 de Abril de 2010, em resposta ao despacho de acusação, a par-
ticipada apresentou complemento à sua defesa.

C – Decisão
Pese embora a defesa apresentada, deliberou o CDISC aplicar à En-
genheira a pena de advertência, por violação dos deveres profissio-
nais referidos em 11.

Coimbra, Maio de 2011

ANOMALIAS EM OBRA. BETÃO UTILIZADO.
FACTOS NÃO REGISTADOS NO LIVRO DE OBRA.

P.º CDISS 19/2007

O Conselho Disciplinar da Região Sul condenou um Engenheiro na 
pena de Censura Registada por deficiente acompanhamento de uma 
obra de que foi projectista e responsável técnico pela execução.

A – Os factos
No decorrer de 2007, o dono de uma obra de construção de uma 
moradia unifamiliar participou contra um Engenheiro pela sua ac-
tuação como técnico responsável da obra.
	� O participado foi projectista e técnico responsável da obra;
	� O empreiteiro da obra foi escolhido pelo dono de obra;
	� O participado visitou a obra diversas vezes tendo respondido às 

solicitações do dono da obra para visitar a mesma;
	� No decurso da obra existiram algumas anomalias, como fissuras 

nas paredes, entre outras, sendo que o participado não registou 
as mesmas no livro de obra;

	� O betão utilizado na obra não foi o especificado no projecto, mas 
sim um de qualidade inferior; o participado não verificou em obra 
as guias de entrega do mesmo, só tendo tomado conhecimento 
da ocorrência posteriormente através do empreiteiro;

	� Logo que determinadas anomalias foram detectadas na obra, como 
o de aparecimento de fissuras, o arguido deu de imediato instru-
ções ao construtor para proceder às reparações. Algumas foram 
devidamente corrigidas, outras ainda não o foram pelo facto de 
não ter havido continuidade dos trabalhos, por o dono da obra ter 
impedido o construtor de terminar a obra;

	� O conflito existente encontra-se a ser julgado no Tribunal Judicial 
tendo, no âmbito da acção judicial, sido elaboradas duas vistorias 
à obra;

	� A obra ainda não se encontra concluída, estando em fase de aca-
bamentos.

B – Apreciação da conduta do Engenheiro
Na qualidade de projectista considerou o CDISS que o Engenheiro 
teve um comportamento profissional correcto não tendo infringido 
qualquer norma deontológica do Estatuto da Ordem dos Engenhei-
ros.
Apreciou a conduta do arguido enquanto técnico responsável da 
obra que, em resumo:
a)	� No decurso da obra foram detectadas anomalias diversas que não 

foram registadas no livro de obra, tendo o arguido referido no 
seu depoimento que não efectuou qualquer registo no livro de 
obra até à data em que o dono de obra se “apropriou” do mesmo, 
por considerar que não existiam factos relevantes a registar;

b)	�O betão utilizado na obra não foi o especificado no projecto mas 
sim um de qualidade inferior. Tal facto não foi registado no livro 
de obra e o arguido não apresentou projecto de alterações na Câ-
mara Municipal como era seu dever (vide n.° 2 do art.° 97.° da 
RJUE);

c)	� Estando perante um facto que a lei obriga à apresentação de um 
projecto de alterações, o arguido, de acordo com a norma refe-
rida e em vigor à data dos factos, tinha a obrigação de proceder 
ao registo do mesmo no livro de obra, o que não fez, não tendo 
assim cumprido com diligência as suas obrigações de técnico res-
ponsável de obra.

Como técnico responsável pela execução da obra, o arguido, com a 
sua conduta, infringiu os deveres profissionais preceituados no art. 
87.º, n.° 2 do Estatuto da Ordem dos Engenheiros, que manda que 
o Engenheiro deve prestar os seus serviços com diligência e pontua
lidade, de modo a não prejudicar o cliente nem terceiros, nunca 
abandonando, sem justificação, os trabalhos que lhe foram confia-
dos ou os cargos que desempenhar.

C – Decisão 
Após análise da defesa apresentada pelo arguido e dos elementos de 
prova recolhidos, e tendo em conta, como atenuantes, o arguido não 
ter antecedentes disciplinares, decidiu o CDISS aplicar-lhe a pena 
de Censura Registada.

Lisboa, Maio de 2011	 
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Administrativo

Lei n.º 22/2011, de 20 de Maio
Quinta alteração à Lei n.º 91/2001, de 20 de 
Agosto (lei de enquadramento orçamental).

Ambiente

Portaria n.º 165/2011, de 19 de Abril
Estabelece que o período crítico, no âmbito do Sis-
tema de Defesa da Floresta contra Incêndios, vi-
gore de 1 de Julho a 30 de Setembro de 2011.

Decreto-Lei n.º 56/2011, de 21 de Abril
Estabelece o regime aplicável a determinados 
gases fluorados com efeito estufa, assegurando 
a execução do Regulamento (CE) n.º 842/2006, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de 
Maio, e dos respectivos regulamentos de desen-
volvimento.

Decreto-Lei n.º 58/2011, de 4 de Maio
Estabelece deveres de divulgação de informação 
relativa à avaliação ambiental, procedendo à pri-
meira alteração ao Decreto-Lei n.º 232/2007, de 
15 de Junho, que estabelece o regime a que fica 
sujeita a avaliação dos efeitos de determinados 
planos e programas no ambiente.

Energia

Resolução da Assembleia da República n.º 89/2011, 
de 15 de Abril
Recomenda ao Governo a adopção de medidas 
na área da regulação do sector eléctrico portu-
guês.

Portaria n.º 173/2011, de 28 de Abril
Estabelece as condições mínimas, os limites de 
capital e os riscos cobertos pelo seguro obrigató-
rio de responsabilidade civil por danos causados 
no exercício da actividade de comercialização de 
electricidade para a mobilidade eléctrica.

Decreto-Lei n.º 62/2011, de 9 de Maio
Estabelece os procedimentos de identificação e 
de protecção das infra-estruturas essenciais para 
a saúde, a segurança e o bem-estar económico 
e social da sociedade nos sectores da energia e 
transportes e transpõe a Directiva n.º 2008/114/
CE, do Conselho, de 8 de Dezembro.

Decreto-Lei n.º 63/2011, de 9 de Maio
Estabelece as medidas de informação a prestar 
ao utilizador final através de etiquetagem e ou-
tras indicações sobre o consumo de energia, trans-
pondo a Directiva n.º 2010/30/UE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 19 de Maio.

Indústria

Portaria n.º 137/2011, de 5 de Abril
Adopta como Regulamento do Terminal de Re-
cepção, Armazenamento e Regaseificação de Gás 
Natural Liquefeito a norma NP 1473 e revoga a 
Portaria n.º 670/2001, de 4 de Julho.

Portaria n.º 138/2011, de 5 de Abril 
Mantém para o ano de 2011 o valor mínimo do 
seguro obrigatório de responsabilidade civil a ce-
lebrar pelas entidades inspectoras das redes e ra-
mais de distribuição e instalações a gás.

Portaria n.º 142/2011, de 6 de Abril
Aprova o Regulamento da Rede Nacional de Trans-
porte de Gás Natural e revoga a Portaria n.º 
390/94, de 17 de Junho.

Ordenamento do Território

Portaria n.º 162/2011, de 18 de Abril
Define os limites e condições para a viabilização 
das utilizações não agrícolas de áreas integradas 
na Reserva Agrícola Nacional.

Segurança e Saúde

Portaria n.º 136/2011, de 5 de Abril
Primeira alteração à Portaria n.º 64/2009, de 22 
de Janeiro, que estabelece o regime de creden-
ciação de entidades para a emissão de parece-
res, realização de vistorias e de inspecções das 
condições de segurança contra incêndios em edi-
fícios (SCIE).

Transportes

Portaria n.º 135-A/2011, de 4 de Abril
Altera a Portaria n.º 314-B/2010, de 14 de Junho, 
alterada pelas Portarias n.os 1033-C/2010, de 6 
de Outubro, e 1296-A/2010, de 20 de Dezem-

bro, que define o modo de utilização do disposi-
tivo electrónico de matrícula para efeitos de co-
brança electrónica de portagens.

Lei n.º 11/2011, de 26 de Abril
Estabelece o regime jurídico de acesso e de per-
manência na actividade de inspecção técnica de 
veículos a motor e seus reboques e o regime de 
funcionamento dos centros de inspecção e revoga 
o Decreto-Lei n.º 550/99, de 15 de Dezembro.

Urbanização e Edificação

Portaria n.º 143/2011, de 6 de Abril
Fixa, para vigorar em 2011, o preço da habita-
ção por metro quadrado de área útil.

Diplomas Regionais

Decreto Regulamentar Regional n.º 10/2011/A,
de 13 de Abril
Quarta alteração ao Decreto Regulamentar Re-
gional n.º 1/2003/A, de 6 de Fevereiro, alterado 
pelos Decretos Regulamentares Regionais n.os 
7/2004/A, de 26 de Março, 2/2008/A, de 14 de 
Fevereiro, e 17/2008/A, de 9 de Julho (Regime 
jurídico da concessão dos apoios financeiros a 
obras de reabilitação, reparação e beneficiação 
em habitações degradadas).

Decreto Legislativo Regional n.º 16/2011/A,
de 30 de Maio
Estabelece o regime jurídico da gestão das zonas 
balneares, da qualidade das águas balneares e 
da prestação de assistência nos locais destinados 
a banhistas e transpõe para a ordem jurídica re-
gional a Directiva n.º 2006/7/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 15 de Fevereiro, rela-
tiva à gestão da qualidade das águas balneares.

Acordãos

Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça n.º 6/2011, 
de 17 de Maio
Os terrenos integrados, seja em Reserva Agrícola 
Nacional (RAN), seja em Reserva Ecológica Na-
cional (REN), por força do regime legal a que 
estão sujeitos, não podem ser classificados como 
“solo apto para construção”, nos termos do artigo 
25.º, n.os 1, alínea a), e 2, do Código das Expro-
priações, aprovado pelo artigo 1.º da Lei n.º 
168/99, de 18 de Setembro, ainda que preen-
cham os requisitos previstos naquele n.º 2.

Informações mais detalhadas sobre estes 
diplomas e outras disposições legais poderão 
ser consultadas em www.ordemengenheiros.
pt/pt/centro-de-informacao/legislacao.

LEGISLAÇÃO



E m 1947 estava tudo em ordem para dar lugar à constituição da 
Companhia Nacional de Electricidade1, que contando com um 
significativo apoio dos Estados Unidos da América2, teve como 

primeiro presidente Ferreira Dias, empossado já no tempo de Da-
niel Barbosa (Ministro da Economia entre 1947 e 1949). A CNE, 
polícia sinaleiro da electricidade portuguesa, como se lhe referia o 
seu mentor, tinha por objectivo o estabelecimento e a exploração de 
linhas de transporte e subestações destinadas ao fornecimento de ener-
gia eléctrica aos concessionários da grande distribuição ou aos con-
sumidores cujo abastecimento directo se justifique nos termos da base 
XIII da Lei n.º 2002 [consideravam-se nomeadamente as indústrias 
electroquímicas, electrometalúrgicas, tracção eléctrica e grandes pla-

nos de rega3], bem como à interligação dos sistemas do Cávado e do 
Zêzere, entre si e com os sistemas existentes4. Concretizava-se assim 
a realização de mais uma peça, e importante, da construção da Rede 
Eléctrica Nacional (REN), o corolário lógico dos dois principais ele-
mentos da REN, ou seja, os aproveitamentos do Zêzere e do Cávado. 
Só a partir de então, embora a primeira referência legal a uma rede 
eléctrica nacional remontasse aos anos 20, é que se constituiu de 
facto a REN e se procurou implementar uma rede primária com o 
significado de electrificação nacional5.
Sobreveio entretanto a crise, internacional e depois mais visivelmente 
nacional, o Plano Marshall, a participação de Portugal na Organização 
Europeia de Cooperação Económica e no European Recovery Plane, 
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1	� Em cujo capital o Estado participaria, conforme estipulado no decreto-lei n.º 36.206, DG, I Série, n.º 76, de 3 de Abril de 1947. Ver Maria Fernanda Rollo e J. M. Brandão de Brito, “Ferreira Dias e a 
constituição da Companhia Nacional de Electricidade”, Análise Social, n.º 136/137, 1996, pp. 343-354.

2	� O custo relativo à obra realizada até Julho de 1952 (quando se concluiu a primeira fase) foi na ordem dos 333.500 contos, 18% assegurado por financiamento canalizado a partir do Plano 
Marshall.

3	� Companhia Nacional de Electricidade, Lisboa, 1957.
4	� Decreto n.º 36.286, de 17 de Maio de 1947, que outorga à Companhia Nacional de Electricidade, com sede em Lisboa, a concessão para o estabelecimento e exploração de linhas de transporte e 

subestações destinadas à interligação dos sistemas do Zêzere e do Cávado, entre si e com os sistemas existentes, e ao abastecimento de energia eléctrica aos grandes centros de consumo. DG, I 
Série, n.º 112, de 17 de Maio de 1947, pp. 428-434.

5	� Ver sobre a constituição da REN e a sua evolução, Hidroelectricidade em Portugal. Memória e Desafio, REN, 2002.

Em prol
da electrificação do País II
Na edição anterior da “Ingenium” foi publicada a primeira parte deste artigo (“EM PROL DA ELECTRIFICAÇÃO DO PAÍS I”). 

Fo
nt

e: 
ED

P 
– 

En
er

gia
s d

e P
or

tu
ga

l



e, com tudo isso, a imposição de realizar e apresentar um programa 
de orientação e enquadramento para a economia do País que justifi-
casse o recurso às verbas americanas, à cabeça do qual surgia como 
prioridade a prossecução da obra da electrificação em curso. Ultra-
passadas vicissitudes de diversa natureza, Portugal foi contemplado 
na concessão das verbas Marshall, criando a oportunidade para ins-
crever as entidades em que estava depositada a responsabilidade de 
concretizar a electrificação do País como beneficiárias do programa 
de importações e, também, como projectos para efeito de aplicação 
dos fundos de contrapartida. A par desse processo decorreram visto-
rias e estudos promovidos pelos americanos, destinados, entre outras 
coisas, a testar a justeza da adjudicação de verbas do ERP aos projec-
tos portugueses. Entretanto, o Governo português avançava com as 
primeiras propostas no quadro do programa americano de Assistên-
cia Técnica e Produtividade, inscrevendo o interesse de promover o 
desenvolvimento da bacia hidrográfica do Douro, de acordo com a 

escolha que fora feita no quadro da 
política energética perspectivada 
no plano director. Em Junho de 
1950 os americanos apresentaram 
um relatório6 que veio a revelar- 
-se de importância crucial para a 
prossecução da política de elec-
trificação portuguesa, confirmando 
o interesse de alguns dos empre-
endimentos em curso, incluindo 
as realizações no campo da irri-
gação, e deixando recomenda-
ções que acabariam por condu-

zir à elaboração de estudos adicionais e, a partir desses, à profunda 
alteração dos projectos portugueses em termos de aproveitamento 
energético do Douro. Alteração que veio a constituir a principal con-
sequência da participação de Portugal no Plano Marshall em matéria 
de estratégia e concretização do programa de electrificação do País. 
Para além disso, o sector energético também colheu benefícios em 
matéria de ajuda directa Marshall7 e, sobretudo, no campo da aplica-
ção dos fundos de contrapartida8.
A execução do programa de electrificação foi um sucesso, manifes-
tando resultados significativos num espaço de tempo consideravel-
mente curto. Passados seis anos, em 1951, ficaram concluídas qua-
tro grandes realizações: os escalões de Castelo do Bode, no Zêzere 
(Janeiro); Venda Nova, no Rabagão com central sobre o Cávado 
(Junho); Pracana, no Ocreza; e Belver, no Tejo. Salvo este último, 
que só trabalhou em regime experimental e durante pouco tempo, 
os três primeiros aproveitamentos produziram 300 milhões de kWh, 
número correspondente a cerca de 50% da capacidade total de pro-
dução dos quatro empreendimentos citados:

Energia produtível Energia produzida

Escalão (× 106 kWh) (× 106 kWh)

Castelo do Bode 300 207

Venda Nova 150 69

Pracana 30 24

Belver 145 –

ADGSH, MOP, Relatório da Actividade do Ministério no Ano de 1951, Lisboa, 1952, (policopiado), p. 26.

Em virtude da entrada em funcionamento dessas centrais, o quadro 
da produção de energia alterou-se profundamente, espelhando os 
resultados da primazia conferida à produção hidroeléctrica:

Origem
1950 1951

Quantidade
(× 106 kWh) % Quantidade

(× 106 kWh) %

Térmica 503 53,51 230 22,05

Hidráulica 437 46,49 813 77,95

Total 940 100 1.043 100

�ADGSH, MOP, Relatório da Actividade do Ministério no Ano de 1951, Lisboa, 1952, (policopiado), p. 26.

Além do mais, como Lucena Ferreira apontou, Castelo de Bode e 
Venda Nova representam um importante salto, quantitativo e qua-
litativo, em relação a tudo o que tinha sido antes realizado no domí-
nio da hidroelectricidade, quer pela complexidade dos projectos, quer 
pela dimensão das obras, requerendo conhecimentos e meios até então 
não utilizados.9

O esforço e as obras desenvolvidas, confirmando o empenho em pro-
duzir energia hidroeléctrica, materializou-se em barragens e centrais 
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Eng. José Nascimento Ferreira Dias,
no Laboratório da Companhia Nacional de Electricidade

Anúncio Publicitário UEP (1945),
na revista da Ordem dos Engenheiros

6	� Samuel F. Neville e George R. Clemens, General Survey and Recommendations on The Portuguese Power Situation, Industry Division, OSR/Paris, June 15, 1950. NARA, 853 - 1950-1954; 853.2614/7-550, 
Junho 1950.

7	� Em relação ao primeiro tipo de auxílio as verbas são relativamente pouco importantes, perfazendo um total de 508 milhares de dólares gastos na importação de equipamento destinado às sociedades 
hidroeléctricas do Cávado e do Zêzere, à Electradel Lima, à CNE e aos Serviços Municipalizados de Coimbra; de qualquer forma viabilizaram a aquisição de equipamentos que de outra forma teria 
sido mais difícil evitando o dispêndio de dólares.

8	� Mais significativas foram as verbas disponibilizadas através do FFN, através da aplicação dos fundos de contrapartida o que significava a mobilização dos capitais portugueses e a confirmação da 
presença e do empenho do Estado nestas empresas de que já era parceiro. Os casos mais significativos diziam respeito às companhias hidroeléctrica do Cávado e do Zêzere que receberam fundos 
de contrapartida (100,8 e 90 milhões de escudos, respectivamente), destinados a apoiar a prossecução da construção da barragem de Venda Nova (da Hidroeléctrica do Cávado) e das barragens de 
Castelo do Bode e do Cabril (da Hidroeléctrica do Zêzere). A Hidro Eléctrica do Alto Alentejo, fundada em 1925 com o principal objectivo de promover o abastecimento de electricidade a Portalegre, 
Castelo Branco, Abrantes e à Fábrica Metalúrgica do Tramagal (estendeu pouco mais tarde a rede de transporte até ao Entroncamento e à fabrica de Cimentos de Leiria), não só beneficiou das vantagens 
como importadora a partir da utilização do auxílio directo mas também foi apoiada através do FFN (45 milhões de escudos). As verbas destinaram-se à conclusão das barragens de Belver (Tejo) e 
Pracana (Ocreza).

9	� Luís Lucena Ferreira, “A produção de electricidade na segunda metade do século XX e a engenharia nacional”, in Engenharia em Portugal no Século XX, Coord. J. M. Brandão de Brito, Manuel Heitor 
e Maria Fernanda Rollo, Publicações Dom Quixote, Lisboa, 2004 (no prelo).
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que paulatinamente começaram a pontuar os nossos rios, envolveu 
a participação de um assinalável corpo de profissionais portugueses 
e contou também com o apoio do entretanto criado Laboratório Na-
cional de Engenharia Civil, também ele beneficiário da aquisição de 
equipamentos realizada através da ajuda directa Marshall.
Retomando 1951, foi nesse ano que se lançaram mais dois grandes 
aproveitamentos: do Cabril, constituindo o segundo escalão do Zêzere, 
e de Salamonde, no Cávado, susceptíveis de aumentar a capacidade 
de produção de energia hidroeléctrica em 370 milhões de kWh.10

Importa ainda, no quadro das principais realizações ocorridas nos 
anos 50 em Portugal, no que respeita à construção e evolução do 
processo de “electrificação do País”, mencionar a constituição do 
Repartidor Nacional de Cargas em 1951, que geria cerca de 90% da 
produção energética nacional. Cumpria-lhe a coordenação e inter-
ligação da Rede Eléctrica Primária com o sector privado11.
Passados dois anos foi constituída a Hidro-Eléctrica do Douro, à 
qual, por decreto de 29 de Junho de 1953, foi outorgada a conces-
são do aproveitamento hidroeléctrico do rio Douro, que começaria 
por Picote e não, como inicialmente fora pensado, pelo Carrapatelo. 
A barragem de Picote seria inaugurada em 1958, sucedendo-lhe as 
de Miranda e Bemposta, já na primeira metade da década de 60, 
barragens que vinham alimentar centrais subterrâneas de elevada 
potência, numa altura em que já estava em curso o Plano de Rega 
do Alentejo que daria origem à construção de mais um conjunto sig-
nificativo de barragens. O ritmo da construção de barragens prolon-
gou-se por onde os recursos hídricos o justificavam; a última que 
ficou a expensas do Estado Novo foi precisamente a do Carrapa-
telo, inaugurada em 197212.
Em 1958, ano da inauguração de Picote, a produção de energia re-
presentava cerca do triplo da quantidade relativa a 1950, confir-
mando-se a viragem, logo manifestada desde 1951, do predomínio 
nítido da energia de origem hídrica sobre a de origem térmica.13

O quadro seguinte regista as principais realizações que marcaram a 
evolução do programa hidroeléctrico promovido na década de 50 
com um forte concurso do Estado que dirigiu para o efeito parte 

das verbas que lhe foram disponibilizadas ou que o próprio gerou a 
partir do aproveitamento do Plano Marshall.

Eventos mais importantes na década de 50

Ano de entrada
em serviço Escalão Rio Potência instalada 

(MW)

1951

Castelo do Bode Zêzere 139

Venda Nova Rabagão 81

Pracana Ocreza 15

Belver Tejo 32

1953 Salamonde Cávado 42

1954 Cabril Zêzere 97

1955
Caniçada Cávado 60

Bouçã Zêzere 50

1956 Paradela Cávado 54

1958 Picote Douro internacional 180

Hidroelectricidade em Portugal. Memória e Desafio, REN, 2002, p.20.

A partir do relatório apresentado em Dezembro de 1959 pela Co-
missão de Fiscalização dos Grandes Aproveitamentos Hidro-Eléctri-
cos, presidida pelo engenheiro civil Abel Mário de Noronha Oliveira 
e Andrade, é possível constatar que a materialização do aproveita-
mento da energia das águas dos nossos rios levada a cabo entre 1946 
e 1958 implicou o investimento da importância global de 3.691.000 
contos, com a seguinte discriminação14:

Hidro-eléctrica Escalão Investimento
(em contos)

Zêzere

Cabril 490.000

Bouçã 180.000

Castelo do Bode 650.000

Total 1.320.000

Cávado

Paradela 663.000

Venda Nova 450.000

Salamonde 210.000

Caniçada 378.000

Total 1.701.000

Douro
Picote 670.000

Total 670.000

Total 3.691.000

ADHSH, Ministério das Obras Públicas, Comissão de Fiscalização dos Grandes Aproveitamentos Hidro-Eléctricos, 
Doze Anos de Actividade (1946-1958), 1.º volume, MOP, Dezembro de 1959 (policopiado), pp. 6-7.

Em menos de uma década a produção de energia representava cerca 
do triplo da de 1950, confirmando-se a viragem do predomínio ní-
tido da energia de origem hídrica sobre a de origem térmica. Embora, 
em poucos anos, a produção hidroeléctrica tivesse passado a abaste-
cer uma fatia considerável do consumo nacional, cerca de 90% no 
final da década de 60, em breve o aumento da procura exigiria a par-
ticipação de energia de origem térmica, considerando porém que às 
centrais térmicas estavam reservadas funções complementares. Foi 
nesse contexto que foi constituída, em 1954, a Empresa Termoeléc-
trica Portuguesa, que também contou com a participação activa de 
Ferreira Dias.  
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10	� ADGSH, MOP, Relatório da Actividade do Ministério no Ano de 1951, Lisboa, 1952, (policopiado), p. 27.
11	� Instituído pelo Decreto-lei nº 38.186, de 28 de Fevereiro de 1951, resultando da associação de quinze empresas, o RNC passou a orientar a produção das centrais da Rede Primária tendo em vista 

a optimização económica e a segurança do abastecimento dos consumos.
12	� Ver sobre as principais barragens e evolução da sua construção LargeDamsin Portugal, Portuguese NationalCommitteeonLargeDams, Lisboa, 1992 e os textos de António Silva Gomes, José Dias da 

Silva e António Nascimento Pinheiro, “Barragens” e Rui Jacinto, “As barragens em Portugal: de finais de oitocentos ao limiar do século XXI”, in Engenharia em Portugal no Século XX, Coord. J. M. 
Brandão de Brito, Manuel Heitor e Maria Fernanda Rollo, Publicações Dom Quixote, Lisboa, 2004 (no prelo).

13	� ADHSH, Ministério das Obras Públicas, Comissão de Fiscalização dos Grandes Aproveitamentos Hidro-Eléctricos, Doze Anos de Actividade (1946-1958), 1.º volume, MOP, Dezembro de 1959 
(policopiado), p. 5.

14	 �Idem, pp. 7-8.

Barragem do Carrapatelo – aspecto geral do estaleiro
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Figura 1 – Uma representação do grupo E 8
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O grupo dos 8 e o surfista prateado
Como uma esotérica descoberta matemática

pode descrever o Universo!

JORGE BUESCU    Professor na Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa

E m 2007, uma notícia abanou o 
mundo matemático. Um 
grupo de matemáticos 

conseguiu caracterizar o 
funcionamento interno 
de uma das estruturas 
matemáticas mais com-
plexas alguma vez es-
tudadas, o grupo de 
Lie excepcional E8. O 
assunto teve grande re-
percussão mediática e ima-
gens, como a reproduzida na 
Figura 1, começaram a percorrer o 
Mundo. O próprio autor destas linhas foi 
entrevistado por um jornal português. É im-
provável que a jornalista tenha, por telefone, 
ficado esclarecida sobre o que são grupos de 
Lie, a sua importância, a excepcionalidade 
do grupo E8 e a importância de tudo isto 
para a vida, o Universo e tudo o resto, pois 
a notícia nunca chegou a ser publicada.

Mas, afinal, o que aconteceu em 2007? Um 
conjunto internacional de matemáticos, do 
American Institute of Mathematics, colabo-
rava desde 2004 no estudo e caracterização 
do grupo E8. Está obviamente fora do 
alcance desta publicação explicar o 
que é o grupo E8 ou mesmo o que 

são, em geral, grupos de Lie. Fique-
mos apenas com a noção abs-

tracta de que um grupo, no 
sentido matemático, é 

um conjunto de opera-
ções abstractas que 
podem ser concatena-
dos, levando o espaço 
a assumir uma nova 

configuração.

Por exemplo, as rotações 
de faces do cubo de Rubik for-

mam um grupo: cada rotação 
transforma o cubo em si pró-
prio, e rotações diferentes 
podem ser concatenadas – isto 
é, realizadas em simultâneo. 
Da mesma forma, as rotações 
de um objecto rígido no espaço 
físico formam um grupo: se eu pegar num 
corpo rígido, como o apagador de quadro ali 
à minha frente, e realizar duas rotações quais-
quer em torno de quaisquer dois eixos arbi-
trários, o resultado final (posição do apaga-
dor) pode ser descrito como tendo sido rea
lizada uma única rotação em torno de um 

único eixo. Este facto não é fácil de 
demonstrar e foi feito pela primeira 
vez por Euler, no século XVIII. 

Diz-se assim que as rotações de um corpo 
rígido formam um grupo, chamado SO(3) 
(“S” de Special, “O” de Orthogonal, e 3 por 
ter lugar em R3). Mais ainda, esse grupo tem 
3 “geradores”: qualquer rotação pode ser ge-
rada à custa de 3 rotações apenas, por exem-
plo em torno de eixos perpendiculares.

Contudo, há que realizar uma distinção cru-
cial entre um grupo e aquilo que os matemá-
ticos designam como a sua representação. De 
facto, o grupo SO(3) é  um conjunto abs-
tracto de elementos que se combinam me-
diante determinadas leis – em teoria de gru-

pos, dá-se a esta lei de concatenação o nome 
de produto. Outra coisa bem distinta é a 
realização, num caso concreto, dos ele-
mentos de um grupo e da operação que 

representa o seu produto. Para voltar ao 
caso concreto anteriormente discutido, dizer 
que o grupo das rotações de um corpo rígido 
é SO(3)  não é dizer que o grupo SO(3) é o 
grupo cujos elementos são matrizes de rota-
ção em R3 sendo a operação de concatena-
ção o produto matricial. Pelo contrário: o 
grupo é a entidade abstracta; o que se veri-
fica é que as rotações são uma representação 
concreta desse grupo. Mas os grupos podem 
ser (e são) estudados abstractamente, inde-
pendentemente de qualquer representação.



93MAIO / JUNHO 2011 INGENIUM

Figura 3 – Garrett Lisi

Figura 2 – O grupo do Atlas em sessão de trabalho em Palo Alto

Talvez um pouco inesperadamente, um grupo 
está intimamente associado às simetrias de 
um objecto. Na realidade, a própria noção 
de grupo foi introduzida no século XIX para 
descrever as simetrias das permutações das 
raízes de equações algébricas (e assim pro-
var, por exemplo, que a equação geral de 5.º 
grau não é solúvel por radicais). Quanto 
maior a simetria de um objecto, maior o seu 
grupo de simetria. Por exemplo, uma esfera 
tem por grupo de simetria todo o SO(3), já 
que qualquer rotação transforma a esfera na 
esfera. Já o cubo, por exemplo, tem um 
grupo de simetria bem menor (discreto).

Um grupo de Lie é um grupo com uma es-
trutura suplementar, que para esta história 
não é muito relevante. Ora, quando se in-
troduz um conceito novo em Matemática, 
aquilo que ocorre imediatamente aos mate-
máticos é classificá-lo. Quantos objectos di-
ferentes deste tipo, e quais, existem? Foi 

este o problema central da teoria 
de grupos de Lie desde a sua 

introdução no século XIX 
pelo matemático norueguês 
Marius Sophus Lie.

Os grupos de Lie surgem agru-
pados em famílias. Os grupos clássicos, de-
signados por A1, A2, A3,..., B1, B2, B3,..., C1, 
C2, C3,..., e D1, D2, D3,..., surgem de uma 
forma natural, com uma complexidade cres-
cente mas previsível. No entanto, subita-
mente, surgem cinco objectos matematica-
mente muito estranhos e surpreendentes, 
os chamados grupos de Lie excepcionais: G2, 
F4, E6, E7 e, acima de todos, como se fosse 
o Evereste da complexidade, o grupo de Lie 
E8. Este é sem dúvida um recordista dos 
grupos de Lie: corresponde às simetrias de 
um objecto em dimensão 57, sendo o grupo 
E8, em si, um objecto de dimensão 248!

Para estudar estes objectos exóticos e selva-
gens existe há anos um projecto de colabo-
ração internacional, o Atlas de Grupos de 
Lie e suas Representações (www.liegroups.
org). O objectivo é reunir e classificar, com 
ajuda de software e de colaborações trans-
nacionais, todos os grupos de Lie e suas re-
presentações, o que constitui um dos gran-
des problemas matemáticos em aberto le-
gado pelo século XX. O grupo do Atlas con-
siste em cerca de duas dezenas de matemá-

ticos dos Estados Unidos da América e da 
Europa. O núcleo é formado pelos matemá-
ticos Jeffrey Adams (Universidade de Ma-
ryland), Dan Barbasch (Cornell), John Stem-
bridge (Michigan), Peter Trapa (Utah), Marc 
van Leeuwen (Poitiers), David Vogan (MIT), 
e, até à sua morte em 2006, Fokko du Cloux 
(Lyon) (a Figura 2 apresenta o grupo do Atlas 
em 2004).

O resultado da equipa do Atlas, em 2007, 
foi finalmente conseguir determinar em de-
talhe a estrutura matemática de E8, o mais 
complexo dos grupos de Lie excepcionais. 
O trabalho durou cerca de quatro anos, exi-
giu meios computacionais difíceis de imagi-
nar (como por exemplo trabalhar com ma-
trizes quadradas de ordem superior a um 
milhão de milhões) e é por vezes comparado 
ao Genoma Humano: o Projecto do Genoma 
Humano implicava descodificar cerca de 1 
GB de informação. No caso de E8, era ne-
cessário descodificar 60 vezes mais.

Mas está feito, e os matemáticos envolvi-
dos não podiam estar mais felizes. Nas 
palavras do líder de projecto, Jeffrey 
Adams, em 2007, “trata-se de investi-
gação pura que terá certamente diver-
sas implicações, muitas das quais ainda 
não compreendemos. Tal como o genoma 
humano não nos dá instantaneamente um 
medicamento milagroso, os nossos resulta-
dos são uma ferramenta básica que poderá 
fazer avançar a investigação noutras áreas”.

Mal poderia imaginar Adams o que estava 
para acontecer. Meses depois, um surfista 
do Hawai, Garrett Lisi (Figura 3), utilizou 
E8 para realizar uma revolução na Física Teó

rica, que ainda hoje não sabemos 
se mudou ou não a face dessa 
ciência.

A história da Física Moderna 
é, de certa forma, a procura da 
unificação teórica entre conceitos 
aparentemente distintos. Desde que Newton 
mostrou, em 1687, que o movimento 
planetário em torno do Sol e a 
queda dos graves são manifes-
tações diferentes do mesmo 
fenómeno básico, tem sido esse 
o processo. O electromagne-

tismo, formulado por 
Maxwell no século XIX, unifi-
cou de forma análoga a electri-
cidade e o magnetismo. Na se-
gunda metade do século XX, 

assistimos a um esforço enorme 
de unificação das quatro forças básicas 

que, tanto quanto sabemos, regem as interac-
ções físicas no Universo: a gravitação, a força 
electromagnética, a força fraca (responsável, 
por exemplo, pelo decaimento radioactivo dos 
elementos) e a força forte (responsável pela 
estabilidade dos núcleos atómicos).

O sucesso foi, para ser brando, não mais do 
que razoável. Dispomos hoje de uma teoria 
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muito bem sucedida que unifica o electro-
magnetismo com a força fraca (a interacção 
electrofraca) e que, com um pouco de boa 

vontade, talvez possa vir a abarcar 
a força forte. A gravitação, essa, 

tem desde Einstein fintado os 
físicos nos seus esforços de uni-
ficação e fica de lado.

Esta unificação é feita à custa de 
uma verdadeira selva de partículas elemen-
tares, desde as que constituem a matéria, às 
que medeiam as interacções, cuja estrutura 
os físicos bem tentam compreender mas, em 
boa verdade, não conseguem. O chamado 
Modelo Standard da Física de Partículas, 
sendo descritivo, levanta mais perguntas do 
que aquelas que responde. Porque é que as 
cargas de electrões e protões são exactamente 
simétricas? Porque é que as partículas têm 
as massas que têm? Porque existem 
(se é que existem!) os bosões de 
Higgs? Como se pode incluir a gra-
vitação neste Modelo? Porque é que 
há três gerações de fermiões? O que 
são a matéria e a energia escuras?

A procura de uma teoria que explique e uni-
fique todas as quatro interacções e dê res-
posta a estas perguntas tem sido o grande 
objectivo dos físicos teóricos há 30 anos: a 
procura de uma Teoria de Tudo (em inglês, 
TOE – Theory of Everything). Desde os anos 
80, a grande esperança dos físicos residiu na 

teoria de cordas e supercordas: as partículas 
elementares seriam como minúculos cordéis 
em 11 ou 26 dimensões, estando todas, ex-
cepto três – as do espaço físico – enroladas 
sobre si próprias. Mas, depois de um quarto 
de século, as promessas iniciais da teoria de 
cordas nunca se concretizaram.

E é aqui que entra um perso-
nagem bizarro, o surfista ame-
ricano Garrett Lisi. Lisi é dou-
torado em Física. Em 2007 
não tinha nenhuma filiação uni-
versitária e dividia o seu tempo, aos 
39 anos, entre fazer surf nas praias do Hawai, 
onde passa a maior parte do ano, e as mon-
tanhas do Nevada, onde no Inverno faz snow
board. E a Física Teórica, em que sempre 
continuou a trabalhar.

Em Novembro de 2007, Lisi publi-
cou no ArXiv (o maior repositório 
de artigos científicos cientícos nas 
áreas da Física e da Matemática) 

um artigo que caiu como uma ver-
dadeira bomba: An exceptionally sim-

ple Theory of Everything. Nesse artigo, Lisi 
mostra como todo o edifício da Física Teó-
rica e do Modelo Standard encaixa quase 
magicamente se, em vez dos grupos que mais 
ou menos arbitrariamente se utilizam para 
descrever cada uma das interacções, utilizar 
o recém-descrito E8 para descrever tudo ao 
mesmo tempo. Quase por magia, todas as 

peças do puzzle encaixam e ficamos de posse 
de uma Teoria de Tudo!

Os resultados de Lisi são absolutamente ex-
traordinários, sobretudo pela elegância e na-
trualidade com que tudo o que 
hoje se sabe encaixa.O físico 
David Finkelstein, por exem-
plo, diz que “muitas coisas in-
crivelmente belas saem da teo
ria de Lisi. Isto não pode ser 
coincidência; ele tem de estar a tocar 
em coisas muito profundas”.

O trabalho de Lisi já começou a ser compa-
rado ao de Albert Einstein. Também Einstein, 
há um século, começou a sua grande aven-
tura na Física Teórica fora da comunidade 
científica, como mero empregado de um es-
critório de patentes em Berna, onde escreveu 
o artigo sobre a teoria da relatividade. Poderá 
Lisi ser o Einstein do século XXI?

Ninguém sabe. O seu trabalho, que continua 
sob intenso escrutínio pela comunidade cien-
tífica, é cientificamente muito válido e foi o 
artigo de Física mais citado de 2007. Apesar 
do seu estilo de vida bizarro, Lisi não é um 
excêntrico, mas um cientista muito válido. 

Deu uma Ted Talk em 2008, disponível 
em www.ted.com/talks/garrett_lisi_on_
his_theory_of_everything.html, e escre-
veu um artigo brilhante em Dezembro de 

2010 para a Scientific American, A Geome-
tric Theory of Everything, onde explica a sua 
Teoria de Tudo sem equações.

Algo de extraordinário no trabalho de Lisi é 
que, ou está totalmente certo e E8 é o grupo 
fundamental para descrever a Física Teórica 
e temos uma Teoria de Tudo... ou não é, e o 
seu trabalho está totalmente errado. A sua 
teoria é, contudo, comprovável: prevê a exis-
tência de mais 20 partículas elementares 
(correspondentes aos geradores “ainda por 
preencher W” de E8). Se essas partículas 
não existirem, será apenas mais uma boa 
ideia falhada. Se existirem, Lisi será o Eins-
tein do século XXI.

No caso de Lisi estar certo, será sem dúvida 
galardoado com o Nobel da Física. Uma mú-
sica particularmente adequada para a oca-
sião de entrega do prémio seria, provavel-
mente, Einstein on the beach.  
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Em MemóriaEM MEMÓRIA

Engenheiro Civil inscrito na Ordem em 1944. Iniciou a sua actividade pro-
fissional na Direcção Geral de Aeronáutica Civil, tendo sido nomeado, em 
1962, Engenheiro Inspector do Conselho Superior de Obras Públicas e Co-
municações, categoria com que se aposentou em 1976. Dos seus inúme-
ros trabalhos destacam-se a elaboração dos Planos Rodoviários de Cabo 
Verde e Guiné, a direcção da construção do Aeródromo de S. Jacinto e da 

Base Aérea do Montijo. Em Angola desenvolveu também relevante activi-
dade nomeadamente na construção do aeroporto de Luanda, como Presi-
dente da Câmara Municipal de Luanda, bem como da Junta Autónoma de 
Estradas de Luanda e na Coordenação Geral Adjunta do Grupo de Missão 
do Projecto Mineiro de Cassinga.

1915 – 2010	 Álvaro Rego Cabral

Engenheiro Civil inscrito na Ordem em 1979. Iniciou actividade na Secre-
taria Regional do Equipamento Social onde chegou a Assessor Principal. Foi 
Presidente do Instituto de Habitação da Madeira e Director Regional do Am-
biente. Presidiu a diversas comissões técnicas. Foi coordenador do Programa 
Polis para o Funchal. Foi Director e Presidente do Laboratório Regional de 
Engenharia Civil (2002-2010). Em 2010, na sequência da catástrofe de 

20 de Fevereiro, foi nomeado coordenador do “Estudo de Avaliação do Risco 
de Aluviões na Ilha da Madeira” elaborado pelo LREC, IP-RAM, LNEC e 
Universidade da Madeira.
Desenvolveu ainda actividade como profissional liberal nas áreas de pro-
jecto e coordenação de execução e fiscalização de obras. Foi também pe-
rito avaliador.

1956 – 2011	 Daniel Jorge Ribeiro Figueira da Silva

Engenheiro de Minas inscrito na Ordem em 1961. Teve um percurso pro-
fissional sempre ligado ao sector extractivo, tendo desempenhado as mais 
diversas funções em Portugal e no estrangeiro. Iniciou actividade na Com-
pagnie Royale Asturienne des Mines (minas de Terramonte), em Marrocos, 
e esteve em Angola ao serviço da empresa C.ª Mineira do Lobito (Minas 
da Jamba e Tchamuetete). Em Portugal foi Director Técnico do Couto Mi-
neiro de Aljustrel, Subdirector Geral (área do Fomento Mineiro) da Direc-
ção Geral de Geologia e Minas e Director de Serviço de Gestão de Recur-

sos Geológicos do Instituto Geológico e Mineiro (ex-DGGM). Exerceu ainda 
funções na EDM. Em 2003 aposentou-se da função pública passando a 
exercer apenas como consultor de diversas empresas mineiras.
Os colegas e amigos dos organismos do Ministério da Economia, que ela-
boraram a presente nota biográfica e que com ele partilharam muitos anos 
de trabalho, em seu nome e no das respectivas instituições, dedicam-lhe 
uma sentida homenagem.

1935 – 2011	 Fernando da Silva Daniel

Engenheiro Mecânico inscrito na Ordem em 1987. Desenvolveu a sua ac-
tividade profissional, entre outras, nas áreas de AVAC, Gestão Técnica Cen-
tralizada e Segurança Contra Incêndios, tendo actuado a diferentes níveis, 
salientando-se o projecto, fiscalização e coordenação de empreitadas, ope-
ração e condução de instalações bem como na manutenção e conservação 

dinâmica no sector terciário. Participou na elaboração de diferentes projec-
tos em instalações bancárias e militares e em edifícios públicos, industriais, 
comerciais e privados, nomeadamente os edifícios centrais do BNU em Por-
tugal, Macau e Timor, Câmara Municipal de Oeiras, RDP-Porto, Açores, Ma-
deira e Amoreiras, Hotel Tivoli Coimbra.

1957 – 2011	 Hêrnani Luís dos Santos Vieira de Carvalho

Engenheiro Mecânico inscrito na Ordem em 1982. Iniciou a sua actividade 
profissional como bolseiro no Instituto Nacional de Investigação Científica 
onde colaborou na investigação de alternativas energéticas, métodos nu-
méricos e frio industrial. Após estágio na SOREFAME, ingressou na Side-
rurgia Nacional exercendo funções nas áreas de novas instalações e co-

mercial (1980-91). Geriu a ACA-Produtos Avícolas, foi Director da NOR-
DESFER e Chefe de Departamento e Director da LUSOSIDER. Foi autor de 
várias publicações na área da gestão energética, em particular no contexto 
da indústria siderúrgica e frio industrial.

1955 – 2011	 Jorge Manuel de Melo Gomes Rosa

Engenheiro Químico inscrito na Ordem em 1952. Tendo ingressado na C.ª 
Portuguesa de Celulose, em 1952, após estágio no Canadá, foi nomeado 
Engenheiro-Adjunto do Chefe de Serviços Técnicos e participou, nessa con-
dição, no arranque das instalações fabris de Cacia. Em 1957 é Chefe de 
Serviços da Fábrica de Pastas Químicas. Estuda nesse ano o fabrico indus-
trial da pasta de eucalipto, pela primeira vez no Mundo, fora da Austrália. 
Alcança grande êxito e a indústria nacional atinge um enorme desenvolvi-
mento ao utilizar a nova matéria-prima. De1960 a 62 foi consultor no ar-
ranque da fábrica da Socel, em Setúbal, e pertenceu à Comissão Reorga-
nizadora da Indústria do Papel. Chefiou o Grupo instalador da C.ª Nacio-
nal de Celulosas de Pontevedra (Espanha). De 1963 a 74 foi Director Geral 
da Socel, em Setúbal, período caracterizado pela criação de novas fábri-
cas, ampliação de instalações (Mitrena) e aumento da capacidade das ins-
talações de Cacia. Em 1965-66 prestou assistência técnica à C.ª de Ce-
lulose do Ultramar português. Neste período interveio como árbitro entre 

duas empresas internacionais, tendo o seu parecer sido aceite por ambas 
as partes (estavam em discussão vários milhões de dólares). Em 1968 foi 
nomeado Director Geral da C.ª Portuguesa de Celulose. Em 1970 é um 
dos principais criadores da CELANGOL - Celulose de Angola e tenta ali lan-
çar uma fábrica de grande capacidade, que, por impossibilidade de im-
plantação no país, se converte, em 1979, na SOPORCEL, empresa da qual 
foi Administrador até 1990. Foi Director da AIP (1976-82), nela represen-
tando a Portucel. Foi delegado da ACEL na Comunidade Europeia (Comité 
do Ambiente). Foi Director Geral da CELPA a partir de 1993. Foi delegado 
de Portugal na EUCEPA, em Paris. Ao longo dos anos foi consultor e fez 
parte de diversas comissões, foi membro de conselhos de gerência de di-
versas empresas, interveio em conferências e congressos nacionais e in-
ternacionais e, desde 1952, efectuou visitas a cerca de 200 fábricas, na 
Europa, América do Norte e do Sul e na Austrália e África do Sul.

1924 – 2011	 Luís Gonzaga Bernardo Martins Rolo
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INTERNET

  Ano Internacional das Florestas 2011

Para assinalar o Ano Internacional das Florestas (AIF), o Comité Português para o AIF, com 
o apoio do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas e da Comissão 
Nacional da UNESCO, disponibiliza um website com variada informação sobre as activida-
des a decorrerem no âmbito da efeméride. Aqui é possível encontrar um calendário porme-
norizado das acções previstas, um espaço multimédia, com vídeos, fotografias e ligações ex-
ternas, e uma área de concursos, entre outros. O site dispõe ainda de um espaço de notí-
cias e de documentação relevante da responsabilidade de várias entidades que integram a 
Comissão Executiva do AIF, especificamente documentação técnica e material de sensibili-
zação para download.

www.florestas2011.org.pt

www.afn.min-agricultura.pt  Autoridade Florestal Nacional

O website da Autoridade Florestal Nacional é uma montra alargada de questões relaciona-
das com a temática das florestas. Desde avisos de aberturas de concursos públicos, a anún-
cios de hastas públicas de cortiça, material lenhoso, pinhas e apetrechos de pesca, passando 
por informação sobre árvores de interesse público ou pragas e doenças, permite descarregar 
materiais de sensibilização para a protecção e preservação das florestas. Igualmente, é pos-
sível encontrar bases de dados referentes a áreas de caça, florestas, pesca em águas inte-
riores, bem como tabelas de preços e legislação em vigor. A oferta de informação fica com-
pleta com uma biblioteca online, que disponibiliza diversa documentação.

  Sociedade Portuguesa de Ciências Florestais

Tendo como objectivos fomentar o estudo e progresso da ciência e técnica florestais, contri-
buir para o esclarecimento dos problemas económicos e sociais da actividade florestal e de-
senvolver o intercâmbio nacional e internacional entre entidades e especialidades, a Socie-
dade Portuguesa de Ciências Florestais (SPCF) disponibiliza mensalmente, no seu website, 
a newsletter criada no âmbito da celebração do Ano Internacional das Florestas, denomi-
nada “Floresta para Todos”. Se quiser saber mais sobre a história desta Sociedade pode des-
carregar, gratuitamente, o livro da história e actividade da SPCF. No menu “Contactos” está 
disponível uma ficha de sócio, para todos os que pretendam associar-se a este organismo 
sem fins lucrativos.

www.spcf.pt

www.isa.utl.pt  Instituto Superior de Agronomia

“ISA – Aposta no conhecimento e inovação.” É este o slogan do Instituto Superior de Agro-
nomia (ISA), da Universidade Técnica de Lisboa, que acaba de assinalar 100 anos de acti-
vidade. Criado por Decreto Republicano, publicado em 1910, o ISA assinalou o centenário 
com diversas actividades, abordando temas como Agriculturas e Territórios; A Vinha e o 
Vinho; A Tapada da Ajuda, o Jardim Botânico e Lisboa; Gastronomia, Vinho e Floresta/Ano 
Internacional da Floresta; e O ISA e os países em desenvolvimento.
O portal contém ainda informação relacionada com a actividade do ISA, enquanto escola de 
ciências agrárias, em termos de organização, pessoas, ensino e formação, cooperação e ser-
viços à comunidade, entre outros.

  Montra do Portugal Inovador

A Montra do Portugal Inovador “é uma ferramenta criada e pensada para as empresas ino-
vadoras portuguesas, com o intuito de divulgar, de forma continuada, os seus resultados de 
inovação de produtos ou serviços, quer a nível nacional quer internacional”. Tem como ob-
jectivo central “promover a inovação e o desenvolvimento tecnológico facilitando o aprofun-
damento das relações entre o mundo da investigação e o tecido empresarial português.” 
Aqui estão disponíveis algumas das principais inovações de empresas nacionais, sendo pos-
sível encontrá-las através de uma pesquisa com base nos critérios “localização” e “sector de 
aplicação”. Espaços de notícias e agenda complementam o website. Permite subscrição de 
newsletter.

www.portugalinovador.pt



97MAIO / JUNHO 2011 INGENIUM

Informações adicionais sobre as obras aqui divulgadas deverão ser recolhidas junto das respectivas editoras.
LIVROS

Regime Jurídico da Elaboração
e Subscrição de Projectos
Direcção e Fiscalização de Obra 
(Anotado)

Autores:	 Lurdes Pereira Coutinho,

	 José Manuel Oliveira Antunes

Edição: Almedina (www.almedina.net)

Após a publicação do Código dos Contratos Pú-
blicos, dois outros diplomas se revelaram essenciais à eficácia 
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AGENDA

4 a 7
SET'11

10.º Congresso Ibero-Americano em Engenharia Mecânica
Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto

www.fe.up.pt/cibem10

4 a 8
SET'11

Enbis´11 – 11.ª Conferência Anual do European Network
for Business and Industrial Statistics
Universidade de Coimbra

www.enbis.org/events/current/96_ENBIS_11_Coimbra

Ver página 75 – Col. de Eng. Química e Biológica

5 a 7
SET'11

VI Congresso Ibérico de Agro-Engenharia
Universidade de Évora

www.ageng2011.uevora.pt

Ver página 62 – Col.de Eng. Agronómica

5 a 7
SET'11

CHEMPOR 2011 – 11th International Chemical and Biological 
Engineering Conference
Faculdade de Ciências e Tecnologia da UNL, Almada

www.dq.fct.unl.pt/chempor2011

12 a 14
SET'11

1st International Conference “WASTES: Solutions,
Treatments and Opportunities”
Campus de Azurém, Universidade do Minho

www.wastes2011.org

14 a 17
SET'11

ECCIXII – 12th European Conference
on Creativity and Innovation
Universidade do Algarve, Faro

www.eaci.net/eccixii

21 a 23
SET'11

15th International Database Engineering
& Applications Symposium
Instituto Superior de Engenharia de Lisboa

http://ideas.concordia.ca/ideas11

11 a 13
OUT'11

7.º Congresso Internacional
sobre Cidades e Territórios Virtuais
Universidade Nova de Lisboa

www.7vct.dec.uc.pt

11 a 16
OUT'11

Salão Imobiliário de Portugal
Feira Internacional de Lisboa

www.imobiliario.fil.pt

19 a 21
OUT'11

CAPSI 2011 – 11.ª Conferência da Associação Portuguesa
de Sistemas de Informação
Instituto Superior de Economia e Gestão, Lisboa

http://pascal.iseg.utl.pt/~capsi2011

Ver página 69 – Col. de Eng. Informática

20
OUT'11

III Encontro Nacional do Colégio de Engenharia do Ambiente
Ordem dos Engenheiros, Lisboa

www.ordemengenheiros.pt

Ver página 63 – Col. de Eng. do Ambiente

20 a 23
OUT'11

EXPOTRANSPORTE – 4.º Salão Nacional de Veículos Pesados
e Ligeiros de Mercadorias e de Passageiros e Logística
Exposalão, Batalha

www.exposalao.pt

17 e 18
OUT'11

9.º Encontro Nacional de Protecção Integrada
Escola Superior Agrária do Instituto Politécnico de Viseu

www.esav.ipv.pt/9enpi

Ver página 62 – Col. de Eng. Agronómica

28 a 30
NOV'11

International Conference on Engineering UBI2011 – 
– Innovation and Development
Faculdade de Engenharia da UBI, Covilhã

www.iceubi2011.ubi.pt

20 a 22
JUL'11

Thermal Engineering
Tóquio, Japão

www.bigsight.jp/english

20 a 29
JUL'11

International Geoscience and Remote Sensing Symposium
Vancouver, Canadá

http://igarss11.org

Ver página 66 – Col. de Eng. Geográfica

7 a 9
AGO'11

Workshop “GNSS Remote Sensing
for Future Missions and Sciences”
Shangai, China

www.shao.ac.cn/gnss

Ver página 68 – Col. de Eng. Geográfica

21 a 26
AGO'11

23rd IIR International Congress of Refrigeration
Praga, República Checa

www.icr2011.org

Ver página 71 – Col. de Eng. Mecânica

24 a 26
AGO'11

12th International Symposium on Spatial
and Temporal Databases
Minneapolis, EUA

http://sstd2011.cs.umn.edu

29
AGO'11

a 2
SET'11

6.º Congresso Luso-Moçambicano de Engenharia

Maputo, Moçambique

http://paginas.fe.up.pt/clme/2011

31
AGO'11

a 2
SET'11

3.º Colóquio Internacional “Scientific and Fundamental 
Aspects of the Galileo Programme”
Copenhaga, Dinamarca

www.congrex.nl/11a12

Ver página 68 – Col. de Eng. Geográfica

12 a 16
SET'11

FOSS4G - Free and Open Source for Geospatial conference
Denver, EUA

http://2011.foss4g.org

21 a 23
SET'11

CECIIS 2011 – Central European Conference
on Information and Intelligent Systems
Varazdin, Croácia

www.ceciis.foi.hr/app/index.php/ceciis/2011

24 a 28
OUT'11

XVI Congresso Brasileiro de Engenharia de Avaliações
e Perícias de Engenharia
Manaus, Brasil

www.xvicobreap.com.br

Ver página 75 – Especialização em Avaliações de Engenharia
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